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0 TEATRO DE GIL VICENTE E O TEATRO 
CLÁSSICO JAPONÊS 

(Texto resumido) 

ARMANDO MARTINS 
Embaixador de Portugal no Japão 

1, TEATRO CLÁSSICO JAPONÊS E TEATRO OCIDENTAL 

I 

A comparação entre o teatro clássico japonês e o teatro que na Europa 
se desenvolveu na mesma época pode revelar aspectos inéditos e surpreendentes. 
Esta comparação, segundo creio, nunca foi tentada; no entanto ela poderia mos¬ 
trar-se rica de sugestões num estudo mais desenvolvido do que o breve esboço 
que vai fazer-se. Ela será proveitosa sobretudo para o teatro ocidental, que per¬ 
deu inteiramente as formas e toda a rica arte cénica do teatro medieval, cujo 
correspondente, o Noh e o Kyogen, continuam no Japão cheios de vitalidade. 
A Europa perdeu o seu teatro medieval. O Japão continua a representar o seu 
teatro do século quinze, numa arte cénica que sofreu poucas alterações desde 
há cinco séculos. A existência de tal teatro e o cultivo actual dele apresenta um 
facto extraordinário no domínio da arte. Daqui podem tirar-se reflexões e obser¬ 
vações de inéditas consequências, tanto no campo do teatro ocidental, como no 
do teatro oriental. Quanto àquele, poderá perguntar-se — teria o teatro do Oci¬ 
dente aproveitado toda a valiosa herança do seu teatro medieval, ou antes muitos 
desses valores se desperdiçaram e perderam? Quantas vezes a inquietação do 
Ocidente e a sua ânsia de novidade não abandona valores ainda vivos, ainda capa¬ 
zes de produzirem novos valores e novas formas de arte, nessa constante ânsia 
de novidade e apressada descoberta que—quantas vezes—vem a revelar-se ma¬ 
gra, enganosa e vã? Não pode negar-se que, na evolução posterior, a arte cénica 
veio a redescobrir processos já existentes na Idade Média e depois abandonados: 
a acção simultânea, que o teatro americano introduziu como novidade depois 
com Thornton Wilder e Henry iMiller, por exemplo; e também é certo que escri- 
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tores modernos voltaram a explorar formas do drama medieval: o alemão Hugo 
Hofmanstal, em «Jederman»; o brasileiro Adriano Suassuna, no «Auto da Com¬ 
padecida»; eu próprio me senti atraído pela forma do auto como a melhor em 
que poderia exprimir certas preocupações e problemas do meu tempo no «Auto 
da Grande Feira do Mundo». 

Quanto ao campo do teatro ocidental, surge a pergunta: o facto de se repe¬ 
tir uma forma de arte sem a renovar nem fundamentalmente alterar durante 
cinco séculos não será prova de imobilismo e falta de invenção e força criadora? 
Creio que a resposta é simples: aquilo que atingiu a perfeição não precisa reno¬ 
var-se. O que é profundo permanece. O Noh atingiu, na verdade, desde cedo, uma 
arte cénica tão perfeita, expressa em regras tão profundas, que durante séculos 
não foi possível aperféiçoá-lo. E o mérito dos artistas de teatro no Japão foi 
conservar-lhe essa forma sem lha destruir, nem adulterar. É evidente que a exis¬ 
tência desta forma teatral não impede a criação de outras novas, e assim acon- 
I teceu com o Kabuki, surgido no século dezassete. Embora não represente estè- 
ticamente superioridade sobre o Noh, -- ao- contrário, pois fica longe da sua fina 
estilização, da sua estética subtil, da sua poesia pura, da sua genial simplicidade 
e do seu requinte— o Kabuki representa um progresso considerável no que toca 
à arte cénica e aos recursos representativos no palco. 

Poi provavelmente esta grande disponibilidade de recursos cénicos para 
provocar toda a gama de emoções, de que as peças de Chikamatsu Monzaemon 
sabem tirar todos os efeitos, que levou mais de ura crítico a estabelecer compa¬ 
rações entre 0 Kabuki e o teatro ocidental. Assim o crítico japonês Tsuboucni 
Shoyo, tradutor de Shakespeare e grande pioneiro do teatro moderno (shingeki) 
que morreu em 1935, se preocupou em encontrar pontos de contacto entre peças 
de Shakespeare e o Kabuki. Também fez um estudo comparativo entre o Kabuki 
e 0 teatro de Corneille. 

Trata-se, porém, de estudos isolados, comparando certas obras individuais 
e certos autores. Estudo comparativo fecundo será aquele que estabeleça e expli¬ 
que as relações entre o teatro japonês em certos períodos com o teatro, durante 
0 mesmo período, no Ocidente e, através dessa comparação, descubra em um e 
outro novos aspectos e resolva velhos problemas. 

É quase incompreensível porque não foi ainda comparativamente estudado 
0 teatro Noh e o teatro medieval no período correspondente ao seu aparecimento 
e desenvolvimento, os séculos catorze e quinze. 

Ora sendo Gil Vicente o maior dramaturgo europeu desta época, um estudo 
comparativo entre o teatro vicentino e o Noh e Kyogen seus contemporâneos, 
pode revelar nestes e naquele aspectos inéditos e ajudar até a ver melhor o ver¬ 
dadeiro carácter do génio vicentino, despindo-o de falsas aparências e traços sobre 
ele forçados por intérpretes ora demasiado entusiastas, ora demasiado' depre¬ 
ciativos. 
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2. O NOH E A SUA ORIGEM RELIGIOSA. O KYOGEN 

O Noh tem as suas raízes em antigas danças religiosas, a mais antiga das 
quais, Kagura, representa um acto de homenagem aos deuses, continuando a 
fazer parte do ritual dos templos shintoístas, onde é dançada por jovens dança¬ 
rinas adstritas ao culto, miko: Gigaku é uma forma de dança importada da 
Coreia, que teve origem em simples danças celebradas diante da imagem de Euda, 
na índia e que passou a realizar-se no Japão nos templos budistas, como diver¬ 
timento para os fiéis. Era acompanhada por três instrumentos, a flauta, o tambor 
e 0 címbalo. Os dançadores usavam máscaras. No mesmo século, sétimo, outra 
forma de dança foi importada da China, Bugaku, mais elaborada e exigindo uma 
orquestra de uns vinte instrumentos. Emprega por vezes máscaras, tem uma 
solenidade e graça de dança da corte, e certa vivacidade. Influenciada pelo bu¬ 
dismo, 0 seu movimento e serena espiritualidade é relacionada com os mandalas 
da índia, do Tibet e da China. Todas estas danças têm uma origem aristocrática 
e desenvolveram-se no Japão graças à protecção da corte e dos nobres. A par 
destas, aparecem exóticas danças de carácter popular, as mais importantes das 
quais eram Dengaku, «música campestre», que como o seu nome indica se pren¬ 
dia com a terra e as festas da plantação do arroz e das colheitas, e Sarngaku, 
literalmente «música de macacos» que, na origem, era sobretudo uma pantomina 
que depois assimilou .elementos fársicos e eróticos. 

Todas estas danças influíram no teatro japonês, primeiro em o Noh e mais 
tarde no Kabuki. 

O Noh é uma forma sintética em que se combinam a música e a dança e se 
fundem, em perfeita harmonia, os elementos populares, a aristocrática compos¬ 
tura inspirada pelos notares e a serenidade hierática e ‘ espiritualidade recebida 
da influência religiosa shintoísta e budista. 

Esta forma perfeita foi-lhe dada por Kanami Kiyoteugu (1333-1384), sacer¬ 
dote shintoísta, e seu filho Zearai Motokiyo (1363-1444) que estabeleceram as 
regras do Noh; Zeami escreveu cerca de metade das peças que ainda hoje se 
representam. Desde Zeami para cá poucas alterações se introduziram na arte de 
representar. No começo as peças Noh eram dadas dentro de templos shintoístas. 
As peças representam deuses, demónios, guerreiros e os seus espectros, espíritos 
desincarnados e espíritos dos elementos. O carácter religioso do Noh é ainda 
conservado e um programa de Noh deve começar por uma peça congratulatória 
e ritual, Okina, no qual o actor depois de se purificar, usando uma máscara de 
velho, símbolo de longa vida, invpca os deuses do céu e da terra. 

Existem Umas oitocentas peças Noh, das quais hoje apenas cerca de uma 
terça parte é representada. ' 

O Noh é representado em um teatro especial: o palco avança em ângulo até 
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dentro da plateia e é coberto por um telhado que imita o telhado de um templo 
shintoísta; tem por fundo uma decoração uniforme, um pinheiro anoso e verde. 
Apenas podem nele representar homens, que, nos papéis de mulheres, deuses 
e demónios, usam máscaras. Os papéis de imperadores e altas personagens são 
representados por rapazinhos, os quais, em virtude da sua inocência, os não 
diminuem. 

As roupas são sumptuosas e nos pés os actores calçam tahi brancos. Ao fundo 
do palco ficam os músicos, e ao lado direito o coro, de uns doze cantores, todos 
ajoelhados. A orquestra compõe-se de um tambor batido com dois paus, um 
tambor batido com dois dedos da mão direita e uma flauta. O canto é entoado 
ora lento, ora rápido, conforme a acção que vai descrevendo ou os comentários 
que lhe ajunta. A música fornece o fundo sonoro à dança e à recitação. 

A acção é extremamente estilizada e altamente simbólica. Os gestos são 
geralraente lentos, os movimentos das mãos, dos braços levantando ou baixando 
as mangas do quimono, são medidos e estilizados. O simbolismo é rico de poesia 
e de eloquência dramática; um passo pode significar uma viagem, levantar o 
leque, choro, um pequeno ramo pode indicar uma árvore ou uma floresta. A acção 
é puramente sugerida, por símbolos e por gestos, ou descrita por uma linguagem 
antiga, recitada, frequentemente colorida de alusões, impregnada da mais bela 
e pura poesia. No conjunto, o Noh representa a quintessenciação de uma his¬ 
tória de que apenas é esboçado o delineamento simbólico. A música e o bailada 
exprimem uma realidade sublimada, estilizam o tema, extraindo dele apenas os 
valores plásticos essenciais. A poesia das palavras, na sua eloquente brevidade 
e pura poesia, exprime apenas o essencial, pautado por valores absolutos e eternos. 

Apesar da sua origem religiosa, deve dizer-se que o Noh é um espectáculo 
menos religioso que «Esther» ou «Athalie» de Racine. O que ele recebeu do shin- 
toísmo e budismo foi a filosofia da vida que ele transcende na sua poesia que 
exprime a irapermanência do mundo, a fragilidade de tudo o que é vivo e que 
é belo; e recebeu e guardou ainda a forma teatral na qual se fundem os ritos, 
as danças, a nobreza hierática. 

A par do Noh desenvolveu-se a farsa, Kyogen, que teve origem no realismo 
tí humor primitivo do Sarugaku. Kyogen, literalmente «palavras loucas», são 
peças curtas, normalmente entremeadas pum programa de Noh. Um programa 
clássico abrange 5 Noh e 2 Kyogen, O seu humor é primitivo, de uma simplicidade 
literária ingénua e pobre. Na sua fresca irreverência ridiculariza os senhores 
feudais, os monges, os espíritos e até os demónios. 

Nascidas no século quinze, foram transmitidas oralmente até ao século dezas¬ 
sete, em que pela primeira vez foram escritas. Têm dois a três actores, sem 
orquestra nem coro. Restam umaS cento e cinquenta farsas. O. elemento popular, 
no Kyogen, conserva a frescura e rudeza da origem, 
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3. O DRAMA EUROPEU E A LITURGIA-A ORIGEM RELIGIOSA DO TEATRO 

Tal como acontecera com o teatro grego, o teatro medieval, antepassado 
do moderno teatro ocidental, nasceu do culto. A missa católica era já um diama. 
drama na sua forma, pelos cantos alternados cora a recitação, pelo diálogo do 
oficiante e dos coadjuvantes e fiéis, drama também no seu fundo pela come¬ 
moração simbólica do sacrifício. No segundo volume do interessante estudo de 
E.K. Chambers, «The Medieval Stage», dá-se a tradução das instruções escritas 
em latim, no século dez, pelo bispo de Winchester para a representação de um 
intróito à Missa da Páscoa por um padre que personificava um anjo e por três 
padres que personificavam as três Marias. Os gestos prescritos e os movimentos 
e colocação do oficiante e coadjuvantes dão o esboço de uma representação dra¬ 
mática. 

O drama litúrgico deriva directamente das cerimónias religiosas, das quais 
ainda faz parte, introduzindo-lhes a acção e a música pela narração de episódios 
com elas relacionados. Os dramas litúrgicos são escritos era latim e a sua repre¬ 
sentação revestia sempre um carácter hierático. O drama litúrgico nasce à volta 
do ano rail„na altura em que, no Japão, Murasaki Shikibu escrevia Genji Mono- 
gatari e Sei Shonagon Makura no Soshi. 

Em França, onde surgiram, ao Norte, os primeiros indícios do drama reli¬ 
gioso, os principais dramas litúrgicos são o drama dos Pastores — representado 
no Natal, em que se encenava o Evangelho, com o presépio, a Virgem e o Menino 
e um anjo anunciando a Natividade dos pastores—As Virgens sadias e as Vir¬ 
gens Loucas, em que o provençal aparece já ao lado do latira, e os Profetas âe 
Cristo, já do século onze. O drama de Adão do século seguinte, escrito em dia¬ 
leto anglonormando, representa a transição do drama litúrgico para os misté¬ 
rios. O manuscrito contém curiosas indicações sobre a encenação, sobre o treino 
e representação dos actores. Le Jeu de Saint Nicolas, escrito por Jean Bodel, 
é um drama religioso que acaba pelo canto de um Te Deum, mas é também 
história de aventuras e comédia da vida diária. 

Os milagres surgem nos séculos treze e catorze. A mais célebre colectânea 
é a de Gantier de Coinci, que compreende 30 mil versos. 

Le Miracle de Théophile, de Ruteboef e a série dos Miraeles de Notre-Dâme, 
de que chegaram até nos quarenta, são já peças de uma intriga complicada, que 
nos oferecera o interessante espectáculo da fé e das superstições medievais jun¬ 
tamente com uma curiosa observação dos costume populares. Um desses mila¬ 
gres, La Femme du Roy de Portugal, contém um entrecho da vida, sem qualquer 
nota religiosa. Ura rei quer casar com uma donzela, mas como o casamento tem 
de ser adiado, o rei morrerá se a não possuir logo; ela defende-se com a sua 
honra, depois cede e dá-lhe a chave do seu quarto, dizendo-lhe: «Tendes nas 
mãos a rainha e a vossa honra.» ■ 
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No século quinze, ao tempo era que no Japão Zeami escrevia os seus Noh 
e compunha o seu tratado de representar, aparece na Europa uma forma mais 
evoluída, o mistério, ou, em português, e espanhol, o auto. A palavra mystere, 
em francês, ou mistery, em inglês, deriva do latim ministerium, na acepção de 
função, exercício e daí representação. A palavra auto em português relaciona-se 
com acto, representação, assim como a palavra grega drama significa também 
acção. 

Os primeiros mistérios deveriam ter sido simples pantomimas ou quadros 
vivos organizados em certas festas, por ocasião da entrada de reis, chegada de 
embaixadores. Mas desde o começo do século quinze o termo aplica-se especiai- 
mente às peças inspiradas no Antigo e Novo Testamento, lendas de santos e, 
excepcionalmente, na história. Os mistérios, em França são muito longos, che¬ 
gara a ter 60 mil versos, a contar quinhentos actores e levam vários dias a repre¬ 
sentar. Exigiam um palco muito comprido, no qual se levantavam várias man¬ 
sões, ou casas, cada uma representando ura lugar diferente — Nazareth, o Templo, 
Jerusalém, um palácio, o mar, a porta dourada. O Paraíso destacava-se em lugar 
mais alto e o inferno ficava sob o palco, mostrando os condenados, a arder por 
detrás das grades, e dragões que abriam as bocarras de onde saltavam os demó¬ 
nios. A descrição dos prodígios da maquinaria complicada pode ler-se, por 
exemplo, nos manuscritos dos mistérios representados em Mons, no Norte da 
França. A encenação múltipla e acções simultâneas eram já uma notável reali¬ 
zação cénica que depois se perdeu, para se redescobrir já nos nossos tempos. 

Em França, os principais mistérios são, do ciclo do Velho Testamento: Job, 
Tobias, Susana e Daniel, Judite e Ester, Octaviano e as Sibilas, num conjunto de 
49200 versos; do ciclo do Novo Testamento os mistérios tratara os temas da 
Natividade, Paixão e Ressurreição. O mais célebre é Le Vray Mistère de la Passion, 
escrito nos meados do século quinze por Arnoul Grébain, com 34575 versos e 
perto de 400 figuras. Uma adaptação curta vem , sendo representada, de quando 
em quando, em frente da Catedral de Notre-Dâme, desde 1935, com uma ence- 
■nação impressionante que utiliza os mais modernos processos de som e luz sobre 
0 fundo imponente da Catedral. 

Na Inglaterra os mistérios inspiraram-se igualraente no Velho e Novo Tes-' 
tamento: Ãbraham and Israel, Burial anã Eessurrection, The Shepherã’s Play. 
No Museu Britânico existe um manuscrito contendo 48 mistérios. 

Na Itália a forma do teatro religioso medieval é o trionfo, procissões espec- 
taculares em que colaboravam os grandes artistas de então e os lauãi, diálogos 
piedosos, do qual o mais belo é o breve Perante a Nossa Senhora do frade Ja- 
copone da Todi, falecido em 1306. 

Á fidelidade ao original ia permitindo a pouco e pouco um tratamento sim¬ 
bólico e alegórico das personagens e acontecimentos, acentuando-se nestas peças 
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didácticaS) dle propaganda religiosa, a tendência para o simbolismo, característica 
da arte ms^ieval. 

Os niistérios eram em geral representados na respectiva data litúrgica, com 
0 fim de iUvocar a protecção do céu, para pedir ou render graças, e eiam ence¬ 
nados a expensas das corporações de vários ofícios. 

Nos Maistérios aparecem já personificações de caracteres bíblicos, de quali¬ 
dades morais. Poi daqui que provavelmente derivou um novo tipo de peça me¬ 
dieval, a nzoralidade. Na moralidade as figuras representam personificações 
abstractas geralmente das virtudes e.dos vícios. 

Os títulos destas moralidades sugerem por si a sua natureza. São, em França, 
as principais: Bien-Avise et Mal-Avisé, UHomme Juste et 1’Homme Monãain, 
VHonime Pécheur, Charité, Les Enfants de Maintenant. 

Mas a rnais importante de todas as moralidades medievais é a inglesa Eve- 
ryman, ou holandesa Elckerlijk, de Peter de Diest--cujo tema do Homem (Eve- 
ryman) que a Morte quer levar e que pede adiamento, procurando entre parentes 
e amigos alguém que o queira substituir--passa à Alemanha, onde, no começo 
deste século ainda foi revivido no Jedermann, de Hugo von Hoffmanstal. A peça 
de Hoffmanstal é representada todos os anos no festival de Salzburgo. Elckerlijk 
é dada anualmente em Delft depois de 1950. 

Nos mistérios eram introduzidas cenas cómicas, de modo semelhante como 
num programa de Noh eram e continuam a ser entremeados Kyogen. A sátira 
que mordia nas personalidades contemporâneas é frequente em passagens desses 
mistérios e nos intermédios cómicos ou grotescos. Esta farsa tem capital impor¬ 
tância no desenvolvimentò do teatro europeu, 

Farsa, do latim jarcire, encher, designava primitivamente certas interpolações 
misturadas no texto litúrgico e mais tarde os intermédios cómicos introduzidos 
na representação destes. Restam em França umas 150 farsas, das quais as mais 
célebres são Le Pãté et la Tarte, Le Cuvier e Patheliii, esta a primeira grande 
obra do teatro cómico francês, datada de 1470. Em França aparecem ainda, no 
século quinze, as Sottieé, espécie de farsas alegóricas em que as personagens ima¬ 
ginárias eram supostas serem loucas mas sugeriam criticamente dignitários e 
pessoas do inundo real; é famosa o Jeu du Prince des Sots, escrita por Gringoire. 

A Inglaterra foi também fecunda em farsas, de que resta a curiosa Lusty 
Juventus. 

Na Itália aparecera as farsas de Giorgio Allione e na Alemanha as do pro¬ 
lífico Hans Sachs. A farsa é um género inteiramente popular, criado à imagem 
e gosto popular; em geral é de. uma alegria espessa e brutal, caindo frequente¬ 
mente na grosseria e na torpeza. ■ 

Em Espanha o auto religioso mais antigo que chegou até nós, incompleto, 
é 0 Auto dos Reis Magos, que era representado no dia de Reis, consagrado ao 
Nascimento de Cristo. E dos começos do século treze e aparenta-se aos mistérios. 
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Outros autos existiram e se perderam, como se vê das referências de Afonso, 
0 Sábio, nas suas Sete Partidas. O tema do Nascimento aparece mais tarde em' 
Gomes Manrique (1412-1490) e em Juan dei Encina (1469-1529). 

Encina é ura clérigo e bacharel de Salamanca, que viveu em Roma e que 
aos cinquenta anos, num. arrebato muito espanhol decide ordenar-se sacerdote 
e partir em peregrinação para Jerusalém, A obra teatral de Encina começa por 
diálogos rudimentares e evolui mais tarde para obras mais desenvolvidas, reli¬ 
giosas e profanas. As obras sobre a Paixão e Ressurreição — «Representacion a Ia. 
muy bendita pasion y muerte de nuestro precioso Redentor» e «Representacion 
a la santisima Resurreccion de Cristo», assemelham-se aos mistérios. O fervor' 
religioso é ardente, mas a construção é ainda simples e ingénua. Nas obras pro¬ 
fanas como no «Aucto dei Repelon», exemplo do teatro escolar abundante na. 

,,Idade Média, e no «Diálogo entre el Amor y um Viejo», Encina cria a corres¬ 
pondência espanhola da farsa. Este último tema, assim como os temas religiosos 
tratados por Encina, haviam de inspirar depois Gil Vicente. 

Lucas, Fernandes (1474-1542) continua o fervór religioso espanhol no Auto- 
de la Pasion, que ao contrário dos autos secularizados de Encina, se represen¬ 
tava dentro da igreja; as indicações do auto orientara a representação de acordo 
com a tradição do drama litúrgico: «Aqui os recitadores pôr-se-ão de joelhos 
diante do órgão, cantando esta canção e vilancico em canto de órgão.» 

Era Portugal não chegaram até hoje textos teatrais anteriores a Gil Vicente. 
Sabe-se de várias referências de historiadores e de poetas que se representaram 
arremeãühos, em que se distinguiram os actores e músicos Bonamis e Acompa¬ 
nhado; eram curtas peças em que predominava a música e que deviam ter certa 
importância estética e literária, pois são citados num documento da chancelaria 
de Sancho I. Encontram-se também referências aos arremedos ou jogos de escar- 
nho, pantomimas primitivas representadas ao povo nas praças, e aos momos ou 
mimos e entreraeses, que reproduziam figuras e episódios das novelas de cava¬ 
laria e dos Evangelhos, aparecendo os actores representando vários animais, habi¬ 
lidade que. Gil Vicente seguiu no Auto das Fadas e nas Cortes de Júpiter. Exis¬ 
tiam também as procissões, como a do Corpo de Deus, em que figuravam per¬ 
sonagens bíblicas. Diabos e alegorias: os tecelões levarão «S. Bartolomeu e um 
Diabo preso a uma cadeia»', «a Serpe (dos alfaiates) com as espadas nuas nas 
mãos». Estas referências lembram as procissões que se faziam em Itália sob o 
nome de trionfi. 

Dos momos, chegou até nós um texto do Conde de Vimioso, representado na 
Corte de D. Manuel «Breve de hum momo que fez sendo desavindo, no qual levava 
por Antremez hum Anjo e hum Diabo», citado por Teófilo Braga no seu livro 
sobre Gil Vicente, onde se encontra o estudo ainda hoje mais completo sobre 
0 teatro pré-vicsntino era Portugal, Garcia de Resende dá-nos ideia do que era a 
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representação de um momo na descrição .que faz na sua Crónica de D João 1 
e deixa-nos o texto desses diáiogos galantes no seu Cancioneiro. De carácter pura- 
mente religioso havia as loas de presépio, em que Gil Vicente moldou a sua pri¬ 
meira peça, 0 Monólogo do Vagueiro. 

:é precedido desta magra herança de tão primitivas e grosseiras renresen- 
tações teatrais, que «deveriam ter sido essencialmente jogralescas, paródias, entru¬ 
dadas, danças e cantos obscenos» que a princípio a Igreja permitia dentro clo- 
terapios para divertir a populaça, que nos surge o teatro de Gil Vicente. 

4. ESTÉTICA TEATRAL NA EUROPA MEDIEVAL E NO JAPÃO 

Desta breve digressão respigada de uma volumosa bibliografia existente 
sobre o teatro medieval, vê-se como o sentimento religioso e a história e a lenda 
cristãs inspiraram rica proliferação de peças que alimentavam a fé e a imagi¬ 
nação das multidões que frequentavam as catedrais e igrejas; e distingue-se como 
0 aspecto espectacular dos actos do culto foi sugerindo as representações cénicas 
que depois se desenvolveram e tomaram formas complexas de encenação simul¬ 
tânea e hábil maquinaria teatral que mais tarde se perderam. 

É difícil imaginar qual seria o valor teatral, a qualidade artística das ence¬ 
nações destas peças. Podemos ainda fazer um ideia ao assistir ainda hoje ao 
espectáculo do mistério da Paixão representado em Oberamergau ou a algumas 
representações bem mais modestas e mais genuínas, que ainda têm lugar em 
certas aldeias ao Norte de Portugal. 

Das pinturas murais românticas e de quadros da época, como a' Paixão de 
Cristo de Memling, podemos imaginar certa estilização, a riqueza das roupas, a 
pose hierática das figuras, o simbolismo da caracterização. 

O teatro medieval, porém, perdeu-se. Devido a vicissitudes posteriores, a 
limitações e até proibições impostas pela Igreja e pelo Poder, o próprio influxo 
e valiosa influência que este maravilhoso teatro poderia ter na evolução futura 
foram perdidos também. 

'É aqui que o teatro japonês goza de enorme superioridade sobre o teatro 
ocidental. No Japão, o teatro nascido nos séculos catorze e quinze, o Noh e o 
Kyogen, foram conservados e são hoje ainda representados de forma aproximada 
àquela que atingiram na época da sua criação. Por um espectáculo de Noh po 
demos apreciar o alto grau de perfeição alcançada no tempo dos seus criadores. 
Seria impossível compreender tão refinada estilização se não soubéssemos quanto 
0 Noh deve às danças da corte importadas da China, que àquela^data possuíam 
já uma tradição de vários séculos. Isto, aliado ao importante papel que o ritual 
ocupava na sociedade japonesa e ao hieraticismo das cerimónias, danças e repre¬ 
sentações alegóricas dadas nos templos shintoístas, explica como o Noh^ atingiu 
0 cume da sua perfeição artística em período tão curto. Nos diários escritos por 
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várias damas da corte no período Heian, podemos ver como, já no século dez, 
a vida social japonesa era elevada na cultura e nos requintes de convívio. É esta 
rica herança que o Noh utiliza para a sua expressão cénica, com um pequeno 
trabalho de adaptação e transformação. 

Nestas circunstâncias, não é de surpreender que logo ao tempo do apare¬ 
cimento do Noh surja um tratado sobre a arte de representar que, embora escrito 
no século catorze, é ura dos mais cofnpletos, subtis e da mais alta concepção 
intelectual. Zeami dispunha de um largo material que pode observar e estudar 
nas cerimónias e danças nos templos e na corte, bem como nos livros chineses 
e nipónicos sobre o ritual, nos livros religiosos sobre o ritual, nos livros reli¬ 
giosos sobre a cerimonial, E é inegável que Zeami utilizou todo este rico ma¬ 
terial com genial visão e senso prático do que convinha à nova arte que estava 
criando. 

Enquanto que no Oriente existiam estas ricas tradições que tornaram pos¬ 
sível a criação da maior arte cénica existente, o que existia no Ocidente era bas¬ 
tante pobre. A inspiração nos ritos católicos não permitia largos voos, devido à- 
austeridade das suas regras., Nos templos católicos não existia nada que corres¬ 
pondesse às danças shintoístas; os temas religiosos eram limitados ao Nasci¬ 
mento, Paixão e Ressurreição de Cristo. A alegria, a piedade, o lirismo, a dor, 
a expiação do pecado, eram, pois, os temas obrigatórios; quanto à forma, ofe¬ 
recia-se a solenidade do ritual acrescentada de a beleza da música. A vida tur¬ 
bulenta, das classes populares acrescentava a isto a seivosa vida, a alegria grossa, 
0 movimento. Mas faltava aqui a subtileza, as nuances, a variedade, Por isso o 
teatro medieval europeu possui, de um lado, os mistérios e moralidades piedosas, 
que por vezes atingem grande finura e elevação; por outro, as farsas populares 
grosseiras e rudes. Mas a subtileza e a variedade humana e viva nunca chegaram 
a conjugar-se numa obra profana. Ou o Céú e os seus santos delineados com 
fina arte, ou a rua cheia da turba suja e boçal dos seus cheiros e do momo e 
mímica mais burlesca e mais soez, Ora, é o requinte, a elevação e a vivacidade 
do Noh, quer nos temas religiosos, quer profanos, que distinguem a sua alta 
qualidade, recebida de uma tradição aristocrática em cuja raiz palpitavam vívidos 
temas populares, embora remotos e transformados por uma elevada estilização, 
Esta fusão é.tão perfeita como na arte da fuga de Bach, onde a frase inspiradora 
de uma canção popular toma uma forma intelectualizada e abstracta. 

Contribuiu sobretudo para a estruturação da forma definitiva do Noh, o 
genial tratado sobre , a arte do Noh composto por Zeami. Apeteceria fazer aqui 
longas citações de «A Tradição Secreta do Nô», de Zeami. A tradução feita por 
René Siffert põe à nossa disposição o mais antigo, tratado da arte de representar 
que continua a ser ainda, de todos, até hoje, o mais subil. Nos vários pequenos 
estudos compreendidos sob aquele título, redigidos durante mais de quarenta anos 
e arrancados ao segredo, a que os votara o autor, só ao fim de cinco séculos, 


: Zeami acumulou toda a sua experiência de actor e a sua genial especulação sobre 

i a estética teatral. São de uma observação sólida e de extrema subtileza 'is c--)'-' 

i siderações que expende sobre a mímica, a maneira de mimar um pa«el de mu¬ 

lher, de velho, de monge, de um deus, de um demónio e acima de todos snbiii 
de um louco. Os seus comentários sobre a forma do diálogo, sobre o tom a res- 
i piração, a voz, o ataque vocal, no canto, sobre os movimentos («mover o espirito 

i dez décimos, mover o corpo sete décimos»), sobre a dança, sobre a interpretação 

i superficial e a interpretação em profundidade, sobre o estudo e efeito visual 

dos divertimentos musicais, sem falar no livro que trata dos arcanos áa arie 
; e do livro da «Via que conduz à flor», mostram uma penetração tão aguda e uma 

; tal subtileza que não encontrara até hoje nada de comparável na correspondente 

literatura do Ocidente. Basta ler The Defense of Poesy, de Philip Sidnev, que 
i em meados do século dezasseis escreve as prirheiras páginas ocidentais sobre n 

j arte do teatro para se ver a distância. 

i Não é de surpreender que, com um actor que possuía um tal génio para 

; criar peças e para encontrar as elevadas fórmulas intelectuais para a arte de 

, representar, que o Nô tivesse atingido tão cedo uma forma perfeita. Além disto, 

0 Japão havia de há muito atingido a sua maturidade, tendo criado, já no 
século dez, o maior romance de toda a sua literatura e a mais notável colecçâo 
de diários que começa, também no século dez, com diários da autora do Genji 
Monogatari e de Seishonagon, entre muitos outros, vindo até à época em ciue 
i: nasce o Nô, com o livro de impressões soltas de Yoshida Kenko. 

[ O drama é um género que leva mais tempo a amadurecer do que a poesi.í 

; e romance. 

Pacto semelhante aconteceu na Itália cora a poesia que, em Dante, operou 
; a síntese de todas as aspirações poéticas medievais, da sua teoria do amor espi- 

I ■ ritual e da sua ansiedade mística, coroando e encerrando com a Divina Comédia 

J. 0 ciclo da poesia de toda a Idade Média. Onde a cultura ocidental não conse- 

I guiu atingir a síntese suprema pela conjugação e unidade das múltiplas- formas 

f que, na proliferação, se extinguiram, foi, ao contrário do Japão, no teatro, 

!■ Porém, se na arte do teatro, isto é, era todas as artes que se conjugam em 

j' _ ' 

j harmoniosa unidade ^obre a cena, não foi possível ao Ocidente atingir uma obra 

cíclica, atingiu-a, porém, no drama —ou seja, é no texto da obra dramática, E aqui, 
i 0 que fez Dante na poesia, faz Gil Vicente no drama: Gil Vicente conjuga cicli¬ 

camente toda a dramática da Idade Média europeia. 

3 ■ . ' ■ ■ 

i 5. GIL VICENTE DRAMATURGO CÍCLICO DA IDADE MÉDIA 

Gil Vicente é, antes de mais, um grande poeta. Alguns críticos consideram-no 
0 maior poeta português a seguir a Camões. Todo o seu teatro é em veiso e é 
na poesia pura que ele atinge os cimos da sua grandeza. Esta poesia faz parte 
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das suas peças e, como dramaturgo, é o maior de Portugal e também, na opmiau 
de críticos estrangeiros, o maior de toda a Europa do seu tempo, É um drama¬ 
turgo medieval-medieval na fonte, na concepção, no método de desenvolver as 
suas peças, Escreveu autos, farsas, comédias e tragicomédias, além de poesias 
várias. Não superou a Idade Média, porém todo o pensamento estetico e reli¬ 
gioso medieval está compreendido na sua obra, A vida da Idade Media nenhum 
outro a reproduziu cora a vivacidade, a cor, a graça vicentina. Vimos atrás como 
a ideologia cavalheiresca com as subtilezas do amor cortês, e a religião crista 
com a sua riqueza de símbolos e figurações, ajuntada de lendas, superstições e 
mitos, foram tratadas repetidamente numa dramaturgia quedem toda a Europa 
cristã mostra afinidades, repetindo temas e as mesmas historias em, por vezes, 
longuíssimas versejações, a cuja representação a multidão medieva assistia com 
um embevecimento religioso e infantil, durante dias seguidos. Pois bem, toda a 
teoria cristã de mistérios e moralidades, as infinitas repetições dos temas da 
Natividade, da Ressurreição e da Paixão, encontram-se consubstanciadas nos autos 
de Gil Vicente, E também o característico humor da Idade Média, o seu prazer 
dos jogos e da folia, a sua ingenuidade pitoresca e o seu descaro, o seu riso 
espontâneo e grosso, a sua turbulência, se encontram resumidas nas farsas e 
comédias vicentinas. Quadros medievais típicos são, por exemplo, o da Feiticeira, 
no Auto ãas Fadas, trazendo diante dos Reis de Portugal, os instrumentos do 
seu ofício: o alguidar, a candeia, o saco preto, sangue de leao, mexido com o 
rabo de um peixe, o sino saimão metido no coração de gato preto, os seixos apa¬ 
nhados ao pé da forca, a vessura de sapo, bico de pego e asa de morcego. Às vezes 
basta um simples traço para evocar todo o mundo medievo; «entra logo um filo¬ 
sofo com um parvo atado ao pé», «vem um sapateiro carregado com as^ suas 
formas», «vem um judeu cora ura bode às costas», «um diabo que traz dois frades 
infernais», «entra um frade com uma moça pela mão e vem dançando e fazendo 
boca baixa». Certos tipos são característicos da sociedade em que Gil Vicente 
viveu: a Alcoviteira, o Frade folião, o Fidalgo' pelintra a fingir grandezas, o Es¬ 
cudeiro faminto, a Rapariga burguesa fantasiosa. A caracterizaçao destas pei- 
sonagens é por vezes genial na vivacidade e no chiste. 

Os diabos, quase sempre engraçados, a critica dos padres que, só com uma 
excepção, são sempre namorados, maus ou devassos, a abundância de tipos popu¬ 
lares tratados com, realismo e ridicularizados, a utilização das profissões para 
tirar efeitos dramáticos, a simbolização das figuras, o pitoresco variado dos costu¬ 
mes, a dominante preocupação moralizadora, a atitude didáctica e a constan e 
apologia da religião católica, e dos seus santos, o horror do pecado e a obsessão 
da salvação; e com isto a graça ingénua expressa frequentemente numa linguagem, 
solta, em frases de um grosso liumor plebeu, com alusões frequentes as neces¬ 
sidades físicas (frequentes em todo o teatro europeu da época,-porque bastava 
tal menção para fazer rir a turba)-tudo isto é a fauna da cidade e do teatro 
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da Idade Média por toda a Europa. Onde o teatro de Gil Vicente avantaj-i n todo 
0 demais é em ter atingido uma beleza poética inigualável, um nivel Jspiritua! 
que ainda hoje nos assombra, uma ironia crítica e fina graça que ainthi euc-ri' 
tam e nos fazem rir, 

O emprego de frases latinas, que tantas interpretações têm suscitado ením 
nós, é comum às peças medievais, e não significa, a meu ver, em Gil Vicesm' 
nem particular conhecimento do latim, nem preferência por essa língua mas sim¬ 
plesmente que 0 latim religioso de que se servia era compreendido do seu pu¬ 
blico e era citado vulgarmente nas conversas deste, D. Carolina Michaelis encon 
trou em toda a obra vicentina uma única citação latina clássica, de Virgílio 
que nem sequer é colhida na fonte. 

Da primeira peça, em 1502, o Monólogo da Visitação — ainda simple.s esboço 
inspirado na loa popular e semelhante a muitos outros monólogos escritos por 
essa Europa sobre o tema da Natividade —até à última, a comédia Floresta â-- 
Enganos, em 1536, ano da sua morte, Gil Vicente percorre um longo caminho 
em que deixa escritas 44 peças, sendo 16 em português, 11 em espanliol e 11 bilin- 
qiies. Mas se era simples e ingénuo na primeira peça, não se pode dizer que seja 
complexo na última. É muito mais extenso, inclui várias cenas, —enquanto que 
na primeira peça havia uma cena única e breve—traça mesmo uma tessitura que, 
se não fosse o seu génio, resultaria complexa e embrulhada até. Eis como ele a 
.resume: «A comédia seguinte, altos e famosos senhores, tem o nome de Floresta 
de Enganos. E o primeiro engano é que um pobre escudeiro engana ura mer¬ 
cador disfarçando-se na figura de uma mulher viúva. O segundo engano será que, 
sendo cupido enamorado da Princesa Grata Célia, a qual era filha do Rei Toie- 
bano, rei da Tessália; pelo qual, sendo Grata Célia filha deste rei, e senliora 
da mais excelente e extremada formosura do mundo, não podendo Cupido encon¬ 
trar cora ela lugar solitário era tempo oportuno, descansou da sua angustiada 
vida e resolveu enganar o Deus Apoio para que o Deus Apoio enganasse o Rei 
Tolebano. E o Rei Tolebano, enganado pelo Deus Apoio, levou a sua filha. Grata 
Célia, enganada à Serra Minea, onde, com. grande angústia, seu pai a deixou des¬ 
terrada e presa; e quando Cupido alcançou e fez o seu engano, desceu do céu à 
terra onde estava presa e foi por ela enganado duas vezes ,e ela casada com o 
Príncipe da Grande Grécia.» Esta complicada tramóia de enganos que, na leitura 
da peça se desenvolvem com naturalidade, num entrecho conduzido com facili¬ 
dade, num verso simples e musical, ao contrário do que deixaria prever o con¬ 
fuso resumo feito pelo Autor, começa depois de uma introdução onde se mis¬ 
turam as sentenças do filósofo com os disparates de Parvo que traz atado ao 
pé. A análise da última peça conhecida de Gil Vicente mostra-nos quanto o seu 
saber teatral ganhou em 34 anos de prática. E revela-nos também a evolução do 
seu espírito de escritor. Quanto ao que aprendeu do métier, pode dizer-se que se 
tornou capaz de desenvolver um tema com fantasia, múltiplo enredo, facilidade 
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de composição. Nada disto era difícil ao seu génio que, era peças anteriores, se 
mostrou muito mais hábil e mais feliz. Mas o que de mais importante quero 
notar aqui é que a última peça escrita por Gil Vicente é ainda uma obra caracte¬ 
rística medieval: não há divisão em actos, as cenas não estão separadas, a regra 
clássica das três unidades é completamente ignorada. 

À data em que esta peça foi representada, ao Rei D. João III, era Evora, 
em 1536, já havia dez anos que Sá de Miranda, regressara de Itália e começara 
a tornar conhecidas em Portugal as novidades do Renascimento e que começara 
também a escrever a comédia Estrangeiros, em que faz aplicação de todo o seu 
conhecimento das regras clássicas da composição teatral. Sem dúvida Gil Vicente 
conhecia as novas ideias literárias trazidas por Sá de Miranda e logo seguidas 
com entusiasmo por António Ferreira, Diogo Bernardes, Andrade Caminha e outros 
seus admiradores. Gil Vicente conservou-se, porém, fiel à sua maneira e cora tal 
afinco que,' segundo alguns historiadores, entre ele e Sá de Miranda surgiu riva¬ 
lidade que se exprime em alusões mordentes na cena inicial do «Clérigo da Beira». 
Esta suposição, levantada por Camilo Castelo Branco, é arredada pelos críticos 
mais modernos, como de óscar de Pratt, que também pÕe de parte a interpre¬ 
tação maliciosa dada à carta de Sá de Miranda ao Senhor de Basto, em que se 
pretendia ver nos dois versos «rouxinóis assotaiadores / pelas hortas de Enxobre- 
gas», uma crítica a Gil Vicente. 

Mas ainda que não tivesse havida rivalidade entre os dois poetas, é certo 
que Gil Vicente nunca compreendeu a importância da revolução literária propa¬ 
gada por Sá de Miranda. Ou por ser já velho, ou porque os exemplos que este 
lhe dava, no domínio do teatro, o não convenciam-as peças de Sá de Miranda 
são de uma monotonia e secura mortais — ou, o que é mais provável, porque os 
novos processos eram muito diferentes dos por ele seguidos, consoantes cora o 
seu génio e seguramente do gosto do seu público, que era sua principal preo¬ 
cupação satisfazer, pois vivia e dependia da simpatia e do agrado das pessoas 
reais, para as quais escrevia os autos, frequentemente até por encomenda delas. 
Este conservantismq vicentino não o impe,de de lançar as maiores irreverências 
e críticas ferozes dos costumes e altos personagens do seu tempo, com uma 
audácia e violência que não iguala nenhum escritor do seu tempo e poucos por¬ 
tugueses, de épocas posteriores. Foi talvez esta audácia de crítica e opiniões que 
levou vários críticos, a partir de Menendes y Pelayo, a falar no erasmismo de 
Gil Vicente, e alguns até a aludir a um suposto luteranismo. No entanto nenhuma 
das razões produzidas nos convence que Gil Vicente tivesse sequer conhecido as 
obras de Erasmo—é de crer mesmo que nunca se desse conta da importância 
do movimento da Renascença —e parece antes que emre certas passagens dos 
seus simples autos e as doutrinas eruditas de Erasmo não haveria mais que ati¬ 
tudes criticas semelhantes perante questões que feriam o sentido moral de rec- 
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tidão e de justiça nas coisas de Deus e na dos homens aue estãn r,. ■ 

de todos os seus autos. * ™ 

Estas considerações fasem-nos regressar à primeira afirmação de oue o 
espirito vicentino não superou os ideais da cultuia medieval, mas que abrangem 
lodos os valores criados por essa cultura. ,Mo quanto há de rico e perene na 
Idade Média: a densa Idealidade dos seus mitos e símbolos, a palpitação viva 
do seu pagamsmo, aliada ao arrebatamento místico, ao temor de Deus e ao horror 
da morte; a força crua do seu realismo plebeu e a poesia dos goaos etéreos da 
alma ou do praser animal dos sentidos-todos os valores filosóflcos estéticos 
e morais-bumanos-que a Idade Média criou, estão abrangidos nos aútos vicem 
tmos. Podem marcar-se já, de quando em quando, na pnresa rítmica do verso 
na simplicidade elegante de tradusir a ideia, na forma clara libertada dM duras 
dissonâncias do verso anterior, na agudeza crfflca, no fino engenho, a aproai- 
mação, a influência da Renascença; mas a substância ideal de que os autos se 
alimentam, essa, é densa, puramente medieval.» 


6 . TEATRO VICENTINO, TEATRO MODERNO E ANTITEATRO 

Um outro aspecto convém ainda precisar quanto ao carácter medieval do 
teatro vicentino. Já vimos como Gil Vicente se recusou a submeter-se às regras 
do teatro clássico. A principal razão talvez tenha sido o amor à liberdade na 
composição e, por natureza, livre de espírito, não ser capaz de criar forçando-ss 
a regras e a cânones que então eram cumpridos a rigor. Talvez a isso devamos 
0 não termos da sua pena algumas comédias tão insípidas como são todas as 
que escreveram Sá de Miranda e António Ferreira. No seu conservantismo guar¬ 
dou a sua liberdade. 

A única obra propriamente dividida em actos (Gil Vicente chama-lhe cenasi 
é a composta pelas três Barcas. No fundo trata-se de uma peça só, dividida eni 
três actos, com um tema comum, o destino da alma, mas versado era planos 
diferentes e até com diferentes personagens, com excepção do Anjo e demónios, 
que são comuns. Outros Autos ainda são por Gil Vicente divididos em cenas ou 
partes: a Comédia de Rubena, em duas cenas, e Triunfo ãe Inverno, em duas 
partes, que também introduzem, ambas, novos personagens, na segunda. 

O facto de tal divisão não ser seguida em muitos outros autõs que depois 
destes escreveu (As Barcas são escritas de 1517 a 1519 e Rubena em 1521), quer 
dizer que Gil Vicente não atribuía importância alguma à divisão em cenas ou 
partes e que preferia a criação e construção livre. Ê provável ele tivesse tido 
conhecimento de algumas moralidades divididas em actos e cenas, à maneira 
das tragédias de Séneca, que provàvelmente também chegou a ler. Porém, o 
drama, como toda a literatura medieval, não conheceu a forma, a qual só é 
conhecida com a arte clássica. 
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Alguns autos mostram uma textura desconexa e variada, como o Auto da 
Lusitânia, Romagem ãe Agravados, Frágua de Amor, Nau de Amores que, já foi 
escrito, sugerem as «revistas» de hoje, O Auto da Feira desenvolve um começo 
de moralidade, para depois desenrolar quadros de um realismo cómico e acahar 
em novo ambiente de moralidade. A construção do Auto da Fé é ainda mais sur^ 
preendente; o começo é de comédia, que se desenvolve ainda num surpreendente 
diálogo jocoso em que os dois pastores, na sua boçal, simplicidade, respondem 
aos propósitos sérios da Fé cora dislates para fazer rir o público e acabar com 
uma canção religiosa. O Auto Pastoril Português começa em comédia pastoril 
e acaba num milagre e num hino a Nossa Senhora. O «Auto da Lusitânia» intro¬ 
duz a acção simultânea, característica das peças medievais, passa-se ao mesmo 
tempo no rés-do-chão e no primeiro andar («na lójea e no sobrado»). Nunca se 
fez 0 estudo da estrutura teatral dos autos vicentinos, nem há lugar para a fazer 
aqui. Mas pode afirmar-se que eles são de uma grande diversidade de compo' 
sição, se forem analisar-se em pormenor. O tratamento do tema, dir-se-ia, tanto 
depende da natureza deste como da disposição de espírito do seu autor. E por 
vezes até de circunstâncias exteriores, como do tempo de que dispunha para 
os compor. «E acaba em breve porque não houve espaço para mais», diz no ter¬ 
ceiro auto que escreveu. «Não foi mais porque foi pedido muito tarde», escla¬ 
rece no fmal do quarto auto, simples e breve como todos que o precedem. 

Esta irregularidade, a falta de divisão em cenas e de certa ordenação e regu¬ 
lamentação clássica tem sido muito criticada por espíritos conservadores e sob 
a influência do drama realista de que Ibsen fixou as sólidas e inflexíveis bases. 
Porém, hoje, em face das liberdades que toma o teatro dos nossos dias, seria 
impossível censurar as liberdades vicentinas. A própria classificação das obras 
dramáticas abandonou a classificação clássica: lonesco põe novas classificações 
às suas: «antipeça», «drama cómico», «pseudodrama», «farsa trágica». Os géneros 
confundem-se e misturam-se quanto à arbitrária construção das peças contem¬ 
porâneas, cite-se apenas, para não fazer um longo estendal de nomes e de exem¬ 
plos, uma das últimas peças de Arthur Adamov, Printemps 71, era que os actos 
são divididos era quadros, intercalando interlúdios, a que chama guignoCAs per¬ 
sonagens destes, interlúdios têm por nome: A Assembleia, o Banco de França, 
0 Conciliador, a Comuna. Isto responde a outra crítica também feita a Gil Vi¬ 
cente—de que não cria caracteres, que as suas personagens são símbolos, tipos 
sociais ou alegorias e não pessoas vivas e realmente individualizadas, de que 
«abundam os tipos, mas faltam os caracteres». Ê verdade què Gil Vicente, mesmo 
nos casos em que traça retratos mais vivos, estes são demasiado breves, com 
dados escassos de mais para dar vida individual à personagem. Mas nada prova 
que 0 teatro concentrado no realismo psicológico seja superior àquele que se 
constrói sobre alegorias e símbolos, t, sem dúvida, superior quando o criador 
se chama Shakespeare. Mas não é o carácter da obra que lhe dá altura, é a sua 
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qualidade. Gil Vicente introduz entre as suas figurai a pá o -Doa 

a Fe, a Pobreza, a Humil¬ 
dade, 0 Tempo, a Igreja, o Mundo, a Escritura, o Amor, a Justiga, a Sabedoria 

Todo-o-Mundo e Ninguém, vários Santos e vários deuses do paganismo e até 
elementos naturais como o Sol, a Lua, os Ventos, o Inverno, Verão" Estio Serras 
de Sintra e da Estrela, etc. A introdução destes símbolos e alegorias’é feita dentro 
da tradição que recebera. É um sinal dos tempos, tal como hoje se faz em muitas 
peças introduzindo vozes, por influência da rádio e da televisão, como acontece 
na última peça de Dylan Thomas, ünder Milk Wood, e em muitas outras que 
poderiam citar-se. Este é um processo ainda mais abstracto do que o seguido 
por Gil Vicente. Método vicentino é o que T.S. Elliot adoptou em Murder in Ca- 
thedral, cujas personagens são: «Coro das Mulheres de Canterbury», «Três Padres 
da Catedral», «Um Mensageiro», «O Arcebispo Thomas Becket», «Quatro Tenta¬ 
dores» e «Quatro Cavaleiros». A única personagem individualizada, como se vê, 
é Thomas Becket. O concreto perde o relevo ibseniano e, como no teatro vicen¬ 
tino, realçam-se os valores intemporais expressos por símbolos. Escreveu a ests 
propósito T. S. Eliot: «O grande vício do drama inglês de Kydra Galswortliy tem 
sido que 0 seu propósito de realismo era ilimitado. Em uma peça, Everyman, 
e talvez apenas nessa peça, temos um drama dentro das limitações da Arte.» 

Com estas considerações, que apeteceria desenvolver e poderiam documen¬ 
tar-se cora um estendal de exemplos dos nossos dias, podemos concluir que o 
teatro se abriu a novas correntes e audazes experiências logo que quebrou as 
cadeias formalistas em que o asfixiava um classicismo prolongado e um estreito 
naturalismo. E que as novas concepções e experiências em que se lançou vêm 
encontrar-se em muitos pontos com o velho teatro vicentino. E esta coincidência 
é fácil de explicar —é que o teatro de Gil Vicente era livre, construía-se livre¬ 
mente, sem respeito por regras nem olhar à forma. E assim acontece com o teatro 
dos nossos dias. Gil Vicente estaria de acordo com a afirmação de lonesco 
«Le nouveau théatre c’est la liberté». O velho teatro vicentino reclamava uma 
liberdade igual. 

7. O DESTINO DO HOMEM NO TEATRO VICENTINO 

Toda a literatura da Idade Média europeia se preocupa com o destino do 
homem. Na Idade Média, a vida é a antecâmara da morte e a preocupação do 
destino último pesa sobre os espíritos, afervorando-lhes a fé, invadindo-os com 
terrores e superstições. As grandes obras medievais são de carácter religioso: 
as catedrais, todas as obras dos grandes pintores, a Divina Comédia, os Autos 
Vicentinos. Esta absorção no sentimento religioso explica porque a cúpula da 
obra vicentina é constituída pelos autos sobre o último destino do homem. 

É na trilogia das Barcas que ele traça a última viagem do homem. Tal como 
no egípcio Livro dos Mortos e como em certas peças e quadros medievais da 
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Dança dos Mortos, Gil Vicente põe em drama a viagem depois da morte, o jul¬ 
gamento e a salvação. Com excepção da Divina Comédia, nenhuma das nume¬ 
rosas obras medievais que tocaram o tema, atingiu a grandeza e profundidade 
das Barcas. A propósito da Trilogia das Barcas poderiam citar-se muitos lugares 
paralelos, alguns muito próximos até —e que sem dúvida nunca foram conhe¬ 
cidos de Gil Vicente —como, por exemplo, os Reãentiner Osterspiel, que na 
Alemanha, durante a Páscoa, desenvolviam o tema da Eedenção, e onde apa¬ 
recem semelhanças flagrantes com o Auto da Barca do Inferno. Isto confirma 
a afirmação de que a obra de Gil Vicente consubstancia os temas e valores essen¬ 
ciais da Idade Média. O fresco tem a simplicidade e grandeza medieval: na praia, 
em frente de um «profundo braço de mar» estão duas barcas, uma que vai para 
0 Inferno e outra para o Paraíso. No Auto da Barca do Inferno, depois do breve 
diálogo entre Dois Diabos acerca da freguesia que esperam, aparece um Fidalgo 
tirano e que desprezava os pequenos. Vêm seguidamente: Onzeneiro com a sua 
saca de dinheiro; um Parvo; um Sapateiro carregado de formas que roubava 
nos sapatos (como em Redentiner Osterspiel); um Frade que vem dançando com 
uma Moça; uma Alcoviteira que tem uma viçosa linguagem popular; um Judeu 
com um bode às costas; um Juiz que recebia peitas; um Procurador; um Enfor¬ 
cado ladrão. Todas estas personagens são recebidas pelos Diabos, mas tentam 
entrar na Barca do Anjo. Todâs elas vão parar ao Inferno, com excepção dos 
Quatro Fidalgos «Cavaleiros da Ordem de Cristo, que morreram nas partes de 
África» e do Parvo que, quando o Anjo lhe pergunta «Quem és tu?», responde 
com simplicidade: «Não sou ninguém.» 

O Auto da Barca do Inferno é o mais interessante da Trilogia, pois sempre 
Gil Vicente é superior no tratamento das personagens do povo, e porque o pecado 
dá mais para fazer boa literatura do que a virtude. O jacto de luz sobre a vida 
de algumas destas personagens fornece os mais vivos quadros da. vida medieval, 
dos seus afazeres, artimanhas e ingénuas esperanças. 

No segundo auto aparecem novas personagens, um pouco mais honestos: 
um Lavrador «com o seu arado às costas», trabalhador e devoto, mas que rou¬ 
bava na lã; uma Regateira que deitava a água no leite; um Pastor simples e que 
nem sabe o Padre-nosso até ao fim; uma Pastora rnenina e ingénua que cria que 
Deus «era redondo»; um Menino de tenra idade'que brinca numa cena cómica 
com 0 Diabo; um Taful jogador e renegador de Deus. Este é levado para o In¬ 
ferno, enquanto todos os outros ficam a purgar ao longo da ribeira os seus 
pecados, com excepção do Menino, que é levado pelos Anjos. Há aqui um lapso 
de Gil Vicente: o auto é intitulado Barca do Purgatório, mas não existe no Auto 
tal Barca, pois o Purgatório fica situado na própria margem da ribeira, onde 
há «gan fogo» e é aí que ficam as almas a «purgar dos pecados». 

Ainda aqui Gil Vicente se aproveita para criticar os costumes e fazer elo¬ 
gios às profissões consideradas basilares na econoipia do País, na Agricultura. 
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Mas mesmo fazendo o elogio do trabalho do Lavrador (o Lavrador / Não tem 
tempo nem lugar/Nem sòmente de alimpar/As gotas do seu suor) não dobia 
de 0 censurar pela sua ganância. A inocência do rústico Pastor cuja 'colorida 
linguagem popular aumenta o chiste, não é tanta que não tivesse tentado forcar 
raparigas. Mesmo assim ele confessa, insultando o Diabo: 

«ó fideputa cabrão! 

Quizera eu e ela não. 

Porque a trédora fugio. 

E sisto assim foi, ladrão. 

Que pecado se seguiu 
Pois não houve concrusão?» 

Vimos, nos dois autos precedentes, o equilíbrio no julgamento feito pelo 
Autor. No Auto da Barca da Gloria, o Anjo e os Diabos recebem só pessoas dis¬ 
tintas e de alta classe que não vêm sòzinhas, mas são introduzidas pela Morte. 
A estrutura do auto é também mais erguida e formalista. Cada um dos peca¬ 
dores recita uma invocação a Deus, lição, rogando o perdão divino. O Diabo con¬ 
tinua a fazer a acusação: o Conde foi em vida preguiçoso, dissoluto, tirano. 
A Morte traz a seguir, um Duque, do qual o Diabo não revela as maldades, um 
Rei, acusado de crer em lisonjas e mentiras, de não cuidar dos pequenos e ful¬ 
minar injusta guerra, e depois um Imperador que a «glória vã matou» e «usou 
de crueldade e infinito desvario. A todos eles o Diabo vai mostrando o fogo infer¬ 
nal, despenhadeiros horríveis com que os ameaça porque exploraram os peque¬ 
nos e caíram na tirania. Vêm a seguir os grandes da Igreja: um Bispo que, 
diz 0 Diabo, ganhou o Inferno por orgulho, e por isso há-de ser metido nas cal¬ 
deiras de pez «aonde vos cocereis y la corona asareis, y freireis la vejez.» O Arce¬ 
bispo, acusa-o o Diabo de apanhar dinheiro aos pobres, aos desamparados e aos 
famintos, e de ter arrecadado avaramente. 

Por isso 0 Diabo lhe promete o Inferno onde, por seus pecados, vai sofrer: 

«Vuestra Senoria irá 
En cien mil pedazos hecho 
y para siempre estará 
En água que herverá 
Y nunca sereis deshecho.» 

Dos pecados do Cardeal, além da sua soberba e ambição de ser papa e a 
sua ingratidão para com Deus, o Diabo não quer mais declarar, mas promete 
lançá-lo no Lago dos Leões, onde será comido. 
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Pinalmente vera um Papa que logo a Morte, que o traz, acusa de se ter 
crido imortal. O Diabo regozija-se em vê-lo e levá-lo no seu batel a Lucifer, ao 
qual 0 Papa beijará os pés (Y los pies le besarás). E desfere contra o Papa um 
ataque cerrado: acusa-o de tirania, de ser mundano, e de mais graves pecados: 

«Lujuria os desconsagrd, 

Soberbia os hizo dano; 

Y lo más que os condanó, 

Simonia com engano,» 

E prescreve-lhe logo o castigo: 

«Veis aquelos azotar 

Con viergas de hierro ardiendo, 

Y despues atanazar? 

Pues alli hábeis de andar 

Para siempre padeciendo.» 

Indiferentes às preces e clamores destas sumas autoridades, o Anjo vai lar¬ 
gar 0 seu batel para o Paraíso, vazio —embora lhe pese que «tais senhores» e 
«almas tão escolhidas» vão assar nos ardores infernais. E na altura em que os 
Anjos começara a lançar o batel ao mar, que «veio Cristo da ressurreição e repar¬ 
tiu por eles os remos das chagas, e os levou consigo.» 

Gil Vicente não teve coragem de levar os grandes deste mundo para o 
Inferno, como mandara os pequenos. E humano, tão humano que ele se repete 
em outras peças medievais e até na farsa japonesa, Kyogen,. onde os senhores 
e grandes são escarnecidos mas invariavelmente reabilitados no final. 

No entanto, os erros ficam apontados, os castigos dos grandes descritos 
com um justiceiro prazer e horrível pormenor que Gil Vicente não pôs na puni¬ 
ção dos pequenos. Nas imagens da tortura assoma a negra superstição medieval 
e 0 seu gosto doentio do sofrimento. Dante já os imaginara com grandeza e com 
requintes no seu Inferno. 

A trilogia das Barcas, que no fundo é uma peça desenvolvida em três actos, 
com unidade de concepção e encenação, é a cúpula do teatro medieval que em 
numerosas e variadas tentativas quis exprimir o destino último do homem. 

O seu sentido religioso prolonga-se no Auto ãa História ãe Deus, largo fresco 
que começa na criação do mundo, descreve os combates de Lucifer para perder 
0 homem, a tentação de Eva por Satanás, a acção de grandes figuras do Velho 
e Novo Testaipento, incluindo a passagem de Cristo pelo Mundo, onde é tentado’ 
pelo Demónio e prediz que vai ser sacrificado. Depois passa uma procissão de 
cantores que trazem Cristo num caixão e por fira aparece «uma figura de Cristo 
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na ressurreição», ao toque de trombetas e charamelas, «e soltará aqueles presos 
e bem-aventurados». Impressionante na sua grandeza, o Auto ãa História ãe 
Deus é confuso e precipitado no desenvolvimento e expresso em decassílabos 
duros e por vezes imperfeitos. Foi este auto e o Auto ãa Alma que prepararam 
0 auto sacramental de Calderon no século seguinte. 

No Auto ãa Alma, Gil Vicente trata do problema do destino, em termos de 
ortodoxia católica, de uma maneira simples. Em toda a Idade Média não apa¬ 
rece uma obra literária que haja reduzido o magno problema a uma expressão 
mais nua e apenas composta do que é essencial. Tudo o que é acidental aqui ó 
desprezado, ficamos diante dos caminhos que o homem vai percorrer, aperfei¬ 
çoando-se pelo sofrimento, purificando-se á medida que sobe os degraus suces¬ 
sivos da dor. E nem é o homem que os percorre, é a sua alma. Estamos perante 
a quintessenciação dos sentimentos humanos, atingimos o plano da sublimação 
de tudo 0 que é humano, para contemplarmos o destino absoluto do ser. Os com¬ 
bates da Alma consigo própria são atiçados pelas tentações do Diabo e esper¬ 
tados pelas exortações do Anjo; a responsabilidade do seu destino, porém, é sua 
exclusivamente, e é depois de ela fazer a tremenda escolha que a Igreja e os 
seus Doutores vêm servi-la. O auto acaba por um acto de adoração: a Alma é 
recebida no seio de Cristo, a Criatura funde-se no Criador. 

A oração de Santo Agostinho, a bênção, e a purificação na água, a adoração 
dos símbolos da paixão e a adoração final do túmulo de Cristo, fazem do Auto 
ãa Alma um drama litúrgico que reúne os mais elevados e eloquentes símbolos 
da liturgia cristã. Um crítico insuspeito, António José Saraiva, afirma que o 
Auto ãa Alma é «uma das mais acabadas e lapidares expressões da arte gótica 
e do cristianismo medieval.» 

8 , O TEATRO VICENTINO E O TEATRO CLÁSSICO JAPONÊS 
8,1 — 0 problema ãa Realiãaãe e ãa Irreaüãaãe 

Ura dos mais difíceis problemas do teatro é o da combinação da realidade 
e da irrealidade. Tudo em arte é ficção. Mesmo os factos reais, as talhaãas de vida 
transpostas para o teatro —como para a poesia, para a obra de ficção—perdem 
0 seu primeiro carácter de real pelo próprio acto da transposição e do enquadra¬ 
mento, em que vão ser insertos, era virtude dos novos quadros de tempo e de 
lugar a que vão pertencer, em suma, porque vão fazer parte de um outro mundo 
de factos e de intenções diferente daquele em que primeiro se integravam. Quer 
dizer que o real extraído e destacado do mundo dos factos, assume ura aspecto 
particular, artístico, aspecto este que consiste em representar valores determi¬ 
nados e assumir por vezes o valor de símbolo, Mas a qualidade de real é-lhe inu- 
sita e não lhe é diminuída, ao contrário, toma maior extensão, visto que passa 
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ser o expoente de uma realidade mais vasta, permanente pelo significado e 
simbolismo de que foi investido. O mundo real é constituído de seres, de coisas, 
de factos isolados e ao acaso, sem ligação, sem laços comuns, nem sentido visível. 
Na obra de ficção, os seres, a vida, tomam a sua significação, os factos e as 
coisas aparecem, não por si, mas dentro de uma corrente dialéctica que os enca¬ 
deia para lhes arrancar o segredo da sua natureza e expor o seu sentido essencial. 

Um criminoso, ao praticar um crime, no escuro, no descampado, ao bater 
a meia-noite na torre da aldeia, é um conjunto de factos, cada um significando 
apenas aquilo que é; mas reunidos na obra de arte criam ura clima tétrico de 
terror que dá à associação deles um significado e poder emotivo muito mais 
extenso do que seriados isoladamente. 

Assente, pois, que a realidade artística é uma realidade vulgar, cujo signi¬ 
ficado se tornou mais extenso logo que foi transposta para a obra de arte, com¬ 
preende-se agora como é difícil combinar esta realidade de fronteiras extensíveis 
com a irrealidade. 

O irreal é simplesmente o que não existe no mundo dos factos e das coisas 
Existe apenas na imaginação do artista. Uma grande parte das figuras de Gil 
Vicente são irreais: os demónios, as feiticeiras, as figurações das virtudes, da 
alma, as numerosas figuras bíblicas, os deuses pagãos, as figuras representando 
cidade, estações do ano, etc. 

Ora 0 grande problema do teatro tem sido sempre o da combinação do real 
com 0 irreal. E o que é interessante notar agora é que o processo seguido por 
Gil Vicente e o processo adoptado no teatro clássico japonês, sobretudo em o 
Noh, são muito semelhantes. O que mais surpreende nesta Identidade de pro¬ 
cessos é a sua extrema simplicidade. 

Gil Vicente junta as pessoas e coisas reais com as figuras ideais, da religião 
e da lenda com muita frequência. O Auto de Mofina Mendes é talvez o melhor 
exemplo; começa com um mistério em que, a seguir à introdução dita pelo Frade 
entra Nossa Senhora, a Humildade, e os quatro Anjos, com música; a seguir surge 
um interlúdio cómico com' Mofina e seis Pastores, após o qual vem uma «breve 
contemplação sobre o Nascimento» em que tomam parte as figuras ideais acima 
mencionadas juntamente com os Pastores. 

^ Os efeitos desta combinação do real e do irreal, vai Gil Vicente arrancá-los 
mais longe, à própria linguagem, alternada em versos elevados e versos rudes 
e boçais para acentuar mais o contraste. Assim no Auto de Mofina Mendes: 

«Anjo: Pastores, ide a Belém. 

André: Tibaldinho, não te digo 
Que nos chama, não sei quem? 

Tibaldinho: Bem no ouço eu, porém. 

Que tem Deus de ver comigo?».., 
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Anjo: «Para a festa do Senhor 
Poucos pastores estais. 

Payo: Vós bacelo quereis por 
Ou fazer algum favor 
Que tanta gente ajuntais?» 

li se mencionou atris a mistura de personagens reais e ideais no Auto ia 

Zr ° 

O Noh resolve o problema da combinação do real e do irreal com mna 
extrema snnptodade de processos. Em Kanían, Eosei semi.recosta.se e loao o 
coro nos dls Cine ele .repousou a cabeça e adormeceu.,, Depois disto’entra um 
Mensageiro, Enviado do Imperador da China, comunica.lhe que este abdicou do 
seu trono e ordena que Eosei reine em seu lugar. 0 Coro descreve como Eosei 
que continua recostado, é transportado sob ura dossel de pedrarias: 

«Vê como te tornaste, Senhor de um Império 
À tua frente erguem-se os Palácios dos antigos Reis 
A Sala de Abo e a Torre do Dragão brilhara acima das nuvens 
Os seus muros reflectem a lua. 

A luz e 0 oiro cintilam na Cidade Imperial.» 

0 diálogo que se segue entre Rosei e o Coro continua a descrever as riquezas 
•deslumbrantes, a glória do poder, o sabor maravilhoso do vinho dos imortais 
servido no vaso mágico, «os prazeres divinos incomparáveis, sem noite, nem dia» 
de que o coração de Rosei eternamente gozará. Cinquenta anos de glória pas¬ 
saram no seu sonho, t neste momento que a Estalajadeira vem acordar Rosei 
para lhe dizer prosaicamente que as papas do milho estão prontas e venha comê- 
-las. De novo voltamos ao plano da realidade, com a mesma fácil simplicidade 
com que dele antes havíamos ascendido ao plano do irreal e do sonho. 

Esta combinação é própria da natureza do Noh, e assim este pode intro¬ 
duzir seres reais cora espectros, deuses e demónios, sem, quebra de naturalidade. 
Frequentemente um demónio ou um espectro aparecera primeiro disfarçados 
de guerreiro, de padre ou de mulher, para depois descobrirem a sua verdadeira 
identidade, libertarem as longas cabeleiras vermelhas e ostentarem máscaras 
demoníacas. 

Estes processos foram herdados pelo Kabuki que os desenvolveu em novas 
modalidades e técnicas, como em sftayte e sM 


















346 


SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 


8.2— sublimação: Paralelo entre o Auto ãa Alma e em Noh 

A sublimação dos elementos vulgares, a sua transcendência e elevação, o dar 
da vida apenas a quintessência, através de símbolos puros e numa linguagem 
altamente estilizada, sugerem uma aproximação do Auto da Alma com o Noh. Em 
vários autos o texto sugere a aproximação com a poesia do Noh, mas, neste, é o 
próprio espectáculo que apresenta surpreendentes semelhanças. A fina estiliza- 
ção, os movimentos hieráticos das figuras, a subtileza e significação hierática 
de cada gesto, que como vimos caracterizam o Noh, estão indicados para o Auto 
ãa Alma. A Alma, como em o Noh, despe as suas ricas vestes mundanas diante 
do público. 

Os elementos cénicos de que este precisa para se representar são simples 
e poucos. No palco está apenas uma mesa e uma cadeira. No momento em que 
Alma se decide pelo caminho do céu, os Doutores da Igreja trazem alguns pratos 
nos quais estão a toalha da Verónica, os açoutes, a coroa de espinhos, os cravos 
e 0 crucifixo. Este simbolismo ganha expressão pela sua simplicidade. Gil Vicente 
compreendeu bem que no teatro a sobriedade e escassez de objectos pode 
aumentar a eficácia do verbo. Na representação deste auto, Gil Vicente prova¬ 
velmente contrapunha, a esta simplicidade e nudez da cena e dos vestidos mo¬ 
násticos da Alma arrependida, a riqueza imponente das vestiduras litúrgicas dos 
Doutores da Igreja, emprestadas por algum mosteiro, deslumbrantes de sedas 
e oiros e pedras preciosas. A elevação e espiritualidade do tema exige, no espec¬ 
táculo, uma alta estilização, nobreza, simplicidade e porte hierático nas figuras 
sagradas. 

Quanto ao texto, é curioso fazer aqui uma aproximação com um dos Noh 
mais impregnados de budismo místico, Yuki, a Alma da Neve. Yuki é uma peça, 
breve, cujo entrecho é tão simples como o do Auto ãa Alma: ura monge, em 
viagem, ó surpreendido por uma tempestade de neve; no meio dos flocos que 
caem, aparece-lhe a alma da neve, era figura de mulher; esta pede ao monje a, 
ajude a atingir a libertação final, dançando ura bailado que sugere «a neve em 
turbilhão»; a aurora desponta e a aparição apaga-se na paisagem branca. Para, 
esclarecimento, deve notar-se que certas seitas budistas, como a de Tendai e Shin- 
gon, no século nono, e como a sei1;a zen ainda hoje, propagam a ideia da salva¬ 
ção dos seres não vivos. A natureza do Buda é a identidade cora todos os seres, 
identidade imutável que permanece sob as constantes mutações dos fenómenos 
naturais; todos os seres, animados ou inanimados, possuem essa identidade, 
todos podem ascender à salvação. 

Yuki, como disse, é mais breve e mais simples do que o Auto ãa Alma. Mas 
0 tema é fundamentalmente semelhante, a aspiração à pureza e à salvação e a 
descrição dos combates para atingi-la. Nessa luta entre o Céu e a Terra, que se' 
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trava no seio da alma, também Yuki se sente tentada e deslumbrada pela sua, 
própria beleza e pelas belezas da Terra: 

Esta manhã, quando entrei nos jardins do Príncipe Leang 
Parecia o Paraíso! 

E também Yuki exprime a sua fé na sua religião: 

Também eu creio na Iluminação pela Lei do Buda 

E assim como a Alma, era Gil Vicente, é 
«de nenhuma coisa feita», e se queixa: 

«Não sei para onde vou...» 

«Sou a triste, sem ventura, 

Creada resplandecente 
e preciosa 

Angélica em formosura 
e por natura 
como 0 raio reluzente 
luminosa.» 

Também Yuki responde à pergunta do monge «quem sois vós?» 

«Não sei quem sou 

Sai da neve branca, naturalmente...» 

Sou uma alma era busca do Despertar.» 

A Alma roga ao Anjo: 

«Anjo que sois minha guarda 
olhai por rainha fraqueza terreal» 

Yuki, de modo semelhante era termos budistas, roga ao Monge: 
«Mostra-me, peço-te, o caminho para a Libertação final.» 

O Anjo anima a Alma a persistir no seu caminho e não afrouxar a sua fér 
Anjo: «Oh! Andai; quem vos detém? 

Como vindes para a glória devagar!» 

«Esforçai ora alma santa e esclarecida!» 

Também o Monge procura animar Yuki na sua fé e no seu caminho: 

«Não duvides da Lição do Buda 
E esforça-te por atingir a Libertação.» 
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Apesar de não aparecerem figuras de demónios a tentá-la, Yuki conhece as 
mesmas lutas pela fé, as mesmas tentações impuras, todas as fraquezas da 
dúvida: 

«Do Sutra Maravilhoso do Veículo único 
O meu coração não duvida.» 

Afirma Yuki, mas logo a seguir o Coro revela as suas hesitações e esforços; 

Coro: Quando caio sobre a terra e o meu corpo se desfaz 
Penso nas coisas passadas e rogo 
Pela minha salvação.» 

E Yuki, logo na fala a seguir, hesitante e incerta: 

«No caminho do afastamento que leva à salvação 
Ando perdida, à procura.» 

A Alma, atraída pelas promessas do demónio, vacila entre a tentação do 
pecado e a fé, e pede auxílio à Igreja contra as suas grandes fraquezas, ansiosa 
por guardar a crença e salvar-se: 

«Socorrei, hóspede, senhora» 

«Consolai minha fraqueza 
Com sagrada iguaria, 

Que pereço 

Por Vossa Santa nobreza.» 

O caminho da Alma é acidentado e doloroso. A sua contrição é profunda: 
«Cada passo me perdi 
Em lugar de merecer 
Eu sou culpada,..» 

«E, por mais graveza sento , 

Não poder-me arrepender 
Quanto queria,» 

O final é que difere totalraente, porque a conclusão é forçosamente outra. 
O Auto ãa Alma finda com ura acto simbólico de adoração de Cristo, afirmativo 
de fé—a última palavra do Auto é Redentor. Yuki termina pelo desapareci¬ 
mento—ou aniquilação caracteristicamente budista —a alma desaparece no seio 
da natureza, díssolve-se no Universo: 


Yukr. «Rompe o dia» 

Coro: «E ela, da luz tímida, parte. 
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Das ramagens nos caminhos da montanha 
Caem as flores de neve 
A pouco e pouco a sua forma se esvaece.» 

8.3 —Tempo, Lugar, Acção 

vejamos, em Gil Vicente e em o Noh, como são tratados os conceitos de 
tempo, de lugar e de acção, em que a teoria clássica prescrevia a estrita obe¬ 
diência à regra da unidade-regra essa que no teatro vicentino, no teatro clás¬ 
sico japonês e no melhor teatro dos nossos dias é inteiramente desprezada. 

Gil Vicente procede com a maior liberdade em relação ao tempo que separa 
vários sucessos ou fases da acção, Poderíamos dar imensos exemplos se nos 
propuséssemos respigá-los em todas as suas peças. Vejamos apenas alguns mais 
característicos. No Auto ãa Mia, dispÕe-se o mais livremente possível da passa¬ 
gem dos anos, que vão saltando, de fala para fala. Diz o Castelhano: «Soube que 
vosso marido era ido.» Responde a Dona: «Anfontem foi.» Mais adiante pergunta 
a Alma à Moça: «Que falas?» 

Responde a Moça: 

«Ando dizendo entre mim 
Que agora vai era dous anos 
Que eu fui lavar os panos 
Além do chao d’Alcarai 
E logo partiu a armada. 

Não pode muito tardar.» 

E logo na fala a seguir, diz a Alma — «Asinha», E a Moça: 

«Tres anos ha 

Que partiu Tristão da Cunha 

Ana: Quanfeu ano e meio punha 

Moça: Mas três e meio haverá.» 


Ora também o Noh se não preocupa em acompanhar o tempo numa linha 
seguida, servindo-se antes dele com toda a liberdade exigida pelas necessidades 
da peça, É esta uma característica tão comum a todos os Noh que os exemplos 
poderiam ser também numerosos, Era Kantan o fluir rápido do tempo faz parte 
da própria essência da peça, para acentuar de maneira dramática a brevidade 
e inconstância da vida: 


«Coro: Toda a noite cantou 
O Sol de novo nasce 
E desaparece e é noite... 
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Roser. Não, é a madrugada que desponta 

Coro: A manhã parecia jovem, e ai! Já a lua 

Rosei: Brilha de novo. 

Coro: Mal a primavera desabrochou as suas flores viçosas 

Rosei: Já as folhas se tingiram de carmesim 

Coro: Julguei que era o estio... 

Bosei; Não, é a neve que cai.» 

E mais adiante, saltando o intervalo de cinquenta anos num só verso: 

«Coro: As primaveras e outonos de cincoenta anos 
de-pressa se desvaneceram,» 

A desenvoltura cora que Gil Vicente exprime a elemento temporal ó seme¬ 
lhante àquela que usa para o elemento lugar. Na farsa «Quem tem Farelos», pri¬ 
meiro os moços Apariço e Ordonho encontram-se na rua; logo a seguir à cena 
entre os dois aparece o escudeiro. Ayres Rosado «passeando pela casa», lendo no 
seu cancioneiro», e pouco depois «tange e canta na rua à porta da sua dama 
Isabel» 

Já dissemos que em o Noh alguns passos podem significar uma longa cami¬ 
nhada, Assim em Yuki, diz o Monge: «Agora vou orar ao templo de Tennoji, em 
Setsu.» E alguns versos adiante, na mesma fala: «Eis que chego ao embocadouro 
de Nada, na Província de Setsu.» 

«Andei de pressa, Dizem que é aqui perto 

A aldeia de Nada no País de Tsu.» 

Também não existe no teatro vicentino, e menos ainda no teatro Noh, a 
unidade de acção. 

Em Gil Vicente, talvez o exemplo mais forte entre muitos é, o do Auto ãa 
Lusitânia. Começa este por uma hábil e engraçada cena de comédia, a que pode¬ 
ríamos chamar realista, no ambiente de uma família judaica; finda esta cena 
desenrola-se uma fantasia alegórica com personagens diferentes e fantásticas, 
cuja história começa, segundo o argumento, há três mil anos, cora «uma gene¬ 
rosa ninfa chamada Lístaea, filha de uma Rainha de Berbéria e de um príncipe 
marinho», enredo que se desenvolve com a mais livre fantasia, obscura de sen¬ 
tido e sem nenhuma ligação com a cena cómica inicial. 

Compostos de elementos de muito diversa natureza são também a Roma¬ 
gem de Agravados, Nau de Amores e Frágua de Amor. 

Em 0 Noh a simplicidade de processos e a total ausência de realismo dis¬ 
pensa a unidade de acção. O disfarce ou reencarnação das personagens, era 
•alguns Noh é mesmo contrária a uma estrita unidade. Em Aoi no Uye, por exem- 
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plo, Eokujo, antiga amante do Príncipe Genji, depois de se vingar da Princesa 
Aoi, que fica doente devido ao ddio vingativo daquela, transforma-se em demónim 
esta modificação altera o seguimento da acção. 

Como em o Noh frequentemente a acção se passa fora da cena e é apenas 
descrita na peça, pode dizer-se, em resumo, que a doutrina das três unidades não 
tem aqui cabimento. Isso nao impede que o Noh seja do mais belo teatro do 
mundo e a poesia dos seus textos se compare à mais bela poesia. 

Uma concepção escolástica e estreita tem acusado Gil Vicente de não ter 
encontrado unidade dramática, de faltar à regra clássica das três imidades, como 
se ela fosse um dogma imposto a toda a peça. No entanto algumas das melhores 
peças de teatro do nosso tempo é a essa falta que devem a sua qualidade e mo¬ 
dernismo. Em Waitmg for Godot, de Becket, há mesmo a supressão da ideia de 
tempo, a peça é intemporal. É o esperar fora do tempo que imprime tão insu¬ 
portável angústia ao sentimento de desespero humano em que a peça se con¬ 
centra. A indiferença de Gil Vicente a regra das três unidades é mais profunda. 
Ela pode explicar-se pelos mesmos motivos por que elas nada contam para o 
Noh nem para o Kabuki baseiam-se em que a vida é fluente e transitória: 
0 tempo nada significa porque a vida é demasiado breve e perante esta brevidade 
só conta a permanência que jaz sob as coisas que constantemente mudam, e essa 
permanência está fora do tempo, é eterna; também nada significa o lugar em 
que ás pessoas se movem, e quando alguns passos significam uma longa viagem 
estamos ainda perante o mesmo conceito de eterno devenir e de que tudo perde 
0 valor diante da certeza da Morte que nos surpreenderá em qualquer lugar 
e em qualquer momento. 

A transitoriedade da vida é dita por Gil Vicente em frequentes reflexões, 
que resume esta do Auto da Barca ãa Glória: 

«Todo hombre que es nacido 

De muger, tien breve vida, 

Que cuasi fios es salido, 

Y luego presto abatido, 

Y su alma perseguida. 

Y no pensamos. 

Guando la vida gozamos, 

Como delia nos partimos; 

Y como sombra pasamos 

Y en dolores acabamos, 

Porque en dolores nacimos. 

Este pensamento da transitoriedade da vida está na raiz do budismo e ins¬ 
pira, não apenas o Noh, mas toda a literatura japonesa, especialmente a poesia. 
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Ele está expresso ainda em Kantan: 

«Verás então como cem anos de contentamento 
No instante em que a Morte cerra o seu abraço 
São apenas um sonho, 

Cinquenta anos de grandeza de Rei 

ambições, felicidade, poder 

tudo, tudo findou como um sonho 

Sonhado enquanto um prato de papas de milho cozia ao lume.» 

Esta liberdade completa de processos permitiu ao Auto vicentino e ao Noh 
exprimir a vida com toda a extensão, o mundo dos vivos e o mundo dos espí¬ 
ritos, a vida temporal e a vida depois da morte, erguendo um vasto mundo de 
criações que, como em todos os grandes livros da religião e da literatura, abre 
ao Homem, transfigurado, a visão do seu destino. 

8.4—0 Sentimento ãa Natureza 

Não só é vivo, nos autos Vicentinos, o sentimento da natureza exalçado em 
muitas páginas, mas também é expresso na mais bela poesia. 

Entre as várias estâncias do Auto dos Quatro Tempos, bastaria saborear 
esta pequena jóia: 

«En la huerta nace la rosa 
Quierome ir allá. 

Por mirar al ruisenor 
Como cantaba.» 

Com que força e viçosa alegria o Verão pronuncia os nomes de tantas aves, 
tantos insectos, tantas flores, tantos vegetais! 

No Triunfo do Inverno aparece uma outra linda canção: 

«Á riberas dequel vado 
Viera estar rosal granado 
Vengo dei rosale» 

E a alternar: 

«A riberas daquel rio 
Viera estar rosal florido 
. Vengo dei Rosale».., 

«Viera estar rosal florido 
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Cogi rosas con sospiro. 

Vengo dei rosale, 

Del rosale vengo, mi madre, 

Vengo dei rosale.» 

E a seguir a esta canção, que o Verão canta, a fala: 

«La sierra de Sintra viene, 

Que estaba triste de frio 
Gozar dei triunfo mio 
Que à sua gracia conviene. 

Es la sierra más hermosa 
Que yo siento en esta vida» 

Mo resisto á tentação de transcrever ainda para aqui uma outra i....-..,..,. 

cançao do Auto do lasiíâtüo; onde o sentimento do amor da mulher e da natu- 
reza se entrelaçam: 

«Donde vindes, filha, 

Branca e colorida? 

De lá venho, madre, 

De ribas de un rio; 

Achei meus amores 
Num rosal florido. 

Florida, enha filha. 

Branca e colorida. 

De lá venho madre 
De ribas de um alto. 

Achei meus amores 
Num rosal granado 
Granado enha filha- 

Branca e colorida.» / 

A obra de Gil Vicente é semeada de cantigas e de poesias entremeadas no 
enredo das peças. E o vento lírico que a muitas percorre, vem condensado das 
vozes, dos aromas, de toda a beleza da terra. A par do dramaturgo, já se disse 
que Gil é um grande poeta. E a natureza é uma das fontes onde o seu lirismo 
vai beber as mais cristalinas harmonias. 

A literatura japonesa, desde os balbücios das primeiras poesias recolhidas 
no Manyoshu, não se cansa de louvar as belezas da terra. A breve poesia do 
haiku é uma obra-prima de concentração em que densamente se capta num re- 
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lance o mais profundo sentimento da natureza. Também o Noh canta as belezas 
naturais, ora por alusões, ora por longas descrições e cantos que as perso¬ 
nagens param a entoar embevecidas. Hagoromo, o manto de penas, escrito por 
Zeami, por exemplo, é quase todo um hino à beleza do céu, do mar e da terrá 
livre, às nuvens, à chuva, aos ventos, às aves marinhas, à música dos pinhos, 
aos espaços azuis e infinitos do ar. Logo o Coro assim abre: 

«Os gritos dos reraadres 
Bradam no vento célere 
Sobre as ondas da Baía de Miho 
Para o mar largo.» 

E logo a seguir, Hakuryo e os dois outros Pescadores entoam: 

«Sobre dez mil léguas de montanhas 
Os longos lenços de nuvens 
De súbito se entreabrem 
A chuva pára e agora 
A lua aparece no céu claro. 

Chegou a Primavera aos pinheirais de Miho 
A névoa matinal se enreda ao marulhar das ondas 
Nas planícies do céu, a lua imóvel. 

Oh espectáculo de encantar terrenos olhos! 

Oh Inolvidável! ^ 

Oh, vamos pelos atalhos da montanha 
Pela baía de Kiyomi 
Ver ao longe os pinhais de Miho 
Vamos todos ver agora. 

Pescadores, porque retirais os barcos para a praia? 

Não há hoje pescaria? 

Temeis aquelas nuvens além que os ventos 
trazem sobre o mar? 

Esperai, é Primavera, e nos verdes pinhos 
O vento canta a sua canção sem f im , 

E na baía silenciosa, na matinal serenidade, 

Os pequenos barcos de milhares de pescadores 
Se baloiçara nas ondas brandas.» 

Transcrevi apenas as duas. primeiras falas de Hagoromo; por elas se vê 
como esta peça respira os aromas da terra, a música e a luz do firmamento. E já 
vimos também como em Yuki se exalta a beleza das paisagens de neve. 
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Vimos como Gil Vtote transcende os sentimentos oonmns par. se elevar 
ao mais espiritual transporte misUco, Náo é apeims o sentimento religioso a fé 
e 0 «hoso em que vive fervente a consciência medieval, nem apen’as as 
figuras e as formas do cristianismo medievo, é sobretudo esse cimo de valores 
místicos tao punficados das impurezas da crença comum, que pressupSe a medi- 
taçao protunda, a exaltação, o arroubo, como acontra no Auto ãa Alm 
Por vezes, como no Auto do História de Deas, „ sentimento mistico' enlre- 
laça-se com o sentimento da natureza e funde-se num só canto, terreno e divino: 

«Adorae, montanhas, 

0 Deus das alturas, 
também as verduras. 

Adorae, desertos 
e serras floridas, 

0 Deus dos secretos, 

0 Senhor das vidas. 

Ribeiras crescidas, 
louvae nas alturas 
Deus das criaturas, 
louvae, arvoredos 
de fruto presado: 
digam os penedos: 

Deus seja louvado: 
e louve meu gado 
nestas verduras 
0 Deus das alturas.» 

■9. TEATRO E POESIA , 

. i 

Nesta incursão até às raízes do teatro, que profundamente se alimentam 
do sentimento e da cerimónia religiosa, dos ideais da sociedade e do impulso 
popular, procurámos encontrar o poder cúltico do teatro. 

Vimos como o teatro medieval europeu e o teatro clássico exprimem as 
profundezas da vida da consciência, a continuidade da vida do homem, os sím¬ 
bolos e os mitos que alimentam a imaginação da comunidade. 

E vimos como, suprema síntese do teatro medieval, o teatro vicentino 
exprime, numa imensa linguagem mítica, os valores e os ideais comuns à Cris¬ 
tandade. ‘ 

Quanto à arte cénica, encarada sob o ponto de vista da sociologia da cultura, 
é significativa esta aproximação entre o teatro nipónico que atingiu uma forma 
ideal e nesta forma se fixou, nunca mais a abandonando, e o teatro ocidental 
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que, ensaiando variadas formas cénicas através de uma evolução cheia de aci¬ 
dentes e mutações não conseguiu configurar uma forma e um estilo que ofe¬ 
recessem certa permanência, fixar-se num modelo ideal que fosse a culminação 
das experiências e procuras de uma época—tal como Gil Vicente fez para o 
drama e como a Divina Comédia foi para a poesia. 

Gil Vicente criou uma galeria prodigiosa de tipos humanos, de símbolos, 
de figuras em que vive toda a ideologia e a inteira vida humana da Idade Média. 
A força da sua imaginação e poesia fez brilhar ,a imensa teoria de personagens, 
e 0 sal da sua graça revela-lhes aspectos imprevistos, desdobra refolhos íntimos 
de que constrói a sua humanidade. Gil Vicente cria dentro do mundo real, não 
inventa nada de novo. Critica, ataca, corta na natureza humana, mas não se 
insurge, não se rebela, não inova ideias, nem moralidade. Por isto tem sido por 
vezes criticado. Porém, se virmos bem, o papel dos grandes poetas tem sido, 
não criar moralidades novas ou novas religiões, mas erguer figuras vivas e sím¬ 
bolos poderosos que alimentam a nossa imaginação. 

Os poetas gregos derivaram as suas concepções trágicas de disposições que 
fazem,parte do material que tiram da sociedade, depois de as clarificarem e de 
mostraram a vida penetrada por elas, afirma Ronald Peacock. «Shakespeare nada 
acrescentou ao pensamento do seu tempo; media a vida pela mais fina sensi¬ 
bilidade ética que ele e a sociedade conheciam. Racine não inventou moralidades 
novas; apresentou temas em que as paixões quebram a, ordem moral estabele¬ 
cida por altas tradições humanas. A sua poesia, o seu poder de expressão e a sua 
originalidade.» 

Gil Vicente deriva o seu drama de um impulso crítico — impulso de que 
fundamentalmente todo o drama nasce, sobretudo o moderno — e do seu fervor 
religioso. O Portugal do seu tempo é o país mais rico e mais poderoso da Europa. 
O movimento das naus que partiam para as descobertas, os homens que che¬ 
gavam do mar com os navios carregados de oiro e especiarias, os camponeses 
que acorriam a Lisboa com mira no ganho e na riqueza, a grandeza colectiva, o 
sentimento do poder político, davam a Lisboa o orgulho e a agitação confusa 
de uma grande capital e geravam essa sociedade complexa, onde a cobiça, a vio¬ 
lência, a sede dos prazeres, intensamente se debatiam, t este mundo de acção 
que inspira o teatro vicentino e alimenta o seu interesse por retratar as paixões 
e os caracteres humanos. Mais tarde, o mesmo movimento histórico de expansão 
e domínio político, tornariam possível na Espanha, na Inglaterra e na França 
0 aparecimento de um drama poderoso, capaz de exprimir a força social, a vio¬ 
lência dos conflitos, a variedade dos caracteres humanos numa gama imensa de 
fraquezas e. virtudes. 

Para exprimir essa sociedade turbilhonante e complexa, palpitante entre 
a avidez do oiro e o pavor medieval do pecado, Gil Vicente vai buscar perso¬ 
nagens a todas as classes e profissões, serve-se de todos os símbolos, emprega 
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todos os processos teatrais. Introduz a dança, adorações e hinos canções de 
amor, de escárnio e mal-dizer. A dança e música agem mais sobre os sentidos 
que as palavras e tocam mais profundas camadas da vida, despertando como 
diz Peacock, primitivos medos e reverências, exprimindo mais misteriosámente 
as emoções da religião e da vida inefável e invisível. Por ter sentido isto na sua 
alma espontânea e primitiva, Gil introduz nas suas peças a dança e com bailados 
termma a maior parte delas; e como Zeami, ele próprio escreve por vezes a 
música. 

É um teatro total, a forma de teatro que no Ocidente hoje todos os dra¬ 
maturgos e encenadores procuram realizar, que a Europa perdeu ao fim da Idade 
Média e que hoje, em o Noh e no Kabuki, o Japão possui ainda, vivo e flores¬ 
cente. í 


SUMMARY 

GIL VICENTE’S THEATRE AND JAPANESE CLASSICAL THEATRE 

The author, Armando Martins, the Portuguese Ambassador in Japan, compares the Japanese 
cla.ssical theatre to the theatre developed in Europe in the same epooh, and he believes lhat the 
sald coraparison could be profltable above all to the Western theatre which has lost most features 
of the rich medieval theatre; ho-wever,' the corresponding theatre in Japan, the Noh and the Kyogen, 
continue to be full of vitality, and with only a few alterations since l5th century. 

Repeating one form of art without fundaraentally altering it during five centuries, is it not 
a proof of immobllism and lack of Creative power? The author maintains that what reached 
perfection does not need to be renewed; the Noh, indeed, reached soon such a perfect theatrioal 
art, that it has not been possible to perfect it any more during centuries. 

The very existence of this tlieatrical form does not hinder the oreation. of other forms, such 
as it happened with the kabuki, during the 17th century, the latter one representlng a considerable 
progress in what respeots the theatrical art. It is not, however, of such a pure poetry or subtle 
esthetics. 

The plays of Ohikamatsu Monzaemon, for exomple, are responsible for the oomparison between 
the Kabuki and the Western theatre. The Japanese critic Tsubouchi Shoyo, translator of Shakes¬ 
peare and Corneille, tried to find some oontaots between the works of the mentloned authors and 
the corresponding medieval theatre in the 14th and 15th centuries or, in other words, the most 
important playwrights of that epooh. 

The author describes the Noh, and Its roots in religious dances, such as Kagura, GigaJcu, 
Bwgakü, Dengaku and Sarugaku, all of them having an aristocratical origin. The Noh combines 
music and dance with arlstocratic aiid popular elements, with a marked religious influence. The. 
plays represent gods, demons, warrlors and their ghosts. The Noh is played only by men. 

After a very interèstlng description of the Noh, the author continues showlng us the origlns 
of the Kyogen, meaning «mad words», iii the realiám and primitive humour of the Sarugaku. 
They are. essentially, short plays, rldicularizlng lords, spirits and demons. 

The medieval theatre, such as it happened with the Greek theatre, has a religious origin. 
The catholic mass was a drama by its forra: choirs alternating with recitation; E. K. Chambers, 
in «The Medieval Stage» tried to prove it. The author mentions several plays where we can see 
,the religious origin of theatre, either by the first signs of religious drama or by its form in the 
16th century: the mlstery {auto In Portuguese or mystere in Frenoh), such as Abraham anã Israel, 
Burial anã Ressurreotion, The Shepherã‘s Play, etc. in England, Le Pãté et la Tarte, Le Cuvier 
anã Pathelln, in Prance, Auto de la Pasion, in Spaln, etc.; but in Portugal there is not theatrical 
texts previous to Gil Vicente, unless we refer to the arremedos, primitive plays represented to the 
people in public squares. 
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After some sound observations and some subtie consideiations about the theatrical esthetics 
in medieval Europe and Jaipan, the author presents Gil Vicente as a poet and a medieval drama- 
turge, the greater of Portugal, and also, following some authors, the greater of Europe of his times, 
repxoducing the Middle Age with vivacity, colour, fine grace and criticai irony, which are still 
enchanting and make us smile, 

Next, the author does a profound aiialysis of the plays of Gil Vicente, and maintains that 
the new conceptions and experiences of the theatre touch on many points the old vincentine 
theatre. The destiny of man is a pieoccupation of the Literature of the Middle Age and also of 
the Vicentine theatre, as it is exemplified in the trilogy of the nBarcm. 

The Vicentine theatre and the classical Japanese theatre, the problera of Reality and ünreality, 
a paralel between the Auto da Alma and the Noh, the perception of Nature, the theatre and 
poetry, are some of the themes with which the author deals before finlshing his fine communlcation. 


COMUNICAÇÕES MARÍTIMAS COM 
OS AGREGADOS PORTUGUESES 
DO HEMISFÉRIO OCIDENTALtn 

Eng. GAGO DE MEDEIROS 
(Visconde do Botelho) 

1 —Grande o tema que nos foi dado para sobre ele dissertarmos neste 
Congresso. Grande, porque se relaciona com a expansão portuguesa no Mundo, 
mesmo parcelado o seu estudo a meio hemisfério; grande também pela diver¬ 
sificação dos seus aspectos através dos tempos e das coordenadas geográficas, 
desde a viagem sem retorno dos Corte-Reais, primeiros europeus a pisar o con¬ 
tinente americano na época moderna, até à acíualíssima emigração de braços 
portugueses, atraídos pelos proventos que se auferem nos grandes centros in¬ 
dustriais da França e da Alemanha. 

Mas, simultâneameníe, ao darem-nos o tema, foram-nos impostas duas limi¬ 
tações, de difícil copjugação: uma, tratá-lo genèricamente e em páginas cuja 
leitura não exceda meia hora; outra, redigi-lo em poucos dias, a fim de ser 
incluído na programação estabelecida para o Congresso. 

Seria já de si tarefa espinhosa desenvolver um trabalho que, destinado 
embora a concretizar-se em aspectos actuais, respeita a uma realidade com 
cinco séculos. Mas espinhosa se revela muito mais a sua feitura quando não se 
dispõe de tempp para se ser breve. A tais dificuldades acresce uma terceira, 
e essa insuperável: o contraste entre a grandeza do tema e a insuficiência de 
quem foi escolhido para o analisar, pois consideramos que não basta para tanto 
ser conhecedor dos problemas que afectam a Marinha Mercante. , . 


(’) Comunicação apresentada ao I Congre.sso das Comunidades Portuguesas, realizado em 1964. 
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É dentio deste condicionamento que vamos desenvolvê-lo, resumindo-o no 
que nos for possível e na medida em que o «quantum» das omissões, necessà- 
namente forçadas, não empobreça em demasia a sua clareza. 

2 —Se considerarmos Lisboa como meridiano de partida, o hemisfério 
ocidental que nos foi «atribuído» prolonga-se até meio do Pacífico, na área das 
Ilhas Hawai. Se, porém, tomarmos como ponto de partida o meridiano corres¬ 
pondente aos primeiros agregados portugueses que encontramos numa «cami¬ 
nhada» para 0 Ocidente, então já o hemisfério ocidental nos levará até aos mares 
do Japao, pais onde São Francisco Xavier poisou o seu pé direito -no dizer 
de Vieira—, depois de andar com ele no mar, desde que deixou a Península, 
percorrendo a totalidade do hemisfério oriental. Mas a verdade é que toda essa 
zona é sempre considerada para nós, portugueses, como o extremo do Oriente 
onde se desenvolvem as comunicações da grande área que vai da China à Aus- 
ráha, englobando a Malásia e a Indonésia, cujo tráfego marítimo -polarizado 
no sentido dos Estados Unidos é cada vez maior. 

Parece-nos mais razoável, para bem se adaptar ao âmbito desta dissertação 
que se deva pensar, antes, na noção do Ocidente como significado de civilização’ 
europeia. E assim, teremos de considerar neste estudo a zona a oeste da cortina 
de ferro, a bacia do Mediterrâneo, o mar do Norte, as costas leste e oeste do 
Atlântico e a costa americana do Pacífico. Somente lamentamos, 'então, que nos 
«escapem» as ilhas do Hawai, onde abundam, desde o século XIX, nomes por- 
ugueses, quase todos de origem açoriana, e as Filipinas, estas últimas, porque 
ssim ficamos inibidos de nos referir com mais largueza a um dos seus prin¬ 
cipais armadores, Botelho de apelido, provavelmente de origem açoriana, possi- 

Num Congresso da NagSo Portuguesa Peregrina julgamos não ser descabido 
aproveitado o ensejo para nomear quem, usando um nome bem português 
alcançou lugar de relevo na mesma aotlvidade a que estamos Ugados 

e uiü^^lulT"” 

^ Este mar é 

almente, o caminho obrigatório de passagem para o Oriente, e, assim os seus' 

prmcipms portos podem ou devem ser servidos pelas llnht. porosas I 

aicos de carga ou mistos com destino ao índico e ao Extremo Oriente Aparen- 

certasTi^s de ■ “"“O' 

ceirias linhas de cargueiros e de paquetes do hemlslério ocidental terão de ser 

“ Mediterrâneo, porquanto se trata 
uma nona comum ao oriente e aO ocidente. Mas reconhecemos que a nriori- 
dade (ou a obrigatoriedade) do seu estudo não pode ser incluída no tema‘sohre 
omos convidados a talar. Quanto a exclusão, releie-se ela às nossas 
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províncias ultramarinas da costa oeste de África. Como parcelas que são de Por¬ 
tugal, nao fazem parte da Nação Peregrina; por isso, não são aqui objecto 
de analise. ^ uujecio 

3-«Encontrámo-los nas Sete Partidas» - dissemos uma vez ao referir-nos 
aos portugueses com quem nos avistámos por esse Mundo. Queremos crer que 
nao ha zona,^por mais recôndita que seja, por mais longínqua que se localize 
em que se nao encontre sangue do nosso sangue, em que não se ouça a nossa 
língua ou um dialecto dela derivado. Todavia, para se poderem estabelecer 
contactos periódicos por via marítima e sob a bandeira nacional, só é possível 

ter em mente os aglomerados mais importantes de portugueses ou de próxima 
origem lusitana. 

Nao existem estatísticas pelas quais possamos avaliar, nem sequer com 
relativa aproximação, da importância numérica das comunidades portuguesas 
no estrangeiro. As inscrições consulares falam duma percentagem muito pequena 
de portuguesa residentes em cada região. E, como óbvio é, já não abrangem,' 
essas inscrições, a primeira geração nascida fora de Portugal, em geral ainda 
profundamente portuguesa na língua, nos sentimentos e nos costumes. Apenas 
nos Estados Unidos se dispõe de estatísticas, organizadas pelos serviços oficiais 
norte-americanos. Mas também elas não traduzem exactaraente aquilo que dese- 
.jaríamos expressar nuraèricamente, porque se referem a comunidades de origem, 
englobando, portanto, indivíduos já «destradicionalizados» e sem qualquer elo 
de ligação com os países donde suas famílias são oriundas. E assim, somente 
por meio de simples estimativas se poderá avaliar da importância populacional 
■dos aglomerados portugueses — ou de próxima origem lusitana — no estrangeiro. 

Os dados estatísticos que referimos a seguir dizem sòmente respeito, claro 
■está, a aglomerados portugueses situados na área do hemisfério ocidental: 

FRANÇA—Avalia-se entre 150000 e 200000 o número de portugueses actual- 
mente em França, localizados principalmente nas zonas industriais dos arredores 
de Paris (Champigny, Aubervilliers, etc.) e de Lyon. Algumas dezenas de milhares 
são emigrantes clandestinos, atraídos pelos altos salários, consequência da 
•escassez de braços. Não é sòmente Portugal que fornece mão-de-obra; também 
a Espanha, a Itália, a Grécia e a Turquia contribuem com larga percentagem. 
Por outro lado, não é só para França que se dirigem os obreiros-peregrinos, 
mas para a Suíça e Alemanha — precisamente as nações europeias onde a expansão 
mdustrial é mais forte. Não existem em França agregados portugueses estru¬ 
turados em associações, grupos desportivos, centros culturais ou religiosos. 

ALEMANHA — Calcula-se em cerca de 50000 os portugueses estabelecidos 
na Alemanha; trabalham em condições semelhantes aos que se fixaram em 
França. 
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INGLATERRA, BÉLGICA, HOLANDA E SUÍÇA-Poucos milhares de por¬ 
tugueses; vivera e trabalham, sobretudo nas respectivas capitais ou na sua periferia, 
ou era centros industriais. 

ESPANHA—Não se çonhece ao certo o núraero de portugueses que residem, 
no país irmão. Sabe-se, no entanto, que é em Sevilha e em Salamanca onde 
existe a maior concentração, na sua maioria transmontanos. Em Vigo também 
há muitos compatriotas nossos, funcionando ali até um Centro Português. 

CANADÁ—Colónia numerosa, de recente formação, situada junto dos gran-^ 
des centros urbanos da costa leste; conta actualmente algumas dezenas de mi¬ 
lhares de portugueses, muitos dos quais de origem açoriana. Nas obras públicas, 
e nas tarefas agrícolas empregara a sua actividade. 

ESTADOS UNIDOS-Aglomerados muito importantes, especialmente nos. 
Estados de Rhode Island, Massachusetts, Nova Inglaterra, Nova Iorque e Cali¬ 
fórnia. Há muitas associações portuguesas; existem alguns jornais e emissoras, 
de radiodifusão na nossa língua. Os padres são aqui o mais forte vínculo na, 
manutenção da tradição lusitana. Não se evidencia, contudo, o portuguesismo 
dessas comunidades por uma ligação tão intensa cora Portugal como a que 
se observa entre as colónias italianas e a Itália ou entre as colónias irlan¬ 
desas e a Irlanda. Ora, como os Estados Unidos são a mais poderosa nação do 
Mundo, quer militar, quer econòmicamente, devia procurar-se fortalecer os elos 
entre Portugal e as comunidades portuguesas nos Estados Unidos, pois isso 
representaria, implicitamente, o estreitamento dos laços de amizade, entre os. 
dois países. Pelo menos em relação com os agregados lusitanos da Costa do. 
Atlântico, as comunicações marítimas constituem factor primordial de ligação 
cora Portugal. 

BERMUDAS Colónia importante de origem madeirense e açoriana, constan-- 
temente revitalizada pela chegada de novos elementos. 

VENEZUELA-Vivem neste país da América Central mais de 50000 portu¬ 
gueses. Têm algumas associações: em Caracas, o Centro Português e a Capelania 
Portuguesa; em La Guaira, a Associação Cívico Religiosa. 

BRASIL-Entre 600000 e um milhão situa-se o núraero de portugueses,.', 
espalhados desde Manaus e Belém até ao extremo sul deste país. As colónias 
mais importantes são as de São Paulo (acima de 300 000) e Rio de Janeiro (uns 
250000). Há dezenas de associações: culturais, recreativas, de mutualidade e de 
beneficência, nomeadamente 6 em Manaus, 14 em Belém, 6 na Baía, 3 em Porto 
Alegre, 3 em Santos, 37 em São Paulo, 49 no Rio de Janeiro, onde também existe 
a Federação das Associações Portuguesas. O movimento associativo é uma das 
mais fortes manifestações dos portugueses radicados no Brasil. O meio bra¬ 
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sileiro, se, por um lado, mantém e desenvolve a tradição graças à comunhão 
de língua e costumes, por outro lado laeilita a sua rápida assimilação pela popu- 
lação da grande nação irmã. 

ARGENTINA -Calcula-se em cerca de 45 000 os portugueses que vivem neste 
pais; Buenos Aires (mais de 30000), La Plata (uns 5000) e Comodoro Riodavia 
(7000), são as cidades onde se localizam os mais importantes aglomerados. A lem¬ 
brança de Portugal é mantida através duma vida associativa, infelizmente não 
muito forte. 

URUGUAI E CHILE - No Uruguai vivem alguns portugueses, suficientes para 
manterem duas associações, embora modestas, em Montevidéu, No Chile a si¬ 
tuação é semelhante, existindo em Santiago o embrião de um Centro Luso-Chileno 
de Cultura. 

4-Para qualquer comunidade portuguesa no estrangeiro a presença periódica 
de barcos arvorando a bandeira das quinas em portos da nação onde essa comu¬ 
nidade se estabeleceu reveste-se, em nossa opinião, duma tão grande importância 
que se nos afigura conveniente apontar e encarecer os dois principais aspectos 
que essa piesença revela: de ordem espiritual um, de ordem económica outro. 
No primeiro caso: lembrança querida da Pátria distante, motivo de orgulho, 
símbolo prestigiante de vitalidade, contactos pessoais que avivam recordações, 
justificação para reuniões de carácter patriótico, possibilidade de realizar viagens 
num ambiente português; no segundo: aliciantes e seguros contactos com os 
exportadores portugueses, especialmente de produtos alimentares, sabido que 
é serem os agregados de origem lusitana grandes consumidores das nossas sar¬ 
dinhas, do nosso azeite e dos nossos vinhos. 

E, convencidos que estamos de que temos razão, não receamos afirmar que 
a presença de barcos portugueses em tais regiões constitui um dos meios fun¬ 
damentais de ligação entre Portugal e os centros de emigrantes nossos no estran¬ 
geiro, ainda que reconheçamos que, sem ter perdido de todo o seu carácter 
fundamental, a sua importância diminuiu, especialmente na última década, em 
virtude de um elemento novo que surgiu no sistema das ligações internacionais, 

No século XVIII os navios foram definidos como «uns animais inanimados 
que contêm em si todos os cinco géneros de vida sensitiva. Andara estes animais 
sem pés como serpentes; voam com asas como aves; goverijam-se pela cauda 
como os peixes; trazem o freio nas âncoras e as rédeas nas escoltas como os 
cavalos; e os seus movimentos certos dependem do Céu, como os homens», 

O século XIX, com o aparecimento do vapor, introduziu a primeira modifi¬ 
cação nesta poética mas sugestiva definição. Depois, o século XX roubou-lhe 
as velas — as asas — que passaram agora a ser atributos do avião, este o novo 
veículo de ligação a que nos referimos. É ele que leva actualmente a grande 
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maioria dos portugueses que emigram para além-mar ou que visitam a terra 
pequena onde nasceram, 

No estudo do conjunto dos elos e dos meios de comunicação entre Portugal 
e os seus agregados no estrangeiro, a aviação ocupa, evidentemente, lugar de 
grande e, cada vez maior relevância, ao menos, por agora, no que diz respeito 
ao transporte de pessoas. Seria, aliás, economicamente um desastre, mesmo um 
absurdo, pensar só em barcos para o tráfego de passageiros de e para as comu¬ 
nidades portuguesas, embora servindo, simultaneamente, outras finalidades. 

A presença do pavilhão das quinas em portos estrangeiros, incluindo aqueles 
em cujo Mnterlmã se situam centros de portugalidade, deve efectivar-se em 
grande parte com navios de carga. Contudo, existem no hemisfério ocidental 
duas zonas de agregados lusitanos nas quais a rotação regular de paquetes 
arvorando a bandeira nacional não só é fortemente aconselhável por motivos de 
prestígio, como pode ser rentável. Referimo-nos ao Brasil e à Venezuela, de que 
faremos menção adiante. 

Ainda no domínio sentimental não se deve desprezar o uso que fazem dos 
nossos cargueiros os portugueses radicados em terra, alheia para enviar os seus 
excedentes de bagagem, que por avião seria, na actualidade, de custo incom¬ 
portável, e os numerosos baús e malas com roupas e presentes que, especial¬ 
mente pelo Natal, mandara às famílias ou a organizações de caridade, traduzindo 
permanentes e palpáveis manifestações de solidariedade fraternal entre os que 
foram e os que ficaram. 

5 —Portugal foi a primeira nação marítima do Mundo na época dos Des¬ 
cobrimentos. Estávamos no extremo da Europa, voltados para o mar e mais 
perto das terras a descobrir. Os empreendimentos eram relativamente baratos 
e exigiam pouca gente. O espírito aventureiro do português realizava-se e inte¬ 
grava-se na grande aventura nacional dos Descobrimentos. A preparação de uma 
armada representava, não raras vezes, um jogo, cora resultados de lotaria, em 
que os interesses militares andavam à mistura com os interesses comerciais. 
O rendimento da operação era uma incógnita. Tanto poderia ser a ruína como 
a fortuna. Para o comércio marítimo de hoje não bastam, contudo, as qualidades 
que outrora tornaram o português célebre nos mares, A moderna indústria 
de navegação, extremamente competitiva no domínio internacional, requer, além 
de grandes capitais, muita atenção, ponderação, experiência e competência, por 
parte de quem a dirige. De contrário, soçobrar-se-á. 

Não se pode montar uma linha de navegação sem prévio e minucioso estudo 
de prospecção económica, E num país de recursos modestos como é o nosso as 
razões de política pura que possam militar a favor de determinada iniciativa 
não deixarão, certamente, de considerar as possibilidades económicas da sua 
realização. 
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Dentro do condicionamento do comércio marítimo, Portugal encontra-se, 
geograficamente, mal situado para manter a sua própria navegação, pois fica 
no caminho de grandes linhas de tráfego, cujos barcos podem tomar carre¬ 
gamentos nos nossos portos a fretes baixos, como cargas de complemento ou de 
retorno. Além disso, o nosso comércio externo não fornece volume bastante de 
mercadorias que constitua alimento suficiente para manter uma importante rede 
de linhas nacionais de navegação de e para o estrangeiro. E agrava essa escassez 
de volume o facto de a educação cívica do nosso povo não levar, pràticamente, os 
utentes a ,preferir a bandeira das quinas. Não há pais europeu em que os transi- 
tários —portugueses e estrangeiros--exerçam mais facilmente do que entre nós 
a sua profissão de comissionistas do frete, aviltando-o a seu bel-prazer, sem que 
sofram qualquer pressão dos carregadores ou recebedores portugueses no sentido 
de serem preferidas as linhas nacionais. 

Na exploração de carreiras de navegação portuguesas, de ligação com o es¬ 
trangeiro, estabelecidas ou a estabelecer, deve ter-se em conta o condicionamento 
a que genèricamente aludimos. Haverá, forçosamente, que se contar com o con¬ 
tributo de cargas entre portos estrangeiros, o que determina a estruturação 
de linhas em circuitos fechados, incluindo portos nacionais, cu de itinerários 
lineares com cabeças de Ijnha em portos estrangeiros. 

Estes princípios não podem ser esquecidos num planeamento de carreiras 
que sirvam, quer a economia da Nação, quer a finalidade política de estabelecer 
ligações marítimas com as comunidades estrangeiras. 

6 — 0 caso das colónias portuguesas no Brasil merece-nos particular atenção, 
E em primeiro lugar pomos em evidência que a estruturação de uma linha de 
navegação entre Portugal e as Terras de Vera Cruz é de transcendente alcance 
para as duas nações, quer dizer, para o futuro da Comunidade Luso-Brasileira, 
fórmula política era que se deveria projectar a perenidade de duas Pátrias, ora 
vivendo na nostalgia da unidade. 

As vantagens que dela adviriam são de tal monta, para qualquer das partes, 
que ambas deveriam colaborar na solução do problema que constitui o estabele¬ 
cimento da linha de navegação que preconizamos. 0 próprio interesse particular 
das nossas colónias no Brasil passa, deste modo, a segundo plano, ofuscado 
pela importância das ligações marítimas entre as duas nações de língua por¬ 
tuguesa. 

Várias tentativas nacionais para estabelecer entre elas uma carreira de 
navegação regular, falharam. A última foi a do magnífico paquete «Vera Cruz», 
especialmente construído para aquele fim pela Companhia Colonial de Nave¬ 
gação, por iniciativa de Bernardino Correia. 

Tomei parte na viagem inaugural, era 1952, e na minha memória jamais se 
apagará a estrondosa, carinhosa e comovente recepção que fizeram, portugueses 
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e brasileiros, a esse luxuoso navio, verdadeiro «embaixador» extraordinário da 
■ Pátria lusitana, quando da sua chegada à Baía de Guanabara. 

Poucos anos durou a permanência do «Vera Cruz» na linha do Brasil. Con¬ 
tudo, 0 entusiasmo de início fora tal que a Companhia Colonial de Navegação 
encomendara uma segunda unidade irmã, o «Santa Maria», com destino à mesma 
carreira.^ Porém, depois de algumas viagens deficitárias, foi este barco desviado 
para a linha da Venezuela. 

^ Concebidos para o transporte de emigrantes, a exploração daqueles paquetes 
■foi largaraente afectada pela diminuição da emigração portuguesa com destino 
ao Brasil e com o decréscimo de passageiros no sentido Sul-Norte, consequência 
da desvalorização do cruzeiro. Anteriormente, outras tentativas, portuguesas e bra¬ 
sileiras^ também falharam, o que demonstra estar esta carreira sujeita a grandes 
oscilações na sua exploração comercial. 

^ ^Nao sera, porém, possível a estruturação de ura serviço maritimo, com con¬ 
dições de estabilidade, ligando os dois pólos do mundo português? 

Cremos que sim. 


7~A populaçao do Brasil tem, no século que decorre, aumentado de uma 
maneira explosiva: 41 milhões de habitantes em 1940; 80 milhões em 1964! A crescer 
em tal ritmo, ela excederá 95 milhões em 1970.126 milhões em 1980 e 220 milhões 

no ano 2000. A percentagem anual de aumento tem sido de 3,66 % - uma das mais 
altas do mundo. 


Quais serão, nos próximos decénios, as consequências de tal expansão de 
mográfica? 

0 Brasil vrve actaalmente ama lase evolutiva característica a todos os pafses 
suMesemolvidos, a ,ual comporta, por ura lado, uma natalidade elevada'e por 
outro traças ao progresso da medicina e da higiene, uma mortalidade cada ves 
ais bam. Num (uturo nrnis ou menos próidmo, uma grande parte da população 

trabalto. Quer diser, o Brasil terá cada ves mais bocas a alimentar, uma boa 
arte detes tendo de viver á custa ttes restantes, ,ue são era menor núm™ 

«PKSentá apenas 31,4 •/. do 

a os * 1 ™*es, do oue resulta 0 modesto rendimento per capito de 7000S00 

tentodo aquela percentagem para diminuir, embora o Índice da produção im 
ustrial tenha subido de 100 em 1940 para 286,3 em 1963 e o da produção agricola, 
no mesmo penodo, de 100 para 154, ’ 

^ Estas ligeiras referências 4 situação demográfica e ao desenvolvimento econó- 

os r T transcendentes 

que os Governos brasileiros terão de'entrentar nas prdidmas décadas e, simul- 

- —e, para chegarmos ás segtentes eondusOes, sobre as quais terá de sl 

■ equacionar.O caso particular dos transportes marítimos:. 
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-A expansao demogrática brasileira permite já dispensar nma parte do 
alteo de emigrantes, apesar da extensão dos territórios ainda por desbravar- 

-O Brasil precisa, e muito, de capitais e de técnicos, para incrementar o dei 
senvolvimento da sua indústria e da sua agricultura- 

-Os investimentos nestes sectores revestir-se-ão de aspectos de excepcional 
rentabilidade. Se a política der mostras de estabilidade, os capitais estrangeiros 
acorrerão era grande volume. ° 

Nestas condições, não se apresenta aconselhável estruturar-se como o foi 
quase ünicamente com base nas correntes habituais de emigrantes, uma carreira 
de navegação para o Brasil; deve, antes, essa estruturação ter em linha de conta 
uma emigração selectiva composta, em grande parte, por trabalhadores qualifi- 
cados - como o «Conselho da Comissão Intergovernamental para Migrações Eu¬ 
ropeias» (CIME) já está a organizar - e uma clientela de passageiros'já de certo 
nível social, E assim, também o transporte de carga de e para o Brasil - ma¬ 
quinaria pesada europeia, produtos manufacturados (num e outro sentido) ma¬ 
térias-primas brasileiras — aconselha e justifica o estudo e construção de um 
tipo de navios mistos, cujo frete seria angariado desde o Norte da Europa até 
à Argentina. 

Este género de embarcações já existe neste tráfego, com bandeiras francesa, 
espanhola, inglesa e italiana. E como uma linha regular desta extensão não pode 
ser explorada com menos de duas unidades, se armadores brasileiros e portu¬ 
gueses metessem ombros, simultaneamente, a tal empreendimento, quatro novos 
paquetes viriam agravar consideravelmente a rentabilidade da iniciativa, tanto 
mais que se deve ter ém conta a concorrência das empresas que desde há muito 
estão vinculadas no tráfego. 

É conhecida a situação de conjuntura marítima mundial: apesar do trans¬ 
porte de mercadorias, por esta via, aumentar, em média, 5 “o por ano, o «arma¬ 
mento» está era crise. Não cabe aqui escalpelizar as razões que determinam o baixo 
nível dos fretes. Mas interessa lembrar, pois pode ter aplicação neste caso, que 
os acordos de serviços conjugados entre armadores.de nacionalidades diferentes 
se estão a multiplicar. Uma linha combinada de dois navios mistos geminados, 
um com pavilhão português e outro com pavilhão brasileiro, seria a solução 
ideal e a que mais probabilidades teria de alcançar resultados financeiros posi¬ 
tivos, pela preferência dos utentes das duas nacionalidades. 

Não se trata, queremos esclarecer, de sugerir a formação de uma empresa 
de capital misto ou dispondo de embarcações com dupla bandeira. Trata-se, sim, 
de duas unidades iguais, exploradas era regime de pool, por exem'í)lo, e adminis¬ 
tradas por companhias diferentes e provavelmente já existentes, uma com sede 
em Portugal e outra com sede no Brasil. Parece-nos que esta solução seria 
■a mais construtiva e a que melhor serviria a Comunidade Luso-Brasileira 
e os agregados portugueses do Brasil. 
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8 — Actualmente, nas zonas do hemisfério ocidental onde existem comuni¬ 
dades portuguesas em terra estrangeira, operam as empresas de navegação na¬ 
cionais que a seguir referimos: 

a) Companhia Colonial de Navegação, que explora o paquete «Santa Maria» 
— primitivamente previsto, como dissemos, para a linha do Brasil — num serviço 
mensal sobre a América Central. Os portos escalados são os seguintes: Lisboa, 
Vigo, Funchal, Teneriíe, La Guaira (Venezuela), Curaçau, Porto Rico, Fort 
Everglades (E. U.). São transportados, anualmente, em média, 7000 passageiros 
em cada sentido, dos quais 45 %, aproximadamente, são portugueses, que viajam, 
de preferência, em classe turistica. Construída há dez anos, aquela unidade 
oferece ainda óptimas condições de transporte, especialraente na primeira e se¬ 
gunda classes. Trabalhos de beneficiação da classe turística permitiriam incre¬ 
mentar 0 transporte de turistas americanos de Miami para a Europa e vice-versa, 
benefícios que se impõem visto a concorrência espanhola e italiana estar a fazer-se 
sentir. Segundo informações da empresa armadora, os resultados da exploração 
são equilibrados, o que já não sucede com a amortização do custo da unidade, 
que se mostra insuficiente. 

b) Companhia de Navegação Carregadores Açoreanos, que mantém, com 
quatro unidades, um serviço regular de cargueiros para os Estados Unidos, fre¬ 
quentando os portos de Lisboa, Porto, Funchal, Ponta Delgada, Lajes, Nova 
Iorque, Baltimore e Newport News. Esta carreira tem, todavia, carências de 
dimensão. Era preciso prolongá-la até ao Mediterrâneo pela adição de mais 
dois navios e estruturar uma coordenação com as cargas das nossas províncias 
africanas com destino aos Estados Unidos, fazendo-se o transbordo era Lisboa. 
A coordenação deveria visar a escolha dos mesmos cais e datas das escalas no 
porto de transbordo. 

c) Sociedade Geral de Comércio, Indústria e Transportes e Companhia de 
Navegação Carregadores Açoreanos, cujos navios visitam, várias vezes por mês, 

0 Havre, Roterdão, Antuérpia, Hamburgo e Bremen, ligando esses portos com 
Porto e Lisboa e, com transbordo em Leixões, com a Madeira e os Açores. 
São linhas que precisam de ser amparadas, pois a concorrência é desenfreada. 

9 Para o estudo das comunicações marítimas com as comunidades portu¬ 
guesas do hemisfério ocidental, ter-se-á de considerar, como factor basilar, as 
carreiras já efectuadas nessa zona do Globo por navios de empresas portu¬ 
guesas, embora procurando melhorar-se os serviços e expandir-se as trajectórias 
em condições tais que, atingindo os fins políticos que se pretende, a exploração 
assente nmna rentabilidade previsivelmente favorável. 
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_ a) França, Alemanha, Bélgica, Holanda e outroe países da Eurom Com 
mental do Norte e Central-Os serviços que mencionamos da Sociedade Gerai 
de Comercio, Industria e Transportes e da Companhia de Navegação Carre<^a- 
dores Açoreanos podem assegurar as comunicações marítimas com as roinu 
nidades desses países. A estruturação de uma linha luso-brasileira de paquetes 
como ja referimos, completaria esses serviços, visto que o terminal norte teria 
de se situar num grande porto do Norte da Europa. 

b) Estados Umd,os (costa leste), Bermudas e Canadá-Os barcos da Com¬ 
panhia de Navegação Carregadores Açoreanos asseguram as comunicações marí¬ 
timas regulares com as comunidades portuguesas da costa leste da grande 
república americana, especialmente através do porto de Nova Iorque, que é quase 
0 unico centro marítimo de angariação de fretes do lado do Atlântico Com 
percurso semelhante aos dos navios dos Carregadores Açoreanos, desde’ Nova 
Iorque até ao Mediterrâneo, mas escalando as Bermudas, e com exploração 
conjugada com a dos cargueiros, poderia vir a estabelecer-se uma linha de 
paquetes que, tocando nos portos dos Açores, Madeira e Lisboa, contribuiria 
sobremaneira para o desenvolvimento do turismo nacional. Não se pode, contudo 
«põr a carroça adiante dos bois», como diz o velho adágio: enquanto as infra-es¬ 
truturas turísticas locais não estiverem suficientemente consolidadas, a explo¬ 
ração desta carreira seria desastrosa. Com este conjunto de cargueiros e paquetes 
as ligações marítimas com as comunidades portuguesas dos Estados Unidos 
(costa leste) seriam excelentes. E não é de excluir o prolongamento dessas 
linhas até ao Canadá, pelo menos era certos períodos do ano, o que permitiria 
também contactar directamente as comunidades lusitanas desta área. 

Seria ainda perfeitamente razoável — se não contrariasse a legislação na¬ 
cional ~ admitir-se a possibilidade da comparticipação de capitais das comuni¬ 
dades portuguesas, dentro de uma certa percentagem, nas empresas cujos navios 
frequentassem portos norte-americanos. 

Citaremos finalmente, como simples lembrança, pois excede de certo modo 
0 limite deste trabalho, a ideia de uma linha de cargueiros entre Angola e os 
Estados Unidos. Esse serviço é actualmente explorado por americanos e belgas, 
com datas combinadas. Sabemos que os resultados de exploração não são extraor¬ 
dinários. Mas, à medida que a economia de Angola se robustece, a possibilidade 
de alinhar nesta carreira unidades com bandeira portuguesa fortalecer-se-á. 
Picariam, assim, os portugueses de Angola em comunicação directa com os centros 
luso-americanos. 

c) Venezuela —A comunidade portuguesa neste país da América Central 
é servida, como se disse, pelo paquete «Santa Maria» e não é fácil prever melhor 
solução para esta zona nos tempos mais próximos. 

d) Brasil, Argentina e Üruguai—Fwmos largas referências às comunicações 
marítimas cora o Brasil, sugerindo a fórmula de dois paquetes gémeos, em 





















370 SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 

exploração conjugada, um com bandeira brasileira e outro com bandeira portu¬ 
guesa. Parece-nos, na verdade, que seria a solução mais produtiva e de maior 
alcance político. Este mesmo serviço seria útil às comunidades portuguesas 
do Uruguai e da Argentina e, siraultâneamente, a uma das do Norte' da Europa, 
conforme o terminal-preferido, visto que as cabeças desta linha teriam de ser, 
necessàriamente, Buenos Aires e um porto continental da Mancha ou do Mar 
do Norte. 

e) Costa Oeste ãas Américas do Norte e do Sul —Não é possível pensar na 
conjuntura actual em serviços regulares portugueses de carga ou passageiros 
para a costa oeste do grande continente americano. Contudo, se um dia se 
estabelecessem carreiras regulares de navios mistos, embora predorainantemente 
de passageiros, para o Brasil, e de Nova Iorque até ao Mediterrâneo, seria 
possível, nas estações mais fracas, retirar unidades, tanto dum como doutro 
serviço, e com elas promover cruzeiros turísticos, proporcionando-nos a possibi¬ 
lidade de realizar viagens que marcassem a presença portuguesa nos mares 
junto dos nossos agregados daquelas áreas e até'mesmo da do Hawai, 

f) Grã-Bretanha— CmB, linha de barcos mistos funcionando entre Inglaterra, 
Portugal Continental, Madeira e Canárias, como já há muito foi sugerida por 
Sua Excelência o Chefe do Estado, Almirante Américo Thomaz, quando Ministro 
da Marinha, teria francas possibilidades de vingar e mesmo de se tornar alta- 
mente rentável, à, medida que as nossas infra-estruturas turísticas progredirem. 

g) Mediterrâneo —O prolongamento da linha de cargueiros dos Carregadores 
Açoreanos até ao Mediterrâneo e o estabelecimento de um serviço- de paquetes 
com percurso semelhante, quando o turismo nacional estiver suficientemente 
desenvolvido para o permitir, assegurariam contactos periódicos entre Portugal 
e os portugueses' polarizados em pequenos agrupamentos nas margens medi¬ 
terrâneas. Lembramos, todavia, que as carreiras da Companhia Nacional de Na¬ 
vegação cora destino ao índico ou ao Oriente, via Suez, servem já, de certo 
mqdo, esta zona. 

. 10—Este trabalho é,, pelas razões que enunciamos, uma simples e apressada 
dissertação. Não uma tese. Uma espécie de exame panorâmico superficial, embora 
realista, acerca das comunicações marítimas com as quais se nos afigura podem- 
■se ligar um dia muitas das comunidades portuguesas à Mãe-Pátria. 

Não cabe, pois, no seu âmbito — notòriamente restrito em profundidade — 
equacionar os problemas da nossa marinha mercante e muito menos expor as 
suas possíveis soluções, o que nos impede de apresentar conclusões formais 
cujos estudos parcelares são ricos de implicações. 

Mas não concluímos sem afirmar que julgamos ser tão admissível como 
desejável uma expansão da marinha de comércio nacional que venha a englobar 
os serviços que citamos.' Basta^ dizer-se que a nossa frota mercante não atinge 
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700000 toneladas dw. ao passo que a da Grécia, país cujos números relativos 
a população, importação e exportações, admitem comparações com os nossos, 
possui mais de seis milhões de toneladas. 

Se esta palestra contribuir para se dar início aos estudos atrás referidos, 
daremos por bem empregado tê-la feito. E oxalá que através desses estudos, 
se resolvam todas as dúvidas existentes e as que venham a surgir e se chegue, 
alfim, com fé, a algumas realizações concretas. 


SUMMARY 

MARITIME COMMUNICATIONS WITH THE GROUPS OP PORTUGUESE 
PEOPLE OP THE WESTERN HEMISPHERE 

Engineer Gago de Medeiros (Viscount of Botelho), the author, devotes the first nuraber 
of his communication explaining the difficulty in dealing with suoh a large and at the sarae time 
restricted therae. Large because it is related -with the Portuguese expanslon however referring only 
to halí a hemisphere; restricted because there has been a limitation in time and space. 

He is sorry that he cannot deal with some places, speoially the Hawai Islands where there 
are, since the 19th century, many Portuguese names, nearly all from^Azores origin, and the Filipinas, 
because that way he cannot refer to one certain ship-owner the principal of thera all, Botelho 
by name, perhaps from Azores and, who knows, probably a relativa of the author. 

After making the deliniation, in a geographical point of view, of what he considers the 
Western Hemisphere, the author maintains that he found the Portuguese «in the seven parts 
— partidas- of the World»; that Is to say; thera is not a single place in the world the most íar 
away It can be where we would not find our blood or the blood ofour blood. However, the contacts 
to be esteblished with the groups of portuguese desoendence, must be limited to the main groups. 

It is a pity that we cannot know exactly how many we are in the world, Only the United 

States havfi some statistical figures but still in a different way that interests us, The author 
goes through the main countries where we have immlgrants, giving some figures of our patrimony, 
in those foreign lands; how many we think we are, the assoolations, clubs, churches and other 
portuguese institutions capable of defending the poriuguesismo of the Portuguese and theii 
descendantsf 

The presence of a ship with the Portuguese flag in the foreign ports, is very Important foi 
the Portuguese Community living around, Important, says the author, in e spiritual and material 
way; they reraember the Country of their origin, contaot with somebody they were anxious to see, 
and also the contaots can be made for the purpose of increasing imports, specjally the consumptiorí 
•Of portuguese food produots, 

Then the author enters a ohapter of his communication that deals in a teohnlcal way - and 

the author is himself a techniolan in these matters— with the oonditioning of the portuguese 

maritime commerce, showing how Portugal is badly situated, geographloally speaking, to maintain 
its own shipping because it is on the way of the main trafic lines; he points out some other 
technical details that we are not golng to mention here. 

The author shows a special interest for the brotber country -Brazil- making the history 
of the principal hazards of the navigation between both countries - Portugal and Brazil, the 
advantages of a line conneotlng all the Portuguese territorles and Brazil, polnting out the attempts 
made with the liners «Vera Cruz» and «Santa Maria», the actual figures of immigration to Brazil, 
the future populatlon of this last country and the problems Involved. He finishes thls chapter 
mentioning the structure of the future enterprise to explore the navigation between both sides 
of the Atlantic, 

The last ohapters of his nice work mention the portuguese navigation enterprises now in 
operation connecting Portugal and the Portuguese communities ín foreign lands and the lines that 
are still needed. not only under a commerclal point of view but also for a politlcal purpose! 





















RELAÇÕES ECONÓMICAS ENTRE 
PORTUGAL E AS COMUNIDADES 
PORTUGUESAS NO ESTRANGEIRO'*) 

JOSÉ DE SOUSA MENDES 
Direotor dos Serviços de Integração Económica Nacional 
do Secretariado Técnico da Presidência do Conselho 


1. A carência de elementos organizados, tanto quantitativos como qualitativos, 
sobre as relações económicas entre Portugal e as comunidades portuguesas no 
estrangeiro, aliada à escassez de tempo para proceder a investigações e inquéritos 
que permitissem carrear informações úteis para um estudo tão completo quanto 
possível deste tema, circunscreveram a presente nota a uma análise apresentada 
predominantemente em termos globais, apenas acompanhada de umas quantas 
referências mais particularizadas para tentar pôr em evidência aspectos de que 
se possa inferir a efectiva existência de relações no campo económico entre as 
referidas comunidades e Portugal. 


AS TRANSFERÊNCIAS PRIVADAS 

2. Para dar uma ideia da real importância económica das ligações que as 
comunidades portúguesas no estrangeiro mantêm com Portugal, convém analisar, 
era primeiro lugar, a principal incidência dessas ligações sob o ponto de vista 
da balança geral de pagamentos da Zona do Escudo. 

Essa incidência consubstancia-se nos consideráveis fluxos de divisas estran¬ 
geiras que essas comunidades canalizara para Portugal e que se encontram fun- 


(*) Comunicação apresentada ao I Congresso das Comunidades Portuguesas, realizado em 1964, 
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damentalmente determinados na coluna creditícia da rubrica de transferências 
privadas da balança de pagamentos ('). 

Para se avaliar da importância dessas transferências, basta dizer que o seu 
montante atingiu 1704 milhões de escudos em 1962. Ora, nesse mesmo ano as 
receitas provenientes dos turistas estrangeiros que visitaram o nosso País não 
ultrapassaram 1450 milhões de escudos, que é o valor mais elevado registado 
até então nesse tipo de receitas, aliás em franca ascensão nos últimos anos e com 
perspectivas de se tomar num futuro próximo a nossa mais volumosa corrente 
de entrada de divisas. 

Registe-se, no entanto, que o referido valor de 1704 milhões de escudos das 
transferências privadas, que representa um acréscimo de 14,4 por cento em 
relação ao relativo ao ano de 1961 (1489 milhões de escudos), fora já superado 
pelos montantes das transferências privadas entradas em 1959 e 1960, respecti¬ 
vamente no total de 1913 e 1868 milhões de escudos. 

Ainda mais se pode acentuar o papel fulcral desempenhado pelas transfe¬ 
rências provenientes das comunidades portuguesas como fonte primacial de 
divisas, se as cotejarmos com os valores das mais importantes exportações para 
0 estrangeiro de mercadorias portuguesas. 

Assim, em relação ao decénio de 1953-1962, pode dizer-se que os produtos 
mais significativos da exportação portuguesa para o estrangeiro, foram: 

(D Utl!lzam-se neste trabalho, os valores globais relativos às transferências privadas, incluindo, 
portanto, as remessas de emigrantes e as operações apelidadas de donativos, legados e pensões, por 
serem na verdade, os que melhor correspondera à totalidade das transferências efectuadas pelos 
membros das comunidades portuguesas no estrangeiro. 

Com efeito, até 1966 distinguiram-se,- nos quadros das balanças de pagamentos organizados 
pelo Banco de Portugal, as remessas de emigrantes das outras operações geralmente designadas por 
donativos, legados e pensões. No entanto, e por se ter verificado que essa decomposiçào náo oferecia 
interesse analítico devido a deficiências de classificação, a partir de 1957 começou a englobar-se as 
duas classes de operações sob a designação genérica de «transferências privadas». Em 1961, foram 
introduzidas importantes modificações no processo de estatística cambial, passando o Banco de Por- 
rugal a centralizar todos os elementos de informação enviados pelas várias instituições de credito. 
Assim, nos mapas relativos às operações cambiais efectuadas prevlu-se o desdobramento da rubrica 8. 
«Transferências Privadas» em duas sub-rubrioas; 8,0 «Pensões e rendas» e 8.1 «Outras transferências 
privadas». Na primeira estarão contabilizadas as seguintes operações, na parte concernente a entrada 
de divisas: 

a) Pensões e rendas'estabelecidas a favor de residentes por emigrantes ou quaisquer outros 
não residentes; 

b) Transferências de salários e outras remunerações de emigrantes a favor de familiares; e 

c) Outras remessas de natureza análoga à das anteriores. 

Na sub-rubrioa 8.1 serão tidas em conta as importâncias respeitantes ao recebimento de: 

a) Subsídios e remessas de auxílio familiar, de carácter acidental; e 

b) Outras remessas de natureza análoga à das anteriores. 

Todavia, e embora a partir de 1962 se possuíssem valores distintos para as duas categorias de 
Operações, não se julgou vantajosa a Individualização de uma rubrica relativa a remessa de emigran¬ 
tes no conjunto das transferências privadas, indicadas nos quadros das balanças de pagamentos, 

por se continuarem a notar deficiências de classificação que iriam tirar a esses valores grande parte 
do seu significado. s = y ° 

^ Note-se, por outro lado, que parece verlíloar-se, em escala não despicienda mas impossível de 
determinar, a remessa, por parte de emigrantes portugueses, sobretudo na Europa, de dinheiro pela 
via postal, -escapando, pois, à notação estatística das «Transferências privadas». 
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1. ^-Nos anos de 1953, 1954 e 1955, a cortiça não manufacturada, que atingiu 
os valores respectivamente de 740, 824 e 1031 milhões de escudos, que são 
superiores aos montantes das transferências privadas entradas nesses mesmos 
anos (-1953 — 580 milhões de escudos; 1954—585 e 1955 — 753 )_ 

2. ° —Nos anos de 1956 a 1962, as conservas de peixe, cujo valor de exportação 
atinge 1037 milhões de escudos em 1956, descendo para 956 ...e 996 milhões nos 
anos de 1957 e'1958, e subindo para 1104, 1028, ll67 e 1180 milhões de escudos 
respectivamente em 1959,1960,1961 e 1962; ora, 0 que se verifica é que os fluxos 
de divisas entradas no País a título de transferências privadas não só igualam 
o valor da exportação de conservas de peixe no que respeita ao ano de 1956, 
como 0 superam amplamente nos anos seguintes, porquanto atingem 1542 milhões 
de escudos em 1957, 1552 milhões em 1958, 1913 milhões em 1959, 1868 milhões 
em 1960, 1489 milhões em 1961 e 1704 milhões em 1962. 

Do exposto, pode fàcilmente concluir-se que as transferências privadas, 
oriundas das comunidades portuguesafe no estrangeiro, constituem desde 1956 
a mais caudalosa corrente de divisas para 0 País e um imprescindível susten¬ 
táculo da manutenção da sua estabilidade financeira externa. É de prever, porém, 
que num futuro próximo ela possa ser excedida pelo afluxo cada vez maior 
de receitas do turismo, em virtude das proporções que as aetividades turísticas 
têm vindo últimamente a tomar entre nós e das perspectivas do seu desenvol¬ 
vimento nos próximos anos., 

3. Deve revestir particular interesse a análise das remessas de divisas por 
parte das comunidades e núcleos portugueses no estrangeiro, a partir de uma 
base geográfica. 

Actualmente, pode apenas fazer-se a sua discriminação em função das três 
zonas geográficas consideradas nos quadros da balança de pagamentos inter¬ 
nacionais da zona do escudo: países europeus da O. O. D. E.; Estados Unidos 
da América e Canadá; e resto do Mundo (U. 

Observando 0 período de seis anos que vai de 1957 a 1962, verifica-se que 
num total de 10068 milhões de escudos de transferências entradas no Pais, 2488 
provêm dos países europeus da O. O. D. E., 4182 dos Estados Unidos da América 
e Canadá e 3398 do resto do Mundo. 

Note-se que, enquanto em relação aos Estados Unidos da América e Canadá 
e ao resto do Mundo se verificara maiores oscilações anuais, ora no sentido da 

(U Os serviços competentes do Banco do Portugal estarão habilitados a organizai- uma discri¬ 
minação mais pormenorizada, por países. No entanto, requerendo esse trabalho um período de tempo 
razoável, que não se compadecia com o prazo curto para a apresentação desta Nota, só futuramente 
poderá vir a ser efectuado. 
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expansão ora no da diminuição, no que se refere aos países europeus da 
O, C. D. E, 0 crescimento tem sido contínuo desde 1957, a uma taxa média anual 
de cerca de 9 por cento. 

4. A entrada das somas consideráveis de divisas enviadas pelos portugueses 
espalhados pelo mundo tem repercussões de diversa ordem na vida interna do 
País. Por um lado, vai provocar um aumento do poder de compra das famílias 
que esses portugueses deixam cã no País, muitas delas dispondo de fracos 
recursos, predominantemente derivados de uma agricultura de estrutura defi¬ 
ciente, incapaz de fornecer rendimentos que garantam ura nível de vida razoável 
as populações que a ela se mantêm exclusivamente ligadas, tanto em absoluto 
como relativamente ao que se pode alcançar em outros campos de actividade. 

O aumento de disponibilidades assim gerado irá reflectir-se fundamentalraente 
numa maior procura de bens de consumo, maior procura essa que, ainda acentuada 
pela incidência de outros factores, pode, em face de uma oferta limitada, levar 
a criaçao de pressões ínflaccionistas mais ou menos acentuadas. Como salientou 
0 Ministro da Economia numa das suas últimas conferências de imprensa, as 
remessas dos emigrantes criara rendimentos, criam procuras, sem que a contra¬ 
partida produtiva se situe no País, visto que ela se situa no país onde eles se 
encontram (’). 

Importa igualmente referir que os rendimentos gerados pela entrada das 
transferencias serão também empregados em grande medida no financiamento 

as viagens de pessoas que se vão juntar aos seus familiares já fixados no 
estrangeiro. 

Por outro Mo, Julga-se que um parte dessas ttauslerênclas provenientes 
0 es rangeiro, que não se sabe exactamenle a quanto montari mas que se 
afigura dever ser importante, constituirí uma verdadeira poupança que deverá 
poder ser eanalisada e utiliaada em finalidades o mais consentâneas possível 

econímico-social 

CONSDMO Dí PRODUTOS PORTUGUÊS® PELAS COMUNIDADES 

n, J' ™ «oubecer a eidstêiicia de relações econí- 

ícas entre Portugal e as comunidades portuguesas no estrangeiro é o do coméroio 

externo, pelo faoto de essas comunidades consumirem com certa regularidade 
produtos portugueses. 

detenTúilTrí1“'/°' 

“ *»st™ento de nücleos portugueses no estrangeiro ou qual 
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a medida de absorção que cada um desses produtos tem por parte dos referidos 
núcleos. Podem, apenas, indicar-se alguns casos, que o conhecimento mais ou 
menos directo da realidade nos ensina. 

É 0 que se verifica, por exemplo, em relação às ■ comunidades portuguesas 
do Brasil, designadamente no que respeita ao consumo periódico dos chamados 
artigos de Natal provenientes de Portugal. Embora o volume e o valor dessa 
exportação tenha um significado muito restrito na totalidade das exportações 
portuguesas, o certo é que não deixa de ter interesse analisá-la em função de 
cada produto em concreto. 

Parece poder, na verdade, dizer-se que a exportação para o Brasil de produtos 
portugueses tais como castanhas, avelãs, nozes, figos -secos, azeitonas pretas, 
azeite para usos alimentares e certos tipos de vinho — produtos esses considerados 
típicos na composição da dieta alimentar do nosso povo — é fundamentalmente 
motivada pelo consumo que deles fazem as comunidades portuguesas que nesse 
país vivem. 

Ora, analisando as estatísticas portuguesas do «Comércio Externo» constata-se 
que entre os países de destino dessas exportações o Brasil ocupa lugar cimeiro, 
0 mesmo se podendo dizer de outros países onde vivem colónias portuguesas 
numerosas, como seja o caso do Canadá, da Venezuela, dos Estados Unidos, 
do Congo (Leopoldville) ou da França(U. Assim: 

O valor da exportação portuguesa de castanhas (fundamentalmente frescas) 
para o Brasil oscilou, no decénio de 1954-1963, entre mais de 90 por cento do 
valor da'exportação total para o estrangeiro desse produto em 1954, 1956, 1959 
e 1960, e cerca de 30 a 80 por cento nos restantes anos. Em valor absoluto a ex¬ 
portação para o Brasil mais elevada foi a de 1960 cora 10292 000 escudos. 

No que respeita às avelãs (com casca) a exportação para o Brasil atingiu 
nos anos de 1961, 1962 e 1963 os valores respectivamente de 200 000, 1328 000 
e 528000 escudos, ou seja 64,3,93,7 e 99,2 por cento do valor total da exportação 
para o estrangeiro das referidas avelãs. 

Quanto às nozes, 1960 foi o ano em que o Brasil importou de Portugal o maior 
valor do decénio 1954-1963, isto é, 1944 000 escudos, correspondentes a 99,2 por 
cento das nossas exportações desse produto para o estrangeiro no referido ano. 

Relativamente aos figos secos, são os do tipo meia flor que constituem 
a exportação dominante para o Brasil. Em 1962 foi o Brasil o nosso primeiro 
cliente com uma importação no valor de 1652 000 escudos (28,3 por cento do 
total da nossa exportação p'ara o estrangeiro), como já o tinha sido em 1980 
com um valor de 2 365 000 escudos (30,9 por cento do total). 

A exportação de azeitonas pretas para o Brasil oscilou no período de 1954-1963 

entre cerca de 22 por cento (era 1959) e 94 por cento (em 1954) do valor total 

i 

—— . ^ 

(U Cfr, Quadro III do Anexo estatístico. 
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da exportação portuguesa para o estrangeiro. Em absoluto, o valor mais elevado 
foi 0 de 1962 com 3 804000 escudos (56,4 por cento do total). 

No que respeita ao azeite para usos alimentares, também o Brasil tem sido 
um importantíssimo cliente: pondo de parte os anos de 1955 e 1962 em que se 
registou uma exportação excepcionalmente elevada para a Itália, a exportação 
para o estrangeiro no decénio atrás referido foi canalizada em grande parte 
para o Brasil, que nos ficou com 30,2 por cento daquela exportação em 1956 
(ano com a percentagem menos elevada correspondente, a 8223000 escudos) 

e 87,7 por cento em 1954 (ano com a percentagem mais elevada relativa a 
51 278 000 escudos). 

Finalmente, no que se refere a vinhos, é flagrante a importância do mercado 
drasileiro para o consumo de vinhos verdes, em especial tintos. Com efeito 
a nossa exportação de vinhos verdes tintos para o Brasil tem oscilado, no período 
era causa, entre 70,1 por cento (em 1959) e 94 por cento (em 1954) do total 
a expoitaçao portuguesa desses vinhos para o estrangeiro. A exportação mais 

e eva a, em absoluto, para esse país, verificou-se em 1954 com o valor de 
2 615 000 escudos. 

«Msticas portuguesas do .Comércio Externou pode 
us tar® ,ue, para além do Brasil, a exportação dos produtos acima referidos 
e tmada a países onde vivem importantes comunidades ou nücleos de portu- 
S (se exceptuarmos, em relação a alguns desses produtos _ caso do figo 

eriurnjr”'" ~ “">0 0 Itelno mio ou a Holanda 

■tantrd POrtagdeacs, e que nos compram quantidades impor- 

■ Í pír„rr“’' ^ue as importasdos que 

es países nos faaem sao predomlnanteraente motivadas pelos gostos ou ne¬ 
cessidades dessas comunidades. 

tuJsa^sirí!' a”™! P»- 

uguesa se,a temPem de outro tipo. Pode suceder que „ desempenho por 

por parteda nnnul ^ P™<í“tos portugueses 

La estlT P™««ta 

L dlfr "“‘“éPte pelo consumo 

Lto teÓr r ““ i"*ectemente. pelo 

rr c:r:::„.r ~™ 

(LeopoMr T f“ ““ “ Congo 

(Leopoldville) onde tem mido importantes comunidades de portugueses com 

acuvidades comerc» de relevo. Assim, por exempio, a expor Jf ::: 

P IS * «rtios maduros tintos, que chegou a atingir em 1965 valor sLrior » 

mdhoes de escudo, e a euportação de garrafas o frascos acondicionando bebidas: 
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alcoólicas que se elevou a 15,5 milhões de escudos em 1956, poderão ter sido 
derivadas não só da procura por parte de portugueses mas também do alar¬ 
gamento .do consumo desses produtos ao resto da população, por influência 
desses mesmos portugueses. Também é certo que -a exportação de calçado para 
0 referido Congo atingiu há alguns anos atrás (1954) percentagens elevadíssimas 
da exportação total para o estrangeiro desse produto, o que se explicava domi¬ 
nantemente pelo facto de grande parte do comércio local ser exercido por 
portugueses. 

RELAÇÕES ENTRE EMPRESAS PORTUGUESAS LOCAIS 
E AS DE PORTUGAL 

7. O aspecto referido no número anterior leva-nos a deter sobre o problema, 
da existência de relações entre empresas portuguesas estabelecidas pelas comu¬ 
nidades e as de Portugal. 

Não foi possível encontrar elementos positivos a este respeito. 

Verificou-se, porém, que em alguns boletins emanados de serviços oficiais 
ou de associações económicas, aparecem por vezes nas listas de oportunidades, 
comerciais que indicam as firmas estrangeiras que manifestam interesse em 
entrar em contacto com exportadores de produtos portugueses ou que se dedicam 
ao comércio de importação de produtos de exportação nacional, nomes de em¬ 
presas sem dúvida alguma portugueses, o que faz pressupor que se estabelecem, , 
na verdade, contactos mais ou menos estreitos entre, empresas formadas nas. 
comunidades portuguesas existentes em países estrangeiros e empresas de Por¬ 
tugal. Cite-se, por exemplo, o caso de firmas congolesas interessadas na impor¬ 
tação de produtos portugueses, em que entre os nomes de importadores de^ 
Brazzaville aparecem os de: António Branco, Marques & 0.“ e Miranda e entre 
os importadores de Pointe-Noire e Dolisie os de Baptista, Fausto Seguro & C.“, 
Martins & C.", Oliveira & Cardoso, Rodrigues & Chagas, Saraiva, Ultramar, Me¬ 
deiros & 0.“, Mendes da Silva & C.", Serrano e Vicente & Pinheiro ('). 

8 . Parece também que algumas empresas portuguesas, designadamente do 
sector das indústrias alimentares e bebidas, têm vindo a estudar a introdução dos 
seus produtos em mercados estrangeiros por intermédio de contactos a desen¬ 
volver junto das comunidades portuguesas e mais particularmente das casas 
comerciais pertencentes a membros dessas comunidades. 

. ' Por outro lado, parece haver também casos de empresas originárias de al¬ 
gumas comunidades portuguesas fixadas no estrangeiro no sentido de alargarem 
as suas actividades económicas ao território nacional (recenteraente a imprensa, 
referiu-se a uma firma de portugueses que se dedica à comercialização de frutas, 

(•) Cfr. Boletim de Informação do Ministério dos Ne,gócios Estrangeiros, n.“ 2, Maio-Junho, 
de 1964, 
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designadamente bananas, na África do Sul e que pretendia alargar a sua acção 
a Portugal Continental). 

9. Afigura-se, igualmente, importante frisar aqui que o reconhecimento da 
importância de certos núcleos portugueses no estrangeiro e das suas ligações 
com Portugal deve ter tido os seus reflexos na ponderação de iniciativas em¬ 
preendidas por sociedades portuguesas no domínio dos seguros e dos bancos. 

Por exemplo, a empresa de seguros «Império» há anos que mantém uma 
agência geral na República do Congo (Leopoldville), cuja instalação aí certamente 
derivou em grande parte do intuito de pôr os seus serviços à disposição dos 
núcleos de portugueses que vivem nesse país. Também bancos portugueses têm 
montado dependências no estrangeiro que, em certos casos, terão resultado em 
alguma medida do seu interesse em manter ligações com as comunidades portu¬ 
guesas (por exemplo, o Banco Nacional Ultramarino que estabeleceu várias 
dependências no Brasil, tendo as existentes em 1 de Janeiro de 1954 sido trans¬ 
formadas, nessa data, no Banco Ultramarino Brasileiro, Sociedade Anónima). 

OUTROS ASPECTOS 

10. Parece que a existência de laços familiares, sentimentais, culturais 
e outros entre as comunidades portuguesas no estrangeiro e Portugal deveria 
dar lugar ao estabelecimento de certas relações económicas, além das que já 
foram referidas. 

Assim, seria por exemplo de prever uma exportação considerável de livros 
jornais e revistas nacionais e de discos gravados com música portuguesa. 

Mas as estatísticas portuguesas do «Comércio Externo» apenas permitem 
concluir pela natural exportação de livros para o Brasil, aliás a ura nível que 
deveria ser consideràvelmente aumentado, dada a existência dos factores lin¬ 
guístico e cultural comuns aos dois países, 

No período de 1954-1963, o ano em que se registou a maior exportação de livros 
impressos para o Brasil, foi o de 1958, no valor de cerca de 30 milhões de escudos. 

Quanto a jornais e outras publicações periódicas, apenas se descobre em 
relaçao aos últimos 4 anos uma exportação para o Brasil no valor de 60 000 escudos 
em 1960 e outra no valor de 90 000 escudos era 1962. 

^ No que se refere a discos gravados, as estatísticas portuguesas para 1963 
m ícam uma exportação para o estrangeiro no valor sòmente de 354000 escudos 
sendo por ordem decrescente 251 000 para os Estados Unidos, 68000 para a Bél-’ 

^ ^ Vencuela 8 000 para 

a Republica Federal Alemã e 4 000 para outros países ('). ■ 

do estrangeiro escape^m cLtÍmÍfflârtrcUMireluto Portugueses 
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Também seria de prever a existência de uma corrente «turística» de portu¬ 
gueses vivendo no estrangeiro para Portugal. Todavia, as estatísticas portuguesas 
actuais relativas ao turismo não abrangem a entrada de portugueses 

Apenas se pode verificar, pela análise do Boletim da Junta da Emigração, 
0 número de emigrantes que retornara «temporàriamente» a Portugal por via 
marítima, e admitir que esse retorno temporário poderá dar alguma ideia do 
que seja esse movimento turístico. Em 1962 o número desses emigrantes que 
retornaram temporàriamente a Portugal, por via marítima, foi de 7402, 

NOTA FINAL 

11. Do exposto, parece dever concluir-se, como se começou, que há uma 
carência de elementos organizados que nos permitam ter uma visão de conjunto 
completa acerca das relações económicas entre Portugal e as comunidades por¬ 
tuguesas no estrangeiro. 

No entanto, essas relações existem e são susceptíveis de ser ampliadas. Com 
efeito, a grandeza numérica de muitas das comunidades portuguesas, a sua 
importância económica e social no país era que se integram, os laços familiares, 
sentimentais, culturais e outros que mantêm com Portugal, tudo são factores 
que se desenvolvem e que podem determinar o alargamento de alguns mercados 
e 0 incremento das relações económicas entre Portugal e os países em que 
vivem as comunidades. 

Ê preciso, porém, proceder a investigações e inquéritos que permitam carrear 
informações úteis para um estudo tão completo quanto possível dessas relações 
económicas com as comunidades e modo de as desenvolver. Tais investigações 
e inquéritos deveriam ser efectuados tanto por intermédio de entidades oficiais 
(consulados (’), Casas de Portugal, etc.), como do sector privado (empresas ex¬ 
portadoras, organizações representativas das actividadés privadas, câmaras de 
comércio portuguesas no estrangeiro, associações portuguesas no estrangeiro, etc.),- 

Os resultados assim conseguidos, conjugados com outros dados relativos ao 
próprio estado de desenvolvimento o organização económico-social dos paises 
onde vivera as comunidades portuguesas, permitiriam fínalmente a definição de 
linhas de orientação a seguir para o fomento das relações económicas entre 
Portugal e as comunidades portuguesas no estrangeiro, tendo em conta igual- 
mente a repercussão que no campo económico poderão ter as aproximações 
que se façam noutros planos de acção. 

C) 0 livro do Dr. Nuno Simões «Portugueses no Mundo», Lisboa 1940 ; refere-se à efeotivaçlo 
de inquéritos consulares sobre as colónias portuguesas no estrangeiro, mas cujo alcance real foi 
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ANEXO ESTATÍSTICO 

QUADRO I 

(Em milhões de escudos) 



Receitas 

Anos 

Triaiisferênclas 

privadas 

Turismo 

1953 

580 

311 

1954 

585 

445 

1955 

758 

524 

1956 

1037 

592 

1957 

1542 

696 

1953 

1552 

735 

1959 

1913 

715 

1960 

1868 

678 

1961 

1489 

890 

1962 

1704 

1450 


Principais mercadorias 
exportadas para o estrangeiro 


824 cortiça não manufacturada 
1031 
1037^ 


1104[conservas de peixe 
1028 
1167 
1180 


Nacional de 

a isbca, «Breves comentários sobre a composição das exportações metropolitanas para 
0 estrangeiro», Fundo de Fomento de Exportação, 1963. 


QUADRO 11 

(Em milhões de escudos) 


Receitas das transferências privadas 


Paises europeus 
da O. G, D, E. 


E. U, A. 
e Canadá 


Resto do 
Mundo 


-Fonte.'. Relatórios anuais do Banco de 


Portugal. 






























ANOS 


1954 


1955 


1956 


1957 


1958 


•1959 


1960 


1961 


EXPORTAÇÃO DE ALGUNS PRODUT 




Por parses, segundo a sua 


PORTUGUESES PARA O ESTRANGEIRO 
^ftáncia^ e em 1 000 escudos - 


Castanhas 

(I) 


Enp. total 
Brasil 

E.U.A. 

R, Unido 
Congo Uo. 


1615 
Hól 
62 
59 
• 25 


I9ó2 


Exp. total 
Brasil 
E.U.A. 
Congo Leo. 
B. 


614 

373 

185 

38 

12 


Exp, totol 
Brmíl 
E.U.A. 
Congo Leo. 
Solvador 


3059 

2956 

39 

32 

17 


Avelâi 

( 2 ) 


Exp. totui 
Brasil 
Noruega 
R, Unidrj 
México 


1220 

594 

254 

149 

84 


Exp. total 

Suécia 

Noruogo 

R. Unido 

França 

Drnsil 


1494 

694 

287 

217 

90 

83 


Exp. lotai 
Brasil 
R. Unido 
O.U.A, 
México 
Congo Leo 


3479 

286Ó 

417 

74 

47 

44 


Exp. total 

2544 

Exp. total 

BrOsil 

yl317 

H. Unido 

R. Unida 

1099 

Síria 

E.U.A, 

, 70 

AIsmanha 

Congo Lüo. 

33 

Brosíl 


Exp. total 
França 
MqxIco 
Brasil 
Af, do Sul 


789 

294 

143 

70 

58 


Nozes 

( 3 ) 


Exp. tolol 
Brasil 
R. Unido 
Congo Leo. 
Af, Oc. Brit. 


689 

óOó 

31 

27 

13 


Exp. total 

STrlo 

Brasil 

Congo Leo. 
Uruguai 


495 

338 

71 

34 

29 


Exp, totol 

Brasil 

Canadá 

Gui. Holandesa 
Congo Leo. 


224 

99 

32 

29 

27 


Exp, total 
R. Unido 
Brasil 
Alemanho 
Congo Leo. 


25Ó 

84 

68 

59 

42 


682 

556 

58 

39 

15 


Figo seco 
mela flor 


Exp, íote! 7384 

Holonda 2373 

Brcsíl 1633 

B, Lux. 1610 

R. Unido 1037 


Exp, total 
Holcmda 
B, Lux, 

R, Unido 
Alemanha 
E.U.A. 
Brasil 


5862 

20?! 

1535 

1323 

401 

179 

144 


Azeiícnas 

pretas 


Exp. toro! 
Brasil 

Cange. Lee, 

E.U.A. 

Venozuelü 


3965 

3722 

64 

5Ü 

39 


Exp. totol 

Brasil 

E.U.A. 

Venezuela 

Congo Leo. 

Canadá 


3541 

2628 

234 

267 

118 

96 


r.Cfi 


bp. 
Brají ^ 

Confl^ 




Exp» 
ItálícJ 

Brasil 

FranÇ*^ 
E.U.A; 




Lóo. 


Exp. total 
Holanda 
R, Unido 
B. Lux. 
Alemanha 
E.U.A. 
Canadá 
Brasil 


6711 

2250 

1420 

1396 

433 

362 

300 

193 


Exp, total 
Drosil 

Congo Leo. 


311 

241 

57 


Exp. total 
Brasil 
Congo Leo 
Venezuela 


81 

35 

26 

10 


Exp. totol 

10391 

Exp. total 

501 

Exp, total 

Brasil 

9979 

Brasil 

356 

Congo Leo. 

R. Unido 

220 

Síria 

76 

Brasil 

E.U.A. 

170 

R, Unido 

29 

Af. Equ. Fr. 

Congo Leo. 

22 

Jordânia 

20 

Venezuela 


Congo Leo. 

15 



Exp, totol 

10693 

Exp, tafal 

1048 

Brosíl 

10292 

Brosíl 

505 

R. Unido 

214 

R, Unido 

256 

Argentina 

205 

Síria 

215 

E.U.A. 

85 




Exp. total 
R, Unido 
Brosil 
França 
B. Lux. 


10127 

3465 

2679 

1756 

841 


Exp. tüídl 
Brasil 
R, Unido 
França 
B, Lux, 


9514 
6791 
1132 
699 
' 351 


Exp, total 

311 

Exp. totol 

Bros] [ 

200 

Venezuelo 

R, Unido 

107 

Congo Leo 


1963 


Exp, total 
Brasil . 

R, Unido , 

França 

Argentina 


9033 

5365 

2056 

893 

:300 


Exp, total 
Brasil 
R. Unido 


1418 

1328 

90 


Exp. total 
Brasil 


532 

528 


67 

36 

12 

10 

7 


Exp, total 
Brasil 


1959 

1944 


19 

12 

7 


Exp, totol 
Brdsll 
R. Unido 
Congo Leo, 


752 

728 

9 


Exp. total 
Holanda 
Brúsil 
B. Lux. 

R. Unido 


Ó64Ó 

1770 

1630 

1310 

1243 


Exp, total 
Brasil 
E.U.A. 
Venezuela 
Gjngo leo. 


3166 

1958 

525 

347 

125 


Exp, totol 

9192 

Exp. totol 

4314 

Holando 

2460 

Bresi 1 

2848 

R. Unido 

1941 

' Venezuelo 

512 

B. Lux. 

1878 

E.U.A, 

464 

Alemanha 

814 

Congo Leo. 

171 

Brasil ' 

722 

Canadá 

154. 

Canadá 

371 i 




Exp. total 

7899 

Exp, totol 

4714 

Holanda 

2-Ml 

Brosil 

3294 

R, Unido 

1538 

Venezuela 

666 

B. Lux. 

1533 

E.U.A. 

252 

Qrosi 1 

830 

Cünodá 

171 



Congo Leo. 

142 


Exp. totol 
Brasil 
Holanda 
B, Lux. 


7660 

2365 

2008 

1351 


Exp. tútol 
Holonda 
B, Lux. 
Canadá 
Bresi! 


5176 

1945 

736 

690 

6)7 


Exp, totol 
R, Unido 
Brasil 


215 

187 

23 


Exp, total 
Brasil 
Holonda 
Canadá 
B. Lux. 


■5846 

1652 

1564 

842 

731 


Exp. iofol 
Holanda 
'Canadá 
B. Lux, 

R, Unido 
Brasil 


Exp. 

Bros» I ^ 

CüngC> 

E.U.A- 


Exp. lotol 
Brasi t 

Cango Leo. 
E.U.A. 


Venoxuo 


lo 


ite poro 
limentorns 

Vinhos verdes 

Vinhos modures 

Garrafas e frascos 
acondicionando be¬ 
bidos alcoólicas 

tintos 

broncos 

tintos 

brancos 

__ . _ 

58424. 

Exp. totol 

2701 

Exp. tolol 

1193 

Exp, tota! 

25702 

Exp, total 

15213 

Exp. total 

20554 

51278 

Brosíl 

2615 

Qrosil 

527 

Congo Leo. 

129)0 

Alomunhu 

6383 

Congo leo 

7465 

4231 

Venezuela 

90 

Congo Leo, 

513 

Brasil 

3468 

6. Lux. 

3770 

Brasil 

4ÍJ58 

1393 

Congo Leo. 

68 

Venezuelo 

43 

B. Lux. 

2276 

Congo Leo. 

1845 

E.U.A, 

1502 

910 



Af, do Sul 

30 

E.U.A. 

1554 

BíüsH 

853 

Conodá 

697 










Venezuela 

Ó2Ó 

100007 

Exp, totol 

2136 

Exp. totol 

1601 

Exp. total 

4m5 

Exp. total 

24798 

Exp. total 

32950 

58501 

Brasil 

1857 

Qrosil 

1007 

Congo Leo, 

21102 

B, lux. 

9046 

Congo Leo. 

20248 

34074 

Venezuelo 

152 ■ 

Congo Leo. 

384 

Suíça 

11659 

Alemanha 

5760 

Brasil 

2921 

2746 

Congo Loo, 

65 

F. Rod. fi Nias 

76 

B. Lux, 

4180 

Congo Leo. 

4244 

Af, Equ, Fr, 

1555 

1461 

Uruguai 

34 

AF. do Sul 

47 

E.U.A. 

1757 

Holando 

1245 

E.U.A, 

1402 

1039 





Af, Equ, Fr, 

1704 

fircíil 

1020 



915 





Brasil 

1671 





27244 

Exp. total 

■2542 

Exp. totol 

2084 

Exp, total 

47892 

Exp. total 

44803 

Exp .totol 

30587 

17799 

Brosíl 

2183 

Qrosil 

1230 

Congo Leo. 

15713 

B, Lux, 

14661 

Congo Leo, 

15577 

8223 

Venezuelo 

200 

Congo Leo, 

566 

B. Lux. 

7276 

Alemanho 

12127 

Brasil 

3108 

406 

Congo Leo, 

82 

Venezuelo 

109 

• i I 1 ....... . 

...... 

Congo leo 

7969 

Af. Equ. Ff, 

2437 

242 

F, Rod. 0 Nios. 37 

fí, Unido 

46 

Af, Equ. Fr. 

3927 ' 

Holonda 

4587 

E.U.A, 

2125 






Alemanha 

2439 

Brosil 

1022 








Brosíl 

2255 





43996 

Exp. totol 

1704 

Exp. totol 

1498 

Exp. total 

57505 

Exp, total 

54448 

Exp. total 

25 415 

39604 

Brasil 

1354 

Brasil * 

711 

Suíça 

12970 

B, Lux. 

22349 

Congoleo. 

13325 

1554 

Venezuelo 

158 

F. Rod. e Nios 

287 

Congo Leo. 

11586 

Alemanho 

11537 

E.U.A. 

2394 

1517 

E.U.A. 

64 

Congo Leo. 

226 

..... 


Congo Leo. 

8042 

Brosil 

1754 

r. 199 

Congo Loo 

49 

Af. do Sul 

77 

E.U.A. 

3356 

• 1 » < * e 1 * 1 4 » t » 1 » 


Suécia 

930 

172 





... ‘» 


Conedá 

1203 

Venezuelo 

626 






Brasil 

1535 

Brosil 

1203 




Exp, totol 
BrosM 

Venc3:oolo 
E.U.A. 
Congo Loo, 
Cana<lâ 


23682 

17978 

2214 

1121 

866 

250 


Exp, totol 

2064 

Exp. total 

12231 

Venezuelo 

786 

Brasil 

5798 

Qrosil 

443 

Venezuelo 

3228 

E.U.A. 

323 

E.U.A* 

1277 

Fronço 

170 

Congo Leo. 

644 

Congo Leo. 

85 

Canada 

316 


Exp. totol 

4100 

Exp; total 

17203 

França 

1252 

Bro&I 1 

11509 

Brasil 

1087 

Vcrsozuela 

2082 

Venezuela 

663 

E.U.A. 

1045 

Conodá 

267 

Canadá 

707 

E.U.A. 

235 

Congo Leo. 

261 


Exp. totol 
Brasil 
Frdnça 
Venezuela 

E.U.A. 

Canadá 


6199 

2199 

1499 

738 

493 

378 


ExprtoiaT”’ 

Brosti 

Veneiuelo 

E.U.A. 

Ffonço 

Canadá 


6741- 

3804 

782 

649 

370 

260 


4783 

Exp, totol 

6370 

1599 

Brasil 

3666 

938 

Venezuelo 

785 

662 

E.U.A. 

393 

546 

403 

Conodá 

356 


Exp* totcil 
Brosi I 

Vônea;.u©|o 
E‘U.A. 
■Canqdü 
^“'■*00 Leo. 


15016 

7592 

3614 

1603 

1086 

172 


Brosíl 

Conodâ 

^''9° Leo. 




204475 

15B966 

35797 

3630 

3139 

1471 

150 



Exp. totol 2979 

Brasil 2606 

Venezuela 208 

Congo Leo. ’ 45 

F, Rod, e Nios. 34 


Exp. total 2674 
Brasil . 1706 
Congo Leo, 356 

Af, do Sul 196 

F, Rod, 0 Nlas. 154 
Venezuela 84 


Exp, lota I 1500 

Brasil 1052 

Venezuela 290 

Uruguai 45 

F. Rod, e Nioi. 29 
Congo Leo, 17 


Exp. total 1534 

Brasil, 1287 

Venezuela 93 

F. Rod.eNias, 60 

AF. do Sul 40 

E.U.A, 24 


Exp. tota! 594 

Brasil 544 

F, Rod, e Nias, 13 

Congo Leo. v 1 ^ 

E.U.A. 7 


Exp, totol 
Brasil 

Venezuela 

E.U.A. 

R. Unido 
Congo Leo, 


"441 

350 

23 

16 

12 

10 


Exp, totol 1470 
Brasil 546 

Congo Leo. 236 

Af, do Sul 219 

F, Rod, e Nios. 168 


Exp. total 261179 

França 184175 

Alemanha 15940 

Congo Leo, 7306 

E.U.A, 6292 


Brasil 


3237 


Exp, totol 1606 
Brasil 768 

F, Rod, e Nloi, 207 
Af, do Sul ■ 203' 

Congo Leo. 101 


Exp. totol 1234 
Brasil 588 

França 177 

Af, do Sul 87 

F, Rod, e Nios. 82 


Èxp. totol 
Brasil 
R, Unido 
França 
Af. do Sul 


1072 

322 

184 

139 

113 


773 

Exp. totol 

1495 

671 

Brasil 

460 

41 

R. Unido 

308 

15 

F. Rod, e Nias, 

161 

14 

Af, do Sul 

109 


Ex^ tütai 35790 

Suiça 11256 

Congo Leo, 8890 

E.U.A. 8406 


Canodó 

Brasil 


2083 

1919 


Exp, totol 57 691 
Suiça 14263 

E.U.A, 10578' 

Af. Equ. Fr. 7117 

Congo Leo. 5157 


Brasil 


1381 


Exp, total 

Suíço 

E.U.A. 

Conedá 

Congo Leo. 


Brasil 


65283 
28 789 
1171,8 

2532 

’”"Í393 

’"'*ib9i 


Exp. total 
E.U.A. 


6Í268 

14608 


Canadá 
Congo Leo. 
Brasil 


2704 

1962 

773 


Exp. total 
E. U, A. 
... 11 ....» 
Conodá 
Congo Uo, 

Brasil 


73902 
18613 

11 * • I • • 

3564 
2245. 

.. I.. 11.1 ■ 

893 


Exp. totol 
Alemanha 


75198 

28011 


Congo Leo 


3204 


Brasil 

Canadá 


1675 

1623 


Exp. totol 
Alemonha 


31 684 
7667 


Congo Leo, 


3420 


Canadá 

Brasil 


1665 

461 


Exp. totol 
Alemanha 


31248 

12758 


Congo Leo. 
Brosíl 


1557 

« I f I » 

453 


Exp. totol 25606 
Rep. F, Alfimíl 8 658 


Canadá' 


2753 


Congo Leo. 318 

Brasil . 173 


Exp. totol 33947 

Rep.F.Alema 16788 


Canadá 

Braslí 


3300 




352 


Congo Leo. 


144 


Exp. totol 41295 

Rep. F, AlemÈÍ 26059 

Canadá 1 776 

E.U.A. 504 

Congo Leo. 458 

Brasil 331 


Exp, total 
Congo Leo. 
E.U.A. 
Qrosil 

AF. Equ. Fr. 
Venezuela 


Exp, total 
Congo Lõú. 
E.U.A. 

Af, Equ. Fr, 

Brasil 

Venezuelo 


Exp. total 

E.U.A. 

Brosíl 


Canodo 

I « e 4 I M f t » 

Congo Leo. 


Exp. total 
E.U.A, 

R, Unido 

Franço 

Brasil 


Exp, total 
E.U.A. 

R, Unido 
França 
Suécia 
Brasil 


21338 

6957 

2497 

2452 

1289 

896 


21860 
7781 
3436 
1619 
1402 
895 


12809 

3714 

1685 


636 

”l63 


13307 

3703 

1679 

1228 

1162 


Exp, total 
E.U.A. 

R. Unido 
França 

Rep. F, AlemB 
Brosíl 


14942 

4626 

2411 

1031 

919 

832 


19111 

5716 

4243 

1384 

1130 

1092 
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relações económicas 


SUMMARY 

ECONOMIC RELATIONS BETWEEN PORTUGAL AND THE PORTUGUESE 
COMMUNITIES IN FOREIGN COUNTRIES 


The author presents his communication to the I Coneress of thp ph,.*- 
límiting it to an ajialysis of the matter in a whole, sometimes accompaniecl Ví 
reference to give emphasis to certain aspects which can interfere in the efS L L 
between Portugal and the Portuguesa Communities. ^ ^ econoniic relations 

The private change of foreign-currency that the Portuguese Communities maint^in u.» 
tugal is analysad under the point of view of general balance of payments in the zone of'thP ) ^ í' 
To have a rough idea of the iniportance of that change of currency it i, fL 
that in 1962 it went up to escudos 1704.million, comparing favourably to the toi ri^ni ahich ' ' h 
country wsa.million escudos, in the same period. And if we compare the chan e nM 
made by the communities to that of the most important exports of portuguL goSrrtrr'”*?' 
still has a better posltion: the private transfer of currency from the cominimihes in 
countries is, since 1956. the bigger support of the externai financial stability of 

The entry in Portugal of considerable sums of currency sent by the nnrtiirrnpçr Ir, ■ 
has influenced the internai buying-power of the families of those emmigrants but the nradnct"™ 
continues outside the country, However, we can think that a large part of the’nioney coming from 
outside. cnn be invested in economic-social objectives. ^ commg froin 

The consumptlon of portuguese goods by the Communities is another of the íields vhere 
we can reckon the existenco of economic relations between Portugal and those communities. Tiiere 
are no ofticial elements to determine the absorptlon of portuguese goods by the groiips of Portu 
gue.se peop.e; however, the author mentions some cases, analysing every product in' naihculaí 
specially the wmes, dried fnut and other edible stuff, referring to their probable consunmtion bi- 
the Portuguese people and the influence of the latter in the other groups of the populaíion 

Relations among portuguese local companies and those oí Portugal are specially made throuch 
particular business belonging to members of the Portuguese Communities. ^ 

The existence of familiar, sentimental and cultural ties between the Portuguese Communities 
in foreign countries and Portugal should provoke the establishment of certain economic relations 
other than those already referred, suoh as books, newspapers, reviews and records, 

The author concludes that the economic relations between Portugal and the Portuguese Gom- 
raunitles are susceptible oí being improved, if we conslder the numerical value of such gíoups oí 
Portuguesi? emmigrants. ^ ^ 




















0 PRESIDENTE 

DA SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 
NO BRASIL 


Durante os meses de Agosto e Setembro, o Sr. Prof. Doutor Adrianíj ?.!o 
reira, a convite do Centro Latino-Americano (UNESCO), visitou o Brasil otidí- 
proferiu várias lições e conferências em institutos culturais e cientiíTcos, tíesi?ria- 
damente nas Universidades Federal do Rio de Janeiro, de São Paulo e de Braaiia. 

O Presidente da Sociedade de Geografia foi alvo de expressivas manifestações 
de simpatia e apreço por parte das mais altas figuras da cultura e da ciência, 
tanto portuguesas ali radicadas como brasileiras, entre as quais se contam nume¬ 
rosos professores universitários e académicos; tais distinções, honrandoo pes¬ 
soalmente, não podem deixar de reflectir-se no crescente prestigio da Agremia¬ 
ção a cujos destinos brilhanteraente preside desde há poucos mas fecundos anos 
e que tantos e inesquecíveis serviços lhe deve já. 

O contacto com qualificadas individualidades da Colónia Portuguesa do 
Brasil permitiu ao Sr. Prof. Adriano Moreira verificar com grande júbilo a admi¬ 
ração votada à Sociedade de Geografia de Lisboa e quão relembrado é o êxito 
do I Congresso das Comunidades Portuguesas, reunido há dois anos na sua sedt‘ 
em Lisboa, havendo prestimosas e categorizadas organizações- lusitanas no Bra¬ 
sil — como 0 Clube Português, de São Paulo, e a Fundação Infante D. Heiiraiue, 
do Rio de Janeiro —que se propõem colaborar connosco e proceder h expansao 
das nossas edições. 

Entre outros testemunhos de consideração intelectual recebidos no Brasii 
pelo nosso Presidente—«o embaixador da inteligência portuguesa», como o ape¬ 
lidaram alguns dos grandes jornais brasileiros — sublinha-se a concessão dos 
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graus do doutor konoHs cavsa pelas Universidades Federal do Rio de Janeiro, 
São Paulo e Brasília; o grau desta Universidade, o segundo até então confe¬ 
rido, tem significado invulgar —o primeiro coube ao Presidente da República 
Francesa, General Charles De Gaulle, O Sr. Prof. Adriano Moreira foi ainda dis¬ 
tinguido ccm 0 título de cidadão honorário do Estado de Guanabara e das cida¬ 
des do São Paulo e Curitiba e várias instituições culturais elegerara-no sócio 
honorário, salientando-se a Academia Luso-Brasileira de Letras, de que passou 
a ser Sócio Emérito, 

O Governo do Brasil condecorou o Prof, Adriano Moreira com a Grã-Cruz 
da Ordem Nacional do Cruzeiro do Sul. Na cerimónia de entrega, efectuada em 
25 de Agosto do ano corrente, o Ministro das Relações' Exteriores, Dr. Juracy de 
Magalhães, dirigiu ao homenageado a saudação que a seguir se transcreve. 

Jo.AQUIM THIGO de NEGKEIROS 

SAUDAÇÃO 

«Ao proceder, hoje, no itamarati, a entrega, a Vossa Excelência, das insíg¬ 
nias ãa Ordem Nacional ão Cruzeiro do Sul, com a qual o Govêrno brasileiro 
0 condecorou, no grau de Grã-Cruz, tenho a exata consciência de estar realizando, 
em sua plenitude, um ato de justiça. 

Em uma carreira universitária e pública, cuja extensão surpreende se levar¬ 
mos em conta sua juventude, tem sido Vossa Excelência um devotado amigo ão 
Brasil e dos brasileiros. É permanente o interèsse com que Vossa Excelência, 
em seus estudos politicos e em suas pesquisas sociológicas, se dedica ao exame 
percuciente dos assuntos brasileiros, da evolução de nossa vida nacional, de nossa 
integração histórica na Comunidade lusíada. Dá Fossa Excelência, em seu pensa¬ 
mento, importância eminente ao papel ão Brasil na sobrevivência da cultura da 
língua portuguêsa: por isso mesmo, convicto ãe tais idéias, não tem Vossa Exce¬ 
lência poupado seus esforços para que sejam cada vez mais intensos os contactos 
entre os sociólogos e economistas brasileiros e os mais altos centros culturais 
ãe Fortugal. No Instituto Superior de Política Ultramarina, a que empresta a sua 
esclarecida direcção; na Sociedade ãe Geografia de Lisboa, a que preside com 
superior tino renovador; no Primeiro Congresso das Comunidades Portuguesas 
no Mundo, de, que foi o articulador e o fautor vitorioso —em tôãas essas áreas 
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tem sido Vossa Excelência o decidido amigo ãe quantos brasileiros, mestres, con¬ 
ferencistas, pesquisadores e bolsistas, visitem Portugal em busca ãe fatos e con¬ 
ceitos originais relacionados com nossa história comum. Como Ministro do Ultra¬ 
mar, timbrou Fossa Excelência em facultar a brasileiros ilustres, políticos e téc¬ 
nicos, professores e publicistas, a visão ampla da realidade ultramarina portu¬ 
guêsa, ensejando-lhes o conhecimento direto ãe fatos que tanto interessam aos 
estudiosos da própria vida brasileira, no âmbito dessa ciência básica para nós 
portugueses e brasileiros, que é a lusotropicologia. 

Ainda agora, percorre Vossa Excelência, como nosso convidado, muitas das 
nossas unidades federativas, levando aos professôres e aos estudantes a mensa¬ 
gem da jovem intelectualidade lusitana, ensinando idéias e fatos que se trans- 
formam, pela originalidade e pela lucidez com que são expostos, em elementos 
fecundos do nosso patrimônio intelectual. 

Poderia ainda alongar-me, Senhor Professor Adriano Moreira, mas creio que 
já respaldei, amplamente, minha declaração inicial ãe que esta Grã-Cruz ão Cru¬ 
zeiro ão Sul que hoje lhe entrego encerra a expressão plena ãe um ato ãe jus¬ 
tiça. Receba-a, pois, com nossa certeza ãe que da amizade ãe Vossa Excelência 
eonlinuaremos a receber cooperação empenhada e profícua, desinteressada e irres¬ 
trita, como a que sabemos poder esperar dos bons e leais amigos.» 












NOTÍCIAS E COMUNICAÇÕES 

O MOVIMENTO DE NAVIOS ENTRE LISBOA E A FRANCA 
NOS INÍCIOS DO SÉCULO XVII 


A Paz de Vervins (1598) não trouxe consideráveis melhorias às relações franco- 
■espanholas. O tráfego comercial entre os dois países sofreu grave interrupção 
entre Setembro de 1599 e Agosto de 1601, e em Fevereiro de 1604 o comérciO' com 
a Espanha era de novo proibido. Mas em 12 de Outubro desse mesmo ano foi 
assinado em Paris um tratado, destinado a pôr fira a esta situação. Esse tratado 
determinava um «controle» severo do comércio e, entre outras medidas, obrigava 
os comandantes dos navios franceses, antes de largarem dos portos peninsulares 
a assinar um compromisso, segundo o qual pagariam 30 o/o do valor dos produtos 
carregados no caso destes terem sido conduzidos para as províncias dos Países 
Baixos revoltados contra os espanhóis. E no regresso deviam trazer um certifi¬ 
cado de que tinham descarregado as mercadorias em portos franceses 

Baseando-se nesses compromissos e nesses certificados, em parte conservados 
no Arqmvo Nacional da Torre do Tombo, em Lisboa, G. Pradalé, no seu valioso 
artigo Mcmumeiits úe moim üu úépart úe mome à úestimtion úe la Fmme 
au débwt úu XVir siecle, publicado nos Cahiers úu Monde Hispmique et Luso- 
■Brésilien (Camelle) úo Imlitut ú>Émes Hispaniques, Hi^mo-Amérioames et 
Luso-Bresthennes.. da Universidade de Toulouse (n.» 6,1966), estuda o tráfego entre 
Lisboa e os portos da França nos anos de 1605 e 1606. 

Esse tráfego era quase exclusivamente atlântico, pois apenas se regista uma 
excepção: a de um barco que se dirigiu para Marselha com açúcar e madeiras 
brasileiras, Segundo esses documentos, 45 % dessas embarcações destinavam-se a 
La Rochelle; 27,5% a Calais; e 12,5% a Bayonne. Todavia, estas percentagens 
devem ser acolhidas com certa reserva, pois devera-se considerar as prováveis 
omissões documentais. Calais era sòmente uma etapa na viagem das mercadorias 
que se destinavam a outros locais. Num caso, indica-se mesmo que elas seguiriam 
posteriormente pâra Anvers, por Saint-Omer. 

As mercadorias embarcadas em Lisboa eram produtos ultramarinos, tais 
como especiarias e açúcar e também produtos locais, como sal e mais 'rara¬ 
mente, lã. Não há notícia da exportação de produtos manufacturados. Dos pro¬ 
dutos ultramarinos o mais frequentemente mencionado nas carregações é o 
açúcar, indicando-se algumas vezes a sua origem — o Brasil, 
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_ como mercaaonas chegadas a La Rochelle esne. 

ciarias e açúcar e somente uma vez mencionam a lã. o principal produto expor- 

carregado em Setúbal. 

Não é fácil calcular com precisão a duração das viagens desde Lisboa até 
esses portos franceses. Assim, um barco que estava em Lisboa a 6 de Julho de 
1606 ja se encontrava fundeado em Calais a 30 do mesmo mês e ura outro 
que permanecia ainda em 30 de Novembro em La Rochelle a 24 de Dezembro 
ja se encontrava no estuário do Tejo. Parece portanto que a duração de uma 
viagem seria normalmente inferior a um mês. 


Em apêndice, o artigo insere um quadro do tráfego entre Lisboa e os portos 
franceses durante os anos de 1605 e 1606 e publica vários documentos todos eles 
pertencentes ao Corpo Cromlógm do Arquivo Nacional da Torre do Tombo. 


DÓLMENES DE CIUDAD RODRIGO 

No prosseguimento do .estudo dos dólmenes da Beira, os arqueólogos Vera 
Leisner e Hermanfrid Schubart, passaram a fronteira luso-espanhola para estu¬ 
darem um conjunto de monumentos desse tipo situados na região de Ciuciad 
Rodrigo. São eles os dólmenes I e II da Rábida, situados a sete quilómetros 
a este de Ciudad Rodrigo e distantes um do outro apenas cento e vinte metros, 
0 de Pedro Torro, distanciado trezentos metros do dólmen II da Rábida, o de 
El Valle situado a nove quilómetros a sudoeste de Ciudad Rodrigo e o do Hurtado 
que se ergue a oeste dessa localidade e apenas a seis quilómetros da fronteira 
portuguesa. 

Estes dólmenes encontrara-se parcialmente destruídos e sofreram explorações, 
■decerto em busca de fabulosos tesouros... No entanto ainda forneceram alguns 
materiais arqueológicos com interesse, nomeadamente machados líticos e de 
bronze. Estes dólmenes e os respectivos materiais arqueológicos são descritos 
e estudados pelos referidos arqueólogos num artigo publicado na revista da 
Faculdade de Filosofia e Letras de Salamanca: ZEPHYRVS (Tomo XV, 1964), 
intitulado Dólmene>s de Ciudad Rodrigo. 

Nesse artigo, além da descrição e do estudo dos referidos dólmenes, acom¬ 
panhado de fotografias, plantas e cortes dos mesmos, encontramos alpmas con¬ 
siderações sohre a cronologia desses monumentos. Defendem os autores uma 
data mais recuada para' o dólmen da Hurtada e uma data mais recente para o 
dólmen da Rábida 11. Além disso, segundo Vera Leisner e Hermanfried Schubart, 
0 dólmen da Hurtada recorda, na sua morfologia, as grandes câmaras megalíticas 
que se encontrara em Cáceres, Badajoz e principalmente na Beira e no Alentejo. 
Mais um motivo, além da proximidade do nosso território e do interesse que 
tem para nós tudo quanto respeita à cultura dolménica, para se chamar a atençao 
para este artigo, particularmente curioso para os nossos arqueologos e pre-his- 

toriadores. 
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PINTURAS RUPESTRES NO SARA 

As pinturas rupestres do Sara, conhecidas há relativamente pouco tempo, 
oíerecem ura grande interesse na panorâmica da arte pré-histórica. Daí a impor¬ 
tância de que se reveste o estudo de Paul Huard e Jean-Marie Massip, intitulado 
Nouveaux centres ãe peintures ruprestes au Sahara nigero-tchadien, recentemente 
publicado no Bulletin ãe Vlnstitut Fonãamental ã‘Afrique Noire (Tomo XXVIII 
n.“ 1-2, Janeiro-Abril de 1966, Série B, Ciências Humanas), até há bem pouco 
tempo denoramado «Bulletin de ITnstitut Français d'Afrique Noire», 

Começam os autores por acentuar o valor dos trabalhos de G. Baillaud, que 
estabeleceu, para as pinturas por ele descobertas em Ennedi, uma cronologia 
reativa baseada na sobreposição das pinturas e na evolução dos estilos, assim 
como nas ceramicas que lhe podem ser associadas. O interesse artístico, arqueo- 

ISLI" M ®!POSiç5o 

realizada no Museu de Artes Decorativas. 

Mas as investigações tinham progredido menos sensivelmente no Sara nigero- 
-tchadiano. onde as pesquisas têm de abarcar uma área que compreende milhares 
de quilómetros quadrados. Assim, até há pouco, desconhecia-se quase por com¬ 
pleto a existencia de pinturas pré-camelianas entre o Tadrast, o Tibesti oriental 
e 0 Ennedi. E essa ausência não era explicável em face da geologia, porque essas 

LT ° 

Após a descoberta das pinturas do Djado pelas missões Berliet (1960-1961) 
nlero perseverança deram resultados notáveis nas regiões 

tchikní.^^^^^^ T” no Djado, nos limites nigero- 

-tchad anos, no Tibesti norte, norte-ocidental, oriental e sul, no Borkou ocidental 
central e oriental, no Ennedi oriental e na zona ao norte do Ennedi 

artigo minuciosa 

descnçao e estudo pormenorizado, buscando principalmente interpretar as figu¬ 
ras. Dap-nos ainda reproduções dessas pinturas, na sua maior parte inéditas 

^ classificação da arte pictoral do Ennedi, 
fpSÍ ® ^ ®®*^ÇÕes cora pinturas rupestres do Sara nigero- 

•tchadiano, que atingem um nümero consideràvelraente elevado. E no finaf foi 
incluída uma abundante bibliografia. 

Este estudo de Paul Huard e Jean-Marie Massip é um trabalho notável 

?ribnr “ ® revelações que faz. quer ainda pelo^lon’ 

tributo que traz para o conhecimento das pinturas rupestres^do Sara ^ 


Fernando Castelo-Branco 
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MAIS ENERGIA ELÉCTRICA PARA A INDÚSTRIA 
EM LOURENÇO MARQUES 

Conforme antecipadamente se informara nesta secção (veja-se Boletim 
n.“‘ 1-3, Janeiro-Março de 1966, pág. 137), foi inaugurado era Lourenço Marques’ 
em 17 de Agosto deste ano, por Sua Ex.’ o Governador-Geral de Moçambique, 
ura grupo turbina a gás (G.T. G.), com o qual a concessionária SONEFE enri¬ 
queceu 0 conjunto da Central Térmica de Lourenço Marques cora mais uma 
unidade produtora de 17,5 MW. 

Discursando no acto inaugural. Sua Ex.“ o Governador-Geral declarou: 

«A presente inauguração reveste-se de um interesse muito especial 
para todos nós, dado que vem garantir ao consumidor, quer doméstico, 
quer empresarial, não só a quantidade de energia necessária às suas 
actuais necessidades, visto tratar-se essencialmente de uma unidade de 
reserva, mas, ainda, permitir à «Sonefe» assegurar imediatamente um 
substancial fornecimento de energia a qualquer empreendimento.» 
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DR, TEóDULO MANUEL AGUNDIS— Llamaão de la Montana —Viajes de 
Caceria.-Angola- Tanzânia-Alaska. 1965. México. 319 págs, e ests, 

Livro cora 319 páginas, Pem documentado fotogràficamente, notável pela 
isenção com que seu A. observa e aprecia os testemunhos materiais e espirituais 
a ingente tarefa colonizadora de Portugal nas suas províncias de além-mar desig¬ 
nadamente em Angola; redigido em estilo brilhante, revelador de vasta cultura 
geral e, sobretudo, de profundo saber da arte de caçar-de leitura e experiência 

A este novo trabalho do Dr, Agundis, oftalmologista mexicano e amigo 
nosso, está reservada grande expansão internacional, a exemplo dos nutras 
livros «Campamento em África - Viajes de um médico» - relatando o primeiro 
sfl/an, que realizou em 1950, no Sudão, Quénia e üganda-e «El verdadero 
orge Pasquel»-afamado caçador, morto num acidente aéreo-os quais iá con¬ 
tam, respectivamente, oito e duas edições. 

Depois de breves alusões á alguns factos históricos portugueses, o A. fala 
elogiosaraente de Lisboa e arredores, que visitou-salientando as belezas natu- 
ra s parques e jardins, restaurantes, museus, instalações hospitalares e outras 
manifestações de progresso-, e de aspectos análogos de Luanda, Sá da Ban- 
mrLkrrni' iT «^osmrbanos do interior de Angola, interessando-se 

damente oTatnn^nf' Impressionaram-no profun- 

damente o fraterno convmo multirracial de Brancos e Pretos e a frequência de 
mestiços luso-bantos-ocorrência que compara com a ampla mi eS^ l-ri 
ficada na sua pátria entre Espanhóis e índios-, recordando o ^vr^terrí 
tonos africanos, nos quais impera confrangedora descriminação 

.e oaçaaores e ío. ,e as 
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Tanatónas mais importantes (leão, leopardo, elefante, rinoceronte se, , . 

eland, palancas e destas a palanca negra gigante, impate h L ”. 
cliero, galinia da índia, gibdia, crocodilo, petotlgre, petaS T,’ 
como as alusões i caça na hisMria e na arte, à literatara ctaeAff Z 
aos usos e costumes de populações nativas com quem contací™ ” 
mormente aos Bosqutaanos (já extensamente estudados por toevtf™, 
tuguesesl-e aos respectivos instrumentos musicais, verdadeira jlSa f f”' 
borffi»; por lim, o enallecimento da orgânica das reservas de caça ansolauás' 
aonde acorrem anualmente caçadores espanhóis, ingleses, ameri Sos i aS 

O Dr. Agundis terminou a primeira parte da sua obra-Angola-, falando 
agradecidaraente das recepções que lhes deram os nossos Presidentes da Remi- 
bhea e do Conselho, sublinhando ainda algumas oportunas afirmações do Mi¬ 
nistro Adriano Moreira, a quem o A, ficou a dever a possibilidade de visitar essa 
província e a concessão especial de abater uma palanca preta gigante-a maior 
aspiração do ilustre mexicano; as suas últimas palavras são novamente de calo¬ 
rosa exaltaçao da capacidade colonizadora de Portugal e de confiança no nosso 
futuro. 

A segunda parte do livro -Tanzânia-, constituindo reportagem do se¬ 
gundo safari efectuado pelo Dr. Agundis em África, tem, na generalidade, as ca¬ 
racterísticas cinegéticas evidenciadas na exposição sobre Angola, acrescentada 
de curiosas informações a respeito da origem e introdução do cafeeiro no Mé¬ 
xico e da mulher africana e sua beleza plástica —que glorifica, exempIificando-a 
com expressivas fotografias; merecem especial atenção as judiciosas considera¬ 
ções acerca da tendência para o rápido desaparecimento da faima e das sensatas 
providências que aponta para deter tamanho mal. Conclui o relato das suas andan¬ 
ças na Tanzânia, em 1958, cora uma mensagem dirigida aos caçadores do México, 
luminoso depoimento sobre as qualidades de um autêntico caçador — valentia, 
prudência e consciência. 

Na terceira e última parte — Alasca — da substanciosa publicação, o Dr. Agun¬ 


dis descreve as viagens venatórias neste território norte-americano e as circuns¬ 
tâncias em que as fez (aliás, bem diferentes das que encontrou em África), evi¬ 
denciando 0 profundo conhecimento das espécies, do clima e do condicionamento 
mesológico; nesta aliciante reportagem, contém-se interessantes alusões aos Ursí- 
leos (ursos negro, pardo, azul, cinzento, branco), à rena, ao alce gigante, etc., 
sendo dignas de relevo as contribuições de Lic. Mário Pasquel e de Afonso Pas- 
■quel, dois seus companheiros de aventuras cinegéticas, especialmente quanto 
às anotações sobre a etnografia dos Esquimós. 

As últimas páginas de «El Llamado de la Montana» reservou-as o Dr. Agun¬ 
dis para registar uma impressionante mensagem de Natal, dedicada aos seus dois 
filhos adolescentes, —verdadeiro código do caçador, no qual se traçam magis- 
tralraente as regras de cavalheirismo, nas quais domina a preocupação de «fazer 
amigos e não inimigos», e, enfim, de «caçar com nobreza e em boa lide». Este 
documento e outro já mencionado, pela beleza da forma e elevação de conceitos, 
são complemento um do outro —cuja leitura e meditação se tornam indispen¬ 
sáveis a todos os praticantes da arte de Santo Humberto, em animais de grande 


porte ou de perigosa ferocidade. 
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JOANA LOPES ALVES—A linguagem dos pescadores da Enceirn, Edição da. 

Junta Distrital de Lisboa, 1965. 258 págs., 1 mapa, dois extratextos coloridos 

e 94 íiguras. 

A Junta Distrital de Lisboa vem desenvolvendo uma notável acção cultural, 
que se reparte por vários campos. Essa acção cultural efectiva-se por meio de 
uma valiosa publicação periódica—o seu Boletim Cultural—pela sua Biblio¬ 
teca—aberta ininterruptamente das 9 horas e 30 minutos às 18 horas e 30 mi¬ 
nutos, e onde, além dos livros escolares adoptados, se encontram valiosas obras 
de história, linguística e olissipografia—e por meio de edições sobre temas, 
e assuntos respeitantes ao distrito de Lisboa. 

Dentro deste campo, depois de ter divulgado uma valiosa monografia etno- 
gráfica-dialectal intitulada Murteira—turM povoação do concelho de Loures, da. 
autoria de Maria Rosa Lila Dias Costa, publicou a Junta, muito recentemente, 
uma outra obra, com o mesmo carácter, denominada A Imgmgm dos pescadores 
da Ericeira, Assinalemos desde já que o título não corresponde rigorosamente ; 

ao conteúdo da obra, que é mais vasto do que este indica, embora a parte funda- í 

mental do trabalho da autora, a Sr," Dr." D. Joana Lopes Alves, seja a dialectal,. | 

como era de resto de esperar, pois trata-se de uma dissertação de licenciatura i 

apresentada na secção de Filologia Românica da Faculdade de Letras de Lisboa. i 

Mas, como adiante referiremos, aborda outros aspectos, dando-nos notícias dO' I 

maior interesse nesses domínios. • | 

Depois de ura capítulo preambular, onde faz breve descrição da Ericeira,, | 

da sua história e das suas actividades económicas, insere a autora a primeira. i 

parte do seu trabalho, que tem carácter etnográfico. Aí vai descrevendo e estu- í 

dando sucessivamente o pescador ericeírense, a casa, a vida amorosa, a alimen- 1 

tação, vestuário, a religião, superstições e crenças, as festividades de vários tipos,,. . I 
as alcunhas e os nomes próprios, os adágios, as poesias, as cantigas, os romances. i 

em verso e os pregões dos pescadores da Ericeira e a toponímia da sua terra. \ 

Mas tem especial desenvolvimento, como é natural, o capítulo consagrado à pesca, { 

que inclui numerosas e interessantes notícias sobre a confecção das redes, as, j 

artes da pesca, os tipos de embarcações, as formas de trabalho e de venda do í 

pescado, sendo as descrições acompanhadas de fotografias e desenhos elucidativos. I 

Muitas informações de carácter etnográfico se encontram aqui recolhidas, sendo j 

algumas delas particularmente importantes, como acentua o Prof. Lindley Cintra, . 
no prefácio desta obra. Apontemos, para exemplificar, o roteiro das pedras da j 

costa, texto tão curioso quanto raro no seu género, cedido à autora por um pes- Í 

cador, a ampla recolha toponímica, de nomes próprios, de alcunhas, de pregões í 

musicados, a descoberta de duas versões do romance de D. Silvana, aí conhecido j 

por Adelina. No entanto, certos aspectos, não foram infelizmente aprofundados f 

pela autora, nomeadaraente os relativos aos costumes. Neste caso, enunciam-se j 

as questões e os problemas que lhes estão implícitos, sem os aprofundar, nem I 

analisar devidamente. Por vezes, devido decerto à brevidade das notas, criara-se j 

certas dúvidas no espírito do leitor. Um exemplo: ao descrever a roupa interior j 

feminina, fala da ukebéra que esclarece ser uma bolsa, usada presa à cintura, 
cora umas fitas, entre a saia de baixo e a de cima (p, 37). Mas no glossário diz 
que se trata de uma algibeira interior e solta usada pelas vendedeiras (p. 195). 

Estas duas definições parecem-nos diferentes; da primeira referência parece- ^ | 
deduzir-se que se trata de uma peça de uso geral; da segunda, que seria apenas. i 


utilizada pelas vendedeiras. Este e outros casos nos levam a dizer nnp 
excessivamente lacónicas as referências da autora neste campo Sete hnh.. . 

0 namoro e nove para o casammto, incluindo ai até a ementa tradiciónai'd;) 
almoço ou jantar, mostram bem quão rapidamente esses temas foram abordados 
A segunda parte da obra estuda a linguagem, tratando sucesqvameníe da 
fonética, da morfologia e da sintaxe. Dela disse, com toda a sua autoridad'' 
0 Prof. Lindley Cintra, que era «descrição cuidadosa e objectiva de um falar 
estremenho que pode servir para documentar as muitas surpresas quA a*'uni 
linguista se podem apresentar a poucos quilómetros de Lisboa.» 

A edição deve-se à Junta Distrital de Lisboa e tem um excelente aspecto 
ampla e nítida documentação gráfica, com desenhos, fotografias, quadro^ repro¬ 
duzidos a cores, etc. E publicando este valioso trabalho da Sr." Dr“ D Jorna 
Lopes Alves, que representa um importante contributo para o conlieciraento da 
nossa etnografia e para o estudo da nossa linguística, a Junta Distrital de Lisboa 
prestou à cultura portuguesa mais um relevante serviço. 

Fernando Castelo-Branco 


EDUARDO ANTONINO PE ST AN A— Ilha da Madeira. 1 Folclore Madeirense, 

Edição da Câmara Municipal do Funchal, 1965. 

Eduardo Antonino Rodrigues recolheu e registou pacientemente um vasto con¬ 
junto de textos, que têm o maior interesse para o estudo da etnografia madei¬ 
rense. Esse precioso conjunto foi agora publicado e divulgado num volume, que 
fica a constituir uma das fontes fundamentais para o estudo do folclore madei¬ 
rense. Aí se apresentam sucessivamente orações e poesias religiosas, romances 
em verso, antigos e modernos, cantigas de índole vária e um cancioneiro, cora 
as músicas e as letras de vários cantos religiosos e profanos. Pelo seu número 
e pela sua variedade, este conjunto de textos reveste-se de um interesse invulgar 
e representa um contributo de primacial importância para o conhecimento do 
nosso folclore, Aos estudiosos fornece este livro materiais preciosos, que muito 
úteis virão a ser para os seus trabalhos e investigações. 

Na advertência que antecede esta colectânea de textos, a Sr.“ D. Marina 
Pestana informa-nos de que a este volume se seguirá um outro de «Estudos 
Madeirenses», ficando assim reunido e divulgado tudo quanto o malogrado autor 
escreveu sobre a sua terra natal, a ilha da Madeira. Fazemos votos pelo seu 
rápido aparecimento. 

Este volume primeiro, com o folclore madeirense, abre com um prefácio de 
Américo Cortez Pinto, intitulado «O Folclore Madeirense e o espírito de Antonino 
Pestana». 

P. C.-B. 
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AS PERSPECTIVAS DA ÁFRICA NEGRA 

Os «Archivos dei Instituto de Estúdios Africanos», ano XIX, n." 77, insere 
uma conferência de Elas Pinar Lopez sobre «África ou Morte», pronunciada no 
Conselho Superior de Investigações Científicas de Madrid, o que, sem dúvida, 
lhe confere particular autoridade. 

Nela traça a biografia de Daniel Comboni, pioneiro das Missões d’África. 

Não ê, no entanto, a biografia do notável missionário, mas as considerações 
que tece acerca da situação actual de África e as perspectivas do futuro que se 
adivinham para o Continente Negro, o que merece ser resumido nesta secção. 

Segundo Pinar Lopez, a África ou sacode o peso da sua incultura, pondo-se 
ao nível dos países que trabalharam pelo seu progresso e pela sua civilização 
em séculos de esforço, caminhando assim para a ordem, para a paz e para a 
cultura, ou se afundará num nacionalismo frenético e feroz, no caos e na mais 
tremenda das opressões, na escravidão económica e política do Marxismo que 
estende os seus tentáculos para todos os paises do Continente Negro. 

O articulista dos «Archivos dei Instituto de Estúdios Africanos» analisa ainda 
em país por país d’África, os vários aspectos da subversão e genocídio aqui 
levados a efeito, 

As suas conclusões são pessimistas, esperando apenas Pinar Lopez a saivaçâo 
da África de um cristianismo viril «que esteja disposto como o estiveram os 
nossos missionários no Sudão a morrer pela causa de Deus e da Igreja». 


ARTE ÍMPAR: O MOURISCO ESPANHOL 

O mesmo número dos «Archivos dei Instituto de EStudios Africanos» insere 
ainda um estudo original do Marquês de Lozoya, sobre a teoria do mourisco 
espanhol, em que se analisam e interpretam agudamente as principais caracterís¬ 
ticas da arte moura, especialmente a sua arquitectura. 

Segundo Lozoya, reflecte ela o drama da terra de Espanha, perpétuo campo 
de batalha entre Oriente e Ocidente. Algumas vezes, porém, como é o caso para 
a arquitectura mourisca, essas influências era conflito fundem-se num abraço de 
amor e compreensão. 


I 

1 
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OBJECTIVOS 

BERG 


E RESULTADOS DA EXPEDIÇÃO CIENTÍFICA AO SPITZ- 






lyoü, JN,‘ á42-343, insere uma comunicacão de M t nr,v}^c.^ 

“ ."«i. «1- . 

sobre as mlanãm e sobre a estratosfera, ja anteriormente levados a efeito com 
exito, pelas expedições polares de P. E. Victor. ^ 

sentido lato do termo. Estudou a influência do frio sobre o meio natural (mor 
íologia terrestre e litoral, hidrologia, glaciares de montanha, biologia ãninn! 
geoqmraica, geologia polar), etc.. TeVe por objectivo principal familiarizar um 
certo numero de especiaiistas franceses com os problemas da «taiga» e da timdra 
de solo profundamente gelado e também com as montanhas alpinas polares e ■> 
«banquise» litoral. . 


M. J. Corbel justifica a razão porque foi escolhido o Spitzberg resumindo 
no seu trabalho as conclusões dos cientistas não geógrafos da expedição no aue 
se refere a astronomia geofísica e geologia. 

Em seguida relata os resultados que obteve pessoalmente com o auxílio da 
sua equipa sobre os outros pontos que constituiram objectos de estudo da 
expedição. 


OS PROBLEMAS DA POPULAÇÃO MUNDIAL FORAM APRESENTADOS EM 
BELGRADO 

Pierre George e Michel Rochefort relatam em artigo publicado nos «Annales 
de Geographie» Setembro/Outubro de 1966 —LXXV.” ano, n,“ 411, as conclusões 
da conferência mundial da população, que teve lugar era Belgrado em Setembro 
de 1965. 

Segundo as.sinalam, a conferência de Belgrado (ao contrário da de Roma de 
1954, onde todos os participantes aceitaram que o Mundo podia suportar uma 
população já então em considerável crescimento), teve’ em vista saber se se 
poderia sustar a tempo um ritmo de evolução demográfica de que já não há a 
certeza de se poder coordenar com o da produção de recursos essenciais. 

De tal modo o estudo dos articulistas dos «Annales de Geographie» reflecte 
esta preocupação que lhe deram o título de «A Sombra de Malthus na confe¬ 
rência mundial da população de Belgrado». 

Pierre George e Michel Rochefort analisam no seu estudo o movimento na¬ 
tural de nascimentos e óbitos, e a sua regulamentação, as relações entre a demo¬ 
grafia e a urbanização, bem como entre a economia e as populações, as migrações, 
tanto as migrações interiores como as migrações internacionais. 

O estudo a que nos vimos referindo, apresenta os principais dados de um 
problema que a humanidade tem de resolver para subsistir. 
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NOVA EDIÇÃO DA OBRA DE HAKLUYT 

0 «Seottish Qeographical Magazine», Setembro 1966, Vol. 82, n." 2, insere 
uma crítica de J. R. Coull em que se alude à nova edição do clássico famoso 
«The Principall Navigations, Voyages and Discoveries of the Englis Nation», por 
■Richard Hakluyt. 

J, R. Coull salienta cora razão, que os leitores interessados na história e nos 
:,aspectos romanescos das viagens de exploração e descobrimento receberão com 
entusiasmo a nova impressão fac-simile da primeira edição da obra de Hakluyt 
agora publicada pela sociedade fundada para manter vivo o seu nome e continuar 
.a tradição do seu labor. 

Hakluyt é conhecido dos leitores modernos, através da 2," edição da sua 
mbra, que foi reimpressa nos começos do nosso século. 

Sustenta J. R. Coull qüe sob certos aspectos a l.“ edição é mais valiosa para 
0 geógrafo do que a 2.“, porque não inclui as descrições de combates navais nem 
os «raids» às costas marítimas de outros países, que são a principal razão, 
.porque a 2.“ edição da obra era referência é muito mais extensa. 

Ainda segundo o articulista do «Seottish Qeographical Magazine», as «Prin¬ 
cipall Navigations» demonstram de uma maneira notável o alargamento de hori- 
■zontes da Inglaterra, e, na verdade, da Europa durante a grande idade dos 
descobrimentos. Reílectem as preocupações políticas daquele país no tempo de 
Isabel I, no quadro da rivalidade das potências marítimas da Europa Ocidental 
e a corrida que então se verificava à busca de riqueza, do comércio, e de colónias. 
Na verdade, a obra de Hakluyt teve uma finalidade patriótica e foi levada a cabo 
para apresentar o seu país em pé de igualdade cora Espanha e Portugal. 

J. R. Coull, com espírito lúcido, não deixa no entanto de notar no seu artigo 
..as deficiências que se podem apontar à obra de Hakluyt, embora exalte as quali¬ 
dades que nela se encontram. 

MARROCOS DEPOIS DE lÚ ANOS DE INDEPENDÊNCIA 

André Moyen analisa no «Bulletin de la Société Royale de Géographie 
4’Anvers)> 1966, Tomo LXXVII, a situação de Marrocos depois de 10 anos de 
independência. 

Afirma que para apreciar com justiça a situação de Marrocos actual, não 
.nos devemos ater somente ao que se passou nesta parte do mundo durante o 
:periodo do Protectorado Francês, mas que é indispensável enquadrar aquele país 
no mundo árabe e muçulmano. 

Evoca a civilização árabe antiga que foi o seu verdadeiro berço e se per¬ 
petua ainda que enfraquecida e esmaecida pelo tríplice veículo da língua, da 
: religião e da tradição. 

Moyen sustenta, porém, que Marrocos, o Magreb, a África do Norte são países 
atrasados que apresentara fatalismo religioso, estruturas corrompidas, miséria 
endémica e selvajaria inata, embora a seu ver estes «slogans» muitas vezes repe¬ 
tidos não expliquem nada. 

No entanto, segundo ainda André Moyen, Marrocos é geográfica e històrica- 
unente um país de transição entre o Oriente e o Ocidente, o mundo muçulmano 
>.e 0 mundo cristão, a África e a Europa. 
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No seu artigo, André Moyen propõe-se ajuizar até que ponto .■ 

corresponder a sua vocação de «traço de união entre o Oriente e o 
consoante a íórmula dita e redita pelo sen defunto rei Mohamrt v e 
repetida pelo actual rei Hassan 11. ^ ^ 

UMA VISITA A ANGOLA QUE SE TRADUZ NUM LIVRO HONESTO 

O «Bulletin des Séances da Académie des Sciences d’OiUre-Mer» n“ r 

N. De Oleene classifiea a obra de José Hann, (jornalista que viveu as inde 
pendencias das antigas oolénias belgas e francesas), como um rmôno ma ,, 
noníe. No espirito de Hann, os territórios portugueses do Ultramar narech oué 
iam ser arrastados pela mesma corrente que desnorteia a África nova 

Uma visita à África portuguesa, segundo N. De Oleene, parece ter contudo 
abalado profundamente a sua opinião. > - * - , 

Refere N. De Oleene que a obra de José Hanu, que tem como subtítulo «Dia 
logue pathétique du Portugal et de TAfrique», sublinha desde logo, com razão 
que 0 contacto histórico entre Portugal e a África foi diferente dó das outras 
potências coloniais. Os territórios portugueses do Ultramar não foram jamais 
verdadeiras colónias, visto que os portugueses que para ali se fixaram através 
dos .séculos e os indígenas que levaram a partilhar o modo de vida lusitano, 
sempre se consideraram a eles próprios e aos territórios africanos como fun*da- 
mentalmente portugueses. 

N. De Cleene regista o facto da,s declarações solenes do Governo português 
conservarem esse mesmo espírito, assim como afirmarem os múltiplos benefícios 
da sociedade multirracial, pois continuam a considerar a política de assimilação 
'como a melhor das suas tradições. 

Assinala ainda o facto do livro de José Hanu ter obtido em 1964 o prémio 
«Albert Londres», a mais alta distinção do jornalismo, considerada como o Gon- 
court da grande reportagem. 

A CRISE ALIMENTAR MUNDIAL 

Também o embaixador dos Estados Unidos na Bélgica, Ridgway B. Knight, 
se preocupa com a ameaça invisível que é para o Mundo o aumento da sua po¬ 
pulação. 

De facto, segundo salienta num artigo publicado na «Revue de La Société 
d’Études et d‘Expansion» n.“ 221, de Maio/Junho de 1966, dois terços da população 
mundial vivem- em países onde a alimentação média não corresponde às neces¬ 
sidades essenciais em substâncias nutritivas. Como os aumentos de população 
ultrapassam ali as percentagens de expansão de produção agrícola, a situação 
tende a agravar-se. É necessário levar a efeito uma acção, desde agora unificada, 
se se quer evitar uma extraordinária carência no decurso dos próximos anos. 
Este 0 receio ventilado por Ridgway B. Knight, que no seu artigo analisa o pro¬ 
blema sob os seus diversos aspectos, a saber; população e recursos alimentares, 
programação em matéria de população, aumento da produção alimentar, auxílio 
em alimentos. 
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Destacamos das conclusões e recomendações do articulista, os seguintes fac¬ 
tos; A grande crise alimentar terá lugar em 1980, mercê do acréscimo de um. 
bilião de habitantes à população mundial. Os países mais afectados pela penúria 
prevista em produtos alimentares, não podem resolver sós este problema. O pro¬ 
grama maciço de auxílio não pode ser obra de uma única nação. Deve ser levadO' 
a efeito um esforço coordenado, destinado a reduzir as ]!ierdas de produtos ali¬ 
mentares entre a fase da produção e do consumo, controlar a expansão da 
população, acelerar o aumento da produção e melhorar o sistema de transporte 
e colocação nos mercados. 
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nem um meio de comunicação 


tanosas. Para o Malawi o lago Niassa não 
nem uma protecção. 

povoí fflvèlfí.* ° ^ actaalmente habitado por 

L for™ ™ e mterroga.se como é que 

perfelt““„nrbteár“‘° 

eoonómicos do Malawi, Plcrre Oourou manifesta as 

relação r crescimento da população em 

relaçao aos modestos recursos naturais. 


CIENTISTAS INGLESES E AMERICANOS AFIRMAM A EXISTÊNCIA DA 
ANTI MATÉRIA 

G. Rossi dedica ao assunto em epígrafe um pequeno artigo na revista italiana 
«L’Universo», n.“ 5, de Setembro/Outubro de 1966. 

Noticia ele que um grupo internacional de cientistas reunidos em Nova York 
chegou à conclusão de que podem existir milhares de seres viventes, constituídos 
de antimatéria, semelhantes a nós, num mundo parecido com o nosso, ainda que 
formado de antimatéria. Este Universo que não foi ainda observado directamente,. 
pode existir dentre o nosso. 

Segundo G. Rossi, a hipótese científica é valorizada pelo facto de uma des¬ 
coberta recente anunciada pela Universidade de Columbia, de Nova York. Trata-se 
da revelação de um grupo complexo de antimatéria -- núcleos do antideutério — 
(0 deutério ou hidrogénio pesado encontra-se na água do mar). 

G. Rossi cita coíno cientistas mais directamente responsáveis pela hipótese 
de antimatéria e sua confirmação científica, os nomes do inglês Paul Dirac, (for¬ 
mulou a hipótese em 1928); do americano Ai^derson, que em 1932 descobriu num 
laboratório o positrão; do professor Emilio Ségre e Owen Chamberlain e outros 
investigadores da Universidade de Califórnia, que em 1955 revelaram o antiprotão; 
e finalmente o do professor Lederman, que afirmou recentemente: «Já não é 
possível pôr em dúvida a concepção cosmológica de um antimundo, verdadeiro 
e próprio, povoado de estrelas e planetas, nem desmentir a grande teoria de que 
esse antimundo possa ser povoado de seres pensantes». 


O MALAWI; PRODUTO DE CONTINGÊNCIAS TEMPORÁRIAS 

Pierre Gourou, no n." 1 de 1966 da «Revue Belge de Géographie» estuda 
0 Malawi e as razões que determinaram a sua existência como nação. 

Segundo ele o Malawi existe somente porque continuou o Niassalândia, cons¬ 
trução política que não correspondia a nenhuma necessidade física ou étnica, 
De facto, poucos Estados africanos são mais clararaente produto de contin¬ 
gências temporárias fixadas por um acaso de colonização, 

Na verdade, o Malawi não se identifica com o lago Niassa, visto metade 
das margens deste estarem fora da alçada do Malawi. Também não ,se funda¬ 
menta na posse de extensas planícies litorais, Na realidade, o lago é frequen¬ 
temente bordado de vertentes abruptas; as raras planícies são estreitas e pan- 


AS CORRENTES SVPEBEICIAIS NOS MARES DA AMÉRICA ORIENTAL 

o «EndeavourH, n.‘ 54, de 1966, que a Imperial Chemical Industries, 

a grande companhia inglesa de indústrias químicas edita, J. N. Corruthers chama 
a a ençao para o interesse da ohra de D. P. Bumpus e L. M. Louzier, «Surface 
ircu a lon on the Continental Shelf of Eastern North America between New- 
foundland and Florida». 

Segundo o crítico da «Endeavour», trata-se dum atlas de muito atraente apre¬ 
sentação, que mostra os resultados do estudo das viagens de numerosas gar¬ 
rafas lançadas ^ ao mar para esse fim e recuperadas de variadíssima, larga e dis¬ 
persa distribuição levada a cabo na região acima referida no período de 1948 
a 1962. 

O atlas, segundo J. N. Corruthers, será de grande utilidade, não somente para 
os cientistas que se ocupam de oceanografia, mas também para quantos viajam 
em «yatchs», aos pescadores e para quantos se interessam pelos problemas, de 
disposição de desperdícios e lixos, poluição das praias e ainda para os engenhei¬ 
ros que têm a seu cargo executar obras em praias e o estudo de problemas afins. 

Assinale-se a propósito da revista que insere a critica a que acima aludimos, 
que apresenta na sua capa, era minucioso desenho, a reprodução do navio «Endea¬ 
vour», 0 qual comandado pelo famoso capitão Cook e levando a bordo homens 
de ciência, foi mandado pelo Almirantado Britânico, era Agosto de 1768, para 
levantar a carta do sul do Oceano Pacífico e observar o trânsito de Venus. 


AS MASCARAS DA NOVA GUINÉ E, O PROBLEMA DA DETERMINAÇÃO DA 
SUA ORIGEM 

O «Bulletin Annuel du Musée et Institut de Géographie de la ville de Genève» 
publica no seu número 8 um elucidativo estudo, da autoria de D. Jeanneret, sobre 
as Máscaras de Sepik (Nova Guiné) e o problema da sua determinação. 

O artigo, profusamente ilustrado, mostra a grande diversidade de máscaras 
provenientes da referida região da Nova Guiné, a qual tomou o nome dum rio 
que tem nada menos de mil quilómetros de extensão, 

D. Jeanneret, embora saliente a dificuldade de localizar na grande ilha o locai 
exacto de proveniência de algumas das máscaras apresentadas, não deixa de refe¬ 
rir, no entanto, que se podem classificar, consoante a literatura .sobre o assunto 
ou as referências existentes nos museus, era máscaras de dança e.máscaras de 
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cerimónia. No entanto, segundo a mesma autoridade, as informações são defi¬ 
cientes sobre a natureza das manifestações acima referidas e o papel desempe¬ 
nhado por tal ou tal máscara. Todos os autores consultados por D. Jeanneret são 
unânimes, contudo, em que todas as máscaras parecem ter carácter religioso, 
ainda que algumas possam aparecer numa espécie de espectáculos de diversão, 
aos quais as mulheres e as crianças são autorizadas a assistir. 

Não foi possível determinar, contudo, se representam divindades determi¬ 
nadas, antepassados anónimos ou conhecidos. 

Vale a pena percorrer as páginas do «Bulletin, du Musée et Institut de Géo- 
graphie de ville de Genève» e observar as fotografias impressionantes dessas 
máscaras dum realismo e intenção extraordinários. 


TRANSFERÊNCIAS CULTURAIS EM NOMES GEOGRÁFICOS NA AMÉRICA 

DO NORTE 

Matti Kaups publica na «Geographical Review», órgão do American Geogra- 
phical Society de Nova York, número de Julho de 1966, um artigo em que estuda 
as transferências culturais dos povos que se transportam dum continente para 
outro, No caso vertente, os exemplos são dados com as populações finlandesas 
que ss fixaram na América do Norte. 

Tal estudo, em geral, segundo Matti Kaups, tem merecido pouca atenção por 
parte dos geógrafos. Meia dúzia de geógrafos americanos, é certo, consideraram 
no entanto os nomes locais dignos de investigação. 

A toponímia de alguns nomes constantes de mapas do novo mundo têm sido 
apontados como derivados de elementos indígenas. 

Os geógrafos americanos que se têm dedicado a este estudo, reconheceram, 
no entanto, que os nomes de localidades de origem europeia prtencem ao com¬ 
plexo de elementos culturais do panorama americano entendendo, e berh, que a 
análise geográfica dos diversos panoramas culturais não pode deixar de indicar 
a origem, forma, função e distribuição dos referidos nomes locais. 

O articulista da «Geographical Review» sustenta que um inquérito aos nomes 
locais na América parece indicar que eles retêm e reflectem a sua origem euro¬ 
peia mais do que quaisquer outros elementos culturais transferidos, 

O campo que se abre aos investigadores consiste essencialmente em averi-' 
guar era que grau os nomes locais no Novo Mundo são indicadores válidos da 
localização e natureza dos elementos étnicos do «melting pot». 


CARTAS TEMÁTICAS DE AERICA DE ORIGEM ALEMÃ 

A revista alemã «Die Erde» n.° 2, de 1966, insere um artigo de Kurt Kayser, 
Walter Manshard, Harst Mensching e Joachim H. Schultze sobre as cartas temá¬ 
ticas de África—um programa da Associação Alemã de Investigações Científicas. 

Nele se descrevem as discussões que tiveram lugar em 1963 entre um grupo 
de cientistas alemães interessados em investigações de assuntos africanos, nas 
quais foram postas em relevo os esforços que será necessário fazer para criar 
uma obra de cartas temáticas sobre a África. 


ATRAVÉS DAS REVISTAS 

Foi era consequência dessas discussões que a Associação Alemã de Investi¬ 
gações Científicas («Deutsche Forachungsgemeinschaít») resolveu financiar um 
programa para a realização das cartas temáticas a que acima nos referimos. 

Os resultados das explorações feitas em África serão utilizados e completados 
e algumas lacunas serão preenchidas. 

Do programa da Associação Alemã de Investigações Científicas consta o pro¬ 
jecto de conseguir a colaboração de cientistas de diferentes disciplinas e diversaa 
nacionalidades. Para cada uma das quatro séries de cartas (África do Norte, 
África Tropical do Ocidente, África Tropical do Oriente e África Meridional) está 
previsto um encarregado de investigações que terá a seu cargo a coordenação 
de todos os trabalhos. 


UM MAPA ACTUALIZADO DAS NAÇÕES DA ÁFRICA DO NOROESTE 

O mosaico de novas nações que hoje constituem a face da África a Noroeste, 
.aparece num mapa distribuído com o n." 8 da «National Geographic Magazine». 

Na notícia da redacção sobre o assunto salieníam-se as diferenças entre o 
mapa de África de 19.50 e o de 1966. Enquanto que ontem «somente dois países 
na região referida — o Egipto e a Libéria — gozavam estatuto independente, agora 
23 antigas colónias — excepto a Guiné Portuguesa o Sahara Espanhol e algumas 
colónias espanholas em volta da África — obtiveram a independência. 

Observando o mapa pode ver-se que o Sahara, estéril superfície de areia e 
pedras, quase tão grande como os Estados Unidos, é ainda uma barreira formi¬ 
dável entre as nações árabes e negras, 

No entanto, assinala o «National Geographic Magazine», o progresso já não é 
estranho a alguns locais deste grande deserto. A exploração do petróleo realiza-se 
já nas dunas escaldantes da Líbia e da Argélia, trazendo ao deserto uma prospe¬ 
ridade sem precedentes. O comércio desenvolve-se rapidamente nos pequenos por¬ 
tos anteriormente inactivos, como Bougie, agora designado Bejaia, onde os petro¬ 
leiros embarcam o oi^o líquido trazido através da maior série de pipelines — 850 
milhas —da Argélia. 

Outro resultado surpreendente da exploração do petróleo foi a descoberta de 
um enorme lençol de água doce com a superfície da França, por baixo do sequioso 
Sahara. 

Os cientistas crêera que poderá ser utilizado para a irrigação do deserto, o 
qual florescerá ainda mais do que nos tempos antigos. 

A nota de redacção da «National Geographic» presta ainda homenagem à 
tarefa pioneira dos portugueses que abriram o caminho à Europa e foram os 
primeiros a estabelecerera-se no Continente Africano, 

Em 1500 (os portugueses), escreve, tinham já instalado florescentes entrepostos 
.ao longo da costa até à embocadura do Rio Congo. 

Alves de Azevedo 







ACTIVIDADES 

DA SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 

«LES BATHYSCAPHES PRANÇAIS ET L’EXPLORATION 
DES MERS PROPONDES» 

Conferência do Sr. Prof. V, M. Peres 

Sessão em 6 ãe Julho 

Por iniciativa da Sociedade de Geografia, do Instituto Prancês em Portugal 
e do Centro Português de Actividades Submarinas, o Sr. Dr. V. M. Peres, prO' 
fessor catedrático de Oceanografia na Faculdade de Ciências de Marselha, de que 
é Vice-Reitor, e Presidente do «Comité de Direction du Bathyscaphe» do Centro 
Nacional da Pesquisa Científica de França, proferiu na sala «Algarve», pelas 22 h, 
uma conferência subordinada ao tema «Les Bathyscaphes Français et .EExplora- 
tion des Mers Profondes». 

Presidiu o Vice-Presidente da Sociedade de Geografia, Sr. Conselheiro Dr. Joa¬ 
quim Trigo de Negreiros, que apresentou o orador, especialista de renome mun¬ 
dial sobre problemas de biologia marítima, salientando o alto valor científico 
dos seus numerosos trabalhos —mais de uma centena de publicações sobre ocea¬ 
nografia física e oceanografia biológica, 

Na mesa da presidência, à direita do Sr. Conselheiro Trigo de Negreiros 
tomaram lugar o Director do Instituto Francês em Portugal, que representava o 
Embaixador da França, e o Prof, Dr. António de Almeida; à esquerda o Arqui- 
tecto Jorge de Albuquerque, Presidente do Centro Português de Actividades Sub¬ 
marinas, e 0 Coronel António José Caria. 

O Sr. Prof. Peres, que se encontra em Lisboa a caminho da Madeira a fim 
de prosseguir nas suas explorações científicas, declarou, ao iniciar a conferência, 
que a segunda metade do nosso século ficará na história da humanidade como a 
época da conquista do espaço, mas também como a da conquista das profundi¬ 
dades oceânicas, . , 

Prosseguindo, referiu-se à grande competição pacífica em que a França'anda 
empenhada, utilizando o único engenho capaz de desvendar os mistérios abissais, 
e frisou que os objectivos da missão desenvolvida nas águas da Madeira é essen- 
cialmente biológica, devendo colaborar na campanha o navio oceanográfico «Jean 
Charcot», facto inédito em semelhantes estudos. 


ACTIVIDADES DA S. G. L. 


O auditório ouviu com a maior curiosidade a conferência do Sr. Prof. V. M. 
Peres que fez também uma descrição do funcionamento do Batiscaío e tí-. ir s.ó.t-u 
a várias perguntas, durante o diálogo que se estabeleceu após a expiar... ,e,- r.-.' 
tema. Esta foi ilustrada com diapositivos e seguida da projecção do ínsué Fr, 
fundidade 9500 metros». 


SECÇÃO DE ARQUEOLOGIA 
Presidente: Doutor Justino Mendes ãe Almeida 
Sessão em 7 ãe Julho 

Na ausência do Presidente, reuniu sob a presidência do Sr. Dr. Eduaríko da 
Cunha Serrão, para ouvir uma exposição do Secretário, Sr. Prescott Vicente, sobre 
a actividade científica desenvolvida pela Secção no primeiro período do presente 
ano cultural. 


SECÇÃO DE PLANEAMENTO, URBANIZAÇÃO. TURISMO E HABITAÇÃO 
Presidentq: Eng. Herherto Manuel de Miranda 

Sessão em 14 de Julho 

Nesta sessão, a que assistiram como convidados o Prof. Eng.-Agr. Dr. V/eiz- 
mann, de Israel, especialista de renome mundial em planificação rural e técnico 
da 0.’c.D.E., em Genève, que se fazia acompanhar da Arq. Mlle.^ G. Taoeiiuí, 
da Turquia, especialista era urbanismo, e o Sr. René Henno, Administrador do 
«Touring Club de França», que se deslocou a Portugal a fim de estudar a possibm- 
dade da instalação no nosso país de bases náuticas de intercâmbio , a 

Secção ocupou-se especialmente das publicações que se propoe editar sobre iur- 
mação e divulgação profissional. 

Pelo Sr Eng. Pina Manique e Albuquerque foi apresentada uma proposta, 
como esquema de orientação de trabalhos da Secção, a qual foi aprovada e con- 
S rrsão do Oonttento Portupés ero ,«at™ paodes 
1.- (Porto)-Bacia bidrogriflca do Dooro e Noroeste; portos J Atu Lu 
iões 2- (Coimbra)-Bacia do Mondego, Beira-Serra e Beira Baixa, porlo . 
Figueira. 3.- (Lisboa) -Estremadura, Ribatejo, Portalegre e Pemnsula de iett 
bal. 4.- (Évora)-No Sul do Pais; portos de Faro e Setúbal. 


Sessão em 28 ãe Julho 

o Presidente Sr Eng. Herberto, de Miranda, fez uma exposição acerca cie 
uma 00 l 2 X"es iooaudo. vdrios aspeetos e problemas do desenvoivimento 
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regional, que alguns organismos dependentes da ONU estão dispostos a confiar 
à Secção para distribuir em Portugal metropolitano e ultramarino, em versão 
portuguesa. 


PORTÜGAL-BRASIL 

Sessão em 23 de Julho 

Teve um alto significado patriótico, tanto pelo seu simbolismo, na evoca¬ 
ção da gloriosa figura luso-brasileira que é o Almirante Gago Coutinho, como 
pelo que representa de cordialidade nas relações das duas pátrias-irmãs, a recep¬ 
ção feita pela Sociedade de Geografia de Lisboa e pela União das Comunidades 
de Cultura Portuguesa às individualidades brasileiras que a convite da TAP par¬ 
ticiparam no voo inaugural da carreira de avião a jacto, Rio de Janeiro-Lisboa. 

■As referidas individualidades, depois do jantar-volante com que foram obse¬ 
quiadas no «Convívio» da Sociedade de Geografia, assistiram à sessão solene 
que se realizou, na sala «Portugal», em homenagem à memória de Gago Coutinho, 
e a que presidiu o Presidente da Sociedade, Sr. Prof. Dr. Adriano Moreira, ladeado 
pelos Srs. Dr. Ouro Preto, Embaixador do Brasil; Dr. Alves Machado, Secretário 
de Estado do Comércio; e Pfof. Dr. Gama e Silva, Reitor da Universidade de 
S. Paulo; General Francisco Chagas, Secretário de Estado da Aeronáutica; Prof. 
Dr. Harold da Cunha, Reitor da Universidade da Guanabara; e Eng. Mercier Mar¬ 
ques, Presidente da Comissão Luso-Brasileira da Sociedade de Geografia. 

Num estrado colocado à direita da presidência tomou lugar em cadeirão 
especial o Senhor Cardeal D. Agnello Rossi, Arcebispo de São Paulo e Presidente 
da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil. 

Além das individualidades citadas estiveram presentes o Senhor Arcebispo 
de Císico e altas patentes do Exército e da Armada, professores universitários, 
magistrados e muitas e distintas figuras das letras, do jornalismo e da vida social 
portuguesa. - , 

Abriu a sessão o Presidente da Sociedade de Geografia. Coiheçou por cumpri¬ 
mentar 0 Senhor Cardeal-Arcebispo de São Paulo e o membro do Governo. Depois 
congratulou-se com a presença do Senhor Embaixador do Brasil, afirmando-lhe que 
nesta Casa, onde tanto se tèra trabalhado para melhorar as relações luso-brasi¬ 
leiras, pode contar sempre com ura apoio franco e leal. Seguidamente disse que 
a sessão era dedicada à memória imperecível do Almirante Gago Coutinho que 
legara à Nação um património moral incalculável, e de quem nos ia falar uma 
outra figura ilustre da gloriosa Armada Portuguesa, o Almirante Sarmento Ro¬ 
drigues. 

O Sr. Almirante Sarmento Rodrigues, depois das saudações, iniciou a sua 
oração sobre «Gago Coutinho e a primeira travessia aérea do Atlântico Sul». 
Expedição heróica—acentuou—em que dois aviadores-marinheiros portugueses 
ofereceram ao mundo, no ano do centenário da independência do Brasil, o feito 
mais notável da navegação aérea até então registado nos anais da aviação. 

E acrescentou: 

«Não há dúvidas em, afirmar que a viagem de Gago Coutinho e Sacadura 
Cabral, que teve a sua mais alta expressão no voo de 11 h e 30m, feito no mono- 
motor «Lusitânia», desde a Praia de S. Tiago até ao Penedo de S. Pedro — o mintís- 


actividades da s. g. l. 


culo rochedo brasileiro no mar do Atlântico que os aviadores demandaram 
outro auxílio que nao fosse a navegação aérea astronómica que pratif-aram 
métodos de sua invenção - supera de longe qualquer outra das famosas t-Tot-ii" 
ções aéreas que os anais da aviação exaltam. .'. 

Sem querer menosprezar viagens célebres, como o voo de Lindberg, dirics:» 
da América a Paris, em que a coragem e a pericia são mcoiitestáveis; nem a pri¬ 
meira travessia aérea do Atlântico concluída pelo «NC-l» de Reid, na qiiai foi nlè- 
namente demonstrada a alta capacidade de organização da Marinha americanii; 
nem qualquer dos muitos voos que justamente celebrizaram os seus arrojíicio.s 
e peritos realizadores, o empreendimento de Coutinho e Sacadura, que não tinlia 
atrás de si qualquer organização técnica de grande envergadura nem noderio 
económico ou militar em que se apoiar, representa o maior feito que se codo 
atribuir a dois homens —como iniciativa, como planeamento, como execução e, 
acima de tudo, como génio criador». 

Referindo-se ao aeronauta brasileiro Santos Dumond, disse que se este foi 
0 criador da aviação. Gago Coutinho foi o genial inventor dos primeiros métodos 
e instrumentos de navegação aérea astronómica— porém, deplorou, nem um nem 
outro tinham merecido a honra de figurar em muitos dos manuais da aviação 
editados no estrangeiro. 

O Sr. Almirante Sarmento Rodrigues, continuando a sua brilhante evocação 
da vida e obra do sábio geógrafo, disse: «Eu gostaria de poder destacar alguma 
coisa na vida deste homem tão modesto quanto grande, superiormente humano 
e huraanamente genial, alguma coisa que o pudesse inconfundivelmente caracte¬ 
rizar. Mas não o encontro. Ê que este homem simples da Madragoa, filho do 
escrevente da nau «Vasco da Gama», que fora a glória da «expedição aerográfica» 
de 1922; que percorreu a pé, pelas selvas, pelos areais e pelos pantanais mais de 
uma dezena de milhares de quilómetros, desde Angola à contracosta, do Alto 
Zambeze ao Barotze; que observou milhares de pares de estrelas; que realizou 
mna triangulação geodésica rigorosa de 800 quilómetros e delimitou mais de dois 


mil quilómetros de fronteiras; que escalou e marcou as mais elevadas monta¬ 
nhas, de S. Tomé a Timor, o Tata Mai-Lau, o mais alto pico das terras portu¬ 
guesas; que navegara mais de 30 000 milhas à vela pelas rotas dos descobrimentos, 
que deixou uma obra imensa e inestimável de reposição de verdades históricas- 
era também uma fonte inestimável de humaníssima cultura e das mais excelentes 


virtudes, e de uma frescura de imaginação que encantava e enternecia». 

Prosseguindo, sublinhou: «Mas é curioso notar que Gago Coutinho só se 
lança a fundo no campo da investigação histórica, com a sua prodigiosa capa- 
cidade de interpretar factos e documentos, quando as forças lhe faltaram para 
fazer ele próprio a História. A sua vida e a sua ohra de campo hão-de dar largos 
materiais aos historiadores futuros. Esse infatigável e genial marinheiro e geo 
grafo deixou assinalada a sua passagem, com garra inconfundível desde o 
Atlântico ao Pacífico, de S. Tomé à índia e a Timor e nos 
tões de Angola e Moçambique. A sua obra de tnangulaçao geodésica a r^^ ^ 
de delimitação de fronteiras não tem paralelo, em vastidao e sobretudo em ri^ - 
incontestado, com qualquer outra do seu tempo. Ainda 
recursos trazidos à ciência geodésica pela electrónica, ess_a ^ 
tempos modernos, os pilares —^ «Gago —^ 


verdadeiramente colossal. 
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Por vezes, alguns dos seus trabalhos de delimitação de fronteiras foram 
™ ^ oompanheiros-entre cs pulrse en^ 

travam grandes figuras nacionais, seus discípulos, como Sacadura Cabral Vieira 
a Rocha Baeta Neves e outros-sem a intervenção e mesmo seratelen 

sua ccmn^^^^^^^^^^ r; I 

sua^competencia, na sua probidade e na sua genica. Dizia-me ele que a um célebre 

ercima fronteiriças, nunca lhe pusera a vista 

era cima, la no mato-mas que dele encontrara abundantes rastos nas casas 
alegres de Lourenço Marques,» 

Por fim, 0 Sr. Almirante Sarmento Rodrigues referiu-se ao convívio que 

toSÍ, T- ““Wnhado a sua 

heroica expedição aerea ao Brasil, e a concluir disse; 

««OU da sua per¬ 
sonalidade. Acima da ciencia e mais alto do que o génio, é para nós o coração 
que comanda. O amor da nossa Pátria, o amor da humanidade. Gago Coutilo 
marinheiro, aviador, geógrafo, nimbado de heroísmo e de sapiência era acima 
de udo, um perfeito paradigma do amor à sua terra e à sua gente. Mas'terra e 
gente nao as confinava a sua Lisboa natal nem à sua marinha, nem ao seu Por- 
tugal. A sua terra e a sua gente eram igualmente - testemunham-no as suas acções 
povo *'«stemunha-lo por tantas das suas confidências-o Brasil e o seu' 

Pelo seu patriotismo impoluto e pelo seu amor ao Brasil, como verdadeira 
incainaçao das tradições comuns dos caravelistas de outras eras-Gago Coutinho 
ergue-se perante nós como um verdadeiro símbolo da Pátria luso-bra^teir“ 

Terminada a calorosa e prolongada salva de palmas que sublinhou as últimas 
palayas do Sr. Almirante Sarmento Rodrigues, subiu á tribuna o Sr. General 
Danilo Nunes que falou em nome dos brasileiros presentes. Após agradecer à So¬ 
ciedade de Geografia e a União das Comunidades de Cultura Portuguesa o cari- 

T homenagem à personalidade sin- 

guiar do Sr. Prof. Dr. Adriano Moreira, e fez uma eloquentíssima oração sobre 
as potencialidades de uma concreta e positiva Comunidade Luso-Brasileira. 

Começando por lamentar que os Portugueses e Brasileiros não tenham pas¬ 
sado ate aqui, de amabilidades recíprocas e de ofertas de grinaldas, o General 
Danilo Nunes salientou que, embora mais próximos materialmente, se estavam 
progressivamente a afastar espiritualmente. 

Que equívoco nos separa? — perguntou. 

Piá que procurá-lo para o destruir. 

A verdade-prosseguiu-é que temos tudo para nos unirmos: civilização,' 
língua, afinidades espirituais. Todavia, grande parte do povo brasileiro está mal 
informado da realidade portuguesa, por obra de uma orquestração mundial con¬ 
tra Portugal. 

O orador fez, em seguida, ura resumo da argumentação dos nossos inimigos, 
a qual é necessário rebater afirmando, nomeadamente, que Portugal foi a África 
para ficar, não cora o fito de comerciar riquezas, mas com o de civilizar e de 
trazer o indípna à condição de português. «Há que vincar a ideia de que não 
existe analogia possível entre a obra de Portugal no Ultramar e a de outros 
países que ali chegaram para debandarem na primeira oportunidade.» 
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boletim da S. G. L. - PORTIIGAL-BRASIL 


O Sr, Almirante Sarmento Rodrigues proferindo a sua conferência 


O Sr, General Danilo Nunes discursando 


ACTIVIDADES DA S, G, L. 


A propósito, salientou que se o Mundo não compreender o exemok) oor- 
tuguês ver-se-á a braços com a mais perigosa das guerras: a racial. 

A terminar, declarou: 

«É inesgotável a corrente das nossas potencialidades e já é tempo âe a liiso- 
birasilidade passar a ser uma realidade. Já é tempo de Portugue.se :3 c- Brasileiro.3 
se esforçarem decididamente pela edificação da sua Comunidade. Então, Poríusal 
6 Brasil serão imortais.» 

O orador foi calorosamente aplaudido. 


Voltando a falar, o Sr. Prof. Adriano Moreira teceu louvores às virtualidade-S 
do povo luso-brasileiro e à sua capacidade de bem cumprir a tO(io o moiucnto 
a sua missão. 

E concluiu, afirmando: 

«No momento presente, e para recuperar o tempo perdido, a mellior fornia 
de oração é trabalhar.» 

Novos e entusiásticos aplausos coroaram as palavras do Presidente da So¬ 
ciedade de Geografia que, em seguida, declarou encerrada a sessão. 


COMISSÃO LÜSO-BRASILEIEA 
Presidente: Eng. Mercier Marques 


Sessão em 28 ãe Julho 

Reuniu com a segninte ordem do dia; Programa de actividacle.s: Troca de 
impressões sobre a possibilidade da realização da «Semana Luso-Brasileira». 

Estiveram presentes, além do Presidente, o Vice-Presidente, Sr. Eng. Jo.se 
■Cabral Marques de Beja Neves, o vogal Sr. Conselheiro Dr. Joaquim Trigo de 
Negreiros, e os Secretários Srs. Armando de Aguiar e Eng. José Augusto dos 
Santos Varela. 

A iniciar os trabalhos, o Sr. Eng. Mercier Marques expôs os objecíivos da 
Comissão: Contribuir para uma maior aproximação entre Portugal e o Bra,çii, 
particularmente no campo das relações económicas e culturais. 

Este assunto foi seguidamente retomado por alguns dos presentes, em par¬ 
ticular pelos Srs. Conselheiro Trigo de Negreiros e Eng. Beja Neves que, no de¬ 
correr dos comentários, salientaram o interesse dos objectivos apontaciois e 
necessidade de fazer convergir a actividade da Comissão para a realiziuvim 
da «Semana Luso-Brasileira», onde seriam estudados e debatidos, por rnuvi- 
dualidades dos dois países, os problemas de uma comunidade de interesse.s econo- 
micos e culturais. 

G. Casares 
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MOVIMENTO DA BIBLIOTECA 

RELAÇÃO DAS OBRAS ENTRADAS 


(2: TRIMESTRE DE 1966) 


(Continuação do número anterior}■ 

REBELO (Domingos José Soares) — «Breves apontamentos sobre um grupo de indianos em Moçam- 
biQue. (A Comunidade Ismaília Maometana)». 1961. L. Marques, 

— «Chá (0) na economia de Mogambique», (Ura estudo económico). 1963. L. Marques. 

— «Chá (0) na economia do Quénia». (Ura estudo económico). 1965. L, Marques. 

— «Chá (0) na economia da Uganda». (Um estudo económico). 1965. L. Marques, 

— «Distribuição (A) da pesca e o comércio da lagosta espinhosa no continente africano». 1962. 

L. Marques. , 

— «Indústria (A) 'da lagosta espinhosa nst África Austral». (Um estudo económico), 1963. L. Mar* 
quea. 

— «Indústria (A) da lagosta espinhosa na África Austral e o problema do chá na República da 
África do Sul». (Tradução'do discurso em inglês). 1963. L, Marques. 

— «Moçambique e a exploração mundial da pesca e do comércio da lagosta». (Um estudo econó¬ 
mico). 1963. L. Marques. 

— «Nota sobre as Comunidades ■ Portuguesas do Este Africano a Norte do Rio Rovuma». 1965. 
L. Marques, 

-—^ «Problema (0) do chá da República da África do Sul». (Ura estudo económico). 1963. L. Mar¬ 
ques. , 

— «Short notes an East Indian Group In Mozambique». (The Ismailían Moslera Oommunity). 1962. 

— «Spiny Lobster Industi 7 in South África». 1964. Johannesburg, 

— «Subsídios .para o estudo da exploração comercial de camarão na Província de Moçambique». 
1960. L. Marques. Of. do A. 

REGO (A. da Silva) - Décimo Segundo Congresso Internacional de Ciências - Históricas. (Viena, 
29 de Agosto a 5 de Setembro de 1965)--«Notícia». Sep. da «Stvdia», n." 16). 1965. Lisboa. 
0. E. H: U. Of. do E. 

— «Relações Luso-Brasileiras (1822-1953». 1966. Lisboa. Edições Panorama. Of. do A. 

RIBEIRO (Orlando)—«Geografia e Civilização — Tema.s Portugueses». 1961, Lisboa. Centro de 

Estudos Geográficos, perra. 

— «Inquérito de Geografia Regional». 1961. Lisboa. Centro de Estudos Geográficos, Of. do E. 
RICARD CRobert) —«Les Documents sur le Maroc dans le volume IV de «As Gavetas da Torre 

do Tombo». Par [...] et António Dias Farinha, (Sep.‘ de «Stvdia» 16). 1965. Lisboa. C, E. 
H. U. Of. doE.' 

RODRIGUES (M. M. Sarmento) — «Esperanças e Realidades da Vida Portuguesa», (Discursos, Con¬ 
ferências, Estudos—1950-1960). 1965. Lisboa. Centro de Est.^Hlst. Ultramarinos. Of. do E. 
ROME (Jean-Prançois de)-«Breve Relation de la Fondation de la Mission de Frères Mineurs. 
Capucins du Séraphique Père Samt-François au Royaume de Gongo, et des particularités, 
coutumes et façons de viVre des habitants de ce Royaume». Par le Père Frère Home, 
1648. — Traduit de Pitalien et annotée par François Bontink. 1964, Louvain. Compr. 
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I 

I 

I 
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COSE (Conde François de)-«La planification cn Prance- Perspectives ncur ioh- r « ■ ■ 
no instituto de Altos Estudos da Academia das Ciências de Lisboa 1%(! ^ 

P°‘'tv^uese Archiv;;;i965' London. 

SANTOS (Eduàrdo. dos) — «0 antigo Reino do Congo». 1964. Lisboa. A. G. u Perm 

SANTOS ÍO. Valdez dos)-«Lições de Gramática Assíria ciadas ao Curso dp «\s^irinlodm) de 
1961-1962 do Centro de Estudos Humanísticos da Universidade do Perto», iges' Porto cíntm 
de Estudos Humanísticos. Of. do A. e do E. 

SANUTO (Llvio)-«Geografia delFAfrlca - Venise 1588». With an introduction bv R A «kelton 
1965,.Amsterdam. Theatrvm Orhis Terrarvm, [Edição íacsimile, da impressa em vénezallSBSt 
Comp. 

SCHEIDL (Leopold)-«Elektmitatswirtschaft und Wasserkraít-nutzung in Õsterreicli» (1966 Wieni 
Perm, c/ Geog. Inst. der Hoohschule für Welthandel, in Wien. 

— «Industrielle (Die) Entvvicklung Osterreichs». 1963. Wien. Idem 

SERPA (Eduardo)-«0 Memorial do 3,“ Conde de Soure» - Manuscrito inédito da Biblioteca dii 
Ajuda, lido e comentado. 1966. Lisboa. Oí. do A. 

SERVIÇO METEOROLÓGICO NACIONAL-«Climatologia dinâmica da África Meridional» - Tra¬ 
balho elaborado sob a direcção do Prof, H, Amorim Ferreira, director-gcral do serviço 1955 
Lisboa. Perm. , ' 

— «Geomagnética». Publicação comemorativa do 50.° aniversário do Observatório de S. Miguel 
Açores. 1962. Lisboa. Perm. 

SHAH (A. B.)-«Goa: The Problems of Transition» - Papers presented to the Seminar Convened 
ac Margao, Goa on Novembre 28-30, 1964». Edited by [...]. 1965 Bombay. Indian Committee for 
Cultural Freedom. Comp. 


SICARD (Harald)~«A propósito de Sisnando Dias Baião». [Carta ao Prof, Da Silva Rego]. (Sep. 

de «Stvdia», n.° 16). 1965. Lisboa. C. E. H. U. Of. do E. 

SILVA (Manuel Vianiia e) «Bibliografia Orizicola Portuguesa». 1966, Lisboa, Comissão Regula¬ 
dora do Comércio do Arroz. Of. do E. ^ 


SIMÕES (Joaquim Mendes Borges Ribeiro) — «Aspectos e problemas dos testes de inteligência. 
-Aplicação da escala de Intligência de Wechslev (W. I. S. C.) a alunos do Colégio Militar». 
1966. Lisboa. Of. do A. , ■ 

SOCIEDADE DE ESTUDOS DE MOÇAMBIQUE — «Relatório da Direcção relativo ao ano de 1965 ». 
1968.'L, Marques. Of. do E. 

SOCIEDADE DE INSTRUÇÃO E BENEFICÊNCIA A V02 DO OPERÁRIO - «Relatório e Contas, 

— Gerência de 1965». 1966, Lisboa. Of, do E. 

SOMMER CR.) —«La structure politique, économique et financière de la ,República de TEquateur». 
1964. S. I Of. do A. 

SONIÜS ÍH. W. J.) — «Rhodesia een dilemma van ras en grond». (Afrika-Studiecentrum — Leiden- 
-Neveriand). 1966, Leiden. Univ. Press. Perm. 

SOUSA (L. de Morais:e)—«A Sciencia Náutica dos Pilotos Portugueses nos Séculos XV e XVI» 

— Parte I e II. 1924. Lisboa. 2 vols. Comp. 

STAMP '(Dudley) — «Longmans Dictlonary of Geography». 1966. London. Comp. 

STRAHLER (Arthur N.) — «Physlcal Geography». Second edition. 1965. New York. Comp. 
SUETENS (Nicole) —«L’Evolution de TEconomie Portugaise sous TOptique des Plans de Develappe- 
ment (1953-1965}».—Mémoire présenté par [...] pour Tobtention de Uv licence en scionces commer- 
cialçs appliquées au pays en voie de developpement. 1966. Anvers. Institut Supérieur de 
Commerce ds l’État a Anvers. (Mimeog.), Of. da A. 

TRANSVAAL MUSEUM - (íReport oí the year ending 31st, March, 1965». 1965. Pretória. Perm. 
TÜFESCU (Victor)-«Modelarea Naturalã ,a Reliefului si Eroziunea Acceleratã - 1966». 1966. Bu- 
curestl. Edltura Academie RepublicU Socialiste Românla. Perm. 

VALENTE (Antunes)—«Aspectos políticos do Áparí/ieití», 1965. Lisboa. 

— «0 problema habitacional e suas implicações em Sá da Bandeira» (Angola). 1965. Luanda 
. Of. doA. 

VANZETTI (Cario) —«Due secoli di stoila delia agricoltura veronense». 1965, Verona. Of. do A. 

— «La tierra y el hombre en América Latina». 196^. Milão. Of. do A. 

VIANA (Miguel José) - «Dicionário de Português-Chi-Yao e Ohi-Yao-Português»-(Elementos de 
Gramática). 1963. Lourenço Marques. Inst. de Inv. Científica de Moçambique. Of. do. A. 
WEISCHET (Wolfang) —«Zur Kulturgeographie der Nordchilenischen Wüste». s/d. CArbelten aus 
dem Geographischen Inst. der Universitãt Freiburgo i. Br.). Perm, 

WIEDNER (Donal L.)-«A History of África —South of the Dahara». 1964. New York. Comp. 
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(3: TRIMESTRE DE 1966) 

ACteNCIA-GERAL do ultramar — «Catálogo das Publicações» (Diclascálico e Onomástico). 
lí?6:/6B. Lisboa. A. G. U.-2 vols. 

(cProvíncias Ultramarinas Portuguesas. — Dados Informativos». Vol. 3. 1966. Lisboa. Perm. 
ALVES (Joana Lopes)— «A linguagem dos pescadores da Ericeira», 1965. Lisboa. Junta Distrital 
Of. do E. 

AZEVEDO (Francisco de Simas Alves de) —«Alguns monumentos heráldicos dé Santa Isabel de 
Aragãü, Rainha de Portugal». 1966, Madrid. Of. do A. 

BANCO PORTUGUÊS DO ATLANTICO — «Alguns aspectos da economia portuguesa em 1965». 1966. 
Lisboa. Of. 

BARBOSA (Daniel) —«Banco do Fomento Nacional. — Discursos do Governador Prof. Eng. [,..]■ 
na Assembleia Geral de 31 de Maio de 1966». 1966. Lisboa. Of. do E. 

BARBOSA íJorge Morais) — «Études de Phonologie Portugaise» (J, I. U. —Centro de Estudos Poli- 
ticüs e Sociais. —«Estudos de Ciências Políticas e Sociais» —n.° 77). 1965, Lisboa. J. I. U. Perm, 
BARROS (José Ribeiro) — «Eistória Heróica da Aviação — Reide (sic) Geneve — Santo Amaro». 
S/d. Museu de Aeronáutica de S. Paulo. Fundação Santos Dumond. Of. de Ismael Ribeiro 
de Barros. 

BELLO (José Maria)”«A History of Modern Brazil —1686-1964». Translated from the Portuguese 
by James L. Taylor. 1966. Stanford University Press. Perm, 

BERNARDO (Hernãni de Barros) — «Marinhas ignoradas da Estremadura. — As salinas de Peniche» 
1966. Lisboa. Of. do A. 

BIBLIOTECA NACIONAL DE LISBOA — «Reportório das Publicações Periódicas Portuguesas» — 
Suplemento de 1964. 1965. Lisboa. Perm., 

BOUTEÍLLER (M.) - «Médecine Populaire d'hier et d’aujourd'hui)). 1966. Paris. Compra. 

BOVILL (E. W.) —«Missions to the Niger -11, UI, IV.-The Bòrnu Mlsaion 1022-25». Part 1, 2, 3. 

1966-66. London, The Hakluyt Socioty. 3 vols. Ooinp. 

BRYANS (Robin) —«The Azores», 1963, London. Comp. 

CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS EMPREGADOS DE ESCRITÓRIO E DOS ORGANISMOS COR¬ 
PORATIVOS--«Relatório e Contas.-Gerência de 1963 e 1964». Lisboa. Of. do E. 

CAIXA GERAL DÈ DEPÓSITOS, CRÉDITO E PREVIDÊNCIA - «Relatório do Conselho de Admi¬ 
nistração e Parecer do Conselho Fiscal- 1965». 1966. Lisboa. Of. do E. 

CAMBRIDGE UNIVERSITY LIBRARY — «Report of the Libray Syndicate for the year 1964-65». 
1966. Cambricigfi, Perm. 

CLUBE MILITAR NAVAL — «Regulamento dos prémios «Centenário do Clube Militar Naval».- 
!ü66. Lisboa. 

— «Significado das comemorações do Centenário do Clube Militar Naval». 1966. Lisboa. Of, do E. 
COLÓQUIO (ACTAS DO V) INTERNACIONAL DE ESTUDOS LUSO-BRASILEIROS, COIMBRA, 

1963», Vols.; I a IV. 196G-G6. Coimbra. 4 vols. Of. da Comissão Organizadora. 

CONSEIL DE L'EUROPE - «Compte Rendu dos Deba^». Tome III CAss. Consultative — session du 
24-27 janvier 1966). 1966. Strasbourg. Of. do E. > 

[CONTROVÉRSIA RELATIVA AOS DESCOBRIMENTOS DO BRASIL].-Fotocópias dos jornais 
brasileiros, ccm os títulos «América Não Foi Descoberta por Colombo» CIn «última Hora», 
de il-X-1965). —«A Nossa América» (In: «O Globo», de 12-X-1965).-«Documento Provaria que 
Viking Foi Quem Descobriu a América» (M: «O Globo», de Il-X-I9a5) —«Mapa da América 
realizada pelos vildngs coloca em dúvida primazia de Uolombo» (In; «Jornal do Brasil», de 
12-X-1965)-«Noruegueses e irlandeses abrem polémica em torno da’descoberta du América» 
i(In: «Jornal do Bra.sil», de 12-X-1965), Of. do Dir.-Ger. dos íNegódos Políticos e da Administração 
Interna do M. N. E. 

CORTESÃO (Jaime) - «História do Brasil nos Velhos Mapas». - Tomo I, 1965. Rio de Janeiro. , 
Instituto Rio Branco. Perm. 

■COSTA (Mário) — «0 Chiado Pitoresco e Elegante. — História, Figuras e Costumes». 1965. Lisboa. 
Edição do Município de Lisboa. Perm; 

CUNHA (J. M, da Silva) —«Ano (üm) de acção ao Serviço do Ultramar» — Discurso pronunciado 
pelo Ministro do Ultramar, Prof. [.„] na sessão de cumprimentos dos Funcionários do Minis¬ 
tério do Ultramar em 13-34986, data do primeiro aniversário dn sua posse no cargo. 1966. 
Lisboa. A. G. U. 

— «Posse (Na) do Reitor dos Estudos Gerais de Angola» — Discurso proferido pelo Ministro do 

^ Ultramar, Prof. no Ministério do Ultramar, em 31-34968, por ocasião da posse do Reitor 

dos Estudos Gerais Üniversitárlo.s de Angola,' Prof. Dr. Ivo Soares. 1966. Lisboa. Â. G. U. 
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Moçambique».-Discurso proferido pelo Ministro do Ultra¬ 
mar, Prof. [,.,] em 28 de Maio de 1966. 1966. Lisboa. A. G, U. 

«Ultramar (0) conta com a Juventude». - Discurso proferido em 5-6-1966, no Salão Nobre da 

Ultramar, Prof, [..,], no «Dia do Ultramar 

e da Juventude». 1966. Lisboa. A. G. U. Perm. 

DANTAS (Júlio)-«Lisboa dos Nossos Avós». 1966. Lisboa. Publ. da C. M. L. üí. 

Dias)-«Monumenta Henricina»-Vol. IIL Direcção, organização e ano¬ 
tações críticas de [...]. 1966, Coimbra, Comissão Exec, das Com, do V Cent, da Morte do Infante 
D. Henrique. Of. da Bibl, Geral da Univ. de Coimbra. 

DIRECÇÃO PROVINCIAL DOS SERVIÇOS DE GEOLOGIA E MINAS [DA] PROV. DE ANGOLA 
— «Ocorrências Minerais». 1966. Luanda. Of. do E. 


DONOVAN (Frank R.) —«Les Vikings», 1965. Paris. Oomp. 

EXEL (A. W.) —«Flora Zambeziana» Vol. two —Part two. Edited by [...], A Fernandes & H Wild 
on Bealf of the Editorial Board. 1966. London. Of. 

FUNDAÇÃO CALOUSTE GULBENKIAN - «Relatório e Parecer da Comissão Revisora de Contas 
referente ao ano de 1965». 1966. Lisboa. Of. do E. 


FURTADO (Álvaro Xavier) —«Os Fundadores da Família Remédios Furtados, de Murda, Freguesia 
das Mercês. — José Maria dos Remédios». Edição de Álvaro Xavier Furtado. 1965. Bastorá Goa- 
Of. do E. 


GEOGRAPHICAL JOURNAL-Index-Vols. XLVI-1955-56. 1966 New York. Comp. 

GUERREIRO (Amaro D.)—«Bibliografia sobre a Economia Portuguesa» —Vol. X — 1958». Prefa¬ 
ciado e coordenado por [...]. 1966. Lisboa. Instituto Nacional de Estatística. Perm. 
HANSSENS (William) —«Un essai belge de réadaptation sociale des condamnés». 1950. Louvain. 
Of. do A. 


INSTITUTO DE ANGOLA «Migrações e Povoamento». Conferências e Palestras proferidas em 
Angola, na «SEMANA DO ULTRAMAR DE 1965». 1966. Luanda. Of. do R. 

INSTITUTO NACIONAL DE ESTATÍSTICA — «Estatística das Sociedades — 1964». 1965. Lisboa. 
«Inquérito Industrial I — Arquipélago da Madeira — Distrito do Funchal» — (l.° semestre de 
1964). 1965. Lisboa. Perm. 


INSTITUTO ULTRAMARINO —«Relatório da Gerência de 1965». 1966. Lisboa. Oí. do E. 
INTERNATIONAL AFRICAIN INSTITUTE —«Accounts for the year ended 31st. December, 1965». 
1965. London. Perm, 


JADIN (Louis) —«Les flamands au Congo et en Angola au XVIB siècle». 1965. Coimbra. Of. do A. 
JANEIRO (Armando Martins) — «Um intérprete português do Japão — Wenceslau de Morais». 1966. 

Macau. Instituto «Luís de Camões». Of. do Centro de Inf. de Turismo. Macau. 

JUNTA DE CRÉDITO PÚBLICO — «Contas do ano económico de 1964». 1966. Lisboa. Of, do E. 
JUNTA NACIONAL DOS PRODUTOS PECUÁRIOS— «Escalas de cores das lãs e dos olho.s dos 
carneiros». Pelo Prof. J. A. Serra. 1965. Lisboa. 

— «Panorama da avicultura ha região de Aveiro». Pelo Dr. Nuno da Cunha Dias. 1966. Lisboa. 

— «Subsídios para a normalização do fabrico do queijo». Pelo Dr. Fernando Marques. 1966. Lisboa. 
Of. do E. 


JUNTA PROVINCIAL DE POVOAMENTO DE ANGOLA-«Luta contra a ténia», pelo Dr. Henrique 
Moreira Raposo. (Divulgação Agro-Pecuária* n.° 43). 1966. Luanda. 

— «Relatório da visita rás zonas do Instituto dos Cereais nos distritos do Huambo e Bié, de 11 a 
2044965». 1965, Luanda. Of. do E. 

KROLL (Heinz) —«Algumas designações portuguesas para «Um sitio muito remoto e desconhecido». 
1966. Coimbra. Oí. do A. 

LARA (António de Sousa) — «Companhia do Assúcar de Angola — Exposição do Presidente do Con¬ 
selho de Administração na Assembleia Geral de 16 de Maio de 1966». 1966. Lisboa. Of. do A. 
LEUZINGER (Elsy) - «Afrikan Sculpture. A descriptive catalogue». 1966. Zurich. Museum Rietberg 
Zurich. Oomp. 

LIMA JÚNIOR (Augusto) —«Canções do Tempo Antigo». 1966. Belo Horizonte'(Brasil). Of. do A. 
LOPES (João Baptista da Silva) — «Memórias para a Historia Ecclesiastica do Bispado do Algarve», 
1848. Lisboa. Coraip. 

LUZ (Ruy Acácio da) — «Indústria (A) e o comércio da região de Leiria nas suas implicações com 
0 turismo». 1966. Leiria. 

— «Quinas Nun’Álvares — Ideário». 1966. Leiria. 

— «Região (A) de turismo dô Leiria —Rota do Sol e o seu objectivo —68». 1966, Figueira da Foz. 
Of. do A. 

MACHADO (Diogo Barbosa)-«Bibliotheca Lusitana» - Tomo III —Lisboa Ano de MDCCLII. 1966. 
Coimbra. Atlântica Editora; Comp, 
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MACHADO (P. Falcão) ™ «Algumas palavras sobre o espaço económico portugaiês». Semana do 
Ultramar —1966 ™ Palestra. 1966. Barcelos. Of. do A. 

.:MACHAD0 (Frederico) — «Elementos de vulcanologia)). (J. I. U. —«Estudos, Ensaios e Documentos» 
n." 119). 1965. Lisboa. Ferm. 

MACHADO (João L. Saavedra) — «Subsídios para a História do Museu Etnológico do Doutor Leite 
do Vasconcelos». 1965. Lisboa. Of. do Museu Etnológico do Dr. Leite de Vasconcelos. 

MAP COLLECTORS' CIRCLE - N.'’ 27 - «Bickham’s Birds Éye Country Views and the British 
Monarchy, including the North American Supplement, in full reproduction by D. Schrire». 1966. 
London. N." 2íí —«A Dictionary of Mapmakers, including cartographers, publishers, engravers, 
etc.j frorn the earliest times to 1900» —Part IL By R, V. Tooley, 1966, London. N.'*® 29 e 30 — 
«Printed Maps of the Continent of África and Regional Maps South of the: Tropic oí Câncer». 
By R. V. Tooley.-Part I, 11 - 1500-1600. 1966. London. 4 vols. Comp. 

MATZNETTER (Josef) — «Algarve (Das) dio südlich.ste Landschaft Portugais». In: «Geographisch 
Rundschau». 1966. Wieii. 

— «Entstehcn (Da.s) und der ausbauzentraier orte und ilirer netze an beispielen aus portugiesisch 
Gulnea und Südwest-Angola» ÍSonderbruck aus Nürnberger Wirtschafts ™ und Sozialgeographisch 
Arbeiten. 1966. Nürnberg, Banci 5. 

— «Kanarisch Inseln.—Kapverdiadie Inseln — Madeira». In: «Wcstermaniis Lexikon der Geogra- 
phie».’ 1966. Wien. Oí. do A. 

MEGGERS (Olifíord) —«Guia para prospecção arqueológica no Brasil». Por [...] e Betty Meggers. 

1965. Pará (Biusil). Museu Paraense «Emílio Goeldi». Of. do 
MEYER (W. C.) — «Bibliographie choLsie d'ouvrages aur la géographie au Canada». Compiled par 
1...1 et C. B. Fay. 1965, Ottawa. Direotion de la Géographie. Ministere de.s Mines. Perm. 
MlMISTÉPJO DA EDITCACJÃO NACIONAL — «Educação Física, Desportos, Saúde Pública». 1966. 
Lisboa. 

—-«Fundo de Fomento do Desporto». 1965. Lisboa. 

— «Kataçíio para jovens—O «Crawl» — Ensino Elementar». Of. 

MINISTÉRIO DAS CORPORAÇÕES É PREVIDÊNCIA SOCIAL - «Regulamentação Jurídica do Con- 
trato Individual do Trabalho». 1966. Lisboa. Junta da Acção Social. Of. do E. 

— «Serviço de reabilitação profissional». 1966. Lisboa. Junta da Acção Social. Of, do E. 
MINISTiíRIO DAS FINANÇAS — «Legislação Ftal —Anos de 1964 e 1965». 1966. Lisboa. 
MINISTÉRIO DAS OBllAS PÚBLICAS — «Plano de Obras Públicas Comemorativo— 1966». Vols. I 

c II. 1966. Lisboa. 2 vols. Of. de Sua Ex.'^ o Ministro das Obras Públicas. 

MOPlENÜ (Fernando Arias Schreiber) — í(Relacione.s entre el Derecho Internacional y el Derecho 
Interno». 1963. Lima—Perú. Of. cio Consulado do Perú. 

MOUNTJOY (Alan B.) —«África-A Geographical Study». 1905. London, Comp, 

NEVES (P.'* Moreira das) — «Lisboa — 6 de Agosto de 1966». 1966. Lisboa. Of. do sócio Dr. João 
Afonso Corte-Real. 

NUNES (D. Augusto Eduardo) — «Obra Oratória, —II —Pcnegiricos Mariais». 1966. Évora. Junta 
Distrital. Of. do E.. 

PEREIRA (Benjamim Enes)—«Bibliografia analítica de etnografia portuguesa». 1005. Lisboa. Centro 
de Estudos do Etnologia Peninsular. Of. do E. 

PEREIRA (Henrique António) — «Silva Carvalho na Província Portuguesa de Angola. — No 9." ani¬ 
versário do passamento do grande Governador-Geral». 1966, Montijo. Of. do A. 

PROVÍNCIA DA GUINÉ — «Orçamento para o ano económico de 1968)>. 1966, Bolama, Of. do M. U. 
PROVÍNCIA DE AN, GOLA — «Comemoração do XL Aniversário da Revolução Nacional, — Programa 
Geral. —Luanda 1926-19GG». 1966. Luanda. Of, da Comissão Executiva. 

— «Comércio Externo—1964». VoL I. 1966. Luanda. Hep. de Estatística Geral. Of. do E, 
PROVÍNCIA DE MOÇAMBIQUE —«Estatística dos veículos automóveis em circulação —1964». 1966. 

L. Marques. Serv, de Est. Geral, Of. do E. 

. PROVÍNCIA DE S. TOMÉ E PRÍNCIPE -'«Aniversário (XL) da Revolução Nacional. - Programa 
das comemorações». 1966. S. Tomé. Of, 

/■PROVÍNCIA DE TIMOR-«Orçamento para o ano económico de 1966». 1966. Dili, Of. do M. U. 
■QUINTANILHA (A.)-ííGregório Mendel —Cem anos depois». 1966. S/l. Inst. do Algodão de Moçam¬ 
bique. Of. do E. 

■ REGO (A. da Silva) —«O Ultramar Português no Século XIX —(1834-1910)». —Palestras na Emissora 
Nacional de 16 de Fevereiro a 21 de Setembro de 1966. 1966. Lisboa, A, G. U, Of, do A. 
‘/REPARAZ (Gonzalo de) —«Perú». 1960. Lima. Of. do A. 

3HODE&IA IN THE CONTEXT OP AFRIOA- 1966. Salisbury. Mlnlstry of Information, Of. da 
MLssão da Rodésia, em Lisboa, 
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"“wriramp, App, 

R0S3LL (César Garcia) - «Cavernas, Grutas y Cuevas dei Perú», Lima. nf m \ 

SALAZAR (Oliveira)-«O Pensamento de Salazar.-No Aniversário do 2f/cle Maio» - 

pronunciado per Sim Eiiceléncia o Presidente do Conselho na Sala da Biblioteca PiiblTa iu' 
Braga, no dia S8 de Maio cie 1!)06. 19(16. Lisboa. S. N. I. Of, 

SANTOS (António Adriano Faria Lopes do.5) - «Governo (O) de Macau nos anos cie I!!íi2 a p-iCil». 
-Exposição feita pelo Governador da Provinda na l.“ sessão plena (ordinária) do^Crmwlho 
Legislativo, realizada era 5 de Abril de 1066. 1966. Macau. Centro de Informeeão e Tur=Mno 
Of. do E. 

SERVIÇO CARTOGRÁFICO DO EXÉRCITO — «Repertório Toponímico de Portugal* «CáBO 
VERDE» (Cartas 1:100.000, 1:75.000, 1:50.000) — «SÃO TOMÉ E PRÍNCIPE» (Carta 1*25 01)0) — 
«MACAU» (Carta 1:25.000)-«TIMOR» (Carta 1:250.000)-Junho de 1966.- 1 volume. 

— «GUINÉ» (Carta 1:50.000) — Novembro de 1965.— 1 vol. 

*—«MOÇAMBIQUE» (Carta 1:250.000) — Dezembro de 1965.— 1 vol. Of. do E. 

SERVIÇO METEOROLÓGICO NACIONAL-«O Clima de Portugal»-Fase. XIV -«Normas clima- 
tòlógicas dos Territórios do Ultramar, correspondentes a 1931-1960» — Trabalho elaborado sab a 
direcção cio Prof. H. Amorím Ferreira, director-geral do serviço. 1965. Lisboa. Perm. 

SERVIÇOS GEOLÓGICOS DE PORTUGAL — «Comunicações», Tomos 48 e 49. 196445. Lisboa 2 vols- 
- Perm. 

SILVA (H. Lains e) - «Planeamento, Organização e Administração da Missão de Estudos AcroinV 
micos do Ultramar». 1965. Lisboa. C. E. H. ü. Of. do A. 

SOCIEDADE DE EMIGRAÇÃO PARA S. TOMÉ E PRÍNCIPE - «Relatório e Contar, da Direcção 
fi Parecer do Conselho Fiscal — Gerência de 1965». 1966. Lisboa. Of. do E. 

TEIXEIPvA (Carlos) — «Le.s Latérites de Goa et le problème de leur genèse». 1965. Lisboa C E. 
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Sc3 por fins (Je Novembro o soba cJe Capembe nos vem comunicar que os 
seus residentes pretendiam realizar nova reunião connosco era data e local que 
indicássemos. Assente a data, a reunião realizou-se na aldeia de Capembe e nela 
nos foi dito, era resumo, que se mantinham interessados na abertura da vala e 
que, não havendo outro, estavam dispostos a ensaiar o processo das fogueiras 
para o que toda a gente da aldeia, e de outras vizinhas e dependentes, partici¬ 
pariam no trabalho. Pretendiam que lhes fosse marcado o traçado da vala e lhes 
fossem emprestadas picaretas, alavancas e pás, que não possuíam. A demora na 
resolução porviera de terem reunido as aldeias dependentes-mais cerca de cem 
famílias-para que estas se pronunciassem sobre se lhes interessava o projecto 
e. em caso afirmativo, colaborarem nos trabalhos. 

^ O traçado da vala constituía novo problema pois não havia na área, nem 
proxirao, qualquer topógrafo ou agente capaz de fazer o trabalho e, possivel¬ 
mente, não haveria outro recurso que deitar mão de métodos rudimentares de 
nivelamento. De resto, a zona rochosa marginal-que se estendia por algumas 
dezenas de metros-não facilitava a utilização de tais processos. 

Por ISSO, apenas ficou assente em que a granja Administrativa do Posto da 
Sede emprestaria as ferramentas necessárias e que iríamos procurar arranjar 
maneira de determinar o traçado da vala. 

O Superior da Missão Católica, padre holandês há longos anos radicado na 
região e gozando de bastante prestígio no meio rural, vera-nos procurar e dizer 
que, tendo acompanhado os diversos trâmites por que passara o assunto e sabendo 
da dificuldade que surgira para determinar o traçado da vala, vinha prestar uma 
informação que talvez ajudasse a resolvê-la. Embora naquela altura a região agrí¬ 
cola estivesse entregue aos cuidados de um capataz, anteriormente haviam ali 
prestado serviço alguns regentes agrícolas, sendo certo que ainda o último fora 
visto a utilizar ura nível de óculo que, naturalmente, pertencia aos serviços. 

Contactado o capataz agrícola, este confirmou a informação do superior 
da missão e prontificou-se a emprestar um nível de óculo Wild, duas bandeirolas 
e duas miras falantes. O instrumento era-nos desconhecido embora os seus prin¬ 
cípios nos fossem familiares e, por isso e por não haver mais quem soubesse 
manejar o nível, fizemos alguns ensaios que afastaram as últimas dúvidas, pelo 
que avisámos o soba Capembe de que poderíamos começar a escolher e implantar 
0 traçado da vala por já dispormos de aparelho para tal. Sendo já próximo o 
fim da semana, assentou-se era começar na seguda-feira imediata, prometendo o 
soba estar no local cora alguns rapazes da sua aldeia a fim de ajudarem ao nive¬ 
lamento. 

Na segunda-feira aprazada o soba apareceu acompanhado de cerca de cento 
e cinquenta homens e de todos os seus séculos, Porque se não disse ainda, con¬ 
vém esclarecer que o soba de Capembe era indivíduo de cerca de quarenta anos, 
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íalando bastante bem a língua portuguesa, lendo e escrevendo razoavelmente. 
Para o meio, podia considerar-se evoluído. 

A escolha do ponto exacto do rio donde seria derivada a vala e a implan¬ 
tação do traçado desta até aos terrenos a irrigar ocuparam toda a semana, du¬ 
rante a qual compareceram sempre cerca de cento e cinquenta indivíduos que, 
na sua maior parte se ocuparam no corte de lenha grossa e seu transporte para 
junto do rio. 

No princípio da segunda semana — meados de Dezembro — estava reunida 
grande quantidade de lenha e já se tinha estimado que a área irrigável andaria 
por cerca de dois mil hectares. 

Por meados da semana teve lugar a grande prova: lançou-se fogo à lenha 
acumulada sobre as rochas até junto do rio e mobilizaram-se as vasilhas dispo¬ 
níveis para depois lançar a água do rio sobre as lajes sobreaquecidas. A fogueira 
ardeu durante todo o dia e toda a noite para o que ficaram grupos que se reve- 


hi! zavam na alimentação da fogueira, 

■ 1 i I íi 

j| í) De manhã cedo o soba de Capembe estava à porta da nossa casa para dizer 

ijí,; que a rocha partira toda. Chegados ao rio, pudemos verificar que mesmo sem 

' |j;; a acção da água fria—-bastara o intenso calor da fogueira—a rocha estalara em 

jji; muitos pontos. Aparentemente o resultado era óptimo. Os homens que haviam 

1*, feito os turnos da noite diziam que a partir de certa altura as pedras haviam 

ji|‘ «começado aos tiros». 


A fogueira estava extinta e, removidos os restos com o auxílio de varas, 


começou a lançar-se água sobre as lajes, do que resultaram novas fracturas. 


Quando foi possível chegar ao pé das lajes e, cora as alavancas e picaretas come¬ 



çar a remover os bocados—alguns demasiado grandes tinham de ser primeiro 
quebrados à marreta—pôde constatar-se que a acção do fogo não ia além de 
quarenta a cinquenta centímetros de profundidade. Havia assim que repetir a 
operação três a quatro vezes no mesmo local e ir deslocando o processo ao longo 
da zona rochosa até atingir o terreno não rochoso em que a abertura da vala 
se fizesse por, cava e remoção de terras. 

No primeiro troço de 200 metros a vala ia, por vezes a profundidades de 
mais de dois metros, sendo o fundo médio de cerca de um metro e vinte. 
Durante cerca de um mês o número de indivíduos presentes aos trabalhos oscilou 
entre cento e vinte e cento, e cinquenta por dia, absorvendo, semanal e alterna¬ 
damente, metade da população válida das aldeias do grupo de Capembe. 

Os trabalhos das sementeiras para as segundas chuvas Já se processavam 
e pensámos que, dentro em pouco, os trabalhos seriam interrompidos, a menos 
que se estabelecesse outro sistema de divisão do trabalho, tanto mais que muitas 
mulheres vinham para junto do local das obras a fim de tratarem da alimen¬ 
tação para os trabalhadores que vinham de manhã e só à noite regressavam 
à aldeia, . 
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Mas não queríamos propor qualquer modificação no sistema das prestações 
não só porque não queríamos ir contra o estabelecido pela população interessada 
como por pretendermos que toda a iniciativa partisse da mesma população. 

Antes do fim de Janeiro, o soba de Capembe disse-me que a partir da semana 
seguinte se organizariam turnos de cinquenta homens que se revezariam de dois 
em dois dias, pedindo para isso o nosso acordo. Acrescentou que haviam tomado 
aquela resolução para permitir que todos tratassem dos seus afazeres nas lavras. 
Cada homem trabalharia dois dias na vala e dez dias nas lavras. 

Estava encontrada a solução. Não só concordámos com a proposta como 
esclarecemos que não havia lugar a esse acordo uma vez que a vala era de inte¬ 
resse para a população e esta quem decidia sobre a execução dos trabalhos e do 
modo como nele participavam. O nosso papel era apenas ajudar no que fosse 
possível e necessário. 

Deve notar-se que, ou o entusiasmo decresceu era vista da extensão e dura¬ 
ção previsível do trabalho, ou o novo sistema de participação era menos do 
agrado da população que o havia escolhido, ou o trabalho nas lavras impedia, 
de todo, a vinda regular dos trabalhadores, pois o que é certo é que a partir 
de piincípios de Fevereiro nunca trabalharam na vala mais de trinta e cinco a 
quarenta homens. 

Pouco depois, o autor foi nomeado administrador de circunscrição devendo, 
era breve, deixar o concelho dos Ganguelas. Quando, em Março de 1958, seguimos 
para Sá da Bandeira, a vala estava aberta em toda a extensão rochosa e ainda 
em mais cerca de trezentos metros, e quase concluído ura esporão de pedra pelo 
rio adentro com o fim de facilitar o acesso das águas à vala. O autor foi ainda 
solicitado pelo soba e séculos de Capembe para ajudar a elaborar algumas nor- , 
mas orientadoras da forma da futura utilização da vala, o que ficou feito. 

Contra toda a nossa expectativa, o sistema de aceitar a iniciativa da popu¬ 
lação, de não forçar a sua colaboração e de limitar a intervenção da adminis¬ 
tração responsável ao auxílio indispensável e solicitado, parecia ter resultado 
e mostrar-se mais vantajoso do que os métodos dirigistas. Com efeito, não foi 
necessário — nem tal era aceitável ou aconselhável — estabelecer qualquer sistema 
de fiscalização ao rendimento dos trabalhadores, este mostrou-se mais elevado 
do que o obtido em outros trabalhos feitos com mão-de-obra da região, e a 
população resolvia entre si, e por sua iniciativa, os arranjos necessários à parti¬ 
cipação dos seus membros pela forma que menos prejudicava as suas outras 
actividades. 

Mas, a nosso ver, o principal mérito do ensaio foi mostrar à população 
que podia enfrentar e resolver alguns problemas fora do paternalismo que habi¬ 
tualmente esperavam da administração, quando e se a ela recorriam. 
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5,2-Concerno do Diique de Bragança 


Em Dezembro de 1958 foi-nos entregue a administração do Concelho do 
Duque de Bragança, que então se dividia em quatro postos: Sede, Cateco Cangola, 
Cuale e Porte República. O primeiro e o segundo eram constituídos por uma 
maioria de gingas e por pequenos grupos de ambacas; o terceiro por uma grande 
maioria de gingas e por grupos de mahungos; e o quarto por gingas e mahungos 
em partes quase iguais e por pequenos grupos de maiacas, maholos, bângalas 
e mussucos na zona confinante com o Congo ex-Belga. A área total andava à 
volta de 20 000 km' e a população beirava os 100 000 habitantes. 

Era virtude da tentativa feita nos Gangueias e do que, entretanto, havíamos 
lido mais sobre os métodos de D.C., era nossa intenção, já assente, aproveitar 
as oportunidades favoráveis que surgissem para tentar novos ensaios com vista 
a concretizar a adopção dos referidos métodos como meio de trabalho na admi¬ 
nistração das populações tradicionais ou a, no caso de se mostrarem inviáveis ou 
desaconselháveis, abandoná-los. 

Mas os gingas e os mahungos são muito menos abertos e confiantes do que 
os gangueias e era preciso começar por lhes ganhar a confiança. 

Julgou-se útil e adequado instituir o sistema de reuniões mensais com as 
autoridades tradicionais mas também que, desde logo, as mesmas se deviam pro¬ 
nunciar sobre a sua adesão a tal sistema. Para isso se aproveitaram as visitas 
costumeiras de cortesia e cumprimentos à autoridade recém-chegada. Talvez por 
constituir novidade, o sistema foi ádoptado. 

Como já se disse em 4.1, essas reuniões destinavam-se não só à transmissão 
de instruções, recomendações e ordens (evitando às autoridades tradicionais des¬ 
locações constantes e irregulares, e permitindo fazer uma espécie de ponto com¬ 
parado da situação nas várias comunidades) como cada participante tinha a fa¬ 
culdade de expor os problemas da sua comunidade, apresentar sugestões, fazer 
pedidos e reclamações, etc. 

Gradualraente, o mesmo sistema foi instituído fora da sede do concelho, 
realizando-se as reuniões nos postos com a presença do administrador do con¬ 
celho e do chefe do Posto, ou só com este na falta do primeiro. Às reuniões na 
sede do concelho passou a assistir também o secretário, na sua qualidade de 
chefe do Posto da Sede, e, de todas as reuniões —na Sede e nos Postos —se lavra¬ 
vam actas descritivas do ocorrido. 

I 

Deve dizer-se que o sistema foi julgado satisfatório e produtivo pelo que 
foi, mais tarde, mandado generalizar a todo o distrito pelo respectivo governo. 

Tínhamos como preocupação presente procurar que o trabalho da Adminis¬ 
tração se realizasse mais pela persuasão e mentalização das populações admi¬ 
nistradas do que pelas imposições e sanções. Por isso, e logo que nos foi possível, 
passámos a visitar frequentemente as comunidades da área procurando contactar 
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em cada uma delas, não só a respectiva autoridade, mas também os elementos 
da população que se reuniam. Alguns meses depois começou a ser perceptível um 
grau efectivo de comunicação entre as populações e a Administração. 

5.2.1 — Melhoria da habitação 

Em Julho de 1959, surgiu a primeira oportunidade, cora uma questão ocor¬ 
rida entre as comunidades das aldeias de Quingongo e de Meia por causa de 
paus para a construção de casas. A grande maioria das habitações nas aldeias 
era constituída por construções de pau-a-pique. Neste tipo de construção as pare¬ 
des são constituídas por uma estrutura de paus, espetados verticalmente na terra, 
e entreligados por cordas extraídas da casca de certas árvores que designam por 
landobes. Levantada a estrutura, esta é recoberta interior e exteriormente com 
barro amassado. Ora barro havia muito mas os paus próprios para a construção 
não abundavam. 

Como a aldeia de Meia dependia da de Quingongo, esta abusara da sua 
supremacia para se apropriar de uma zona onde, até aí, ambas as aldeias faziam 
os seus cortes. A questão veio, é claro, à resolução da Administração e mostrava-se 
difícil dar solução que contentasse ambas as partes, acrescendo ainda que ambas 
invocavam regras de direito tradicional não muito claras e que ora pareciam 
favorecer uma ora outra das comunidades. Julgámos preferível deixar a resolução 
da questão para a reunião mensal das autoridades tradicionais que se realizava 
daí a poucos dias. 

Posta aí a questão, veio ao nosso conhecimento que, era muitas zonas do 
Posto da Sede, surgiram frequentemente questões do mesmo tipo e pelos mes¬ 
mos motivos, pois por muitos lados escasseavam os paus próprios para a cons¬ 
trução, escassez que as queimadas periódicas da época seca fazia acentuar cada 
vez mais. 

O problema era, portanto, muito mais vasto e parecia só oferecer três solu¬ 
ções; cessação das queimadas —o que a experiência nos dizia que era impossí¬ 
vel, pelo menos a prazo previsível—; repovoamento com as espécies próprias — 
0 que, além de muito moroso, era contingente pelas razões que desaconselhavam 
a primeira solução; ou, a adopção generalizada de outro tipo de construção que 
dispensasse a grande quantidade de paus exigida pelo pau-a-pique, como, por 
exemplo, a construção em adobes. 

Deste tipo de construção havia já na zona vários exemplares, embora mais 
de noventa por cento das habitações fossem de pau-a-pique, atestando o conhe¬ 
cimento e uso daquela técnica de construção e parecendo poder constituir solu¬ 
ção adequada e vantajosa para a questão levantada entre as duas aldeias referidas. 

A habitação construída em adobes é muito mais higiénica e duradoura do 
que a de pau-a-pique e, além disso, oferece um aspecto estético melhorado. No 
aspecto sanitário, afora proporcionar melhores condições de isolamento térmico. 
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é muito melhor defendida contra parasitas e cobras. Quanto à duração, também 
não sofre confronto pois que uma casa de adobe pode durar entre dez e vinte 
e cinco, ou mais, anos, ao passo que a pau-a-pique não vai, em regra, além de 
dois a três anos. 

Posta a questão neste pé, a maioria concordou com as vantagens da cons¬ 
trução em adobes—não sd pela construção em si, como por acabar com as fre¬ 
quentes questões em torno das matas apropriadas e próximas dos locais de habi¬ 
tação— mas levantaram os seguintes problemas específicos da construção em 
adobes: 

a) A casa de pau-a-pique era construída por cada interessado auxiliado 
pela família e pelos vizinhos, ao passo que a de adobes implicava um 
pedreiro a quem era necessário pagar. 

b) Para cortar os paus bastava a catana que toda a gente tinha e de que 
se sabia servir muito bem, ao passo que para fazer os adobes eram 
precisas formas, isto é, madeira aparelhada, pregos e carpinteiro; 

c) Que a confecção dos adobes exigia muito mais água, quer para amassar 
0 barro com o capim seco e cortado, quer para molhar as formas, água 
que era preciso transportar e — quanto às formas — guardar em reci¬ 
pientes grandes e abertos que teriam de adquirir. 

Retorquimos que isso era verdade mas que significava apenas que para 
obter uma boa casa era necessário um esforço maior do que para obter uma 
má casa, que a casa boa durava muitas vezes o que durava a casa má, que em 
todas as aldeias havia um ou vários ajudantes de pedreiro que, além de cons¬ 
truir as casas aos que pudessem pagar, poderiam ensinar aos outros a técnica 
rudimentar da construção em adobes, que a Administração poderia fazer e empres¬ 
tar algumas dezenas de formas para os adobes e daria, aos primeiros que efecti- 
vamente se dispusessem a construir em adobes, algumas dezenas de barris vazios 
(estes cortados ao meio eram utilizados para conter a água que servia para 
molhar as formas). A Administração não poderia conceder outra ajuda além 
desta e estava agora na mão deles o utilizarem-na ou não. 

As autoridades tradicionais declararam que a solução tinha muito interesse 
e que talvez alguns dos habitantes das suas aldeias quisessem aproveitar a ajuda 
oferecida. Prometeram transmitir nas aldeias o que se passara na reunião e dar 
conlieciraento dos possíveis interessados. 

Finda a reunião, as autoridades tradicionais ficaram ainda muito tempo 
em frente da Administração a comentar e a discutir o que nela se passara. 

Posse por influência dessa conversa ou por qualquer outra razão, o que é 
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certo é que o soba de Quingongo voltou à Administração a pedir que lhe dessem 
dois barris e duas formas pois queria fazer uma casa em adobes. Os barris 
foram-lhe logo dados e as formas seriam entregues no dia seguinte, pois tinham 
de ser feitas, o que se cumpriu. 

No decorrer desse mês vários indivíduos — da aldeia de Quingongo e de 
outras aldeias —se apresentaram a pedir barris e formas. 

Nas visitas que fizemos a várias aldeias, nesse período, íamos falando das 
vantagens das casas de adobes e procurando rebater os argumentos que lhe eram 
opostos. 

Em Agosto a situação mantinha-se com uns quantos interessados numa 
aldeia, outros tantos noutras e, na reunião mensal, as autoridades tradicionais 
declararam que haviam falado no assunto aos povos e que as pessoas estavam a 
pensar. Continuámos a nossa campanha de raentalização, apoiando-nos sobretudo 
nos sobas pois que, conhecendo ainda poucas pessoas nas aldeias, e não em 
todas, não sabíamos quem teria influência no meio ou estivesse disposto a pro¬ 
pagandear a ideia que se pretendia difundir. 

No entanto, em Setembro, algo iria dar nova perspectiva à situação. Apa¬ 
receu um indivíduo de uma aldeia perto do Cota que pediu um barril e uma 
forma, pedido que lhe foi satisfeito. 

Em seguida perguntámos-lhe se na sua aldeia havia mais interessados em 
construir casas de adobes — era ele o primeiro que se apresentava daquela aldeia 
— e 0 homem respondeu que muita gente falava nisso e que tinham gostado 
muito que a Administração os ajudasse com as formas mas que o trabalho com 
elas não rendia pois que era preciso deslocarera-se entre o araassador e o local 
da secagem por cada adobe. Que, se as formas fossem para quatro ou cinco 
adobes de cada vez, como já vira algumas, os adobes se fariam muito mais 
depressa. Consultado o carpinteiro sobre o problema, este declarou que podia 
fazer uma forma múltipla para o dia seguinte. 

Pedimos então ao indivíduo que dera a sugestão que deixasse a forma sim¬ 
ples, pois no dia seguinte levaria uma para cinco adobes, com a condição de a 
mostrar em todas as aldeias por onde passasse, ao que ele acedeu. 

Alguns dias depois começaram a aparecer novos interessados em formas 
e barris (esgotando estes), apesar de as chuvas se animciarem já, Em fins de 
Setembro estavam construídas mais de vinte casas na aldeia de Quingongo e 
grupos mais pequenos — entre três e oito —noutras aldeias. 

Sabendo que os sobas de Quingongo e de Quingica rivalizavam em pres¬ 
tígio, pois ambos eram sobas grandes mas cada um procurava ter mais impor¬ 
tância que 0 outro, e tendo verificado como tinha ficado airosa a correnteza de 
casas construídas no Quingongo, convidei o Quingica para me acompanhar no 
carro até uma ponte que se andava a reconstruir e, ao passarmos na aldeia de 
Quingongo, parei e convidei-o a ir visitar a aldeia. O Quingica deve ter percebido 
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que era esse o motivo da viagem pois no regresso disse-me que a sua gente tam¬ 
bém queria fazer casas de adobes mas que só começariam a trabalhar no ano 
seguinte por as chuvas já estarem à porta. 

Era 1959 não devem ter sido construídas mais de duzentas casas em 
adobes, até ao começo das chuvas. 

Em Março e Abril de 1960 voltámos a intensificar a raentalizaçao em relação 
às casas de adobe e a renovar a oferta de barris (o stock refizera-se pois eles 
provinham de apreensões de destilarias ilegais) e do empréstimo de formas múl¬ 
tiplas—as formas simples não haviam sido recolhidas. 

E de Maio a Setembro cerca de cem formas múltiplas passaram de aldeia 
era aldeia, e muitas outras formas foram construídas nas aldeias. O soba de Quin- 
gica não só entusiasmara a gente da sua aldeia como a das aldeias suas depen¬ 
dentes. O soba do Lucala e o de Pipa (este último, muito amigo do Quingica) 
seguiram-lhe o exemplo e, em quase todas as aldeias, começaram a surgir pilhas 
de adobes. 

A fim de evitar a desordem da construção e que as aldeias voltassem ao 
aspecto anterior de casas semeadas a esmo, foi recomendado a todas as autori¬ 
dades tradicionais que aconselhassem os seus dependentes a construir as novas 
casas alinhadas umas pelas outras, por forma a constituírem ruas, ou que mar¬ 
cassem um afastamenta certo de um e outro lado da entrada — se a aldeia se 
localizasse à beira de uma—e que sobre cada uma dessas linhas construíssem 
as casas. Não havia quem fizesse esboços de urbanização, nem quem os implan¬ 
tasse. A loçalização junto das estradas resultou mais ou menos alinhada, nos 
restantes casos não pôde evitar-se uma quanta liberdade nos «alinhamentos». 

Em Maio de 1960 —ao ver o entusiasmo com que as populações do Posto 
da Sede —0 mais densamente habitado —se aprestavam para a campanha da 
casa de adobe, iniciámos a mentalizaçâo nos restantes Postos, com excepção 
da zona norte e nordeste do Posto de Porte República onde a constituição do 
solo —predominantemente arenoso —e o tipo tradicional da habitação (sistema 
de paredes desmontáveis e pré-fabricadas com bordão ou nervura central da 
folha de certas palmeiras, muito abundante na região), não justificavam nem 
mostravam viável o êxito de tal mentalizaçâo. Em quase todo o Posto do Cateco- 
-Cangola, nas regiões altas do Posto do Cuale e na zona contígua à sede do Posto 
de Forte República, se desenhou um movimento de construção semelhante ao 
do Posto da Sede, embora de proporções mais modestas. Nesse ano, e pelo pro¬ 
cesso descrito, foram construídas no concelho do Duque de Bragança mais de 
dez mil casas era adobes, constando o seu número exacto do relatório anual da 
Administração do Concelho. 

Os resultados excederam, de longe, qualquer prognóstico que se pudesse 
ter feito. A simples mentalizaçâo desencadeou o movimento que alastrou por 
todo 0 concelho e deve ter correspondido a uma necessidade latente, ou já sen¬ 


tida mas não expressa, da população. Bastou lançar o fogo ao rastilho e o pro¬ 
cesso desencadeou-se por si mesmo. A emulação, que foi explorada de princípio, 
não podia, de forma alguma abranger uma área tão vasta e uma população tão 
grande. É de notar que mais tarde, em Malanje, um movimento semelhante viria 
a ocorrer, porém aliado a um programa mais ambicioso e complexo. 

A ajuda da Administração não passou do empréstimo das formas-que afi¬ 
nal vieram a ser dadas era distribuição entre os regedores e chefes de grupo de 
povoações — e da dádiva dos barris de que se ia dispondo. O programa inicial 
não respeitava a todo o concelho mas apenas a uma zona limitada do Posto da 
Sede em que o problema se pusera como questão premente e foi a iniciativa 
e entusiasmo da população que o alargou a quase todo o concelho. 

Apesar da subversão que em 1961 afectou gravemente a vida do concelho, 
0 entusiasmo da maioria da população pelo programa de construção manteve-se 
e ainda nesse ano foram construídas mais de oito mil casas de adobes. 

Quer dizer que cerca de noventa por cento da população do concelho passou 
a viver em casas melhoradas, construídas a adobes. 

Pudemos verificar que, se as primeiras casas de cada aldeia foram cons¬ 
truídas com a intervenção de ajudantes de pedreiro, a maioria foi construída 
pelos próprios interessados que daqueles aprenderam, por observação, a técnica 
simples das construções daquele tipo. 

Não se estabeleceram quaisquer tipos de habitação e a população adoptava 
0 que mais lhe agradasse. O mais corrente foi o tipo de três divisões—uma sála 
central com porta atrás e à frente, e um quarto de cada lado —mas alguns foram 
■até às cinco ou seis divisões, ao passo que outros se ficavam nas duas divisões, 
cora vista a um futuro aumento. 

Analisando o que se passou, podemos constatar que a principal intervenção 
da Administração do Concelho consistiu na mentalizaçâo intensiva das populações 
•e em deixar à sua iniciativa e decisão a execução do programa—se é que tal 
termo se pode empregar —com vista à obtenção de uma solução para a ques¬ 
tão inicialmente posta. 

Dado que a Administração não estabeleceu um programa 4efinldo para a 
construção de um determinado número de habitações, construção qué se efec 
tuaria com a participação da população interessada, mas apenas se limitou à 
mentalizaçâo dessa população com vista à solução de um problema limitado, 
e a conceder um pequeno número de formas de madeira para a confecção dos 
adobes e de barris para recipientes de água, não pode dizer-se que a população 
colaborou cora a Administração na execução de um programa estabelecido de 
acordo com aquela e por sua iniciativa. Alguns leitores poderão concluir, assim, 
que não foram observadas as regras contidas no conceito de D. C. expresso pelas 
Nações Unidas pelo que julgamos oportuno e necessário deixar aqui uma pequena 
nota sobre o assunto. 
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Em qualquer das definições de D. C. temos que distinguir os elementos que 
são básicos e aqueles que poderemos classificar de secundários ou de conve¬ 
niência, Nos primeiros incluem, sem qualquer dúvida, os que respeitam à livre 
iniciativa e participação da comunidade ou comunidades interessadas. É essa 
nota de liberdade e de interesse da comunidade no equacionamento e solução 
dos problemas que directamente a afectam que constitui a qualidade que dis¬ 
tingue os métodos de D. C. daqueles que utilizam a participação das populações 
—voluntária ou não —na execução de programas que lhe são aplicados pelas ins¬ 
tituições ou entidades responsáveis pela sua administração. 

A Administração pode indicar ou ajudar a encontrar os meios técnicos cria¬ 
dores das soluções viáveis; pode ajudar a tornar a comunidade consciente dos 
seus problemas e necessidades. Mas se for além disso e criar, à margem dos inte¬ 
ressados, soluções isoladas ou programadas, que imponha ou para que solicite 
a participação da comunidade na sua execução, coloca-nos perante uma actua- 
ção dirigista que, independentemente dos bons resultados que possa obter, não 
poderemos considerar enquadrada nos métodos de D. C.. Esta é nossa opinião, 
mas é também a de vários técnicos que se têm debruçado sobre a questão e sobre 
ela têm emitido opiniões válidas. Citamos, por exemplo,.!. C. Jackson (“). 

Quanto aos elementos secundários poderemos considerar as técnicas desti¬ 
nadas a despertar a iniciativa da comunidade — quando necessário— e a conscien¬ 
cializar as suas necessidades reais não sentidas. A utilização dessas técnicas é 
muito delicada e exige dos agentes a firmeza de carácter e de formação suficientes 
para impedir que sejam orientadas exclusivamente em direcção aos programas 
e objectivos da administração, que paãsam a ser apresentados como necessidades 
reais, mas não sentidas, das comunidades. 

Embora o consideremos também elemento secundário na definição de um 
processo de D, C., entendemos que deve ser abordado em separado o factor «coope¬ 
ração com 0 governo» nos programas de promoção sócio-económica. Muitas vezes 
se entende —e parece ser esse o sentido que lhe é dado na definição de D.C. 
das Nações Unidas —que essa cooperação só é de entender quando se refere 
a programas acordados entre o governo e as comunidades e a uma execução 
conjunta das soluções adoptadas. Ora entendemos que, se é obrigação e vocação 
dos governos estabelecer, programar e perseguir objectivos que visem a melhoria 
das condições sócio-económicas das populações que administram, tudo o que as 
populações façam, que possa contribuir para essa melhoria, é cooperação pres- 


(") I. C. Jackson. «Advance In África». Ed. Oxford Universlty Press, If)56. Cf., p. 11, «O D. C. 
nâo pode funcionar numa base de autoridade e de forçar os novos esíiuemas sobro uma comuni¬ 
dade relutante. Deve haver discussão e .acordo completo e interessado antes que qualquer acção 
seja decidida» e p. 12, «Podemos por conseguinte dizer que as ideias essenciais do D, 0. são ini¬ 
ciativa da comunidade, esforço cia comunidade, abordagem através da comunidade e cooperação. 
Se estas ideias inspiram e ba.seiam um determinado trabalho de desenvolvimento, este toma-se 
em D, c,). 

74 


tada à actuação do governo, independentemente da comparticipação deste. Por 
outro lado, como já vimos atrás, essa comparticipação entre populações e gover¬ 
nos pode existir sem que necessariamente esteja implícito um conceito -ou 'ideia, 
de D.C. 

Por isso entendemos que, emhora não tenha havido uma substancial par¬ 
ticipação da Administração no programa de construção de casas de adobes no 
concelho do Duque de Bragança, nem por isso a rudimentar programação e a 
execução das soluções adoptadas deixaram de ser inspiradas e orientadas segundo 
os métodos de D. C., devendo integrar-se neles. 

Com efeito, foi por iniciativa de duas comunidades que o problema ,foi posto,, 
e por iniciativa destas e das restantes que a solução aventada foi adoptada. 
A Administração não impôs essa ou outra solução nem que ela fosse considerada 
executória, deixando às comunidades a liberdade de decisão. A generalização da 
solução foi abordada através das comunidades, com ampla discussão das van¬ 
tagens e inconvenientes. Foram as comunidades que, pelo seu esforço, levaram 
a cabo a execução do que começou por ser um objectivo limitado e passou, 
depois, a poder considerar-se como um programa. 

E, na medida em que era objectivo geral do governo que as populações 
suas administradas obtivessem condições sanitárias cada vez melhores, não há 
dúvida de que o programa de melhoria da habitação realizada exclusivamente 
pelas populações interessadas constituiu cooperação destas nos objectivos e pro¬ 
gramas do governo. Do ponto de vista social, as populações da maioria das 
aldeias do concelho obtiveram um progresso devido ao seu próprio esforço. 

Ê evidente que o ensaio agora descrito não pode considerar-se, em si, um 
programa de promoção sócio-económica de uma ou várias comunidades do con¬ 
celho de Duque de Bragança, mas serviu para mostrar, por um lado, que os 
métodos de D.C. podiam ser utilizados com bons resultados na administração 
local, em Angola e, por outro, que a atitude das populações se tornara, pelO' 
menos até certo ponto, receptiva a esta forma de actuação completamente nova 
para elas. A execução de mais dois pequenos ensaios realizados, e adiante des¬ 
critos, demonstra exactamente isso. 

Mas, antes de prosseguirmos, não queremos deixar de chamar a atenção 
para um aspecto que se nos afigura não dever deixar passar em claro. Poucas 
páginas atrás dissemos, e frisamos, que nenhuma imposição foi feita na adop- 
ção e execução dos programas de construção de casas de adobes. Mas é preciso 
acrescentar que também não foi feita qualquer pressão. De plena consciência 
podemos afirmar que, tanto quanto é do nosso conhecimento, a população agiu 
de sua livre iniciativa e decisão. 

Não queremos deixar no entanto de notar que a mentalizaçao das popu¬ 
lações foi feita directamente por nós, que estávamos investidos de uma autori¬ 
dade elevada para a área considerada. Normalmente, nenhum agente de D.C. 
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com actiiação directa junto das populações, deve estar investido de semelhante 
autoridade. 

E, embora convencidos de que não, julgamos de não excluir à priori a hipó¬ 
tese de que essa circunstância tenha influído nos resultados obtidos e ser, por 
isso, no.sso dever mencionar o facto. 

'^.22 —Saneamento 

Era Agosto de 19G0 lançou-se outro ensaio que desta vez consistiu na. 
construção de fossas sanitárias de tipo seco. Na reunião mensal com as auto¬ 
ridades tradicionais realizada em Agosto, falou-se largamente dos inconvenientes 
da disseminação dos excrementos humanos pelo mato, tentando dar uma ideia 
dos perigos daí resultantes pela transmissão de várias doenças. Não dispúnhamos 
de meios de difusão desses conhecimentos nem de agentes capazes de o fazerem. 
A delegacia de saúde, convidada a participar e colaborar na campanha, não dis- 
punlm de recursos materiais nem humanos que lhe permitissem dar qualquer 
ajuda. A Administração confeccionou alguns esboços mostrando como construir 
uma fossa seca. Os esboços foram feitos a lápis com decalques a químico e res¬ 
peitavam a um tipo de fossa bastante rudimentar, com o propósito de utilizar 
materiais que as populações podiam obter directamente dos recursos naturais. 
Consistiam num buraco quadrangular de pequena superfície (0,70 x 0,70) com 
a profundidade de dois metros. A abertura era depois coberta com pequenos paus 
que, no centro, deixavam um orifício de acesso, que seria tapado com uma tampa 
de folha de flandres ou de madeira. Em volta era construída uma paliçada de 
paus e capim, de forma quadrangular e com uma face em sobreposição, e a 
cobertura era igualmente de capim. Mais uma vez se esperava que a execução 
pertencesse exclusivamente às populações. 

Estes esboços não seriam utilizados senão quando as populações se mos¬ 
trassem interessadas. 

A explicação da forma de transmissão de algumas doenças despertou inte¬ 
resse, tanto mais que a maioria tinha conhecimento de que o paludismo era «cau¬ 
sado pela mordedura dos mosquitos». Mas os mosquitos não pousam nos excre¬ 
mentos e a relação entre estes e algumas doenças era-lhes pouco clara. Na reu¬ 
nião de Setembro voltamos a falar do assunto mas não vimos que a disposição 
da população fosse de maior interesse do que anteriormente. 

Resolvemos, por isso, limitar o campo de actuação a uma aldeia, apenas, 
e.scolhendo a de Quingica, sede do sobado do mesmo nome. O soba de Quingica 
era um indivíduo de mais de setenta anos mas um dos seus filhos, rapaz de vinte 
e cinco anos, mostrava-se sempre interessado em conhecer coisas novas e parecia 
suficientemente evoluído e inteligente para as apreender. Como, por essa altura, 
0 soha me tivesse dito que na sua aldeia já toda a gente tinha concluído a sua 
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casa de adobes e que muitos já estavam a construir também cozinhas, utilizando 
0 mesmo material, resolvi ir lá fazer uma visita. 

O soba havia exagerado pois que, embora se pudesse admitir—pelo número 
de construções —que todos os moradores da aldeia haviam metido ombros à- 
construção de casas de adobes, o que era certo é que, talvez um pouco menos 
de metade delas, estavam ainda por concluir. Das cozinhas —que quase sempre 
são construções do tamanho das residências—havia, concluídas e em construção, 
umas trinta. 

Mas não havia qualquer dúvida de que, apesar do exagero das afirmações 
do soba, um grande esforço havia sido feito e a aldeia mostrava um aspecto com¬ 
pletamente diferente do anterior, Foi pois com a maior sinceridade que felicitei 
0 soba e a população pelo resultado obtido, ao mesmo tempo que chamava a 
sua atenção para o facto de, pela mesma forma, poderem resolver muitos outros 
problemas. 

Por exemplo, era pena que eles se não resolvessem a manter a aldeia mais 
limpa, prineipalmente depois de terem casas novas e boas, impedindo que a 
criação vagueasse junto destas, deixando toda a sorte de imundícies. No entanto, 
acrescentei que talvez isso os não incomodasse pois que também os não incomo¬ 
dava deixar os próprios dejectos espalhados em torno da aldeia, apesar de já 
por várias vezes lhes haver sido explicado que isso contribuía para a dissemi¬ 
nação e transmissão de várias doenças. 

O velho soba declarou logo que ele, que era soba, sabia isso muito bem e 
que estava farto de falar aos seus filhos (residentes da aldeia) mas que estes 
eram pouco espertos e não queriam ouvir as suas palavras. :É claro que os mora¬ 
dores se insurgiram contra as afirmações do soba que, segundo a sua opinião, 
se destinavam apenas a fazer figura perante a autoridade pois que o soba, tal 
como eles, não percebiam as razões da necessidade de construírem as tais fossas 
secas. 

Talvez porque o prestígio do seu pai havia sido posto em causa, o filho do 
soha perguntou-nos se era mesmo verdade que os excrementos espalhados no 
mato podiam causar doenças ou se isso não era apenas um pretexto para os 
convencer a construir fossas. Percebi que as explicações não adiantariam nada 
se não lhe fosse fornecida uma prova da evidência. Convidei-o a vir à sede do 
concelho um dia em que ali houvesse um grupo de trabalhadores para inspecção 
médica, pois nessa altura lhe seria mostrada uma coisa que nunca vira. Aceitou 
0 convite e, alguns dias depois, proporcionando-se a ocasião, mandei-lhe um aviso. 

Entretanto havia obtido do delegado de saúde autorização para que o filho 
do soha pudesse assistir à preparação das lâminas para observação das fezes e 
para depois as ver ao microscópio. 

Quando isso aconteceu e ele pôde verificar, com o auxílio das explicações 
do médico, algumas diferenças entre as lâminas respeitantes a indivíduos porta- 
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dores de parasitas intestinais e as respeitantes a indivíduos sãos, declarou que, 
embora ele não pudesse compreender bem o que lhe havia sido mostrado, estava 
convencido de que havia razão para as recomendações que se estavam a fazer 
e que iria falar nisso ao seu pai. 

Na reunião mensal de Outubro, o soba Quingica disse que ele e alguns 
familiares tinham decidido construir as fossas mas que, como os paus metidos 
na terra apodreciam depressa, pediam que a Administração lhes desse tábuas 
para fazei em a cobertura e tampa. Como o orifício a abrir no chão devia^ ser 
um quadrado com setenta centímetros de lado, era necessário um estrado de 
tábuas grossas com a superfície de cerca de 1,5 metros quadrados. Feitas as 
contas verificou-se que o custo seria aproximadamente o mesmo se os estrados 
de madeira fossem substituídos por placas de betão armado fundidas nos esta¬ 
leiros da Administração. As placas podiam ficar apenas com 1,1 x 0,9 x 0,05 metros 
e podiam ser facilmente transportadas para o local na viatura da Administração. 

No entanto, julgamos preferível aceder à concessão das coberturas e tampas 
para as fossas mas sem dar a conhecer a solução adoptada, Foi construída uma 
forma rudimentar e fundidas seis placas com as respectivas tampas e dois socal¬ 
cos para apoio dos pés, ficando cada uma por cerca de quarenta e cinco escudos. 

Passada uma semana, mais ou menos, o soba de Quingica mandou recado, 
dizendo que já estavam abertas as fossas e pedia a entrega das coberturas e 
tampas. Deslocámo-nos à aldeia levando as seis placas e com o fim de verificar 
se as fossas estavam realmente abertas, antes de entregar as placas. Estavam ' 
abertas e vedadas onze fossas. Para colocar as placas foi necessário retirar a 
vedação mas este trabalho foi compensado pela satisfação ao verem que as cober¬ 
turas eram de cimento. Prometemos que, na quinzena seguinte seriam entregues 
as cinco placas em falta para as restantes fossas, o que se cumpriu. 

Em Dezembro, o soba grande de Pipa, veio pedir dez placas para a sua 
aldeia pois que também queria ter retretes como o Quingica. Afinal vieram a ser 
entregues só duas placas pois tantas eram as fossas abertas. O Pipa declarou que 
as restantes iam ser abertas mas, consultados os próprios interessados, estes 
entenderam preferível aguardar o fim das chuvas pois que, nessa altura, teriam' 
menos trabalho nos campos. E assim ficou assente. 

^ Em Janeiro de 1961 tiveram lugar os acontecimentos da Baixa de Cassange 
-ficando nela situada parte dos Postos de Cuale e Forte República-e, em 
Março, estalou a subversão nos distritos de Cuanza-Norte e Congo, com os quais 
0 concelho confinava. 

So em Setembro de 1961 o soba Pipa voltou a mostrar interesse pelas fossas, 
tendo aberto mais cinco para as quais foram fornecidas as placas. O soba de 
Quingica pediu ainda mais três placas para outras tantas fossas, pedido que foi 

satisfeito. Veio também pedir que lhe fosse dada pedra para revestir um poço 
'que estava a abrir. 
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Visitada a aldeia —o que já se não fazia desde Julho por falta de tempo — 
pudemos verificar que estava realraente aberto um poço com cerca de quatro 
metros de profundidade mas de paredes bastante irregulares. Aconselhámos a 
regularização das paredes do poço e, tendo interrogado os moradores, soubemos 
que a cerca de seis quilómetros havia pedra de boa qualidade, o que fomos veri¬ 
ficar no próprio local. Como a aldeia de Quingica distava cerca de 38 quilómetros 
da sede do concelho e eram necessárias cerca de quatro carradas de pedra para 
0 revestimento do poço, aventei a hipótese de os moradores extraírem a pedra 
no local em que estavam, fazendo a camioneta da Administração o seu trans¬ 
porte para a aldeia. 

Voltámos à aldeia onde a ideia foi discutida pelos moradores que, afinal, 
vieram a decidir fazer a extracção da pedra pedindo apenas que lhes fosse empres¬ 
tada ferramenta adequada, que não possuíam. Como o local da extracção ficava 
a cerca de duzentos metros da estrada, mais decidiram abrir uma picada paia 
a camioneta poder passar, o que lhes daria menos trabalho do que transportar 
as pedras até à estrada. 

Em fins de Outubro a pedra havia sido arrancada e já se encontrava na 
aldeia. Como junto a esta havia uma pequena baixa onde era fácil extrair areia 
e burgau disse-lhe que, se tirassem a areia e o burgau e arranjassem um carpin¬ 
teiro, a Administração daria o ferro e o cimento e cederia um mestre para ensinar 
a construir uma placa de betão sobre o poço. A madeira para a cofragem seria 
emprestada pela Administração. 

Estabelecida a discussão do costume, todos foram de opinião de que a areia 
e burgau pouco trabalho davam a extrair e que na própria aldeia havia mais de 
um carpinteiro que ajudariam na confecção da cofragem. O poço ficaria muito 
melhor com a tampa de betão do que coberto com algumas tábuas. 

Em meados de Novembro de 1961 o autor foi transferido para o concelho 
de Malanje. Ainda nessa altura pudemos constatar que a areia e o burgau havia 
sido extraído e colocado junto do poço e que a cofragem e a armação do ferro 
estavam quase concluídas. Julgamos que a obra foi terminada. 

Pensamos que a descrição respeitante à construção das retretes em Quin¬ 
gica e Pipa e a do poço na primeira das aldeias ficou suficientemente clara e que 
se torna desnecessário fazer aqui nova demonstração de que os princípios que 
inspiraram a actuação em ambos os casos foram os que integram os métodos 
doD.C. 

5 . 2 ã —Abastecimento de água 

Várias vezes se expusera ao governo do distrito a necessidade de a Admi¬ 
nistração do concelho ser dotada cora os recursos necèssários a ajudar-algumas 
de cada vez-as aldeias a melhorar os seus rudimentaríssimos sistemas de abas¬ 
tecimento de água potável. 
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Salvo erro, em Setembro de 1960 foi concedida verba suficiente para a aqui¬ 
sição de duas bombas manuais, tubagem, algum ferro e cimento. As aldeias em 
piores condições quanto, ao abastecimento de água eram as da zona da falésia, 
junto à Baixa de Cassange, pertencendo aos Postos do Cuale e Porte República. 
Como as condições eram semelhantes em ambos os Postos, decidimos destinar 
uma bomba a cada um deles. Mais decidimos aproveitar a oportunidade para 
comparar directamente os resultados aplicando num caso os métodos de D.C. 
e, no outro, não. Como não possuíamos qualquer elemento de avaliação que nos 
permitisse considerar uma das zonas mais favorável do que a outra para a apli¬ 
cação dos métodos de D.C. decidimos a escolha por um sorteio. O resultado 
indicou que seria a zona do Posto de Forte República aquela em que aqueles 
métodos seriam aplicados. 

Em ambas as zonas foram seleccionadas as aldeias mais necessitadas. De 
entre o grupo do Cuale foi escolhida, tendo em atenção o maior número de 
beneficiários, uma aldeia, que designaremos por A. Nessa aldeia foi explicado 
à população que o governo oferecera uma bomba, a respectiva tubagem, ferro, 
cimento e os salários a ura pedreiro e a um carpinteiro para ali ser construído 
um poço que fornecesse água potável. O trabalho de abertura do poço, do arran¬ 
que da pedra, areia e burgau, e da serventia, deveria ser prestado pela popu¬ 
lação beneficiária. Se a população da aldeia A não quisesse aceitar as condições 
era livre de o fazer mas o poço seria feito noutra aldeia que as aceitasse. O res¬ 
pectivo chefe de povoação respondeu que aceitavam as condições e que queriam 
fazer o poço pois tinham dificuldade em obter água capaz. O chefe da povoação 
ficou encarregado de escolher o local para o poço e o chefe do Posto de orientar 
os trabalhos. 

No Posto do Porte República as coisas foram conduzidas da seguinte forma: 
Ao grupo de aldeias seleccionadas foi anunciado que o governo estava disposto 
a participar com uma bomba, tubagem, ferro, cimento e mão-de-obra especiali¬ 
zada indispensável para a construção de um poço numa das aldeias. Era, claro, 
indispensável que a aldeia que aceitasse a oferta estivesse disposta a comparti¬ 
cipar com os restantes materiais — que podiam obter pelos próprios recursos 
no local —e com a mão-de-obra não especializada para a abertura do poço e 
serventia da construção. 

Com excepção de três, todas as restantes aldeias se declararam interessadas 
nas condições propostas o que, se demonstrava o seu interesse pelo empreen¬ 
dimento, não podia ser adoptado como base de solução, visto só haver possi¬ 
bilidade de se executar uma construção. Optámos por escolher, entre as aldeias 
interessadas, aquela em que o melhoramento beneficiasse o maior número de 
indivíduos. Analisadas as condições de cada uma, constatou-se que duas delas 
mostravam entre si um afastamento geográfico inferior a mil metros e, em con¬ 
junto, ofereciam um volume demográfico muito superior a qualquer das outras 


aldeias. Decidimos fazer incidir o nosso esforço sobre essas duas aldeias aue 
designaremos por B. 

As razões da escolha foram comunicadas a todas as aldeias que se haviam 
mostrado interessadas, já que outra satisfação não lhes podia ser dada. 

Deve notar-se que a escolha feita não podia considerar-se definitiva já que 
a reunião em que aquela tivera lugar agrupara apenas os chefes das povoações 
e os respectivos conselheiros ou ajudantes, Por isso, e antes de terminada a 
reunião, pedimos aos chefes das povoações B que designassem um dia e um 
local em que pudéssemos contactar toda a população que as compunha. Desig¬ 
naram a data para daí a dois dias e o local aquele que escolhessem para a aber¬ 
tura do poçb e que procurariam situar a igual distância de ambas as aldeias. 

No dia da reunião devia estar presente quase toda a população das aldeias B. 
Novamente lhes foi apresentada e explicada em pormenor a proposta já feita 
na reunião anterior. Feita a explanação, alguns pronunciaram-se logo declarando 
que 0 assunto já lhes havia sido explicado pelos chefes de povoação e que, 
depois de o discutirem, haviam assente em aceitar a proposta de participação 
do governo na construção do poço, melhoramento que muita falta lhes fazia. 
Haviam até concertado já a forma de dividirem o trabalho entre ambas as 
aldeias. Apenas pediam ajuda para o transporte da pedra, que ficava bastante 
longe dali. O chefe do Posto confirmou-nos esse inconveniente e ainda acres¬ 
centou outro: não havia possibilidade de utilizar qualquer veículo no transporte 
da pedra, por falta de caminho e de viabilidade em o abrir com os recursos 
locais. Apenas os pequenos jeeps podiam transitar naquela zona e a sua utili¬ 
zação implicava — mesmo que se pudesse hipotecar uma viatura desse tipo ao 
transporte necessário — um dispêndio incomportável com a exiguidade das ver¬ 
bas disponíveis. 

Mém disso, 0 local escolhido pelas populações para a abertura do poço — 
que se situava realmente entre ambas as aldeias — parecia pouco prometedor, 
a despeito das afirmações em contrário dos moradores. Julgámos preferível 
aconselhar a população das aldeias B a desistir do empreendimento, mas a nossa 
sugestão não foi bem aceite. As. populações queriam tentar a construção do 
poço e só desistiriam quando concluíssem pela sua inviabilidade. Estavam fir¬ 
memente decididos a dar todo o seu esforço para a realização da obra e, desta 
vez, nem sequer houvera da nossa parte qualquer trabalho de mentalização. 

Os poços na aldeia A e nas aldeias B ficaram concluídos em Novembro de 
1960, com poucos dias de avanço a favor da aldeia A. Devemos no entanto dar 
uma ideia das diferenças existentes entre ambos os poços para se avaliar do 
esforço despendido em cada um deles, 

O poço da aldeia A ficou com cinco metros de profundidade e o diâmetro 
de dois metros e meio antes do revestimento. A pedra foi arrancada a menos de 









cem metros de distância. Trabalharam no poço, em média e por dia, entre oito 
e dez individuos. 

O poço das aldeias B atingiu nove metros de profundidade. A pedra —que 
era pouco consistente —foi trazida em cestos e esteiras de cerca de três quiló¬ 
metros de distância. Devido à má qualidade da pedra, o poço teve de ficar com 
três metros de diâmetro a fim de permitir uma maior espessura das paredes 
de revestimento. Trabalharam no poço, e para o poço, em média e por dia, entre 
cinquenta e sessenta individuos. 

Em resumo, podemos admitir que as aldeias B despenderam um esforço 
quase triplo da aldeia A, em tempos pràticamente iguais, havendo ainda a consi¬ 
derar a fiscalização e incitamento do chefe do Posto do Cuale quanto à aldeia A. 
Quer era A, quer em B os residentes pertencera ao grupo étnico dos gingas. 

Mas 0 factor, a nosso ver essencial, de avaliação dos resultados só surgiu, 
e pôde ser apreciado, muito mais tarde. O clima de subversão e ansiedade que 
a partir de Janeiro de 1961 dominou o concelho desviou a nossa atenção e a das 
restantes autoridades para objectivos e preocupações corapletamente diferentes 
e. embora nunca se tivessem quebrado os contactos com a maioria das popu¬ 
lações-só as zonas norte e noroeste do concelho foram afectadas pela subver¬ 
são activa —0 que é certo é que só em Setembro foi possível prestar às aldeias 
uma atenção ultrapassando os aspectos que, directa ou indirectamente, respei¬ 
tavam à informação e à segurança. 

Pudemos então constatar que a bomba da aldeia A se havia avariado por 
falta de lubrificação e que apenas algumas pessoas utilizavam uma lata suspensa 
de uma corda que o chefe da povoação lá havia posto. A maioria voltara à cacimba 
antiga. Não haviam comunicado a avaria ao chefe do Posto embora ela tivesse 
ocorrido, segundo declararam, em Abril de 1961; e qüe a bomba das aldeias B 
continuava a funcionar, lubrificada a óleo de palma. 

Não devemos esquecer que as condições anteriores do abastecimento de 
água eram iguais em A e em B e que, portanto, o melhoramento introduzido 
devia ser igualraente apreciado. 

A dissemelhança de atitude e interesse da aldeia A e das aldeias B frente 
à mesma solução, material para igual necessidade, terá de se filiar decerto em 
motivações estranhas à solução em si. Como sabemos que se utilizaram métodos 
diferentes para assegurar a comparticipação das populações na execução dos 
trabalhos, julgamos que só aí podemos encontrar a motivação da atitude de 
desinteresse na aldeia A. > 

Julgamos poder caracterizar essa motivação através de uma pequena his¬ 
tória verídica ocorrida não muito longe das aldeias A e B. 

Na zona de Cabombo —sede do sobado maior dos gingas —a, então, Junta 
de Exportação do Algodão fizera ,um ensaio de estabilização dos agricultores de 
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algodão em terrenos com condições muito favoráveis e segundo um projecto 
técnico que, sem querer estabelecer qualquer apreciação de valor, julgamos 
ter sido bem elaborado. Cada campo consistia em quatro folhas de rotação e era 
separado dos campos vizinhos por uma quadrícula de arruamentos. Não inte¬ 
ressa agora distinguir se foi por determinação do plano se por iniciativa do 
regente agrícola encarregado de o pôr em prática, mas apenas indicar que os 
beneficiários foram bastante pressionados para plantarem e cuidarem de algumas 
dezenas de mamoeiros ao longo das ruas divisoras. As plantas foram forne¬ 
cidas pela Junta de Exportação do Algodão. Alguns anos mais tarde, em 1960, 
um engenheiro da mesma Junta, que visitava os campos de Cabombo, querendo 
ser gentil para com o detentor de um deles, que estava presente, pediu-lhe auto¬ 
rização para colher um fruto de um dos mamoeiros que bordejavam o campo. 
O cultivador respondeu-lhe imediatamente que não era preciso pedir-lhe auto¬ 
rização pois os mamoeiros pertenciam ao Estado. 

Parece-nos poder concluir que foi o facto de se ter deixado às aldeias B 
a oportunidade de serem elas próprias a, espontâneamente, manifestarem o seu 
interesse pelo melhoramento proposto, e a iniciativa de se organizarem como 
mais lhes convinha para a execução do trabalho, a causa do seu interesse e 
cuidado para cora a conservação daquele. 

Julgamos dispensável repetir, a propósito destes dois últimos ensaios, o que 
dissemos no final de 5.2.1 e que entendemos poder-lhes aplicar completamente. 

Queremos, no entanto, deixar consignada mais uma nota explicativa a res¬ 
peito da nossa posição nestes ensaios. Em primeiro lugar, não podíamos, nem 
pretendemos, desempenhar o papel de agente de D.C. a qualquer nível. Para 
isso nos faltava o tempo, a preparação e a possibilidade de residência continuada 
junto das comunidades que considerássemos. 

Não podíamos dispor dos recursos necessários a assegurar uma ajuda a 
nível representativo às programações que a iniciativa espontânea ou provocada 
nas populações pudessem levar a um campo executório. Muito menos podíamos 
tentar processar uma cooperação das populações em programas de promoção 
sócio-económica que lhes respeitassem, por falta destes naquele período. Apenas 
0 ensaio referente aos poços se pode enquadrar nitidamente como tentativa nesse 
campo. 

Não só por falta de tempo, mas também por o administrador de circuns¬ 
crição— dada a natureza de algumas das suas funções lhe conferir mais uma 
caracterização de autoridade paternalista do que colaborante—não ser a enti¬ 
dade apropriada para o fazer, e também porque esse género de actuação não 
podia processar-se por sua iniciativa e decisão, nenhuma tentativa foi feita no 
sentido de identificar e formar líderes capazes de acelerar a modificação das 
atitudes obstrussivas da população. 

Mas também devemos notar que, sempre que tal nps foi possível, prefe- 


83 




rimos seguir a norma de tentar favorecer e encorajar os comportamentos dese¬ 
jáveis à de reprimir os comportamentos indesejáveis. 

5.3— Concelho ãe Malanje 

Fomos colocados no concelho de Malanje em Novembro de 1961. 

As populações mostravam-se ainda extremamente agitadas pelos aconteci¬ 
mentos do começo desse ano. 

Alguns dos chefes dos terroristas eram oriundos da zona de Malanje o que, 
em grande parte, contribuíra para criar ura clima de grave tensão entre os dois 
sectores da população e entre estes e as autoridades. Todos se espreitavam 
com desconfiança e, não raras vezes, com hostilidade, pois que cada sector se 
sentia ameaçado pelo outro. 

Nas zonas rurais era sobre os elementos mais evoluídos que recaíam as 
maiores desconfianças do sector branco. Muitos deles haviam abandonado as 
aldeias, não se sabendo se para se juntarem aos elementos terroristas do Congo 
se para fugirem a uma tensão que podia degenerar em conflito aberto. 

Começava a evidenciar-se nas comunidades rurais o conflito entre novos 
e velhos, sendo de admitir que os dirigentes da subversão tentassem aprovei¬ 
tar-se dele para aliciar a camada jovem a manifestar voluntariamente o seu desa¬ 
grado, sendo este depois orientado contra os objectivos que interessavam à sub¬ 
versão activa. Conheciam-se muitos dos esforços feitos pelos dirigentes e agentes 
terroristas com o fim de sublevar as populações da área. 

Já houvera ocasião de observar que dentro do mosaico étnico do distrito 
de Malanje, haviam sido os bângalas e mahungos quem primeiro aderira à sub¬ 
versão, seguindo-se depois as minorias, de maiacas e maholos, ao norte, e de 
ambacas, a oeste. Os bondos, tradicionalmente indóceis, haviam-se revelado logo 
em Janeiro de sessenta e um, nos acontecimentos da Baixa de Cassange. 

Ora no concelho de Malanje, embora nunca tivessem passado de algumas 
tentativas de aliciamento e conjura, devia ter-se presente que a população era 
constituída por gingas (e subgrupos afins), ambacas, bambeiros (mahungos des¬ 
locados geograficamente há mais de um século), bângalas, bondos, massongos 
e massuelas, o que dava lugar a muitas dúvidas. 

O concelho tem cerca de cento e quarenta mil habitantes e a cidade e peri¬ 
feria mais de trinta e cinco mil. 

Nos serviços públicos localizados na cidade existiam já várias dezenas de 
portugueses negro-africanos sobre os quais os agentes da subversão exerciam 
forte pressão aliciatória. A maior parte do grupo letrado de todo o distrito con¬ 
centrava-se na cidade e constituía outro alvo daquela pressão. 

Por outrO lado, ultrapassava os três milhares, o número de indivíduos que, 
residindo nas zonas periférica e sub-urbana da cidade, todos ,os dias vinham para 
esta trabalhar nas suas ocupações habituais, o que alguns responsáveis pela 


segurança entendiam poder constituir óptimo meio de comunicação para a orga¬ 
nização de qualquer conjura com participação dos diversos agrupamentos popu¬ 
lacionais que circundavam a cidade. 

Nas zonas rurais do concelho a situação era menos tensa por serem tam¬ 
bém menores as relações e menos frequentes os contactos inter-sectoriais, por 
ser menor e diferente a pressão exercida pelos agentes subversivos sobre as popu¬ 
lações locais e porque os pontos de atrito intergrupais eram menos numerosos 
e importantes. 

As medidas de segurança praticadas em todo o concelho— mas principal 
e mais assiduamente na cidade e zonas circundantes — era incómoda para todos 
e entre as populações negro-africanas começou a distinguir-se um certo afas¬ 
tamento quanto aos grupos que consideravam motivadores dessas medidas de 
segurança, A antiga rivalidade fomentada pelas missões protestantes e católicas 
entre ús seus adeptos principiava a assumir o aspecto de tensão intergrupal. 

Outro aspecto que merece referência respeita ao êxodo rural que, sem ter 
atingido as proporções actuais era já muito considerável antes da subversão de 
1961. As medidas de segurança impostas não sustaram o movimento migratório 
mas reduziram-no bastante. Não só essas medidas, mas também e principal¬ 
mente as tensões sectoriais geradas nos grandes centros, originaram um refluxo 
em direcção aos meios rurais de origem que dominou a migração durante cerca 
de um ano. 

O comportamento atípico, em relação ao meio tradicional, da maioria dos 
regressados, o facto de quase todos eles pertencerem ao grupo etário dos dezoito 
aos trinta e cinco anos e as razões de emergência do seu regresso, foram, quanto 
a nós, as principais razões da tensão que quase logo se estabeleceu entre ((novos» 
e ((velhos». 

O abalo na confiança mútua tradicional entre ambos os sectores da popu¬ 
lação criou um clima fundamentado de insegurança que se reflectiu nas activi- 
dades económicas dando origem, como formas mais visíveis, a uma acentuada 
diminuição do giro comercial e a uma paralisação dos investimentos, quer na 
construção, quer na indústria. Daí resultou unia crise de desemprego que atingiu 
principalmente as camadas mais evoluídas da população negro-africana, especial¬ 
mente nos sectores da mão-de-obra especializada e semi-especializada. Podemos 
afirmar que só na cidade de Malanje e zona suburbana haviam surgido, quase 
de repente, mais de mil operários desempregados. 

Esta era, em forma resumida e necessariamente incompleta, a panorâmica 
sócio-política do concelho de Malanje em fins de 1961. 

No entanto, em relação a ela, tínhamos já duas vantagens: 

a) Conhecêramos antes um clima sócio-político semelhante, e 

b) Dada a relação de proximidade entre os concelhos de Duque de Bra- 







gança e Malanje, a nossa actuação anterior era já conhecida de muitos 
dos habitantes daquele último concelho. 

Em Março de 1962 podia dizer-se que alguma coisa tinha mudado na panorâ¬ 
mica inicial. Os dispositivos de vigilância e segurança estavam exclusivamente a 
cargo das autoridades competentes e as relações sectoriais haviam melhorado 
bastante. 

Durante os quatro anos e meio da nossa administração em Malanje pro¬ 
curámos orientar a actuação da Administração no sentido de favorecer a inicia¬ 
tiva e a cooperação das popuiações na sua própria promoção sócio-económica e 
de preferir o encorajamento dos comportamentos desejáveis à repressão dos 
comportamentos indesejáveis. 

Por a prática ter sido generalizada pelo governo do distrito, e por cada vez 
estar mais convicto das suas vantagens, foi mantido o sistema das reuniões men¬ 
sais com as autoridades tradicionais, alargadas e todos os que a elas quisessem 
assistir. No Posto da Sede, constituído apenas pela cidade e zona suburbana, as 
reuniões eram mais frequentes e convocadas sempre que necessárias. 

Porque constituiu, até certo ponto, uma quebra nos contactos já estabele¬ 
cidos e um atraso em realizações projectadas, devemos referir que de Junho a 
Outubro de 1962, embora continuássemos responsáveis pelo concelho de Malanje, 
fomos destacados para uma comissão de serviço especial no distrito do üíge. 

Posto isto, analisemos quais as normas orientadoras e objectivos pretendidos 
com os ensaios concebidos para o concelho de Malanje. 

Em primeiro lugar considerámos como unidade operatória a aldeia, partindo 
do princípio de que os resultados obtidos nesta podiam actuar por efeito-demons¬ 
tração sobre as circunvizinhas, fazendo alastrar o interesse e receptividade das 
populações que, porventura, se tornassem evidentes nas primeiras. No meio rural 
angolano a aldeia integra o conceito de comunidade adoptado. Depois procurámos 
considerar apenas objectivos que fossem de interesse para as populações de 
todo 0 concelho e não apenas para algumas comunidades, embora admitíssemos 
que podiam realizar-se de forma diferenciada. Pretendemos que, na falta de uma 
coordenação orgânica entre os diversos serviços existentes no concelho, toda a 
ajuda técnica ou material se processasse através da Administração —esta orien¬ 
tação foi-nos ditada pela experiência obtida na Comissão de Reordenamento Rural 
da zona do Uíge. 

Tentar incluir nos ensaios todos os trabalhos interessando à promoção sócio- 
económica das populações e compatíveis com os processos de D, C. Não hipotecar 
todo 0 esforço no sentido de realizar ura programa de promoção sócio-económica 
numa só comunidade mas sim procurar orientá-lo em direcção a algumas reali¬ 
zações em comunidades que, quer pela localização geográfica, quer pelo volume 
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demográfico, pudessem considerar-se representativas e influentes em relação às 
subdivisões administrativas. 

O concelho divide-se em cinco postos administrativos: Sede, Cainzuri, Ritondo, 
Mucari e Cangandala. O posto da sede é constituído apenas pela cidade de Malanje 
e pela zona suburbana; a área geográfica é muito pequena—da ordem dos 14 km- 
— e a população é de cerca de 35 000 almas, compreendendo todos os grupos 
étnicos presentes no concelho; é o de população mais evoluída do concelho. 

O Posto de Cainzuri ocupa uma área de cerca de 900 km= e uma população 
de cerca de 23 000 habitantes constituída essencialmente por gingas, massongos 
e bondos. 

O Posto de Ritondo tem uma área de cerca de 1 700 kirf, comportando uma 
população de cerca de 32 000 habitantes, principalmente gingas e massongos. 

O Posto de Mucari, com uma área de cerca de 1400 km^ tem uma população 
de gingas, bondos e massongos —e alguns pequenos grupos de ambacas e mas- 
suelas —que perfazem cerca de 22 000 almas. 

Pinalmente o Posto de Cangandala apresenta uma área de quase 6 000km“ 
e uma população—principalmente de massongos e massuelas —da ordem dos 
30000 habitantes. 

O Posto da Sede, dadas as suas características quase exclusivamente urba¬ 
nas, foi considerado como campo sujeito a orientação especial. Nos restantes 
postos, constituindo a zona rural do concelho, foram delimitadas zonas de actua¬ 
ção inicial, pela seguinte forma: 

No posto de Cainzuri —duas zonas localizadas em Cambondo e Quissol cor¬ 
respondendo respectivamente ao centro de maior convergência comercial e à zona 
de mais antigos contactos sócio-culturais. 

No posto de Ritondo foram consideradas as zonas de Gondo, a sul, e de Quim- 
bamba, a norte. Ambas constituíam os centros das duas regiões naturais daquela 
área administrativa. 

No posto de Mucari'foram consideradas as zonas de Catala, Caculama e 
Zungue, todas ao longo da estrada que serve de eixo à área administrativa—esta 
é configurada em faixa estreita e alongada no sentido leste-oeste, 

E no posto de Cangandala —de grande área, mas de população muito dis¬ 
persa—foram escolhidas duas zonas correspondentes aos pontos de maior con¬ 
centração populacional: Caribo e Cangandala. 

Cora exclusão das zonas de Gondo e Zungue, todas as restantes foram esco¬ 
lhidas tendo em vista a obtenção da cooperação dos sectores leucodérmico e mela- 
nadérmico na realização dos melhoramentos que viessem a ser decididos ou, pelo 
menos, era alguns deles. 

Os objectivos tinham em conta a melhoria da habitação, a difusão dos meios 
de ensino, pequenas obras de hidráulica para abastecimento de água potável e 
irrigação, e introdução de novas culturas. Mais tarde foram alargados tendo em 
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vista a formação profissional agropecuária, a indústria caseira e a formação da 
mulher. 

Porque alguns dos ensaios se sobrepuseram temporalmente preferimos adop- 
tar ura critério de seriação tipológica em vez de geográfica. 

Dissemos atrás que o posto da Sede foi. definido como campo de actuação 
especial e pretendemos esclarecer a afirmação, Em primeiro lugar, o centro urbano 
que 0 constitui representa, no concelho, o ponto de irradiação da inovação e de 
convergência do êxodo rural. Já se disse que uma parte substancial da sua popu¬ 
lação é extremamente instável e procura exactamente um contacto temporário 
e ura benefício económico imediato. Se este se torna atraente e oferece perspec¬ 
tivas de estabilidade pode dar-se a fixação do indivíduo, no caso contrário, a prazo 
mais ou menos curto, ocorre o regresso ao meio original. 

Como as perspectivas de estabilidade são, por agora, extremamente escassas, 
não foi nossa intenção promover ou facilitar as condições habitacionais daquele 
sector populacional, preferindo, neste campo, envidar os nossos esforços em bene¬ 
fício da população estabilizada. E, em relação a esta, tivemos dois objectivos: 
proporcionar um meio de ajuda capaz de complementar o esforço das popula¬ 
ções, suscitado nesse sentido; e criar um sistema de crédito que concedesse à 
população a possibilidade de enveredar pela indústria caseira. Quer dizer que, 
enquanto no meio rural o esforço em relação à promoção económica se orientou 
no sentido da melhoria das técnicas agrícolas, no meio urbano esse esforço diri¬ 
giu-se para a pequena indústria caseira. 

Ver-se-á, mais adiante, que, posteriormente, se considerou uma abertura do 
meio rural em relação aos objectivos inicialmente consignados só ao meio urbano, 
üm tipo de actuação em que se considerou, desde início, um campo comum foi 
0 da formação da mulher. Findos estes esclarecimentos, passemos à descrição 
dos ensaios em cada um dos tipos de actuação. 

5.3.1 — Melhoria ãa habitação 

Dada a distinção, quer nos objectivos, quer nos meios de actuação, entre os 
ensaios efectuados no meio rural e no meio urbano, julgámos conveniente sub¬ 
dividir este grupo. 

Assim, consideramos, primeiramente, a actuação no meio rural 

5.3.1.1 —Melhoria ãa habitação no meio rural 

Diferentemente do que sucedeu no Duque de Bragança, aqui não foi uma 
ocorrência fortuita que se aproveitou como ponto de partida para uma mentali- 
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'zação generalizada das populações rurais quanto à melhoria das condições habi¬ 
tacionais em que viviam. 

De forma alguma se podiam considerar também iguais as condições de que 
partíamos porquanto já existiam diversas aldeias, principalmente próximo dos 
centros comerciais, em que, se não todas, a maioria era das habitações construídas 
em adobes. 

O rápido inquérito efectuado deu-nos a conhecer que, na zona norte do posto 
do Ritondo, menos de quarenta por cento das habitações eram de pau-a-pique, ao 
passo que na zona sul do mesmo posto, com excepção das aldeias dos locais de 
Vulangombe e Camízua, o mesmo tipo de construção atingia cerca de setenta 
e cinco por cento da totalidade, e que na região de Cainzuri as aldeias situadas 
na proximidade dos centros comerciais de Quissol, Cambondo e Cambaxe, e ainda 
as aldeias beirantes da antiga estrada que da sede do posto conduzia a Malanje, 
ofereciam uma percentagem de quase noventa por cento da construção em adobe, 
ao passo que nas restantes aldeias do posto a percentagem daquelas construções 
não ultrapassava, em média, os cinquenta por cento. O posto do Mucari mostrou 
uma zona mais evoluída que abrangia a parte oeste-noroeste até um pouco além 
do centro comercial de Muquixe, com um índice de mais de noventa por cento 
de construções em adobes, e o resto da área--que constituía a maioria—com 
um índice de menos de vinte por cento, sendo de notar a existência de algumas 
aldeias (regiões de Landa e Cachinga) cora um índice semelhante ou até superior 
à da parte oeste-noroeste. Finalmente, o posto de Cangandala mostrou que, com 
excepção de quatro aldeias na vizinhança do centro comercial da sede do posto, 
e de seis aldeias ao longo do percurso N’gio-Caribo (em que a percentagem das 
construções em adobes atingia os oitenta por cento) em todas as restantes aldeias 
0 índice das construções em adobes era de cerca de quinze por cento, em média. 

Pôde ainda constatar-se que, salvo nas zonas sul-sudoeste e nordeste do posto 
do Ritondo, na zona do posto do Cainzuri e na zona oeste do posto de Cangan¬ 
dala, em que eles pão abundavam, não havia dificuldades na obtenção de paus 
próprios para a construção em pau-a-pique. 

O mesmo inquérito mostrou também que apenas cerca de doze por cento 
das aldeias de todo o concelho, excluindo as vizinhanças suburbanas, tinham uma 
concentração demográfica que atingia, ou ultrapassava, as cera famílias, sendo 
maior a dispersão no posto de Cangandala e, nos restantes postos, nas zonas a 
sul do eixo viário Luanda-Henrique de Carvalho. 

Este inquérito, feito na segunda metade do mês de Janeiro de 1962 conduziu 
à elaboração de um programa de mentalização das populações no sentido de: 

1.» —Procurar levar as populações a abandonarem o tipo de construção em 
pau-a-pique, enveredando pela construção em adobes como ponto de 
partida para ulterior melhoria de coberturas, caixilharia e arranjo interno. 













2" —Procurar levar as populações a melhorar o mobiliário, começando 
pelas camas e mesas (deve notar-se que muitas famílias não dispunham 
de qualquer mobiliário deste tipo, reduzindo-se o leito a uma esteira 
colocada directaraente no solo ou assente sobre alguns paus, bambus 
ou bordões). 

3.” —Procurar mentalizar as populações no sentido de se concentrarem, de 
sua livre vontade, em aldeias maiores, anunciando desde logo que quais¬ 
quer formas de auxilio em relação a outros melhoramentos seriam 
concedidas ünicamente às aldeias com um mínimo de cem famílias. 

Este programa foi aprovado pelo governo do distrito que, pouco depois 
e em face do interesse e programas do governo geral para o reordenamento 
das populações em algumas zonas-piloto estabelecidas na Província, exprimiu 
sérias reservas quanto à obtenção de resultados positivos pela simples menta- 
lização das populações e pelo facto de se deixar à livre vontade destas o ade¬ 
rirem, ou não, ao programa traçado. Por várias vezes expusemos ao governo 
do distrito a nossa opinião de que o objectivo devia ser o de obter resultados 
estáveis e preparar as populações para participarem voluntariamente em outros 
programas de seu interesse, embora a prazo mais longo e com maior esforço 
e paciência da nossa parte, e não o de obter resultados rápidos e espectaculares 
à custa de métodos que se tinham mostrado sempre pouco hábeis em propor¬ 
cionar a colaboração voluntária e interessada das populações. Por eles mante¬ 
ríamos indefinidamente uma actuação paternalista que os termos da evolução 
interna já não justificavam e que o condicionalismo externo desaconselhavam. 
Apesar das reservas postas ao nosso programa, recebemos autorização para 
prosseguir. 

Para as reuniões de Março de 1962 foram convidados, além das respectivas 
autoridades tradicionais, todos os que a elas quisessem assistir, anunciando-se, 
prèviaraente, que seriam tratados assuntos que lhes interessariam. 

A parte respeitante à substituição das casas de paus-a-pique por constru¬ 
ções em adobes foi abordada e esclarecida pelos ângulos da maior durabilidade 
e melhores condições de higiene e defesa contra os elementos naturais do último 
tipo de construção. Poi prometida a mesma ajuda que no Duque de Bragança. 
No entanto logo se acrescentou que se admitia a hipótese de, mais tarde, se 
considerar outro tipo de ajuda tendo em vista ir além da casa de adobes com 
cobertura de capim. Mas também se frisou que essa outra ajuda, a concretizar-se, 
só seria concedida para ulterior melhoria de casas construídas em adobes. 

As reacções observadas podem agrupar-se em dois conjuntos: os que argu¬ 
mentaram com a época imprópria para a construção, e os que falaram para 
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declarar que nas suas aldeias já havia muitas casas construídas em adobes e 
que outros habitantes projectavam construir também casas em adobes. 

A situação foi logo esclarecida, quer quanto a uns, quer quanto a outros 
Aos primeiros disse-se que não era nossa intenção dar qualquer ordem no sen¬ 
tido de impor a construção de casas de adobes naquela ou noutra qualquer 
altura; que era do nosso conhecimento que a época própria para a construção 
só começava em fins de Abril ou princípios de Maio; e que o nosso objectivo, 
ao falar desde logo no assunto, era apenas o de mostrar as vantagens da cons¬ 
trução em adobes que, não sendo evidentemente um tipo ideal de construção, 
era o melhor ao seu alcance. 

Quanto aos segundos, que era do nosso conhecimento a situação nas suas 
aldeias; que não pensávamos esxar a apresentar-lhes qualquer inovação; e que, 
por isso mesmo e pelo esforço que já haviam despendido, pedíamos a sua ajuda 
no sentido de esclarecer e convencer os restantes, das vantagens das casas cons¬ 
truídas em adobes. 

Na reunião no posto de Ritondo, o soba de Mucongo (zona noroeste do 
posto) levantou-se para dizer que na sua aldeia a maior parte das casas eram 
já de adobes, que muitas delas haviam sido construídas por verem os vizinhos 
do Duque de Bragança a substituir as casas de paus-a-pique por casas de adobes 
e por saberem que a Administração não os obrigara a tal, sendo, por isso, por 
seu interesse que as construíam. Que na sua aldeia tinham compreendido isso 
mesmo, razão por que já haviam construído muitas e pensavam construir mais 
até não ficar nenhuma casa de pau-a-pique na sua aldeia. Quase todas as auto¬ 
ridades tradicionais do posto de Ritondo apoiaram o soba de Mucongo e se 
mostraram dispostas a falar aos vizinhos das suas aldeias no sentido de os con¬ 
vencer a construírem casa era adobes, tanto mais que, mesmo nas aldeias onde 
predominava a casa de paus-a-pique, a residência do soba ou chefe de povoação 
era, na maioria dos casos, em adobes. 

Deve esclarecer-se que, nesta altura, o posto do Ritondo englobava ainda 
a área que, no terceiro trimestre de 1962, se dividiu nos postos de Ritondo e 
Cainzuri (a antiga sede do posto de Ritondo passou a constituir a sede do posto 
de Cainzuri e o posto do Ritondo passou a ter a sua sede junto à cidade de 
Malanje), e que pertencia ao concelho de Malanje o posto do Mussende que, na 
mesma altura, passou para o concelho da Quibala. Estando já prevista era Feve¬ 
reiro de 1962 esta alteração na divisão administrativa, nunca considerámos campo 
operatório o posto de Mussende, razão por que o não incluímos nas nossas con¬ 
siderações de 5.3. 

A reunião no posto do Mucari foi absolutamente incaracterística, sem reac¬ 
ções reveladoras de qualquer interesse na matéria versada quanto às casas de 
adobes. Tendo já percebido das reuniões anteriores que tinham liberdade de 
expor os assunto que desejassem, voltaram a falar das suas razoes de descon- 










tentaraento quanto aos preços pagos pelos géneros de sua produção, no comér¬ 
cio local. Como adiante se referirá, só se animaram quando se tratou da ques¬ 
tão do agrupamento das aldeias. 

No posto de Cangandala as reacções semelhantes às do Mucari, cora excep- 
ção das reclamações quanto aos comerciantes. 

O segundo pomo, a melhoria ou introdução de formas essenciais de mobi¬ 
liário, foi escutado era todos os postos com a maior consideração mas sem a 
mínima sombra de interesse. Não houve sequer qualquer reacção. Só muito 
mais tarde compreendemos, quando começaram a surgir os primeiros resul¬ 
tados neste campo, quanto haviamos sido inábeis era ter abordado o assunto 
na altura em que o fizemos. Mais adiante voltaremos ao assunto. 

Era todos os três postos o terceiro ponto do programa foi o que suscitou 
mais numerosas, expressivas e diversificadas reacções. 

No posto de Cangandala, argumentaram que, havendo já algumas aldeias 
com mais de cem famílias, o Estado podia começar por ajudar essas em alguns 
melhoramentos e as outras, vendo os benefícios, poderiam então enveredar pela 
via do agrupamento. 

No posto do Ritondo argumentaram, em resumo, que ia ser muito difícil 
qualquer agrupamento a menos que este pudesse processar-se entre aldeias deri¬ 
vadas do mesmo clã e que estivessem integradas no mesmo sobado. Como estes 
deviam estruturar-se na hierarquia das regedorias, e estas não estavam ainda 
definidas, era incerto considerar qualquer hipótese de agrupamento. 

No posto do Mucari, onde cada soba ou chefe de povoação se considerava 
de maior grandeza do que qualquer outro,, o agrupamento, implicando a ab-roga- 
ção da chefia por parte dos sobas de alguma ou algumas das aldeias estava fora 
de questão. 

Compreendemos que neste caso não bastava a simples mentalização, sendo 
necessário, por um lado, estar preparado para conceder a ajuda material aos 
melhoramentos em que, pelo menos, a população estivesse disposta a cooperar 
e, pelo outro, estudar e tentar resolver o problema da hierarquização das aldeias 
dentro do recente regime das regedorias. Este último oferecia, de imediato, três 
vias de solução: 

1. “ —De impor uma estrutura por nós estabelecida segundo um critério 

demográfico, onde não houvesse outros elementos de apreciação. Esta 
via foi, desde logo, considerada inaceitável a menos que qualquer 
pressão ou a completa inabilidade das outras vias nos encurralassem 
nesta. 

2. " —Estabelecer ura quadro ideal para cada Posto e deixar que as auto¬ 

ridades tradicionais, livremente e entre si, designassem aquelas que 


ocupariam os lugares diferenciados (regedores e chefes de grupos de 
povoações). 

3.“ —Tentar um estudo tão profundo e rápido quanto possível e, com base 
nele, discutir e classificar as posições a que cada autoridade se arro¬ 
gava direito. 

Ponderadas as vias de solução consideradas e as implicações nelas con¬ 
tidas, decidimos optar pela terceira hipótese. Foram analisados os registos dos 
recenseamentos dos dez anos anteriores e anotadas as relações que deles se 
mostravam e ainda o sentido das alterações verificadas no decorrer desse período. 
Foram ainda inquiridos os velhos moradores — qualquer que fosse a sua etnia — 
e as autoridades tradicionais de um posto era relação às dos postos vizinhos. 
Este trabalho, que se prolongou por três meses, não teve outra intenção que 
fornecer alguns elementos de apoio à actuação projectada, e nele intervieram, 
aiém do autor, todos os administradores dos postos. 

A estes haviam sido fornecidos todos os pormenores das hipóteses consi¬ 
deradas, das suas ligações com o programa de mentalização traçado, e os resul¬ 
tados da recolha de elementos de informação que atrás referimos. 

Em Cangandala, onde, desde o princípio, não haviam surgido grandes pro¬ 
blemas, foi fácil de limar as poucas e pequenas arestas e levar as autoridades 
interessadas a, elas próprias, apresentar um esquema da hierarquização dentro 
da estrutura das regedorias. Picaram constituídas sete regedorias. 

No posto do Ritondo puderam definir-se dez regedorias, havendo disputa 
em relação a duas delas: Xingahamba, para a qual competiam os sobas de 
Caginga e Luís Mota, e Cambaxe a que concorriam as pretensões dos sobas de 
Puíca e de Támba. Quanto à primeira, os elementos de informação designavam 
0 soba de Caginga mas os argumentos do Luís Mota pareciam igualmente con¬ 
vincentes; quanto à segunda não tínhamos qualquer base para distinguir entre 
os direitos arrogados por ambos os pretendentes. Na falta de melhor meio, resol¬ 
vemos utilizar 0 método preconizado na última parte da nossa segunda hipótese. 
Os resultados confirmaram o Caginga e o Puíca. 

Julgamos dever, desde já, consignar que, quando em Setembro de 1962 o 
posto do Ritondo foi dividido em dois, ficaram a pertencer ao novo posto de 
Cainzuri as regedorias de Cainzuri, Cambaxe, Cambondo, Quemba e Xingahamba, 
e ao posto do Ritondo as de Cangando (ou Gondo), Cularauxito (ou Muhemba), 
Quimbamba, N’gola Luíge (ou Mucongo) e Lau (ou Jaca), incluindo-se-lhe, mais 
tarde, a regedoria de Cangambo que pertencia ao posto da sede e que se loca¬ 
lizava muito mais próximo da nova sede do posto do Ritondo do que da sede 
da Administração do Concelho. 

No posto do Mucari conseguimos definir três regedorias sobre que não 
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existiam quaisquer dúvidas: Zungue, Gombe-ia-Holo e Muquixe. Mas em relação 
a outras duas, ou talvez três regedorias, surgiam problemas e disputas que os 
elementos de informação disponíveis não permitiam resolver. 

Não se podiam definir as posições dos sobas de Quiíombe, Dala Quin- 
guangua, Marimba, Bulo e Clemente Quituxe, afora uma série de outros chefes 
tradicionais que tínhamos a certeza de pertencerem a um grupo secundário mas 
que se arrogavam os mesmos direitos que os outros. A promessa das remune¬ 
rações aos graus de regedor e chefe de grupo de povoação, anunciada em 1961, 
sd servira para complicar uma situação já de si complicada e acirrar os ânimos 
dos que se julgavam preteridos. As numerosas reuniões convocadas na sede do 
posto do Mucari chegavam sempre aos mesmos impasses. 

Em Junho de 1962 seguimos para o distrito do Uíge no desempenho da 
comissão de serviço já mencionada. Apesar dos esforços envidados pelo admi¬ 
nistrador do posto, aquando do nosso regresso em Outubro a situação mos¬ 
trava-se ainda mais complicada pois haviam surgido mais dois competidores: 
0 Quixito e 0 Buco. Recomeçamos as nossas pesquisas de elementos de infor¬ 
mação era que pudéssemos apoiar-nos e, em fins de Novembro de 1962 pudemos 
concluir, fora de toda a dúvida, que o Buco pertencia ao grupo secundário dos 
pequenos chefes de povoação e que o Quixito e o Clemente Quituxe eram sobas 
dependentes, respectivamente do Quitombe, e do Dala Quinguanga ou do Marimba. 
A posição do Marimba era indefinida, pois ora aparecia no mesmo nível dos 
sobas grandes ora na situação de dependência do regedor do Zungue. Mas o 
Quitombe veio ainda complicar mais a situação pois deixou de se qualificar 
em paralelo com o Dala Quinguangua para se arrogar a dependência deste em 
relação ao seu sobado. 

Não tínhamos quaisquer dúvidas quanto ao prestigio do Quitombe mas o 
facto de este ser lunda—embora todos os indivíduos do seu sobado fossem 
bondos—e a mudança da sua atitude em relação ao Dala Quinguangua, cria¬ 
ram-nos algumas dúvidas quanto à sua posição. 

Resolvemos pedir a comparência do soba Dala Zage, chefe dos bondos 
e residente na vizinha circunscrição do Bondo e Bângala, numa reunião a rea¬ 
lizar na sede do posto do Mucari. Como esperávamos, o soba Dala Zage rebateu 
todos os argumentos do Quitombe e do Buco que declarou dependentes do Dala 
■Quinguangua, seu sobrinho. Segundo as suas informações, o Marimba era tam¬ 
bém um. soba subordinado. 

No entanto, não foi capaz de explicar cabalmente as razões por que se 
encontrava um velho lunda a chefiar um grande sobado de bondos. Esta falta 
e 0 grande prestígio do Quitombe, levaram-nos a sugerir que fossem conside¬ 
radas as regedorias de Quitombe e Dala Quinguangua, o que foi aceite por todos 
menos pelo Buco que declarou não ter efectivamente direito ao grau de regedor, 
mas que o mesmo acontecia com o Dala Quinguangua. Aceitámos a primeira 
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parte da sua declaração e levámos a segunda à conta de despeito. O Marimba 
aceitou de boa vontade a subordinação ao regedor do Zungue. 

Embora o nosso objectivo ao descrever o processo conducente à definição 
das hierarquias na nova estrutura das regedorias fosse apenas o de demonstrar 
0 tempo consumido nesse trabalho e a nossa pretensão de integrar a nova estru¬ 
tura das regedorias em esquemas estáveis que permitissem tentar, sem usar 
qualquer pressão, o agrupamento das pequenas aldeias, considerando supérfluo 
tudo 0 mais que a este respeito pudéssemos acrescentar, entendemos não deixar 
de esclarecer que, quase três anos depois, pudemos verificar que as verdadeiras 
posições eram as do Quitombe e do Marimba, e que o Dala Quinguangua era, 
afinal, um dependente do primeiro. 

Não pretendemos apenas confessar o nosso erro, mas ainda chamar a aten¬ 
ção para o facto de, por via dele, terem sido pràticamente inoperantes todas as 
tentativas de mentalização quanto ao agrupamento das pequenas aldeias na zona 
intermédia do posto do Mucari. 

Voltando atrás, aos fins de Maio de 1962, e ao programa da melhoria da 
habitação no meio rural, podemos dizer que foi na zona noroeste do posto do 
Ritondo que começou o movimento de adesão à casa em adobes. Em breve se 
propagou a todo o concelho mas com um índice de construção muito mais baixo 
do que no Duque de Bragança. 

Quando em Outubro regressámos ao concelho pudemos verificar que ape¬ 
nas nas grandes aldeias o número das novas construções era significativo. Per¬ 
cebemos que isso correspondia à expectativa das populações em relação às 
possíveis vantagens do preconizado agrupamento. Queremos dizer que, pelo 
menos aparentemente, as populações se colocavam numa posição que conduzia 
a um círculo vicioso: o programa das construções em adobes dependia do agru¬ 
pamento ou, melhor, do caminho que tomassem as perspectivas de melhora¬ 
mentos anunciadas como seu resultado; o agrupamento das pequenas aldeias 
parecia depender da concretização de pelo menos alguns dos melhoramentos 
para que se prometera ajuda; e esta, quanto a nós, dependia exactamente da 
realização do agrupamento. 

Em resumo, a chave de ruptura do círculo vicioso parecia ser o convenci¬ 
mento das populações de que as ajudas prometidas seriam, efectivamente, algo 
mais do que promessas. Estava, pois, na mão do governo essa chave. 

Como as nossas promessas se apoiavam nas garantias dadas pelo governo 
do distrito quanto aos meios materiais de ajuda, solicitámos uma definição 
exacta desses meios materiais. Ficou assente que seriam tornados disponíveis 
vinte e cinco mil escudos e que a Administração poderia dispor dos saldos de 
algumas verbas anteriormente concedidas pelo governo do distrito no total de 
cerca de dezanove mil escudos. 

Decidimos enfrentar a situação que no.s pareceu ter sido melhor definida 
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pelas populações e que era a de' Cangandala. Na reunião de Novembro de 1962 
íoi rememorada a de Março do mesmo ano e declarámos que o governo iria 
começar a ajudar as aldeias que tivessem mais de cem famílias na realização 
cie alguns melhoramentos, desde que os pedidos de ajuda tivessem realmente 
interesse e as populações interessadas se oferecessem para, voluntariamente, 
cooperarem na sua realização. 

Depois de alguma discussão entre as autoridades tradicionais presentes, o 
regedor de Caribo, o de maior prestigio na área do posto de Cangandala e que 
era também o chefe da maior aldeia —quase quatrocentas famílias — declarou 
que a sua aldeia pedia ajuda para dois projectos; a construção e provimento 
de um posto escolar, e a construção e provimento de ura posto sanitário, em 
Caribo, 

Seria talvez mais expressivo e claro passar agora à descrição do ensaio 
referente ao melhoramento que acabou por realizar-se e das implicações que ele 
teve no agrupamento das aldeias e no programa da construção de casas em 
adobes, Mas isso iria alterar a seriação escolhida logo de inicio e brigar com 
os princípios metodológicos. Portanto o assunto será abordado na altura devida, 
ficando, para já, dito que acabou por ser escolhido o projecto da escola e que 
este se executou cora a cooperação activa e substancial da população da aldeia 
de Caribo, de várias aldeias vizinhas e dependentes e, ainda, dos comerciantes 
de Caribo. 

A execução deste projecto e de um outro do mesmo tipo — também des¬ 
crito na altura própria — na aldeia de Gondo, convenceu as populações da boa fé 
da Administração do Concelho e do seu interesse era ajudar as populações nas 
suas iniciativas capazes e viáveis. 

Como consequência, começou a concretizar-se o movimento de agrupamento 
das aldeias-cuja descrição aqui se omite por desnecessária, e a que voltará 
a fazer-se referência apenas em relação ao posto do Mucari para esclarecer alguns 
aspectos peculiares de outros ensaios —e, com ele, o da execução do programa 
das construções em adobes que é o que, por agora, nos interessa. 

A ajuda da Administração consistiu apenas no empréstimo ou dádiva de 
algumas dezenas de barris. Ninguém se utilizou da oferta das formas para a 
confecção dos adobes. 

A partir de 1963 foram também efectuados alguns empréstimos, traduzidos 
era materiais de construção, destinados a ajudar alguns indivíduos que pos¬ 
suindo Já, ou tendo construído, casas de adobes, pretendiam melhorar o tipo 
de cobertura, pavimentos e caixilharia. 

Em^princípio, estes empréstimos eram destinados a constituir ajuda à auto- 
construçao na zona urbana. No entanto alguns pedidos oriundos do meio rural, 
que denotavam maior grau de espírito de iniciativa, e ainda alguns casos de’ 
maior interesse, foram ajudados da mesma forma. Igualmente foram ajudados 


alguns dos moradores de uma aldeia dependente do soba Quialo, do posto do 
Mucari que fora destruído pelo fogo. Os moradores foram juntar-se à aldeia prin¬ 
cipal do soba Quialo, e a ajuda consistia era empréstimos representados por 
caixilharia para as novas construções, executadas pelos interessados. 

Os empréstimos eram de pequeno valor, variando entre algumas centenas 
da escudos e poucos milhares de escudos. 

Foram concedidos ainda alguns empréstimos para escolas, o que se verá 
na altura própria. 

Ainda em 1962-porque a época das chuvas começou demasiado tarde- 
foram construídos alguns milhares de casas em adobes, Nos anos seguintes o pro¬ 
grama continuou, do que se dá nota em roda-pé ("). 

Jirando os outros factores que nele se imbricaram, o programa de cons¬ 
trução de casas em adobes correu aqui de forma semelhante à do Duque de 

Bragança, e as considerações então expressas a propósito, adaptam^se também 
aqui. 

O segundo ponto do nosso programa - melhoria do mobiliário ou introdu¬ 
ção deste-só em 1965 começou a apresentar resultados visíveis. Dissemos atrás 
que havíamos sido inábeis em ter apresentado esse ponto na altura em que o 
fizemos e a nossa afirmação justifica-se pelo facto de essa melhoria, que estava 
na mente das populações, dever ser considerado secundário e, principalmente, 
dependente de melhores rendimentos. 

Secundário, em relação ao problema da melhoria da habitação e, sobretudo, 
em relaçao a melhoria das formas de comercialização dos géneros de produção 
local, 0 que so se conseguiu resolver a partir de meados de 1964 com a difusão 
dos mercados de transacçâo livre, mas fiscalizada, e cora o estabelecimento de 
cotações mínimas efectivas. 

A melhoria nos rendimentos foi sensível, não sd por a cada género corres¬ 
ponder um preço mais justo e estável, e efectivamente praticado, como porque, 
mercê desse incentivo e da difusão de mais centros comerciais, se ter, indirec- 
tamente, incrementado a produção. 

Neste campo não dispomos de números mas podemos afirmar que as camas, 
mesas e cadeiras passaram a ser objectos de uso quase corrente era muitas das 
aldeias do concelho. Aqui, houve apenas a ajuda indirecta de empréstimos em 
ferramenta e materiais a alguns carpinteiros locais. 

O terceiro ponto, que encaramos logo de início como de realização lenta, 
foi-se processando de fins de 1962 a fins de 1965 com alguns resultados visíveis, 
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piirieiUiUmentt; nas 2 onas onde se iam concretizando as ajudas aos pequenos 
nieüiüranientos locais. Mesmo assim, os resultados foram suficientemente expres- 
•sivos para permitir a manutenção dos métodos de simple.s mentalização em de¬ 
trimento de outros, até então correntes. 


Devemos ter presente o que se disse em 2.2 e que o processo de agrupa- 
inento contrariava, portanto, algumas das tendências que pudemos observar e 
referir em relação aos meios rurais tradicionais. As ajudas concedidas à reali¬ 
zação do .5 pequenos melhoramentos locais foram, forçosamente, parcimoniosas 
e, conquanto alavanca poderosa no sentido de contrariar as tendências e funda¬ 
mentos da dispersão, mostraram-se, só por si, insuficientes para resolver o pro¬ 
blema, pelo menos em escala aceitável. Como as forças da dispersão eram, sobre¬ 
tudo, exercidas sobre as camadas jovens, foi sobre estes que se exerceu a maior 
força de mentalização e foi a estes que se procurou levar a tomar iniciativas. 

É evidente que o programa de construção de casas em adobes não continha, 
para os grupos jovens, motivação suficiente para uma mobilização das suas ini¬ 
ciativas e actividades e foi através dos melhoramentos locais que isso se conse¬ 
guiu. Na altura própria o assunto será abordado com mais detalhe mas, para já, 
importava referir a importância que ele teve na realização voluntária do agru¬ 
pamento das pequenas aldeias. 

A percentagem de aldeias com cera ou mais famílias, no concelho, era, em 
fins de 1965, de cerca de vinte e dois por cento, devendo, no entanto, notar-se que 
a quase totalidade das aldeias cora menos de quarenta famílias, que de início 
eram numerosas, se havia agrupado com outras de que dependiam. Os resul¬ 
tados não foram completamente satisfatórios, mas, por via do método utilizado, 
bons resultados foram obtidos em campos até então impraticados. 

A aldeia do regedor de Muheraba (ou Culamuxito), do posto do Ritondo, 
encontrava-se dispersa por três locais e, ainda noutro locál, situava-se uma outra 
aldeia sua dependente. Quase noventa por cento das popstruções, nos quatro 
locais, eram de adobes. No entanto, mercê das sucessivas rotações, e para faci¬ 
litar a comercialização dos produtos agrícolas, os campos de cultura encontra- 

vam-se já a cerca de dez quilómetros das aldeias, tendo-se aproximado do centro 
comercial de Cangando. 


O filho mais velho do regedor, indivíduo de cerca de trinta e oito anos 
e que, pràticamente, dirigia os negócios da regedoria, associou aquele faotor ao 
cle.sejo das camadas jovens de dispor de uma, escola e tomou a iniciativa de movi¬ 
mentar a população das quatro aldeias a agrupar-se próximo dos campos de 
cultura,^ em local novo para todos, Deste modo, as dificuldades e trabalhos que 
as. aldeias dependentes teriam para se' Juntarem à aldeia-chefe eram também 
partilhados por esta e.este facto decidiu a questão a seu favor. 

das oahffi lies aldems vieram à Administração expor a sua resolução e pedir 
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dua,o coiodo. que lhes foo.se feito um esboço de urbanização a fim de a aldeia 
ficar airosa e ordenada e a construção e provimento de uma escola. 

Com a colaboração do filho do regedor foi traçado o esboço de urbanização 
e, após as diligências necessárias, foi-lhes anunciada a possibilidade de ser cons¬ 
truída e provida a escola. 

No entanto, não deixou de se lhes pôr a hipótese de a escola vir a ser um 
dispêndio inútil se o local da aldeia viesse mais tarde a ser mudado para acom¬ 
panhar os campos de cultura, a menos que este.s se estabilizassem. Argumen¬ 
taram que, sendo os actuais campos muito bons, não seria difícil estabilizarem-se 
ali, principalmente se dispusessem de água na época seca, na extensa faixa de 
terreno junto ao rio. Debatido o assunto, acabaram por pedir também ajuda para 
a abeitura de uma vala, Este projecto e o da escola serão descritos nos grupos 
próprios. 

O esboço de urbanizaçao foi implantado e executado rapidamente na parte 
residencial, tendo-se, no trabalho de implantação, obtido a cooperação das forças 
militares estacionadas em Malanje, 

Outros pedidos para .esboços de urbanização surgiram depois sendo de refe¬ 
rir, por se tratar de aldeias maiores, os referentes às de Cahombo, Vulamgombe 
e Mucongo (esta última só respeitante à parte nova da aldeia resultante da a,sso- 
ciação de duas aldeias dependentes, o que elevou o volume demográfico para mais 
de trezentas famílias). Com excepção do de Vulangombe, em todos se obteve 
a cooperação das forças militares nos trabalhos de implantação. 

Deve referir-se que as íorças militares souberam limitar a sua cooperação 
,ao que estritamente se lhes pedia, evitando qualquer actuação que, neste campo, 
pudesse sugerir a ideia de trabalharem dissociados da Administração ou de pre¬ 
tenderem seguir outra orientação. 

5ã.l.2 —Melhoria ãa habitação no meio urbano 

I Já se disse que esta parte do programa se dirigia especificamente à popu¬ 
lação estabilizada das zonas urbana e suburbana da cidade de Malanje, 

Com raríssimas excepções — poucas casas de paus-a-pique que foram desa¬ 
parecendo—o tipo de construção generalizado era o de paredes era adobes, 
cobertura a capim e caixilharia rudimentar. 

Sendo' os diferentes aglomerados populacionais que constituíam a zona sub¬ 
urbana muito compactos' era frequente que, declarando-se incêndio numa habi¬ 
tação, este se propagasse a outras vizinhas antes de ser extinto. A propagação 
do fogo ocorria sempre através das coberturas de capim e a única forma de a 
ela obviar consistia, em caso de emergência, na remoção rápida da parte mais 
ameaçada, 

Por outro lado o capim era difícil de obter e aqueles que trabalhavarri na 
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cidade, de conta de outrem, chegavam a pagar cada molho de capim por dois 
escudos e meio, ficando uma cobertura, fora a mão-de-obra de colocação e arranjo, 
em mais de cem escudos. 

Calculamos, por isso, que a. concessão de ajuda na aquisição de materiais 
destinados a outro tipo de cobertura fosse bem aceite e constituísse auxílio va¬ 
lioso na resolução do- problema. 

Apenas duvidávamos da capacidade da Administração para proporcionar 
eficazmente essa ajuda. O governo do distrito declarou não dispor de meios com 
que contribuísse para a efectivação dessa ajuda. Foi então proposto, e concedido, 
que a Administração pudesse considerar no orçamento do seu Fundo a verba 
que as possibilidades orçamentais consentissem, para tal fim. 

No orçamento para 1963, elaborado em Novembro de 1962, foi inscrita a 
verba de oitenta mil escudos destinada à concessão de empréstimos reembolsá¬ 
veis para aquisição de materiais de construção definitivos. Desde logo ficou 
assente que: a) os empréstimos seriam feitos em materiais e não em dinheiro; 
b) que, pelo menos, a mão-de-obra seria de conta dos beneficiários se não pu¬ 
dessem ser eles próprios a executá-la; c) que os empréstimos seriam reembol¬ 
sados num prazo que, em princípio, não devia ultrapassar os dois anos, e ã) que 
os reembolsos seriam garantidos por dois fiadores julgados idóneos. Os emprés¬ 
timos deviam ser precedidos de um inquérito resumido quanto ao interesse 
da sua concessão e da capacidade e comportamento do peticionário, e concre- 
tizavam-se por um contrato escrito muito simples. 

Embora, em princípio, os empréstimos se destinassem à aquisição de mate¬ 
riais para melhoria das construções, a rubrica orçamental foi redigida de modo 
a permitir também a sua utilização no auxílio à aquisição de ferramentas ou 
pequenas máquinas para indústrias caseiras ou para agricultura. 

O programa foi exposto aos regedores do posto da sede —que eram então 
oito —e pouco tempo depois surgiram dois interessados, ambos da regedoria 
de Cangambo, e ambos contínuos de repartições públicas. Esclarecidos das con¬ 
dições da concessão dos empréstimos, e sendo favoráveis os resultados dos 
inquéritos, foram lavrados os contratos e concedidos os materiais correspon¬ 
dentes. Os pedidos respeitaram principalmente as chapas de zinco e barrotes 
destinados à substituição da cobertura. 

Do mesmo modo foram concedidos mais cerca de trinta empréstimos, até 
que 0 Fundo para a Acção Social no Trabalho em Angola (F.A.S.T.A.), depois 
de meados de 1963, estabeleceu um Fundo semelhante de que couberam trezentos 
contos a cada distrito. Deles foram atribuídos cem contos ao concelho de Ma- 
lanje, cem ao concelho de Cacuso e cinquenta ao do Duque de Bragança, ficando 
cinquenta contos em reserva. A gerência do fundo pertencia à Subdelegação do 
I.T.P.A.S. (o subdelegado é o Administrador do Concelho). 

Esgotados os primeiros cem contos e não tendo sido utilizada a distribuição 


100 


feita aos outros concelhos veio a dotação ,do concelho de Malanje a ser reforçada 
por várias vezes até ao montade de duzentos e oitenta contos, sendo os vinte 
restantes utilizados pela circunscrição do Bondo e Bângala na construção de 
casas para sobas. 

Foram, assim, concedidos mais quarenta e quatro empréstimos em 1963. 

As formas de inquérito e contrato eram semelhantes aos usados pela Admi¬ 
nistração, 0 limite dos empréstimos fixado no máximo de quinze mil escudos 
e 0 prazo do reembolso em cinco anos. O fundo, designado de Fundo de Fo¬ 
mento à autoconstrução, refazia-se pelos reembolsos e pela concessão de novas 
verbas, nos anos seguintes. 

Em 1964 foram concedidos mais 43 empréstimos e, em 1965, 49 empréstimos. 
Aguardavam disponibilidades mais cerca de 10 pedidos. Estes destinavam-se na 
quase totalidade à zona suburbana dado que a Câmara Municipal de Malanje 
punha sérios entraves à realização de melhoramentos em construções provisó¬ 
rias na zona urbana. 

No entanto, mercê de um nosso trabalho publicado era 1964 na revista Men- 
sário Administrativo, e das várias e sucessivas diligências junto da Câmara Mu¬ 
nicipal, pudemos obter desta a delimitação de duas zonas da área urbana desti¬ 
nadas a construções económicas, Numa delas, a da Canâmbua, foram delimitadas 
duas subzonas, sendo uma destinada a construções definitivas e a outra a cons¬ 
truções provisórias melhoradas. 

Quer na zona da Catepa, quer na primeira subzona da Canâmbua, as cons¬ 
truções seriam feitas segundo projectos apresentados pelos interessados ou uti¬ 
lizando projectos-tipo submetidos pela Administração do Concelho à aprovação 
prévia da Câmara Municipal. Os terrenos eram vendidos aos interessados por 
um preço simbólico que, incluídas todas as despesas e a escritura, pouco ultra¬ 
passava os mil escudos. A Câmara promovia a urbanização e o abastecimento 
de água e luz. Os beneficiários deviam demonstrar um rendimento inferior a três 
mil escudos mensais e não podiam vender ou hipotecar o terreno obtido, nem 
alugar, vender ou hipotecar a casa construída, sob pena de terem de pagar ime¬ 
diatamente 0 preço normal atribuído ao lote de terreno, despesas de nova escri¬ 
tura, licenciamento da construção e taxas de urbanização —de que, adentro da 
modalidade especial criada, estavam isentos —e ainda as referentes à extensão 
dos ramais das redes de abastecimento de água e energia eléctrica. 

Para este tipo de construção o subdelegado do I.T.P.A.S. foi autorizado 
a conceder empréstimos até vinte mil escudos. 

Na segunda zona da Canâmbua os lotes eram concedidos gratuitaraente 
mas sujeitos a expropriações nas seguintes condições: se esta ocorresse no pri¬ 
meiro ano de construção, pagamento integral do valor desta; se no segundo ano, 
oitenta por cento do valor da construção, e assim sucessivamente até que, dO; 
sexto ano em diante, a expropriação, se necessária, não implicaria qualquer 
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indemnização. As construções deviam ter alicerces em pedra, paredes era adobes 
rebocadas, pelo menos, exteriormente, e cobertura em materiais definitivos. 

Nas zonas de construção definitiva foram executados três projectos, estando 
pendentes outros tantos pedidos. Os três já concluídos beneficiaram de emprés¬ 
timos concedidos pelo Fundo de Fomento à autoconstrução, dois dos quais já 
completamente reembolsados. Tal como para a zona suburbana, os empréstimos 
foram feitos em materiais, 

Na zona de construção provisória da Canâmbua foram construídas quatro 
casas, estando em curso mais sete pedidos. Só foram solicitados empréstimos 
para duas delas. 

O valor total das construções pode computar-se no triplo do valor dos 
empréstimos concedidos e estes atingiram, nos anos de 1963 a 1965, o montante 
aproximado de quinhentos e cinquenta mil escudos. 

Não deparámos cora qualquer dificuldade na questão dos reembolsos 
havendo apenas um caso de recurso aos fiadores. 

O programa teve completa aceitação das populações e os resultados não 
são mais expressivos (o número de empréstimos pouco ultrapassou os três por 
cento do número de famílias da zona suburbana) por falta de capacidade finan¬ 
ceira para ir mais longe. Tal como aconteceu com o meio rural, também na zona 
urbana o ensaio proporcionou abertura a outros projectos, como se verá mais 
adiante. 

Mas porque se ligou intimamente . ao programa da melhoria da habitação, 
cabe aqui ainda referir o projecto de urbanização- da regedoria da Carreira de 
Tiro, na parte em que esta se situa na zona do foral da cidade,-o que corres¬ 
ponde a cerca de metade daquele aglomerado populacional. 

Tendo-se projectado para esta regedoria um centro de convívio para mu¬ 
lheres (ver 5.3,5) pediu-se a ajuda da Câmara Municipal para o nivelamento do’ 
terreno e definição dos alinhamentos. Quando o trabalho ficou concluído, o rege¬ 
dor veio pedir que, dado o grande número de construções novas que os habi¬ 
tantes iam fazer na sua regedoria (anos de 1964-1965) gostariam que fossem 
traçadas ruas para, por elas, alinharem as novas construções e dar ao aglo¬ 
merado um aspecto ordenado que permitisse considerá-lo como bairro da cidade 
e não como sanzala. 

Pela sua parte estavam dispostos a respeitar os alinhamentos futuros e a 
contribuir cora mão-de-obra para a execução do trabalho. 

, Exposto 0 assunto à Câmara Municipal, foi autorizada a sua repartição 
técnica a cooperar nos trabalhos e a. utilizar máquinas na abertura dos arrua¬ 
mentos. De acordo com os desejos da população, foi traçado pela repartição téc¬ 
nica da Câmara um esboço de urbanização que, uma vez considerado definitivo, 
se tratou de implantar. Como o esboço iria aplicar-se a um aglomerado já bas- 
tanm denso de habitações, e abrangia ainda uma área muito razoável, julgou-se 


preferível definir, de começo, apenas os arruamentos principais que menos bri¬ 
gassem com as construções existentes, e ir implantando os arruamentos secun¬ 
dários à medida do possível. Salvas algumas poucas excepções, os detentores 
das poucas casas sacrificadas pela urbanização ofereceram-se voluntariamente 
para as demolir e voltar a construí-las, era melhores condições, nos alinhamentos 
definitivos. Obtido o acordo da população interessada para o projecto, passou-se 
à implantação dos arruamentos principais que compreendiam duas zonas: uma 
contendo quatro arruamentos principais beneficiando parte do aglomerado já 
existente, e outra dirigida para terrenos quase livres, compreendendo oito arrua¬ 
mentos principais e secundários. 

Esta última zona destinava-se exactamente a acolher aqueles que quisessem 
transferir a sua residência de locais mais tarde abrangidos pelos novos arrua¬ 
mentos. 

Como a zona nova ficava mais próxima da zona comercial e industrial da 
cidade, calculou-se que em breve houvesse outros pretendentes aos terrenos, 
além dos que quisessem mudar por via da urbanização. 

Mas a realidade excedeu a expectativa e, em breve, houve que proceder 
a um talhonamento rigoroso dos terrenos urbanizados na Carreira de Tiro. Um 
dos motivos do desordenamento das construções na regedoria eram os enormes 
quintais que cada um procurava demarcar e vedar com muros de adobes ou pali¬ 
çadas. Esse mesmo sistema quiseram transportar para ás zonas urbanizadas, o 
que causou os protestos daqueles que, pretendendo mudar-se para as novas 
zonas urbanizadas, viam os terrenos disponíveis ser açambarcados por poucos 
utentes. ’ ' 

Assim, quando, atendendo àqueles protestos, se resolveu repor as coisas 
em equilíbrio por meio de um talhonamento justo, a medida foi acolhida com 
grande satisfação pela maioria da população interessada, ■ 

As chuvas de 1964/65 danificaram bastante os arruamentos abertos, ficando 
um deles quase intransitável, A população, com os meios de que dispunha 
procurou remediar a situação, mas é claro que ficou bastante satisfeita quando 
viu ressurgir a motoniveladora da Câmara, pois o trabalho sõ assim ficava capaz. 
Além da motoniveladora foi ainda dispensado um tractor com pá niveladora 
para arrazar algumas barrocas junto de um dos arruamentos principais. 

Reconhecendo que a manutenção dos alinhamentos voltaria a ser preju¬ 
dicada í)elas ulteriores chuvas, propusemos à Câmara Municipal a confecção de 
lancis de betão no caso de se obter verba para a aquisição do cimento, e à 
população 0 seu assentamento sob a orientação do pessoal da Câmara.. Ambas' 
as propostas foram aceites, e a verba necessária para uma primeira fase de 
três mil lancis obtida do governo do distrito, 

O projecto de lancilagem estava em princípios de execução quando deixá¬ 
mos 0 concelho em Março de 1966. 









Em Março de 1966 existiam já para cima de sessenta construções na nova 
área urbanizada. 

Para finalizar, queremos referir que o programa de auxílios à autoconstru- 
ção não se destinava apenas à população negro-africana. Entre outros, podemos 
mencionar um empréstimo no valor de cerca de sete mil escudos feito a um 
grupo de cinco soldados-colonos fixados próximo do rio Cuije e que construíram 
uma casa definitiva pelas suas próprias mãos. O empréstimo destinou-se à cober¬ 
tura da casa e, na forma do costume, foi entre em materiais. 

5.3.2—Instrução 

Além de todos os fundamentos mencionados no início deste trabalho para 
definir a posição essencial da instrução no processo de transformação, e dos 
que inevitavelmente ficaram por enunciar, um outro deve ser aqui destacado: 

0 de ter constituído a chave de manejo e aliciamento das camadas jovens aos 
princípios de comparticipação na discussão e na realização dos projectos de 
melhoramentos locais, fazendo coincidir os interesses das populações com os 
objectivos da administração em vários sectores pertinentes. 

Em 5.3.1.1, ao analisarmos as implicações do agrupamento das pequenas 
aldeias no projecto de construção de casas em adobes e na concessão de auxílios 
à realização de melhoramentos locais, tivemos ocasião de mencionar a constru¬ 
ção e provimento de uma escola era Caribo e, porque foi o primeiro projecto 
deste tipo, começaremos por o descrever e analisar, passando depois a outros 
projectos semelhantes, e, finalmente, a outros ensaios feitos no sector da ins¬ 
trução. 

O regedor de Caribo, o de maior prestígio no posto de Cangandala, cuja 
aldeia compreendia mais de trezentas famílias, pediu na reunião de Novembro ' 
de 1962 que fosse concedido auxílio à sua aldeia para a construção e provi¬ 
mento de ura posto escolar e de um posto sanitário. 

Respondemos-lhe que, no aspecto da construção, ambos os projectos eram 
viáveis, um de cada vez, claro; mas na questão do provimento já o mesmo não 
acontecia. Era possível encontrar professor para prover o posto escolar mas o 
provimento do posto sanitário apresentava-se muito hipotético. A escolha entre 
ambos os projectos caberia à população, mas a execução só se iniciaria depois 
de garantido o provimento. Julgávamos preferível discutir o assunto cora toda 
a população, o que ficou assente e marcado para o fim dessa mesma semana. 

Entretanto, foi recomendado ao regedor que talvez conviesse ir discutindo 
com a população os seguintes pontos: 

a) Picando a aldeia a menos de trezentos metros do centro comercial de 
Caribo, o projecto que viesse a realizar-se com a ajuda da população 
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da aldeia e a comparticipação do Estado era considerado como bene¬ 
fício exclusivo da aldeia, ou destinado a todos os residentes? 

b) Na última hipótese, deviam cooperar também os comerciantes (e esta¬ 
riam dispostos a essa cooperação) ou dessa cooperação não dependeria 
a da população da aldeia? 

c) Na vizinhança da aldeia de Caribo situavam-se várias aldeias suas de¬ 
pendentes. Seriam admitidas a cooperar na realização do melhoramento 
e a partilhar os benefícios dele resultantes, ou não? 

ã) Estavam as populações dispostas a cooperar na realização do projecto 
que escolhessem? Em que medida e era que forma? 

Dias depois realizou-se a reunião pa aldeia de Caribo, estando presentes 
■quase todos os homens. O regedor começou por declarar que a sua gente pre¬ 
feria 0 posto escolar. Repetidas as questões postas ao regedor na reunião das 
^autoridades tradicionais, as respostas foram as seguintes: 

a) A escola seria para todos, pretos, brancos ou euro-africanos. 

b) Os comerciantes ajudariam se quisessem. Mas se o não fizessem não 
deixariam os homens da aldeia de contribuir com o seu trabalho. De 
resto, um comerciante, com quem alguns homens da aldeia haviám 
falado, prontificara-se a transportar os adobes do local do fabrico para 
0 da construção, na sua camioneta. 

c) As aldeias que não ficassem demasiado distantes para beneficiar da 
escola mandariam os seus homens para ajudar no trabalho. 

ã) As populações estavam dispostas a confeccionar os adobes necessários 
para as paredes, a arrancar a pedra para os alicerces, a areia e o bur- 
gau, a fornecer ajudantes de pedreiro e toda a mão-de-obra de serventia. 
Iriam ainda reunir algum dinheiro para a aquisição de materiais de 
construção, pedindo que a Administração desse o resto. A escola ficaria 
situada no centro comercial, próximo da capatasia agrícola, pois era 
0 local mais central para todas as aldeias. 

Apresentámos um projecto bastante simples para a .construção da escola 
'tque, exigindo muito pouca caixilharia e uma estrutura ligeira para a cobertura, 
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não devia ultrapassar os quarenta mil escudos e tinha a vantagem de com¬ 
preender duas salas de aula, 

iicou combinada nova reunião para daí a quinze dias, prazo que julgavam 
suficiente' para reunir a comparticipação financeira das populações. 

Quando, findo o prazo, seguíamos para a reunião, vimos em frente ao local 
designado para a escola-o centro comercial precedia a aldeia, no nosso sentido 
de marcha-enormes fiadas de adobes, muitos deles mal confeccionados. O admi¬ 
nistrador do posto, que nos acompanhava, informou-nos que durante essas duas 
semanas toda a gente viera para ali fazer adobes e que, tal era a pressa, que 
muitos ficavam mal feitos. Eram cerca de seis mil mas as chuvas que tinham, 
caído haviam inutilizado boa parte deles. 

A primeira surpresa que tivemos ao chegar à aldeia foi ver ali dois dos. 
comerciantes de Caribo presentes à reunião. A segunda foi o regedor ter-nos, 
entregue a quantia de cerca de dez mil escudos, resultado da comparticipação 
financeira das populações. Os comerciantes queriam associar-se ao projecto 
desde que este fosse modificado por forma a dispor de um quarto para o pro¬ 
fessor, e substituídas as paredes de adobes por paredes em tijolos. Ofereciam 
uma participação financeira, em princípio de três mil escudos-eram apenas 
seis comerciantes —metade dos tijolos, todos os transportes em orientação da 
obra. Os adobes iam ser muito difíceis de fabricar naquela altura do ano e a 
construção em tijolo era muito mais duradoura, O único, senão era a escassez 
da verba, da qual havia ainda que se retirar o necessário para ajudar um pro¬ 
jecto mais modesto na aldeia de Gondo, do posto do Ritondo. Já atrás se disse 
que as disponibilidades totais iam a quarenta e quatro mil escudos. 

Discutidas as propostas apresentadas, é claro que todos optavam pela cons¬ 
trução em tijolos. Pedimos que o projecto ficasse em suspenso até se obter a 
aprovação do governo do distrito e a concessão de mais algum dinheiro. 

Em meados de . Dezembro iniciava-se a construção da escola, na qual o 
Estado vera a despender apenas metade do seu valor real. Nela foi colocada 
uma regente escolar e ura monitor de ensino. 

A iniciativa e cooperação voluntária das populações interessadas - que neste 
caso uniu no mesmo esforço ambos os sectores da população-aliou-se ao esforço 
do Estado na realização de um objectivo comum: , a difusão dos meios de ensino. 

Poderíamos acrescentar muitas mais considerações a propósito mas a rea¬ 
lidade dos factos descritos parece dispensá-las. 

Diremos ainda, que, respeitando sempre o mesmo princípio da iniciativa e 
cooperação das populações de ambos os sectores, foram construídos posto.s 
escolares em Quissol, Muquixe, Catala, Cuque e N'Gola Luíge, o primeiro no 

posto de Cainzuri,' o segundo e terceiro no de Mucari e o último no posto do 
Ritondo. 

Acrescentaremos também que em Cambaxe, posto de Cainzuri, se associa¬ 
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ram brancos e pretos no aluguer de uma sala para nela funcionar o posto- 
escolar até que a Repartição Distrital de Obras Públicas construiu um edifício 
próprio, alheando-se, é claro, da cooperação das populações. 

Mas outros postos escolares foram construídos só com a cooperação das 
populações tradicionais em aldeias desprovidas de centros comerciais. 

Foi 0 caso do já referido projecto do Gondo, e dos Zungue, António Goloso, 
Muhemba e Marimba Gombe. 

O primeiro foi construído em paredes de adobes sobre alicerces de pedra, 
caixilharia normal, vergas em betão armado e cobertura de alumínio. O auxílio 
foi concedido pela Administração dO' Concelho- em cimento, ferro,, pregos, cai¬ 
xilharia e cobertura. Os restantes materiais e toda a mão-de-obra constituiu 
cooperação da população da aldeia. 

Os restantes foram construídos cora materiais definitivos, cooperando a 
população pela extracção dos materiais locais e mão-de-obra não especializada. 
Esta cooperação nunca foi pedida ou exigida para a realização dos projectos. 
Mas procurou-se que, sendo as disponibilidades para auxílio inferiores às neces¬ 
sidades expressas por iniciativa das populações, fossem beneficiados exactamente 
aqueles que voluntariamente ofereciam a melhor cooperação, respeitando, é evi¬ 
dente, um certo equilíbrio na distribuição dos benefícios considerando a tota¬ 
lidade do concelhó e a distribuição demográfica. 

Por exemplo no Zungue e Muhemba a cooperação da população foi até à 
participação na mão-de-obra especializada e na extracção dos materiais locais; 
no Gondo compreendeu toda a mão-de-obra e os materiais locais, mas em Antó¬ 
nio Goloso a participação limitou-se à mão-de-obra não especializada só até me¬ 
tade da obra. Daí em diante começaram a não aparecer e acabaram por declarar 
que desistiam da escola porque alguns dos residentes da aldeia, que iriam bene¬ 
ficiar da escola e anteriormente se haviam comprometido perante o soba a ajudar 
na sua construção, inventavam todos os pretextos para não darem a sua quota 

I 

de trabalho. Por isso os restantes não achavam justo trabalharem uns quantos 
em benefício de todos. 

Apesar de todas as tentativas feitas nesse .sentido, a situação não logrou 
modificar-se, e o projecto foi terminado com mão-de-obra assalariada. Enquanto 
que os restantes projectos definitivos, do mesmo tipo, obrigavam a um dispêndio, 
por parte do Estado, que não ultrapassava os vinte e cinco rnil escudos, este 
ficou por trinta e cinco mil escudos. Por aqui se pode ver quanto era valiosa 
a cooperação da população, mesmo atendendo apenas ao lado material. 

A partir de 196.3 realizaram-se em Malanje cursos anuais para a formação 
de monitores escolares e tornou-se um pouco mais fácil satisfazer os pedidos 
das populações neste capítulo. À falta de instalações definitivas, e na impossibi¬ 
lidade de obter disponibilidades para auxiliar todas as iniciativas neste, sector, 
as aldeias cediam casas em adobes, que se encontravam vagas e eram modifi- 
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í..'aítas ou, mais correnteraente, instalava-se na capela existente (normalmente 
ta:;:;,,.':,, cm adobes). 

aigumas das aldeias não possuíam capela, ou não queriam, ou não 
ijotiiam, íiíspor delas. Começaram então a surgir pedidos de empréstimo de 
Miisteriais pelo Fundo de auxílio da Administração do Concelho, com o fira de 
prover a parte dos materiais para coberturas e caixilharias de salas de aula 
c(m.sirii!cia5 em adobes pelas próprias populações. Foram assim construídas, ou 
.‘neihoradas, escolas em Cahunga, Quinguri, Camízua (melhoria), Mucuanha (me¬ 
lhoria) e Lau. 

Em algumas aldeias o interesse das populações foi ainda mais longe por¬ 
que, nu falta de monitores que chegassem para todos os pedidos e necessidades, 
surgiram pedidos para a Administração do Concelho escolher e indicar profes¬ 
sores particulares, a quem pagariam-por divisão entre os pais dos alunos- 
e alojariam, providenciando ainda quanto a uma sala para as aulas. Embora era 
oondições rudimentares de instalação, funcionaram assim doze escolas nas aldeias 
(ie Qiiicunga, Gancio Tembo, Gombe-ia-Holo, Gando Velho e Mucondo (do posto 
cio Mucari), Cularaagia, Zamba e Camembe (do posto de Cangandala), Puica, 
Tamba e Muango-a-Combe (do posto de Cainzuri) e Quizanga (no pdsto da 
S8de,t, 

Na medida do possível, procurou-se que estes professores frequentassem 
os curso.s para monitores, passando a ser pagos pelo Estado. Foi o que acon¬ 
teceu com os de Gando Tembo, Mucondo, Culamagia, Tamba, Muhango-a-Combe 

fi Quizanga. 

513 -Formação da viulher 


AS próprias missões, a quem tanto se deve na educação e íomação das 

populações negro-atrlcanas, inexpUcàvelmente, votaram a mulher a um esqueci- 

mento quase total. ^ 

Esse esquecimento, para não diwmos abandono, é responsável pela len- 
lidao do processo de transformação e por tensões graves 
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tomando-se um marginal numa sociedade em que a família é o elemento base, 
ou procura não se comprometer demasiado, constituindo relações para que não 
aceita corapletamente as regras tradicionais e que se esquiva a subordinar ao 
direito comum. 

A mulher procura uma abertura no meio dos homens mais evoluídos, mas 
sòzinha, desamparada e sem conhecimentos, julga que basta desligar-se das 
regras tradicionais e cai numa liberdade — que melhor seria definida por ausência 
de regras e direitos-que depressa se vê incapaz de compreender e sustentar. 

Formámos a convicção de que, ao lado da instrução, ocupavam um lugar 
igualmente importante a educação e formação doméstica da mulher. Mas isto 
era trabalho para mulheres, e para mulheres capazes de compreender e de viver 
os problemas e necessidades da mulher rural. Tendo uma educação e formação 
diferente e evoluída, deviam ter saído do meio onde iriam actuar. Era evidente 
que se tornava necessário um treino prévio, que este implicava a existência de 
pessoas habilitadas para o fazerem e de verbas para lhes pagar. 

Além disso, as mulheres capazes de receber esse treino e de actuarem de 
forma capaz, deviam possuir alguma instrução, pelo menos a quarta cla.sse da 
instiução primária, e, por isso, deviam estar empregadas ou procurar emprego, 

0 que significava que não era fácil contar com a sua colaboração desinteressada. 

As circunstâncias referidas quanto â mulher negro-africana mostravam-se 
mais agudas em duas situações ligadas ao sector do trabalho: no meio urbano, 
em relação aos maridos, trabalhadores de empresas locais, pelo desequilíbrio 
perante o grau de evolução destes; no meio rural, pelo abandono periódico dos 
maridos que procuravam trabalho de conta alheia, não especializado, fora do 
concelho. 

O segundo caso era, talvez, mais evidente porque, na ausência do marido 
— em regra durante um ano —a mulher, tendo de resolver sòzinha os problemas 
correntes do agregado familiar, muitas vezes cedia a nova ligação, criando a ins¬ 
tabilidade do lar, conflitos entre as famílias, antes ligadas,pelo seu casamento, 
e a insegurança do marido ausente e dos filhos do casal desfeito. 

Pensámos que talvez pudéssemos convencer as maiores empresas do con¬ 
celho e aquelas que nele recrutavam maior número de trabalhadores, a participar 
no custeio da formação das agentes de, base e na sua manutenção como traba¬ 
lhadores sociais. 

^ Em fins de 1962, abordámos algumas empresas e, ao fim de algum tempo, 
obtivemos a concordância da Companhia Geral dos Algodões de Angola (Coto- 
nang) e Sociedade Agrícola do Quissol, de entre as do primeiro grupo, e da 
Companhia do Manganês de Angola e da Companhia do Açúcar de Angola, de 
entre as do segundo grupo, 

A primeira de cada ura dos grupos prometeu facilidades para a realização 
do treino necessário e admitir ao seu serviço, respectivamente, três e sete agentes 








de base. A Sociedade Agricoia do Quissol, comprometeu-se a admitir uma agente 
de base e a Companhia do Açúcar, quatro, 

Nesta base expusemo,s o assunto ao .Tn,stituto do Trabalho, Previdência e 
Acção Social de Angola, solicitando, o seu patrocínio e ajuda para a realização 
cio treino e ainda procurando interessá-lo nos serviços das futuras agentes de 
ouse, uma vez que a responsabilidade no bem-estar dos trabalhadores não cabia 
só ás empresas. 


O assunto e as razões aduzidas tiveram o melhor acolhimento e mereceram 
todo 0 interesse do I.T.P.a.S. que, em colaboração com o Instituto de Edu¬ 
cação e Serviço Social Pio XII, tomou a seu cargo a realização do treino, apro- 
veiiando as facilidades concedidas pelas empresas já referidas, 

Depois de algumas reuniões em Malanje, ficou assente que o treino seria 
ministrado em cursos intensivos realizados em períodos curtos, em três anos 
sucessivos, sob a direcção de assistentes sociais do Instituto Pio XII, ou de 
outras disponíveis por seu intermédio. A cada período correspondia uma fase- 
do curso, seguida de estágio nas empresas ou locais de trabalho. As candidatas 
deviam possuir as habilitações mínimas da quarta classe de instrução primária, 
ter estado civil legal, bom comportamento e a idade mínima de dezoito anos.’ 
Nao se estabeleceu qualquer distinção étnica. 


A Companliia do Manganês de Angola pós à disposição as suas instalações 
nas .med.açoes de Malanje, e arranjadas para o eleito, e transportes. 

Estabeleceu-se um programa para uma das iases, cuja duração se Ikou 
em seis semanas, e uma designação para as agentes de base. 

Assim nasceram as «auxiliares de família» era Angola 

«mda™ deTmr p™ 

de famiha» imciou-se no começo de Agosto de 1963 


/* 


6 “ *"iço do I.T.P. A, s. na zona urbana de Malanje' 
co“ » 

oncelho de Malanje e ires nas minas do Saia; 

3 à Companhia Geral dos Algodões d? Ananit, « 

«rbana de Malanje' " 

de clrgo. Malanje e nove 

assalSrpr '“«‘a. 
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Na segunda ía.se, realizada em Agosto-Setembro de 1964, ioram excluídas 
mais duas das auxiliares de família de Malanje. 

A terceira fase, que devia realizar-se em 1965, foi adiada para 1966 mas, até 
Março, nada e.stava programado nem anunciado. 

Vejamos agora as zonas de actuação das auxiliares de família (que, em 
princípio, deviam trabalhar em grupos de duas), após a primeira fase do curso: 

2 —regedoria da Carreira de Tiro (I.T.P.A.S,); ' 

3 —regedoria da Maxinde (I.T.P.A.S.); 

1 —na subdelegação para registo e coordenação dos trabalhos (I.T.P.A.S,); 

3 regedorias de Vila Matilde, Quizanga e Ritondo (Cotonang); 

1 —Quissol (Sociedade Agrícola do Quissol); 

2 —Cambondo (Companhia Manganês Angola); 

2 —Cangandala (Companhia Manganê,s Angola); 

2 —Quimbamba (Companhia Açúcar Angola); 

2“Mucari (Companhia Açúcar Angola). 

A distribuição das destinadas à zona rural, foi feita tendo em atenção as 
zonas do concelho de maior intensidade de recrutamento, 

As desistência>s, e exclusões na segunda fase do curso, verificaram-se em 
relação à regedoria'da Maxinde (3), Subdelegação (1), Cambondo (1) e Carreira 
de Tiro (1). 

Logo a meio do primeiro estágio se tornou evidente que as 'auxiliares de 
família não deviam trabalhar entregues a si próprias e que se tornava necessária 
a orientação e coordenação do trabalho por uma agente social de maior nível. 
O assunto foi exposto ao I.T.P.A.S. e, perante as dificuldades financeiras deste, 
também às empresas empregadoras das auxiliares de família, que vieram a con¬ 
cordar em cotizar-se para a admissão de uma assistehte social ou assistente 
familiar, 

Apesar de todas as diligências feitas por intermédio do 1. T. P. A, S, e do Ins¬ 
tituto Pio XII, nunca conseguimos arranjar quem quisesse ocupar o lugar. 

A necessidade da orientação a nível mais elevado mostrou-se em toda a 
justeza quando a Companhia do Manganês de Angola contratou uma educadora 
familiar para coordenar o trabalho das auxiliares de família do Saia. O rendi¬ 
mento do trabalho destas elevou-se extraordinariamente, quer em quantidade 
quer em qualidade. 

Reconhecendo o valor do trabalho das auxiliares de família, mesmo iso¬ 
ladas, a Companhia do Açúcar de Angola transferiu as duas que trabalhavam 
no Mucari para á fazenda agrícola da Tentativa. 

Passemos agora aos campos de actuação das auxiliares de família, de acordo 
com a formação recebida e cora a prática da sua actuação. O objectivo geral de 
auxiliarem à educação e formação da mulher, processava-se através do ensino 
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de práticas cie costura, culinária, higiene pessoal, higiene e arranjo doméstico — 
aproveitando os recursos locais—, cuidados pré e pós-natais e rudimentos de 
puericultura. Deviam evitar assumir a posição de. professores e procurar, pelo 
convívio, obter a adesão e cooperação das mulheres do seu campo de trabalho. 
Além disso deviam auxiliar a alfabetização das mulheres que nisso se mostrassem 
interessadas. Em resumo: deviam trabalhar com as mulheres e não para as mu¬ 
lheres, prestando ou procurando auxílio para as iniciativas que viessem a surgir. 

De uma forma geral, verificou-se que o maior interesse se dirigia para os 
campos da costura e alfabetização. 

No primeiro, e com o decorrer do tempo, forara-se formando pequenos 
grupos de entreajuda que, por quotização — de sua iniciativa — compravam os 
tecidos e demais artigos para confecções, distribuídas à sorte entre as compo¬ 
nentes de forma a que, sucessivaraente, cada uma fosse recebendo uma peça. 

As mulheres da Carreira de Tiro pediram ajuda para a aquisição de uma 
máquina de costura e, enquanto esta se não concretizou, quotizaram-se para o 
aluguer de uma máquina. 

Em Cangandala, por exemplo, tendo-se interessado pela melhoria das suas 
técnicas culinárias, as mulheres pediram a ajuda dos homens para a confecção 
de fogareiros a carvão, utilizando latas velhas. 

Ura bocado aqui, outro ali, foram surgindo diferenças na limpeza e arranjo 
das casas. 

Trata-se de um trabalho moroso que exige muita paciência e devoção e 
talvez melhores e mais variados meios de actuação, julgando ter decorrido ainda 
muito pouco tempo para se poder tirar conclusões. 

Um dos reflexos do grande letargo das mulheres negro-africanas veio a 
mostrar-se nas próprias auxiliares de família. Com exclusão de duas, de mais 
de trinta anos e casadas, as restantes eram todas solteiras e cora idades entre 
os dezoito e os vinte e cinco anos. 

Isto constituiu grave handicap perante mulheres casadas e bastante mais 
velhas, resultando que o maior número de mulheres assistidas era de jovens, ao 
contrário do que acontecera nos treinos de campo com a presença da assistente 
social. 

Este ensaio teve o mérito de demonstrar: 

a) A necessidade de trabalhar a sério na promoção da mulher negro- 
-africana. 

b) O anseio destas era participar no processo de evolução. 

c) As possibilidades de participação da africana evoluída no processo de 
evolução. 
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tava em cerca de dezanove mil escudos. A Câmara Municipal acedeu à ligação 
e a participar com a mão-de-obra para as ligações e montagem da^ tubagem. 
Embora a Administração do Concelho pudesse obter mais alguns milhares 
escudos para pagar a abertura das valas para assentamento da tubagem e a 
serventia para a distribuição e assentamento desta, este era um trabalho que 
estava ao alcance da população e que mostraria ainda até que ponto ela estav 

interessada no abastecimento de água. 

Nesse sentido resolvemos apresentar a situação à população pela seguinte 

forma, em reunião solicitada para o efeito: 

A Administração do Concelho só podia dispor de vinte mil escudos para 
ajudar a regedoria a resolver o seu problema de abastecimento de água. Por isso 
tinha pedido a ajuda da Câmara Municipal que, não só autorizava que se tirasse 
a água da sua rede de distribuição, como ainda ajudaria a montar a tubagem e 
ligações, Para essa montagem era preciso abrir uma vala na extensão de quase 
dois mil metros. Era evidente que esse trabalho tinha de ser pago. Depois era 
preciso transportar e dispor os tubos ao longo da vala e ajudar o pessoal da 
Câmara na sua montagem e, finalmente, voltar a cobrir a vala, o que também 
devia ser pago. 

Simplesmente, depois de pago todo esse trabalho, o dinheiro que sobrava 
só chegaria para mil e poucos metros de tubo e a água ficaria longe do centro 
do aglomerado. Se a população arranjasse outra solução talvez a água chegasse 
ao centro do aglomerado, de contrário ficaria longe. 

A população compreendeu iraediatamente o objectivo da reunião e do pro¬ 
blema que se lhe punha; pois logo o regedor declarou que a vala podia ser aberta 
e coberta por eles e que também podiam dar a serventia para a montagem. Pre¬ 
cisavam era de discutir o assunto para assentar a forma de darem essa coope¬ 
ração. O que pretendiam era o auxílio do Estado e da Câmara Municipal, pois 
lhes parecia ser a melhor forma de se resolver o problema do abastecimento 
de água. O regedor pediu o prazo de três dias para dar uma resposta definitiva. 

Efectivamente veio a comunicar que tinham combinado uma forma de pres¬ 
tação de serviços, cabendo a ura grupo a abertura da vala, a outro a serventia 
de montagem e ligação, e a ,um terceiro a cobertura da vala. 

E desta forma, com a cooperação voluntária da população interessada, a 
colaboração da Câmara Municipal e a comparticipação da Administração do 
Concelho, se criou a solução para o problema do abastecimento de água à rege¬ 
doria do Ritondo. 

Em Setembro de 1964 vieram à Administração do Concelho alguns dos 
comerciantes de Cambondo e o chefe e outros notáveis da aldeia de Pedro Ga- 
liano, em que se integra o núcleo comercial, expor a necessidade de se solucionar 
0 problema do abastecimento de água. Informavam que havia nas proximidades 
uma nascente de grande caudal, localizada de tal forma que seria viável utilizar 


um caineiro hidráulico para a elevação da água até à povoação. Pelo seu lado, 
os comerciantes estavam dispostos a contribuir com uma soma não inferior a 
doze mil escudos e a fornecer gratuitamente os transportes necessários; a popu¬ 
lação da aldeia oferecia-se para providenciar quanto a toda, a mão-de-obra não 
especializada. 

Prometemos tentar obter do governo do distrito a ajuda necessária a, com 
a cooperação da população, se concretizar a satisfação da necessidade expressa 
desde que, evidentemente, as condições iocais permitissem situar a solução den¬ 
tro dos limites do razoável. 

Portanto, o primeiro passo era o reconhecimento das condições locais, o 
que se fez, vindo a constatar-se que a nascente referida tinha um caudal insu¬ 
ficiente para, mesmo na hipótese de um aproveitamento total, ocorrer às neces¬ 
sidades da população actual, O desnível que se podia obter para a instalação 
do carneiro hidráulico, mesmo utilizando artifícios técnicos, não chegava a dois 
metros. Em resumo, as condições eram insusceptíveis do aproveitamento pre¬ 
tendido, 

Ao tomarem conhecimento dos resultados do reconhecimento, aã popula¬ 
ções nãO‘ desanimaram e, depois de cientes das condições exigidas para a insta¬ 
lação do carneiro hidráulico por forma a este dar o rendimento desejado para 
ocorrer às necessidades de uma comunidade de cerca de quatrocentas famílias, 
ofereceram-se para empreender buscas na região próxima, tentando encontrar 
as condições exigidas. 

Em meados de Outubro, após algumas escavações infrutíferas, foram encon¬ 
tradas duas nascentes utilizáveis em conjunto, mas foi mais próximo da raiz 
do vale em que estas se situavam, que a solução veio a ser encontrada. 

Tratava-se de três nascentes com um caudal total aproximado de 70001/hora 
e em relação às quais se beneficiava de um desnível natural de cerca de quatro 
metros para a instalação e funcionamento do carneiro. 

Completado o reconhecimento, estabeleceu-se um projecto que comportava; 

a) Pequenos trabalhos de regularização e limpeza das três nascentes e do 
curso destas até uma garganta que seria fechada para se elevar o nível 
das águas e criar um reservatório natural suficiente para manter o 
fluxo constante do caudal; 

b) Nivelamento do fundo rochoso da garganta, colmatagera de fendas e 
construção de uma pequena barragem em betão armado, com a altura 
de dois metros e o desenvolvimento de crista de cerca de cinco metros; 

c) Instalação de uma câmara de carga para regularização do comprimento 
da tubagem de carga para o carneiro hidráulico; 
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d l Instalação de um carneiro hidráulico, número sete, no fundo do vale, 
e respectivo fixe de assentamento; 

e) Tubagem de quatro polegadas para a adução e tubagem de polegada 
e meia para a elevação até ao depósito de distribuição; 

/) Construção de um depósito elevado com capacidade para vinte e cinco 
metros cúbicos; 

g) Tubagem de três quartos de polegada, para a rede de distribuição até 
aos fontanários; 

h) Construção de dois fontanários nos pontos julgados mais convenientes 
para o abastecimento. 

O orçamento mostrava que a obra custaria cerca de cento e trinta mil 
escudos mas os trabalhos feitos com a cooperação da população da aldeia, os 
transportes gratuitos e a comparticipação financeira dos comerciantes reduziam 
esse custo para pouco mais de metade. 

A Delegação Regional Agrícola emprestou um nível de óculo e miras com 
que piocederaos aos nivelamentos necessários e pediu-se e obteve-se, a colabo¬ 
ração da Repartição Distrital de Obras Públicas, que se traduziu na execução 
dos cálculos e esboços para a pequena barragem e depósito elevado. 

Definido o projecto, pôs-se este à consideração do governo do distrito, soli- 
ciuindo a sua ajuda financeira para a realização. Esta ajuda traduziu-se na con¬ 
cessão da verba de cinquenta mil escudos e na promessa de facultar o restante 
pelo orçamento do ano seguinte, já próximo. 

Os comerciantes vieram propor aumentar a sua participação financeira para 
catorze mil e quinhentos escudos desde que fossem autorizados a, de sua conta, 
tirarem ligações para cada casa-oito ao todo-, e a população de duas aldeias,’ 
situadas junto ao local onde ficaria instalado o depósito elevado, ofereceram-se 

para participar nos trabalhos desde que pudessem dispor também de um fon¬ 
tanário. 

Nao havendo qualquer inconveniente para o projecto, foram aceites ambas 
as propostas; 

As obras imciaram-se em fins de Novembro de 1964 e a água correu nos 
ontanarios e nas torneiras das residências em fins de Maio de 1965. 

O Estado despendeu, ao todo, menos de setenta mil escudos. A comparti- 

úe^oito m.l escudos, e a das populações das aldeias em cerca de dois mil e 

novecentos dias de trabalho. 
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Em Outubro de 1965, no decorrer de uma reunião na regedoria da Vila Ma- 
tilde, várias mulheres Insistiram com o regalor para que expusesse um pedido 
de ajuda para a construção de um fontanário e suá lisação i rede de distri¬ 
buição da cidade, tal como se fizera na regedoria do Hitondo. O regedor não 
parecia mmto resolvido pois que, como depois esclareceu, duvidava que os 
homens estivessem dispostos a participar na execução dos trabalhos pois que 
quase todos tinham emprego na cidade e não iam deixar os empregos para' 
ajudar nos trabalhos de abastecimento de água, 

Mas as mulheres insistiram, baseando-se em duas razões fortes: 

a) O poço existente era particular e o dono exigia dois escudos e meio por 
cada lata de vinte litros; 


&), O poço era muito fundo e, além de ser penoso tirar de lá a água, esta 
era^ muito suja —o poço não era protegido —e escassa, acontecendo 
muitas vezes terem de esperar até, à noite para conseguir vez. 

Fomos verificar o poço e constatámos que as mulheres tinham razão. Vol¬ 
tando a reunião, declarámos que o problema ia ser estudado e que o Estado 
procuraria resolveMo. Mas era evidente que, embora não se exigindo a coope¬ 
ração da população, se esta fosse oferecida ajudaria e apressaria o auxílio do 
governo. Nós sabíamos que muitos não poderiam ajudar com o seu trabalho 
por estarem empregados na cidade, mas esses podiam ajudar com algum dinheiro. 
A populaçao que discutisse o problema e decidisse o que queria fazer, 

, Entretanto, e para adiantar, expusemos o assunto à Câmara Municipal e ao 
governo^do distrito, obtendo a colaboração da primeira, nos moldes praticados 
quanto a regedoria do Ritondo, e do segundo a verba indispensável à aquisição 
da tubagem e construção do fontanário. 

^ Só em meados de Dezembro o regedor veio dizer que alguns homens se 
havmm oferecido para trabalhar na abertura do vala e que entregava a quoti¬ 
zação dos restantes, no total de cerca de mil e setecentos escudos. Pedia que a 
vala fosse marcada para iniciarem o trabalho. 

Este fez-se ràpidamente e. em princípios de Janeiro, estava a funcionar o 
fontanario da Vila Matilde, tendo-se despendido pouco mais de dezoito mil escudos. 

Também por Outubro de 1965, surgiu outro projecto para abastecimento 
de água, desta vez no Quissol (posto , do Cainzuri), Havia mais de um ano que 
os comerciantes e a população da aldeia falavam da possibilidade de se melhorar 
uma antiga nascente que, nos tempos em que o Quissol era a maior povoação 
do distrito, fora aproveitada para o abastecimento público, tendo-se então ins¬ 
talado uma tubagem de ferro preto. Com o andar do tempo e a queda fulmi- 
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nante da povoação do Quissol-em 1965 tinha apenas cinco comerciantes- 

tudo se fora estragando e desaparecendo, 

Mas, nem os comerciantes nem a população da aldeia falavam em coope¬ 
ração. E como, exceptuanclo o caso da escola em António Goloso (Mucari), 
reconhecêramos que as populações se dispunham à cooperação na realização, dos 
melhoramentos em que estavam interessadas e que isso, não só se tornara numa 
base normal de entendimento, como ia incutindo nas populações o hábito de 
discutir, entre si, os problemas e necessidades de que sofriam, entendemos que, 
embora a pretensão do Quissol fosse tão justa como muitas outras, se manteri-i 
a prioridade às que, dentro das mesmas condições, oferecessem melhor coope¬ 
ração. 

Quando vimos o Quissol despertar para estes processos, pedindo uma escola, 
mas oferecendo a sua cooperação em dinheiro e mão-de-obra, calculamos que, 
em breve, voltaria a ser posta a questão do abastecimento de água, mas em' 
moldes de cooperação das populações. E, efectivamente, assim aconteceu. 

O pedido de ajuda surgiu por intermédio do respectivo administrador do 
posto, que boa ajuda dera à mentalização das populações da área do Cainzuri. 
A população da aldeia e os comerciantes do Quissol, haviam-se-lhe dirigido soli¬ 
citando que a Administração do Concelho promovesse o estudo do assunto; pela 
sua parte estavam dispostos a participar financeiramente na execução dos tra¬ 
balhos e a população da aldeia propunha-se fornecer ainda toda a mão-de-obra 
não especializada. Os comerciantes contribuíam com cinco mil escudos e' a popu¬ 
lação da aldeia com cerca de três mil escudos, Ê de notar que para esta última 
comparticipação contribuiram também alguns empregados europeus da vizinha 
Sociedade Agrícola do Quissol, que em nada beneficiavam com o projecto, mas 
que quiseram participar do esforço da população da qual, muitos indivíduos, 
eram trabalhadores naquela empresa. 

O projecto era muito simples pois a água viria por gravidade até aos pon¬ 
tos de distribuição. Compreendia o melhoramento e protecção da nascente (o que 
restava do anterior aproveitamento estava inservível), tubagem até ura tanque 
de filtragem e distribuição, e tubagem até três fontanários de distribuição. 
O esboço topográfico foi executado pela Repartição Distrital de -Obras Públicas 
e a implantação pelo topógrafo da Delegação Regional de Agricultura e Elorestas. 
A elaboração do projecto foi prèviamente discutida e assente com os interes¬ 
sados. 

O custo da obra foi estimado em cerca de quarenta e cinco mil escudos 
(parte do Estado) e, em Janeiro de 1966, o governo do distrito concedeu cerca 
de vinte mil escudos — saldos de verbas do orçamento de 1965 —e prometeu o 
restante pelo orçamento de 1966. 

Em Março de 1966 estava concluída a protecção da nascente, e-aberta a vala 
e assente a tubagem até ao depósito de filtragem e distribuição. Este devia ficar 


totalmente enterrado e foi a abertura desta escavação, dificultada pelas chuvas 
persistentes e pela estrutura rochosa do terreno, que impediu a conclusão da 
obra até fins de Março. Calculamos que fosse concluída pouco depois, por a 
isso nada se opor. 

Queremos ressaltar o facto de a cooperação da população da aldeia, em 
mão-de-obra, não se ter limitado à parte de serventia pois que' toda a mão-de- 
■obra especializada utilizada nas obras de protecção da nascente foi voluntaria¬ 
mente oferecida por alguns ajudantes de pedreiro e de carpinteiro, residentes 
na aldeia. A população beneficiada é da ordem das duzentas e cinquenta famílias. 

Estes foram os projectos realizados neste sector, embora muitos outros 
pedidos de ajuda à cooperação das populações tivessem sido formulados e pro¬ 
gramados para futuras disponibilidades. Destes, merece especial referência o 
pedido da população de parte da regedoria da Canâmbua. 

A regedoria, englobando perto de setecentas famílias compõe-se de dois 
núcleos principais: a parte baixa, fora da área do foral, e a parte alta, dentro 
e fora daquela área. Na parte baixa a população foi encorajada e abriu cerca 
de duas dezenas de poços mas, na parte alta, totalmente seca, o problema era 
difícil. 

Foram os moradores desta parte da regedoria quem se dirigiu à Adminis¬ 
tração do Concelho solicitando uma solução semelhante à das regedorias de 
Ritondo e Vila Matilde, propondo o oferecimento de toda a mão-de-obra não 
especializada e a comparticipação de seis mil escudos. 

Infelizmente, desta vez, a Câmara Municipal não pôde aceder, por a liga¬ 
ção dever sair de um sector demasiado sobrecarregado e deficiente da rede de 
distribuição. Mas perante o entusiasmo e o esforço da população, propôs-se 
estudar uma modalidade que, mediante a construção de um pequeno reserva¬ 
tório e de um dispositivo, aproveitasse as horas mortas na rede de distribuição 
para dar, durante o dia, possibilidades de abastecimento àquela população. Nada 
sabemos da realização deste projecto mas interessa-nos registar a iniciativa e 
esforço da população e o espírito de cooperação que levou à sua concepção. 

5.3.5 —Acção sanitária rural 

O ensaio realizado neste sector, tal como parte dos realizados no sector 
agrícola, foi iniciado bastante mais, tarde que, os restantes e obedeceu a uma 
programação diferente. Enquanto que em todos os outros não foram utilizados 
agentes de base, exceptuado o ensaio com as auxiliares de família, cuja formação 
foi orientada mais de acordo com os princípios do serviço social do que com 
os de D.C., aqui procurou-se exactamente ensaiar as possibilidades de formação 
de agentes de base e avaliar delas através dos resultados obtidos pelos agentes 
de base na sua actuação directa de campo. 
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Devemos desde já esclarecer o que queremos aqui significar com o termo 
formação. Não se tratou, evidentemente, da formação técnica dos agentes quanto 
ao campo específico da sua actuação, mas sim da sua mentalização e adaptação 
à utilização dessa formação técnica segundo os princípios do D. C. 

O ensaio realizou-se utilizando agentes de níveis diferentes e actuando a 
níveis diferentes. Por isso julgamos preferível abordá-lo, primeiro, em relação 
a uns e, depois, em relação a outros, considerando dois escalões: o de nível mais 
baixo foi integrado por cinco agentes auxiliares de assistência rural, o de nível 
mais elevado por dois administradores de posto. 

Neste último só considerámos dois agentes, embora existissem quatro pos¬ 
tos, porque num dos postos, por razões que não interessam a este trabalho, 
não houve a necessária estabilidade de funcionários, e no outro, por razões que 
também aqui não interessa apresentar em particular, preferíamos a actuação 
directa da Administração do Concelho. 

Mas comecemos pelo primeiro escalão. Os agentes foram formados, no 
aspecto técnico, em cursos intensivos a cargo dos Serviços de Saúde e recebJram 
uma preparação bastante válida no sentido de fazer deles indivíduos destinados 
a contribuir para a difusão de práticas sanitárias com vista à melhoria da 
higiene pessoal e saneamento das aldeias. Secundàriaraente, foram preparados 
para poderem proceder a pequenos tratamentos. Pindo o curso, foram atribuídos 
ao concelho de Malanje cinco desses agentes que foram colocados nas seguintes 
aldeias sedes de regedoria, segundo critério definido pelos Serviços de Saúde: 
Gondo e Muhemba (posto de Ritondo), Puíca (posto de Cainzuri), Zungue (posto 
de Mucari) e Caribo (posto de Cangandala). 

Em todas estas aldeias funcionavam, já, escolas. 

Procurámos exercer a nossa mentalização quanto à utilização dos processos 
de D.C. despendendo o mesmo tempo com cada agente e fornecendo a cada um 
a mesma soma de conhecimentos. Em resumo, procurámos fazer o melhor que 

podíamos, sabendo perfeitamente que nos faltava experiência, mas evitando qual¬ 
quer preferência. 


Talvez devamos atribuir o êaito obtido pelo agente da aldeia de Puioa 

sua aptidão natural, e o lalhanço dos restantes à improflcuidade da mental 
zaçao praticada. 

Mas fosse ouaJ fosse a razão, ,íulgamos que outros factores devem ser ana 
isados. O prime.ro ,ue nos fere a atenção ã o do maior nível das habilítaçõe! 
.toarias do prime.ro em relação aos outros, que sd possuíam a quarta ctass, 

de mstmçao pnmar.a. Além disso, o agente do Puica possuía jã uma certa expe 
ríencia como professor rurál. 

Outro aspato que uos parece relevante é o da idade des agentes e do sev 
®Wo c.nl. Enquanto que o agente do Pulcã tinha mais de trinta ános e ert 
casado, tres dos restantes eram solteiros e muito mais novos, 0 de M„ben. b e 
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por exemplo, tinha dezoito anos. 0 de Zungue, também casado e de vinte e oito 
anos, foi, dos quatro falhanços, o que se mostrou menos incapaz. 

A mesma influência do factor idade no sentido de responsabilidade do agente 
havíamos notado a propósito das «auxiliares de família». Os agentes demasiado 
jovens mostraram dificuldades em se aperceberem das situações relevantes nos 
campos sócio-económicos e uma certa tendência para a utilização indiscriminada 
das técnicas aprendidas. Esta tendência concretizou-se por actuações mais vira¬ 
das ao preenchimento de um determinado número de obrigações definidas pelo 
cargo profissional, do qúe à consciência dos objectivos que, por seu intermédio, 
se pretendia atingir. 

Mas, voltando aos nossos agentes auxiliares de assistência rural, diremos 
que também sd o do Puíca e o do Zungue conseguiram evitar a tentação de se 
arvorarem em enfermeiros —que não eram—e realizar trabalho útil. 

Embora devam, com certeza, existir diferenças entre as populações de cada 
uma das aldeias, elas não devem ser consideradas relevantes para o caso pois 
que todas as cinco aldeias estavam mentalizadas para os processos de D.C. 
como 0 provam as realizações nos campos da habitação e da instrução, já 
referidos. 

Vejamos agora os resultados obtidos pelos diversos agentes. No Gondo, 
Muhemba e Caribo, os agentes auxiliares de assistência rural nunca foram outra 
coisa do que pseudo-enfermeiros, limitando a sua acção aos pequenos trata¬ 
mentos de feridas. Nem na higiene pessoal, nem no saneamento das aldeias, 
se notaram quaisquer melhorias, ou por causa dos métodos de D. C., ou, apesar 
deles. 

0 agente do Zungue, não só conseguiu levar a população da aldeia a melho¬ 
rar 0 aspecto de limpeza desta, organizando um programa de varreduras perió¬ 
dicas e um sistema de recolha de lixos, como por outro lado, e embora ainda 
com pequenos resultados, iniciara uma campanha para a construção de fossas 
secas, havendo já cerca de uma dezena delas na aldeia de Zungue. 

No Puíca, 0 aspecto era totalmente diferente. Não só melhorara muito o 
sector da limpeza da aldeia, como estavam construídas, e em funcionamento, 
várias dezenas de fossas secas, que projectavam ainda melhorar. Mas a sua acção 
ia mais longe. Conseguira levar a população a, apenas com os seus recursos, 
melhorar e defender a nascente de água que servia para o abastecimento da 
população da aldeia, e tinha em curso, em Março de 1966, a construção de um 
vasto tanque para a lavagem da roupa, tendo eliminado o charco, até então uti¬ 
lizado para o efeito. 

Foi ainda, devido à sua mentalização sobre a população, que pôde iniciar-se, 
com perspectivas de sucesso, a acção de um agente adestrador de gado, como 
adiante se referirá. 
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Finalmente, julgamos de interesse esclarecer que os agentes auxiliares de 
assistência rural não estavam, de qualquer forma, subordinados ou, sequer liga¬ 
dos, à Administração do Concelho, embora esta pudesse informar o governo do. 
distrito sobre a sua actuação e aceitação por parte das populações. 

No segundo escalão as coisas foram, a um tempo, mais complicadas e mais 
simples. Mais complicadas porque a intenção foi a de proceder à mentalização, 
não de agentes de base, mas de agentes capazes de, por seu turno, e^rercerem- 
uma acção mentalizadora e orientadora de possíveis líderes nas aldeias, enquanto 
que dos agentes de base se esperava que actuassem exactamente como líderes. 
Porque, tratando-se de agentes directamente subordinados à Administração do 
Concelho, foi muito difícil estabelecer na sua mente que, em relação aos pro¬ 
cessos de D.C., deviam abstrair da autoridade de que estavam investidos e da 
que sobre elas era exercida pelo Administrador do concelho. Apenas um dos 
agentes conseguiu compreender a distinção que se pedia. Porque se tratava de 
indivíduos com formação profissional em grande parte derivada de uma expe¬ 
riência prolongada, orientada por métodos totalmente diferente dos que lhes 
propúnhamos. 

Mais simples porque o nível das suas Iiabilitações literárias, a experiência 
de administração que possuíam e o hábito de uma responsabilização efectiva, 
os conduzia a uma mais rápida e completa consciencialização das situações. 

Procurámos rodear o ensaio de todas as cautelas e só em 1965 nos abalan¬ 
çámos a e,le, talvez ainda cedo, pois foi a nossa falta de experiência neste sector' 
a responsável pelo insucesso quanto ao agente de Cangandala. Hoje não repeti¬ 
ríamos 0 ensaio nas condições então praticadas, isto é, fora de um esquema 
orgânico devidamente oficializado como programa de trabalho para um quadro 
de serviço público. Mas este assunto será abordado no capítulo seguinte, ao ana¬ 
lisarmos a viabilidade ou inviabilidade dos processos de D.C. 

Vejamos agora os resultados obtidos pelo agente do Cainzuri. Era Cam- 
bondo prestava serviço, havia já alguns anos, um enfermeiro auxiliar que exercia 
a sua actividade numa casa que pouco melhor era do que uma cubata. Mesmo 
assim, e por falta de outros recursos nas redondezas, acorriam ali as popula¬ 
ções de muitas aldeias das vizinhanças. 

O enfermeiro desgostava-se, era claro, com as suas instalações e cabia-lhe 
toda a razão ao apontar os inconvenientes de ordem sanitária que delas deri¬ 
vavam. Os principais inconvenientes eram o acanhado da construção, o estado 
das paredes e a cobertura a capim, fonte de poeiras constantes. 

A população havia participado na construção de uma escola e na realização 
do abastecimento de água, encontrando-se já mentalizada quanto aos processos, 
de D.C.. Simplesmente, desta vez, a comparticipação do Estado não se vislum¬ 


brava, por falta de disponibilidades. E a população queria uma construção defi¬ 
nitiva. 

O administrador do posto (Cainzuri) teve então a ideia de mentalizar o 
enfermeiro auxiliar de Cambondo no sentido de este procurar levar as popu¬ 
lações ligadas ao posto de socorros a cooperar na construção de um edifício 
que, embora de adobes, poderia ficar tão bom como um definitivo. Para a cai¬ 
xilharia e cobertura contariam com os restos de uma casa em ruínas, situada 
a cerca de quinhentos metros do centro comercial de Cambondo, que pertencia 
ao Estado,. 

Dentro de pouco tempo a população das aldeias de Tamba e de Pedro Ga- 
liano estavam decididas a empreender uma airosa construção em adobes desti¬ 
nada ao posto de socorros. Os alicerces, em pedra, deviam levar argamassa de 
barro, mas existindo na Administração do Concelho algum cimento sobrante de 
outras obras, com este se pôde dar outra solidez às bases da construção e pro¬ 
porcionar pavimentos capazes ao uso que deles se ia exigir. 

Da caixilharia faltavam duas portas e para a cobertura alguns barrotes, 
0 que, tudo, se veio a encontrar entre material já usado existente na Adminis¬ 
tração do Concelho. E ainda no orçamento desta foi possível encontrar alguns 
escudos, que a ajuda do governo do distrito reforçou, para adquirir os vidros 
para as janelas, a cal para os revestimentos, a tinta para as portas e janelas 
e ainda duas centenas de telhas ciue faltavam às trazidas da casa em ruínas, Com 
tudo isto se gastaram três ou quatro mil, escudos. Tudo o mais foi o trabalho^ 
especializado e não especializado, das populações daquelas duas aldeias e de 
quase todas as restantes da regedoria de Tamba que se lhes vieram juntar. 

O posto de socorros ficou com sala de espera, um quarto onde, em caso de 
emergência, podiam ser recolhidos quatro doentes, sala de tratamentos e arre¬ 
cadação de medicamentos. 

O sistema utilizado pelo administrador do posto foi o de, considerando o 
prestígio do enfermeiro entre as populações da vizinhança, fazer dele o líder 
da ideia da construção com os materiais disponíveis, e, pela associação das 
populações à mesma ideia, o líder das mesmas populações no movimento paia 
a realização do projecto. Deixou-se guiar ainda, pela ideia de que, face ao inte¬ 
resse e boa vontade das populações, os poderes públicos não deixariam de, 
mesmo em pequena parte,'contribuir para a realização do projecto, mas que, 
se esta ajuda não viesse, embora a realização fosse mais modesta, não ficaria 
por concluir. E foi nesta base que o projecto de construção do posto de socorros 
foi apresentado às populações, 

Parece-nos que a actuação do administrador do posto de Cainzuri se con¬ 
formou nos princípios de iniciativa e cooperação das populações na realização 
de um objectivo de interesse social, com a participação material da adminis¬ 
tração pública. 
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5M — Técnicas agrícolas e pequenas indústrias caseiras 

Neste campo, o primeiro ensaio que descreveremos é o que respeita ao 
que convencionou chamar-se de núcleo agrícola do Quinguri. O Quinguri é uma 
grande aldeia (mais de duzentas famílias) localizada na zona nordeste do posto 
do Ritondo, 

Na reunião realizada na sede deste posto, em fins de Outubro de 1962, 
falando-se a propósito do programa de agrupamento das pequenas aldeias como 
meio de obtenção de uma possível ajuda do Estado na realização de pequenos 
melhoramentos locais, o ajudante do soba de Quinguri (o soba faltara, por 
doença), depois de referir o tamanho da sua aldeia, perguntou se podia expor 
um assunto que tinha grande interesse para ele e para muitos dos residentes 
da sua aldeia. Convidado a expô-lo, declarou que se tratava do seguinte: Muitos 
dos moradores do Quinguri dedicavara-se, havia já alguns anos, à cultura da 
batata, com muito bons resultados. 

Durante alguns anos o rendimento da cultura fora progredindo mercê da 
escolha de melhores terrenos, de melhor adaptação às épocas de cultura, da 
compra de melhores sementes e, sobretudo, do aumento da área cultivada por 
cada um, Mas, desde os últimos quatro anos, o rendimento estabilizara-se por 
não terem capacidade para aumentar mais a área de cultura. 

Pretendia que lhes fosse indicada forma de aumentarem o rendimento da 
cultura. Prometemos expor o problema à Delegação Regional Agrícola, mas sem- 
pre fomos acrescentando que, se o problema consistia em aumentar as áreas 
de cultura e a capacidade de trabalho de cada um estava saturada, a solução 
seria adoptar outro método de lavoura, o que poderiam conseguir pelo uso de 
charruas de tracção animal. Gado bovino havia muito na aldeia de Quinguri. 

O ajudante do soba agradeceu a intervenção junto da Delegação Regional 
Agrícola, mas também foi dizendo que o trabalho agrícola com os bois rendia 
pouco. Como já se referiu, sempre que se falava na utilização do gado bovino 
na agricultura, a reacção imediata era desfavorável. 

Pusemos 0 problema ao regente agrícola encarregado da direcção das cam¬ 
panhas agrícolas, conhecedor de toda a área e dos seus problemas. 

ás suas conclusões foram as seguintes: o rendimento das áreas então em 
«a ser algo mCorado com a substituição toM da 
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P estana fora das possibilidades dos interessados. Discutimos as vantagens 
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e inconvenientes de uma e outra hipótese e hesitávamos entre os menores risco/ 

de uma e as maiores perspectivas da outra. 

E foi a iniciativa das populações quem acabou por decidii. Ainda antes da 
reunião de Novembro, o ajudante do soba de Quinguri veio à Administração do 
Concelho dizer que tinham discutido também o assunto em grande reunião na 
aldeia. Que haviam chegado à conclusão de que só um tractor lhes poderia resol 
ver 0 problema e que estavam decididos a trabalhar para o comprai. 

Apesar da nossa hesitação entre as duas soluções, não esperávamos tal ati¬ 
tude e tivemos receio de caminhar depressa demais. Por isso argumentamos com 
uma estimativa do custo de um tractor e alfaias e das despesas da sua manu 
tenção. 

O ajudante do soba pareceu um pouco abalado mas acabou por responder 
que já tinha ouvido falar de que a Administração ia emprestar dinheiio as pc..' 
soas das aldeias para fazerem casas melhores e que, assim, também lhes poderia 
emprestar a eles para comprarem o tractor. Com o trabalho deste podeiiam ii 
pagando o empréstimo pois já haviam visto os tractores a lavrar na lislaçao Agii 
cola do Gangassol (vizinha da aldeia do Quinguri) e o trabalho do tractor numa 
hora era o mesmo que o de muitos homens num dia. 

Redarguimos que ajudar a construir casas não era o mesmo que comprar 
tractores e que o uso destes implicava a resolução de outros problemas. Que, 
no entanto, iríamos estudar o assunto, apresentando a nossa opinião numa reu¬ 
nião que se marcaria na própria aldeia. 

Propusemos ao mesmo regente agrícola —depois de o pormos ao corrente 
da situação —0 estudo de uma solução pela via mecanizada, indicando-se qual 
a potência-do tractor de melhor rendimento em função da área necessária a uma 
exploração racional para um número compatível de agricultores, parecendo tanto 
mais viável a solução quanto maior o número, destes, quais as alfaias indispen¬ 
sáveis, qual a área mínima requerida para uma exploração racional, tendo em 
atenção as culturas prováveis, e ainda outros dados que fossem julgados de intr:- 
resse para o completo esclarecimento da solução criada. 

Na reunião de Novembro o soba do Quinguri, desta vez pre.sente, perguntou 
quando teria lugar a reunião na sua aldeia por causa do assunto do tractor, mas 
apenas lhe pudemos dizer que a data seria indicada em breve. 

Mas só pouco antes do Natal pudemos haver o que poderíamos chamar dc 
plano técnico da solução. Este indicava que a melhor solução seria' considerar 
uma área de quatro hectares para cada agricultor, dividida em três folhas de 
um hectare cada, e mais duas folhas de meio hectare cada. Duas das primeiras 
eram destinadas a mandioca (um hectare para a alimentação do agregado fami¬ 
liar e fabrico de crueira para venda, e outro hectare para venda dos tubérculos 
em verde); a terceira folha seria semeada de milho e feijão; uma das folhas de 
meio hectare, destinava-se à cultura da batata, (o que correspondia a cerca de 






três vezes a área então utilizada nesta cultura por cada agricultor) e o outro 
meio hectare à horticultura, especialmente tomate, cebola e alhos. 

Os rendimentos anuais previstos, a um nível baixo, eram os seguintes: 


14 000 kg de mandioca verde . 1/ §50 7000.S00 

1 200 » » milho . 1/1$00 1 200.100 

400 » » feijão . 1/2,Ç50 1 000$00 

5000 » «batata .:. 1/lSOO 5000,§00 

1 000 » » crueira .i/i,§00 1 000$00 

Cebola, tomate e alhos (estimativa) . 500S00 

Total . 1,5 700§00 


A estimativa da despesa, entre combustíveis, lubrificantes, condutor, repa¬ 
rações e fundo de reserva, ia a cerca de mil e duzentos escudos por ano. Queria 
dizer que o rendimento líquido (não contando a amortização do custo do trac¬ 
tor e alfaias) triplicava o rendimento habitual dos agricultores daquela zona, 
uma das mais favoráveis. 

O melhor rendimento obtinha-se de um tractor de potência entre 50 e 55 Hp, 
considerando um máximo de vinte agricultores. As alfaias compreendiam uma’ 
charrua de três discos, reversível, de comando hidráulico, uma grade de arrasto 
de vinte discos e um derregador de discos. O estudo previa ainda a distribuição 
no regime de reembolso no fim da colheita, de batata de semente holandesa, e’ 
a distribuição gratuita, a título de ensaio experimental, de fertilizantes artificiiis 
para a cultura da batata. 

Analisado, aprioristicamente, o projecto parecia viável (desde que houvesse 
tractor e alfaias), e até muito lisonjeiro, 

A reimião, convocada para a aldeia de Quinguri, teve lugar em princhios 
e aneiro de 1963, e nela tol apresentado o estudo' acima referido depois de nos 
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:ração da Direcção dos seus Serviços o assunto do empréstimo da batata de 
semente holandesa, logo que a aquisição do tractor e alfaias se mostrasse viável. 

Submetido o projecto à apreciação do governador do distrito, foi julgado 
de mérito mas impossível por se mostrar inviável a aquisição do tractor nos 
moldes que seriam aceitáveis pela população, ou, melhor, pelo grupo dos vinte 
agricultores beneficiários. 

Mas esta questão ia resolver-se por vias não previsíveis, Salvo erro, em 
fins de Fevereiro, apresentou-se na Administração do Concelho um empregado 
de uma firma de Malanje a fazer a seguinte proposta: tendo chegado ao conhe¬ 
cimento da sua firma o assunto da reunião havida na aldeia do Quinguri, e 
estando a mesma firma interessada em incrementar' o programa de vendas de 
uma marca de tractores e alfaias agrícolas, sua representada, estava autorizado 
a propor a venda de um tractor Daviã Erown e das alfaias necessárias, na base 
de um pagamento diferido pelo prazo de cinco anos, sem qualquer encargo de 
juros, e apenas mediante a garantia de uma escritura de hipoteca do tractor 
e de um seguro total, pago pelos interessados, 

Elaborou-se um orçamento do custo do tractor e das alfaias e uma estima¬ 
tiva das despesas com a hipoteca e seguro, constatando-se que o primeiro ia a 
cerca de cento e cinquenta mil escudos, o que dava um pouco menos de trinta 
mil escudos por ano, a dividir por vinte agricultores. Declarámos que, não de¬ 
vendo a Administração do Concelho ter qualquer interferência na aquisição do 
tractor e alfaias, a proposta devia ser apresentada directamente aos interessados, 
para o que lha transmitiríamos com o pedido de se fazer uma reunião na aldeia 
de Quinguri, na qual o gerente da firma em questão poderia efectuar e discutir 
a sua proposta. 

A reunião efectuou-se, a proposta foi apresentada ■ pelo gerente da firma, 
que ali se deslocou, acompanhado pelo empregado que fora encarregado inicial¬ 
mente de fazer a proposta à Administração, e, depois de discutida e esclarecida, 
aceite pelos indivíduos mais representativos da aldeia. 

O grupo dos vinte agricultores que se associariam ainda não estava defi¬ 
nido, 0 que se aconselhou a ser feito, segundo o critério que os interessados 
melhor julgassem. 

Em fins de Março o grupo estava constituído e foi entregue a importância 
de sete mil escudos, destinada às despesas da escritura e a parte de uma pri¬ 
meira prestação que se propunham, desde logo, amortizar. 

Na altura não nos apercebemos da fragilidade do grupo escolhido pelos 
responsáveis pela aldeia. Dezasseis dos seus componentes eram indivíduos fami¬ 
liares do soba —este havia-se feito representar por um filho-os outros quatro 
eram residentes de data relativamente recente, desfrutando de um certo pres¬ 
tígio pelo grau da sua evolução. Nunca soubemos ao certo se haviam sido esco¬ 
lhidos se haviam pedido a sua inclusão no grupo, O que é certo é que foram 
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sempre considerados como «fora do grupo». As questões surgidas mais tarde 
foram sempre entre os «dentro do grupo» e os «fora do grupo», embora os indi¬ 
víduos variassem consoante as situações. 

Ainda antes do fim de Março o grupo encomendou o tractor e alfaias e, com 
0 regente agrícola, reconheceu os terrenos que pensavam utilizar para a cultura 
da batata, objectivo principal da compra do tractor e, dada a época, aquele que 
se apresentava de interesse imediato. Também quanto aos terrenos vieram a 
surgir, mais tarde, diversas questões. 

Reconhecidos os terrenos, e porque só em Setembro se iniciariam as res¬ 
tantes culturas, o regente agrícola julgou preferível começarem, a título excep¬ 
cional, por cultivar ura hectare de batata cada um, com o que todos concordaram 
imediatamente. 

A Direcção dos Serviços de Agricultura não só concordou com o emprés¬ 
timo da batata de semente, como a enviou logo para Malanje, de onde seguiu 
para o Quinguri. Eram cerca de dois mil quilogramas de batata de semente para. 
cada agricultor, num total de quase quarenta toneladas. Havia semente mas 
ainda não havia tractor. 

Entretanto, surgiu outro pedido do «núcleo agrícola do Quinguri». Haviam 
adaptado uma casa em adobes para a recolha do tractor e ferramentas mas, 
como a cobertura era em capim, tinham receio de que pudesse surgir um incên¬ 
dio. Pediam que lhes fosse feito um empréstimo, em barrotes e chapas de zinco, 
para a substituição da cobertura. O empréstimo foi concedido e a casa rapida¬ 
mente acabada. 

Também pediram que um deles fosse autorizado a ir à Estação Agrícola 
do Gangassol aprender a conduzir e manejar tractores e alfaias. Por intermédio 
da Delegação Regional de Agricultura foi obtida a necessária autorização. 

Em Abril chegaram o tractor e as alfaias, e foi um delírio. E também não 
levaria muito tempo a reconhecermos que tinha havido muito pouca ponderação 
da nossa parte. Com efeito, dado o adiantado da época, o acertado teria sido 
procurar destino útil à batata de semente, e iniciar a lavoura mecânica em época 
própria. 

O projecto previa a cultura da batata em duas épocas. A sementeira do 
tempo seco destinava-se à utilização dos terrenos baixos, junto ao rio N'Gola 
Luíje, Fora considerada a abertura de uma vala de rega retirada de um afluente 
daquele rio. O ponto de, derivação escolhido oferecia o desnível necessário e, 
segundo a informação dos interessados, o caudal era apreciável, mesmo no 
tempo seco. A abertura da vala iniciou-se em Março e calculava-se que estivesse 
concluída era meados de Maio, altura em que, habitualmente, param as chuvas. 

Mas 0 que o projecto não previu foi que, na fase de transição para a cultura 
mecanizada, aos trabalhos preparatórios (abertura da vala, destronca dos ter- 
lenos, construção da garagem, etc.) deviam juntar-se ainda os trabalhos normais 
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Quem nos conhece, conhece o verdadeiro sen¬ 
tido de modernidade e eficiência. 

Já sabe que em Pinto de Magalhães o atendi¬ 
mento é diferente; 

prático, rápido — reduzimos as formalidades ao 
indispensável. 

Connosco é assim, porque nós achamos que 
você nâo tem tempo a perder. , 
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